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Sr-  Governador, 


Cumprindo  a  obrigação  que  me  é  imposta  pelo  art.  10  §  18 
do  regulamento  d'esta  secretaria,  tenho  a  honra  de.  apresentar-vos 
o  relatório  dos  factos  occorridos  na  vossa  administração  a  contar 
de  10  de  Janeiro  do  anno  passado  até  esta  data. 

Não  me  foi  possível  organisal-o  dentro  do  praso  em  que  o 
exigistes  por  não  ter  recebido  com  a  necessária  antecedência  as 
informações  e  dados  que  solicitei,  por  vossa  ordem,  aos  chefes 
das  repartições  publicas  com  muita  antecipação. 

Peço-vos  releveis-me  esta  falta,  attento  o  motivo  que  a  9FÍ- 
ginou. 


Eleições 

Tendo  a  lei  n.  387  de  28  cie  Abril  do  anno  passado  autorisa- 
do  o  Governo  a  adiar,  si  assim  julgasse  conveniente,  as  eleições 
ordinárias  que,  em  virtude  do  art.  4.°  da  lei  n.  77  de  5  de  Setembro 
de  1892,  deviam  realisar  se  a  31  de  Outubro  ultimo,  para  Deputados 
no  triennio  de  1897  a  1899  e  para  a  renovação  de  um  terço  do  Se- 
nado, resolvestes,  por  decreto  n.  277  de  2-1  de  Junho  do  anno  pas- 
sado, adiar'para  15  de  Novembro  do  mesmo  anno  as  referidas  elei- 
ções. 

Também  por  decreto  n.  278  da  mesma  data  foi  marcado  aquel- 
le  dia  para  proceder-se  ,á  eleição  de  um  Senador  em  preenchi- 
mento da  va>>a  aberta  com  o  fallecimento  do  coronel  Joaquim  Bar- 
bosa de  Amorim. 

Para  regularidade  e  ordem  do  processo  eleitoral  expedistes  os 
seguintes  actos  em  26  de  Agosto  : 

Sr.  dr.  Chefe  de  Segurança  Publica  : 
Devendo  ter  lugar  n'este  Estado  no  ■  dia  15  de  No- 
vembro vindouro,  as  eleições  para  os  cargos  de  Governa- 
dor, Vice-Governadiàr  e  membros  do  Congresso  Legislati- 


vo,  recommendo-vos  que  providencieis  para  que  soja 
observada  pelas  autoridades  de  segurança  a  seguinte  dis- 
posição do  §  26,  art.  43  da  lei  federal  n.  35  de  26  de 
Janeiro  de  1892,  adoptada  como  lei  do  Estado. 

«E'  expressamente  prohibido  a  presença  de  força  pu- 
blica dentro  do  edifício  em  que  se  proceder  á  eleição  e 
suas  immediações.  sobre  qualquer  fundamento,  ainda  mes- 
mo á  requisição  da  mesa,  para  manter  a  ordem». 

Saiíde  e  fraternidade. 

DECRETO  N.  306—  de  28  de  agosto  de  1896 

O  Governador  do  Estado,  tendo  em  vista  a  necessi- 
dade de  regularisar  as  eleições,  que  devem  ser  feitas  si- 
multaneamente em  todo  o  Estado  no  dia  15  de  Novem- 
bro vindouro  para  os  cargos  de  Governador,  Vice-Gover- 
nadjr  e  membros  do  Congresso  Estadual,  resolve  mandar 
que  s  jam  observadas  as  seguintes  instrucções  : 

I 

Os  títulos  dos  eleitores  devem  estar  diariamente  á 
disposição  d'estes  no  mesmo  edifício  em  que  ultimamen- 
te funecionou  a  cotnmissão  seccional  do  alistamento,  das 
9  horas  da  manbã  ás  3  da  tarde,  20  dias,  pilo  menos, 
antes  do  marcado  para  as  eleições. 

II 

Nos  municipios  onde  ainda  não  tenha  sido  observa- 
do o  que  dispôs  o  art.  39  da  lei  federal  n.  35  de  26  de 
Janeiro  de  1892,  inclusive  aquelles  onde  por  qualquer 
motivo  tenha  deixado  de  realisar-se  no  corrente  anno  a 
revisão  do  alistamento  eleitoral,  tratarão  os  Intendente-;, 
logo  que  recebam  estas  instrucções,  de  dar  execução  ao 
referido  artigo  e  seu  §  19,  cumprindo  opportunamente  o 
disposto  no  §  2.°;  a  saber: 

Art.  39 — Terminado  o  alistamento  eleitoral  no  ultimo  anno  da  le- 
gislatura, será  immediatamente  feita  pel )  presidente  da  commissão  muni- 
cipal a  divisão  do  município  em  secções  convenientes  e  numeradas  estas, 
serão  logo  indicados  os  edifícios,  em  que  se  procederão  ás  eleições,  os 
quaes  poderão  ser  públicos  ou  particulares,  comtanto  que  estes  fiquem  equi- 
parados aos  públicos  durante  o  processo  eleitoral. 

\  l.°  A  numeração  das  secções  e  designação  dos  edifícios  serão  pu- 
blicados por  editaes  e  não  mais  poierão  ser  alterados  até  a  eleição,  salvo 
quanto  á  designação  dos  edifícios,  quando  esses  não  possam  mais  servir, 
por  força  maior  provada,  caso  em  que  se  fará  nova  designação,  que  se 


tornará  publica  por  edital  pela  imprensa  do  logar  mais  próximo,  com  an- 
tecedência, pelo  menos,  de  oito  dias. 

g  2.°  Sempre  que  se  tiver  de  procpder  á  eleição  no  município  em 
virtude  d'esta  lei,  o  mesmo  presidente  mandará  affixar,  com  antecedência 
de  vinte  dias,  editaes  e  publical-os  pela  imprensa,  convidando  aos  eleitores 
a  dar  o  seu  voto,  declarando  o  dia,  logar  e  hora  da  eleição  e  o  numero  dos 
nomes  que  o  eleitor  deve  incluir  na  sua  cédula. 

III 

Para  a  eleição  das  mesas  encarregadas  do  recebi- 
mento das  cédulas  e  para  a  remessa  das  copias  do  alista- 
mento ás  mesmas  mesas,  terão  muito  em  vista  os  inten- 
dentes o  que  preceituam  os  seguintes  artigos  da  lei  citada  : 

Ait.  40 — Em  cada  secção  de  município  haverá  uma  mesa  eleitoral 
encarregada  do  recebimento  das  cédulas,  apuração  dos  votos  e  mais  traba- 
lhos inherentes  ao  processo  eleitoral. 

£  I.°  As  mesas  eleitoraes  serão  nomeadas  pela  mesma  forma  que  nas 
commissões  seccionaes  do  alistamento,  nos  termos  do  tit.  cap.  2°,  e  se 
comporão  da  mesma  forma. 

jj!  2.0  Vinte  dias  antes  de  qualquer  eleição,  o  presidente  do  gover- 
no municipal,  e  na  sua  falta,  qmlquer  outro  membro  do  mesmo  governo, 
ou  secretario  fará  a  convocação  dos  outros  membros  e  seus  immediatos  por 
meio  de  editaes  e  cartas  officiaes,  convidando-os  a  se  reunir. 

$  3.°  As  mesas  eleitoraes  assim  constituídas  presidirão  a  todas  as 
eleições  para  preenchimento  de  vagas  que  se  derem  no  período  da  legis- 
latura. 

§  4.°  Terminada  a  eleição  das  mesas,  o  presidente  fará  lavrar  uma 
acta  no  livro  das  sessões  ordinárias  do  governo  municipal,  na  qual  serão 
mencionados  os  nomes  dos  mesarios  eleitos,  devei. do  ella  ser  assignada 
por  quantos  tomarem  parte  na  eleição  e  pelos  cidadãos  que  o  quizerem. 

Art.  41 — O  presidente  da  commissão  municipal  fará  em  tempo  extra- 
hir  copias  authenticas  do  alistamento  das  secções,  segundo  a  divisão  feita, 
para  serem  remettidas  ao  presidente  das  respectivas  mesas  no  dia  imme- 
diato  ao  da  sua  eleição. 

Faragrapho  único. — A  remessa  d'essas  cópias  será  feita  pelo  correio, 
sob  registro,  ou  por  official  de  justiça,  cumprindo  aquelle  a  quem  fôr  entre- 
gue accusar  o  recebimento. 

IV 

A  distribuições  dos  tabelliães  e  serventuários  de 
justiça  para  servirem  nas  mesas  deve  ser  feita  dez  dias 
antes,  pelo  menos,  do  marcado  para  as  eleições. 

V 

Em  cada  mesa  eleitoral  haverá  duas  urnas  :  uma 
para  receber  as  cédulas  relativas  a  Governador  e  Vice- 
Grovernador  (separadas  e  rotuladas);  outra  para  eleição  a 
Senadores  e  Deputados  (timbem  devidamente  separadas 
c  rotuladas). 


Na  eleição  para  a  renovação  de  um  terço  do  Senado, 
votará  o  eleitor  em  tres  nomes,  que  representam  os  dous 
terços  dos  nomes  dos  candidatos  precisos  para  substituir 
os  que  terminaram  o  seu  mandato,  de  accordo  como  o 
art.  5.°  da  lei  estadual,  n.  77  de  .5  de  Setembro  do  1892. 

Para  o  preenchimento  da  vaga  aberta  no  Senado 
com  o  falleci.nento  do  coronel  Joaquim  Barbosa  de  Amo- 
rim, os  eleitores  votarão  em  um  só  nome  em  cédula  sepa- 
rada, nos  termos  do  §  único  do  ait.  citado. 

Na  ekição  de  Deputados  cada  eleitor  votará  em  dez 
nomes,  correspondentes  aos  dous  terços  dos  Deputados, 
que  competem  a  cada  districto,  de  conformidade  com  o  § 
único  do  art.  6.°  da  mesma  lei. 

Para  a  eleição  de  Governador  e  Vice  Governador 
cada  cieitor  votará  em  dous  nomes,  escriptos  em  cédulas 
separadas,  uma  para  Governador  o  outra  para  Vice- Go- 
vernador, de  accordo  com  o  art.  7.°  da  alludida  lei. 

VII 

A  apuração  começará  pelas  cédulas  concernentes  a 
Governador,  passando  em  seguida  ás  de  Vice-Governador, 
Senadores  e  Deputados. 

VIII 

De  toda  a  apuração  lavar-se-á  uma  só  acta,  conten- 
do as  declarações  exigidas  pela  lei. 

IX 

As  mesas  eleitorais  remetterão  copias  da  apuração 
e  da  acta  das  assignaturas  dos  eleitores  no  livro  de  pre- 
sença ao  Governador  do  Estado,  ao  Presidente  do  Con- 
gresso Legislativo,  ao  i.°  Secretario  do  Senado,  ao  i.° 
Secretario  da  Camara  dos  Deputadas  e  ao  Presidente  da 
respectiva  Junta  apuradora. 

As  mesas  do  2.°  districto  eleitoral  também  remette- 
rão eguaes  copias  ao  Presidente  da  Junta  apuradora  na 
Capital  do  Estado. 

X 

De  accordo  com  o  §  26  do  art.  43.  da  lei  u.  35  de 
26  de  Janeiro  de  1S92,  será  expressamente  prohibida  a 
presença  de  força  publica  no  recinto  e  nas  immediações 
do  edifício  em  que  tiver  lugar  a  eleição,  sobre  qualquer 
fun lamento,  ainda  mesmo  qu^  a  mesa  a  requisite  para 
manter  a  ordem. 


XI 

A  apuração  geral  das  eleições  para  Senadores  e  De- 
putado? será  feita  tle  aceordo  com  o  art.  44.  da  lei  federal 
n.  35  de  2G  de  Janeiro  de  18U2.  abaixo  transeripto.  N'essa 
apuração  serão  dcspresados  os  votos  para  Governador  e 
Vice-Governador.  visto  como  cabu  ao  Congresso  apural-os. 

Art.  44. — Trinta  dias  depois  de  finda  a  eleição,  reunidos  na  sala 
das  sessões  do  governo  municipal,  nas  sédes  das  circumscripçôes  eleito- 
raes  e  no  Districto  Federal,  o  presidente  do  mesmo  governo,  os  cinco 
membros  mais  votados  e  cs  cinco  immediatos  menos  votados,  procederse-á 
á  apuração  geral  dos  votos  da  eleição. 

I  l.°  O  dia,  lugar  e  hora  para  a  apuração  serão  pelo  dito  presidente 
annunciados  pela  imprensa  e  por  edital  affixado  na  porta  do  edifício  da 
municipalidade,  com  antecedência  de  tres  dias,  pelos  menos,  sendo  convi- 
dados todos  os  que  devem  tomar  parte  neste  trabalho. 

§  2°  A  apuração  deverá  terminar  dentro  de  vinte  dias  da  data  do  co- 
meço dos  trabalhos,  e  se  fará  pelas  authenticas  recebidas  e  pelas  certidões 
que  forem  apresentadas  por  qualquer  ehitor,  desde  que  nenhuma  duvidã 
ofierecerem,  lavrando  se,  diariamente,  uma  acta,  em  que  se  dirá  em  re- 
sumo o  trabalho  feito  no  dia,  designando-se  o  total  da  votação  de  cada  ci- 
dadão. 

§  3.0  As  secções  da  junta  apuradora  serão  publicas  e  os  eleitores  que 
comparecerem  e  os  fiscaes,  em  qualquer  numero,  que  forem  perante  ellas 
apresentados  pelos  candidatos,  poderão  assignar  as  actas. 

§  4.0  Installada  a  junla,  o  presidente  fará  abrir  05  officios  recebidos, 
e,  mandando  contaras  authenticas,  designará  um  dos  membors  para  proce- 
der a  leitura  e  dividirá  por  lettras  os  nomes  dos  cidadãos  votados,  para  que, 
com  toda  a  regularidade  se  proceda  a  apuração,  que  será  feita  em  voz  alta. 

\  5.0  Não  se  realisando  a  reunião  da  junta  no  dia  marcado,  o  pre- 
sidente designará  o  dia  immjdiato,  fizandò  publico  por  edital,  que  sempre 
será  publicado  na  imprensa,  existindo  esta. 

$  6.°  A'  junta  apuradora  cabe  somente  spmmar  os  votos  constantes 
das  authenticas,  devendo,  todavia,  mencionar  na  acia  qualquer  duvida  que 
tenha  sobre  a  organisaçâo  de  alguma  mesa  de  secção  eleitoral,  bem  como 
expressamente,  os  votos  obtidos  pelos  candidatos  nessa  secção. 

Outrosim  :  deverão  ser  declarados  na  acta,  além  de  todas  as  occurren- 
cias,  os  motivos  pelos  quaes  a  junta  fôr  levada  a  apurar  os  votos  tomados 
em  separado  pelas  mesas  seccionaes. 

\  J.°  Em  caso  de  duplicata,  deverá  a  junta  apurar  somente  os  votos 
dados  na  eleição,  que  tiver  sido  feita  no  lugar  préviamente  designado. 

\  8.°  Terminada  o  apuração,  serão  publicados  os  nomes  dos  cidadãos 
votados,  na  ordem  numérica  dos  votos  recebidos,  e  lavrada  a  acta,  em  que 
se  mencionará,  em  resumo,  todo  o  trabalho  da  apuração,  as  representações, 
reclamações  ou  protestos  que  forem  apresentados  perante  a  junta  ou  pe- 
rante as  mesas  seccionaes,  com  declaração  dos  motivos  em  que  se  fundarem. 

\  9.°  Da  acta  geral  da  apuração  de  quaesquer  eleições  serão  extrahi- 
das  as  copias  necessárias,  as  quaes,  depois  de  assignadas  pela  junta  apura- 
dora, terão  o  destino  indicado  no  n.  IX  das  presentes  instrucções. 

Essas  copias  poderão  ser  impressas,  devendo,  todavia,  ser  concerta- 
das e  assignadas  pelos  membros  da  junta. 

XII 

As  mesas  eleitoraes  terão  em  muita  consideração  as  seguintes 
disposições  penaes  da  lei  n.  35  citada  : 


Art.  51. — A  fraude  de  qualquer  natureza,  praticada  pela  mesa  elei- 
toral, ou  pela  junta  apuradora,  será  punida  com  a  seguinte 
Pena  : 

De  seis  mezes  a  um  anno  de  piisão. 

Paragrapho  único.  Serão  isentos  Tessa  pena  os  membros  da  junta  apu- 
radora ou  mesa  eleitoral,  que  contra  a  fraude  protestarem  no  acto. 

Art.  52.— O  cidadão  que  usar  de  documento  falso  para  ser  incluído 
no  alistamento  : 

Pena  : 

De  prisão  por  dous  ou  quatro  mezes. 

Art.  53— O  cidadão,  que,  em  virtude  das  disposições  da  presente  lei, 
fôr  condemnado  na  pena  de  suspensão  dos  direitos  políticos,  não  poderá, 
emquanto  durarem  os  efleitos  da  pena,  votar  nem  ser  votado  em  qualquer 
eleição  do  Estado  ou  município. 

Art.  5S — Será  punido  com  as  penas  de  seis  mezes  a  um  anno  de  pri- 
são e  suspensão  de  direitos  políticos  por  tres  a  seis  annos,  o  mesario  que 
subtrahir,  accrescentar  ou  alterar  cédulas  eleitoraes,  ou  ler  nome  ou  nomes 
diflerentes  do  que  foram  escriptos. 

XIII 

Além  do  oue  fica  especialisado  nestas  instrucções,  serão  fiel- 
mente observadas  em  tudo  mais,  no  processo  eleitoral,  a  lei  fede- 
ral n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892,  adoptada  para  o  Estado, 
e  a  lei  estadual  n  77  de  5  de  Setembro  de  mesmo  anno. 

Excepto  em  Souzel,  onde  deram-se  occorrencias  de  alguma 
gravidade  e  não  tiveram  lugar  as  eleições,  o  processo  eleitoral  cor- 
reu regularmente  em  todo  o  Estado,  sem  incidente  algum  que  im- 
portasse alteração  da  ordem  publica. 

Ao  Dr.  Procurador  Geral  remettestes,  para  os  fins  legaes,  o 
officio  e  demais  papeis  em  que  o  Intendente  municipal  cVaquella 
villa  trouxe  ao  vosso  conhecimento  os  factos  alli  occorridos. 

Em  vista  de  telegramma  que  recebeu  do  prefeito  de  Porto  de 
Móz,  seguio  para  Souzel  o  Dr.  Chefe  de  Segurança,  afim  de  tomar 
conhecimento  d'aquellas  occorrencias  e  providenciar  para  o  livre 
exercício  das  auctoridades  do  lugar,  que  dizião-se  ameaçadas  em 
consequência  de  taes  attentados. 

De  regresso  de  sua  com  missão,  informou  o  mesmo  chefe  que 
havia  perfeita  tranquilidade  no  lugar,  tendo  as  auctoridades  con- 
cluído as  diligencias  legaes  sem  menor  incidente. 

Tendo  o  Diário  de  Noticias  denunciado  a  intervenção  da  força 
publica  no  processo  eleitoral  de  Breves,  mandastes  ouvir  a  respeito 
o  Dr.  Chefe  de  Segurança  e  o  Juiz  de  Direito  d'aquella  comarca,  que 
prestaram  as  seguintes  informações  : 

Secretaria  de  Segurança  Publica  do  Estado  do  Pará, 
30  de  Novembro  de  1896. — Sr.  Dr.  Governador. 

Informando  o  vosso  officio  de  28  do  expirante,  só 


hoje  recebido,  cumpre-me  dizer-vos,  que  esta  chefia  em  5 
do  referido  mez  requisitou  ao  Coronel  Commandante  do 
Regimento  dez  praças  para  seguirem  no  dia  !>  para  a  co- 
marca de  Breves,  afim  de  escoltarem  os  presos  de  justiça 
Bellarmino  Ferreira  Lima  e  outros,  no  total  de  cinco,  não 
podendo  esta  chefia  vos  informar  das  occorreneias  havi- 
das naquella  comarca  antes  e  durante  as  eleições,  por 
nada  lhe  constar,  ofliciando,  no  entanto,  n'esta  data,  ao 
Prefeito  para  que,  com  urgência,  informe — o  que  oecorreu 
n'esse  período,  informação  que  vos  será  em  tempo  remet- 
tida. 

Nâo  ha  participação  das  auctoridades  do  interior 
trazendo  ao  meu  conhecimento  facto  algum  desagradável 
em  o  dito  período,  antes  couto»  a  esta  chefia  que  as 
eleições  procedidas  em  15  do  ca  lente  mez,  correram 
calmas  e  pacificas,  sem  facto  da  qualquer  natureza,  que 
impedisse  o  direito  do  voto. 

Juoto  encontrareis  copias  referentes  á  força,  que 
embarcou  para  Breves  e  que  venho  de  vos  íallar. 

Saúde  e  fraternidade. — O  Chefe  de  Segurança,  José 
Ferreira  Teixeira. 

copia. — Juizo  de  Direito  da  Comarca  de  Breves, 
23  de  Outubro  de  189G.— Sr.  dr.  chefe  dj  Segurança. 
Tendo  designado  o  dia  18  d>  corrente  mez, para  ter  lugar 
a  sessão  do  jury. neste  di^tricto,  na  qual  devem  ser  sub- 
mettidos  a  julgamento  t>s  réos  Belarmino  Ferreira  Lima, 
Manoel  Gíuedes  da  Fonseca,  Joaquina  Gomes  Vieira,  In- 
nocencio  de  Sant'Anna  Prudente  e  Adriflo  José  Pruden- 
te, que  se  achao  detidos  na  cadeia  publica  dessa  capital, 
requisito-vos  a  remessa  dos  mesmos  na  primeira  oppor- 
tunidade  afim  de  se  preparar  os  respectivos  processos, 
bem  como  a  permanência  dos  soldados  da  escolta  durante 
os  trabalhos  do  iury. 

Reitero-vos  os  meus  protestos  de  estima  e  conside- 
ração. Saúde  e  fraternidade.  O  Juiz  de  Direito,  Joio 
Borges  Pereira. — Confere,  Themistocles  de  Figueiredo. 

copia. — N.  484. — Secretaria  dj  Segirança  Pu- 
blica do  Pará,  5  de  Novembro  de  1896.  S.  Coronel  Com- 
mandante do  Regimento  Militar  do  Estado.  Tendo  sido 
requisitados  á  esta  chefatara  pelo  dr.  J uiz  de  Direito  de 
Breves  os  presos  de  justiça  Bellarmino  Ferreira  Lima, 
Joaquim  Gomes  Vieira,  Manoel  Guedes  da  Fonseca,  In- 
nocenciode  Sant'Anna  Prudente  e  Adriáo  José  Prudente, 
que  têm  de  ser  submettidos  a  novo  julgamento,  peço  que 
deis  vossas  ordens,  afim  de  me  serem  apresentadas,  no  dia 
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9  do  corrente,  ás  10  horas  da  manhã,  10  praças  para 
effectuarem  essa  diligencia.  Outrosiro.  sendo  de  conve- 
niência publica  as  referidas  praças  permanecerem  alli 
emquanto  funecionar  a  sessão  do  jury.  peço-vos  as  pro- 
videncias nesse  sentido.  Saúde  e  fraternidade. — O  chefe 
de  segurança.  José  Ferreira  Teixeira. — Confere,  Themis- 
tocles  de  Figuiredo. 

copia. — N.  514. — Portaria.  O  dr.  chefe  de  segurança 
determina  ao  administrador  da  cadeia  de  S.  José,  que 
entregue  ás  praças  porta loras  desta,  os  presos  Bellarmino 
Ferreira  Lima,  Joaquim  Gomes  Vieira,  Manoel  Guedes 
da  Fonseca,  Innocencio  de  Sant'Anna  Prudente  e  Adrião 
José  Prudente,  que  têm  de  seguir  para  comarca  de  Bre- 
ves, afim  de  serem  submettidos  a  julgamento. — O  chefe 
de  segurança,  José  Feneh a  Teixeira. — Confere,  Themis- 
tocles  de  Figueiredo. 

copia. — N.  500. — Sr.  dr.  Juiz  de  Direito  de  Breves. 
Faço-vos,  apresentar  os  réos  Bellarminio  Ferreira  Lima. 
Joaquim  Gomes  Vieira,  Manoel  Guedes  da  Fonseca,  In- 
nocencio de  Sant'Anna  Prudente  e  Adrião  José  Pru- 
dente, devidamente  escoltados  pelas  praças,  portadoras 
de«te,  ficando  d'este  modo  satisfeita  a  vossa  requisição 
feita  em  ofíicio  de  23  de  Outubro  findo.  Outrosim, 
acham-se  recolhidos  á  Cadeia  Publica  de  S.  José.  os  réos, 
que  acompanharam  o  vosso  officio  de  31  d'aquelle  niez. 
Saúde  e  fraternidade. — O  chefe  de  Segurança,  José  Fre- 
reira  Teixeira. — -Confere,  Themistvcles  de  Figueiredo. 

COPIA — Prefeitura  Publica  da  comarca  de  Brevps, 
dez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  seis. — Sr. 
dr.  Chefe  de  Segurança. — Em  resposta  ao  vosso  officio 
numero  quinhentos  e  setenta  e  dois  de  trinta  de  Novem- 
bro próximo  findo,  tenho  a  inforinar-vos  que  não  foi 
efíectuada  nenhuma  prisão  nesta  cidade  e  nem  nas  demais 
localidades  desta  comarca,  antes  do  dia  15  de  Novembro, 
e  durante  as  eleições  estaduaes,  correndo  as  mesmas 
de  conformidade  com  a  lei,  estando  recolhi  la  ao  respecti- 
vo quartel  a  força,  quer  do  destacamento,  quer  da  em 
diligencia  vinda  a  esta  cidade. — Reitero-vos  os  meus  pro- 
testos de  estima  e  alta  consideração. 

Saúde  e  fraternidade. — O  Prefeito,  José  Pinto  de 
França. — Confere — Themistocles  de  Figueiredo. 

Juiz  Substituto  do  1.°  Districto  Judiciário  da  comarca 
de  Breves,  3  de  Janeiro  de  1897.— Sr.  dr.  Governador  do 
Estado. 

Apezar  de  não  estar  no  exercício  do  cargo  de  Juiz  de 


I 

—11— 


Direito,  na  ausência  do  effeetivo  tomo  a  liberdade  de  res- 
ponder o  telegiamtna  que  por  vossa  ordem  foi  expedido, 
no  qual  pediois  com  urgência  informações  já  solicitadas  por 
orneio,  quanto  a  intervenção  da  força  estadual  na  eleição 
de  15  de  Novembro,  porquanto  considero-as  de  máxima  im- 
portância, tanto  que  o  Governo  exige  esclarecimentos  para 
o  devido  descobri  mento  da  verdade. 

O  pleito  eleitoral  que  teve  logar  no  dia  15  de  No- 
vembro, correu  placidamente,  pondo  cm  acção  ambos  - 
partidos  o  seu  direito  com  a  mais  ampla  liberdade  de  voto: 
não  houve  o  menor  distúrbio  e  contenda  entre  os  conci- 
dadãos, que  se  manifestaram  satisfeitos  pela  bôa  ordem 
e  justa  direcção,  que  predominaram  nos  trabalhos 
eleitoraes.  A  força  estadual  aqui  estacionada  não  sahio 
n'cste  dia  do  quartel,  á  vista  das  instrucções  dadas  pelo 
Governo,  e  assim  não  podia  absolutamente  haver  inter- 
venção alguma  da  força  no  pleito  eleitoral.  E'  verdade  que 
houve  espancamentos,  luta  entre  soldados  e. paisanos,  mas 
este  facto  deu-se  no  dia  2  de  Novembro  á  tarde,  cujas 
medidas  de  repressão  foram  dadas,  o  que  está  averiguado 
pela  retirada  da  força  revolta  para  a  capital  do  Estado 
antes  da  eleição,  e  pelos  corpos  de  delictos  procedidos; 
convindo,  porem,  notar-se  que  as  praças  que  se  achavam 
no  dia  15  de  Novembro  eram  outras,  que  tinham  vindo, 
escoltando  pre  os  para  o  Jury,  6  que  n'este  dia,  ainda 
repito,  não  sahiram  do  quartel. 

Eis  o  que  sei  tendente  a  matéria  do  telegramma  ex- 
pedido, que  abri  por  me  parecer  necessário,  attendendo 
que  tratava-se  de  serviço  publico. 

Saúde  e  fraternidade. — O  Juiz  Substituto,  Alberto 
Julio  de  Góes  Telles. 

Legislação 

Em  sua  reunião  do  anno  passado,  ultima  da  segunda  legisla- 
tura, votou  o  Congresso  cento  o  vinte  nove  resoluções  das  quaes 
foram  convertidas  em  leis  do  Estado,  sob  ns.  329  á  455,  cento  e 
vinte  sete  e  vetadas  duas, — uma  dispensando  do  imposto  de  indus- 
trias e  profissões  a  companhia  de  navegação  Costeira  do  Maranhão, 
e  a  outra  auctorizando  a  abertura  de  uma  estrada  do  burgo  Ita- 
cayuna  aos  campos  descobertos  pelo  cidadão  Antão  Pimentel,pelos 
motivos  constantes  da  exposição  seguinte  : 

Nego  saneçao  ao  presente  projecto  :   O  favor  concedido  á 
Companhia  de  Navegação  Costeira  do  Maranhão  importa 
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n'uraa  excepção  imcompativel  com  o  principio  da  egualdade 
diaate  do  imposto. 

Nego  sancção  ao  presente  projecto  de  lei: 
O  principio  que  elle  consigna  no  seu  §  único  do  art.  1 .",  man- 
dando correr  pela  verba  «Eventuaes»  despeza  que  pode  e  deve 
ser  prevista,  e  para  qual  deve-se  no  orçamento  consignar  verba 
especial,  não  é  conveniente. 

Accresce  que  os  poderes  públicos  nenhuma  informação  de  ca- 
racter official  e  da  parte  de  competentes  e  profissionaes  pos- 
suem, que  possam  auctorisar  a  julgar  das  vantagens  do  serviço 
em  questão. 

Das  resoluções  sanccionaclas,  duas  o  foram  pelo  decendio,  em 
virtude  do  disposto  no  §  2.°  do  art.  24  da  Constituição,  sendo 
promulgadas  pelo  Presidente  do  Senado. 

Ainda  não  tiveram  execução,  umas  por  falta  de  verba  no  orça- 
mento do  presente  exercício  e  outras  por  dependerem  de  estudos 
prévios  os  serviços  por  ellas  auctorisados  e  para  os  quaes  também 
não  foi  votada  verba,  as  seguintes  : 

N.  331 — de  27  de  Fevereiro,  auctorisando  a  construcção  de 
casas  escolares  nas  cidades  de  Alemquer,  Vigia,  Bragança  e  Ca- 
metá  e  nas  villas  de  Abaeté  e  Igarapé-miry. 

N.  333 — de  13  Março — auctorisando  a  desobstrucção  e  apro- 
fundamento do  furo  denominado  Xixiá,  no  município  de  Faro. 

N.  335 — de  20  de  Março — mandando  construir  na  villa  da 
Cachoeira  um  edifício  para  servir  de  cadeia  e  quartel  de  destaca- 
mento. 

N.  339 — de  26  de  Março — concedendo  á  Intendência  Municipal 
de  Alemquer  o  auxilio  de  20.000$000. 

N.  341— de  27  de  Março— auctorisando  a  despeza  del0.000$ 
com  a  desobstrucção  e  limpeza  do  furo  denominado  Pagé  Secco, 
no  2o  districto  de  Cametá. 

N.  342 — de  28  de  Março — concedendo  á  Intendência  Muni- 
cipal de  S.  Caetano  de  Odivellas  o  auxilio  de  15.000^000  para  a 
construcção  da  cadêa  e  quartel  do  destacamento  da  mesma  cidade. 

N.  345 — de  13  de  Março — concedendo  a  Intendência  Municipal 
de  Gurupá  o  auxilio  de  20.000$000  para  a  construcção  de  um  edi- 
fício destinado  a  cadeia  e  quartel  do  destacamento. 

N.  346 — de  Io  de  Abril — auctorisando  a  construcção  de  uina 
ponte  e  trapiche  na  villa  do  S.  Domingos  do  Boa- Vista. 

N.  347 — de  4  de  Abril — concedendo  á  Intendência  Municipal 
de  Ponta  de  Pedras  a  quantia  de  10.000$000  para  a  collocação  de 
bóias  na  entrada  do  rio  que  conduz  ã  reíerida  villa. 
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N.  350 — do  7  de  Abril — concedendo  á  Intendência  Munic  ipal 
de  Fáro  o  auxilio  de  15.000$000  para  a  constmcçao  da  cadeia  da 
mesma  localidade. 

N.  355 — de  11  de  Abril — auctorisando  a  mandar  construir  ura 
cáes  no  littoral  da  cidade  de  Óbidos. 

N.  356 — de  11  de  Abril — auctorisando  a  construcção  de  uma 
ponte  e  trapiche  no  littoral  da  villa  de  Juruty. 

N.  359 — de  14  de  Abril — auctorisando  o  Governador  a  man- 
dar levanter  planta  c  organisar  orçamento  para  a  construcção  de 
um  cáes  em  Santarém. 

N.  361 — de  14  de  Abril — auctorisando  o  Governador  a  man- 
dar balisar  a  entrada  do  canal  dos  Tubarões  as  pedras  do  Taipú 
e  da  cachoeira  no  rio  Mojuhn. 

N.  362 — de  14  de  Abril — concedendo  á  Intendência  Municipal 
de  Monte-Alegre  o  auxilio  de  20.000$0000  para  a  construcção  de  um 
edifício  destinado  á  cadeia  e  quartel  do  destacamento. 

N.  363 — de  14  de  Abril — auctorisando  o  Governador  a  des- 
pender a  quantia  20.()00$000  com  a  construcção  de  uma  ponte  e 
trapiche  na  villa  de  Oeiras. 

N.  368 — de  18  de  Abril— auctorisando  a  mandar  construir 
uma  ponte  no  littoral  da  villa  de  Almeirim. 

N.  376 — de  22  de  Abril — concedendo  á  Intendência  de  Curuçá 
auxilio  o  de  20.000!f000,  para  a  construcçãode  um  prédio  apro- 
priado á  cadeia  e  quartel  do  destacamento  na  cidade  d'aquelle  nome. 

N.  378 — de  22  de  Abril — concedendo  á  Intendência  Municipal 
de  Abaeté  o  auxilio  de  20.000$000  para  construcção  de  um  prédio 
para  servir  de  cadeia  e  quartel  do  destacamento  d'aquella  cidade. 

N.  380 — de  25  de  Abril — auctorisando  o  Governador  a  des- 
pender a  quantia  de  25.000$000  com  a  construcção  de  uma  ponte  e 
trapiche  no  littoral  da  villa  de  Oriximiná. 

N.  381 — de  25  de  Abril — auctorisando  o  Governador  a  des- 
pender a  quantia  del5.000$000  com  a  construcção  de  uma  ponte  e 
trapiche  na  villa  de  Irituia. 

N.  282 — de  25  Abril — autorisando  o  Governo  a  auxiliar  a  In- 
tendência Municipal  de  Monte-Alegre  com  a  quantia  de  15:000$000 
para  as  obras  já  orçadas  para  communicar  o  bairro  baixo  com  o 
bairro  alto  daquella  cidade. 

N.  383 — de  27  de  Abril — auctorisando  o  Governador  a  auxiliar 
a  Intendência  Municipal  de  .  Soure  com  a  quantia  de  15.000$000 
para  a  construcção  de  um  edifício  para  cadeia  e  quartel  do  desta- 
camento d'aquella  cidade. 

N.  384 — de  27  de  Abril — auctorisando  o  Governador  a  pres- 
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tar  um  auxilio  de  5.000$000,  a  Luiz  Demétrio  Juvenal  Tavares, 
para  impressão  de  duas  obras  suas  destinadas  a  educação  infantil. 

N.  389— de  29  de  Abrii — auctorisando  o  Governador  a  man- 
dar organisar  planta  e  orçamento  para  a  construcção  de  um  prédio 
que  sirva  para  as  sessões  municipaes,  audiências  dos  juizes  e  aucto- 
ridades  de  segurança,  cadeia  e  quartel  na  villa  de  Collares. 

390 — de  29  de  Abril — auctorisando  a  erecção  de  uma  esta- 
tua á  memoria  do  Marechal  Floriano  Peixoto. 

N.  391— de  29  de  Abril— auctorisando  o  Governador  a  man- 
dar construir  na  cidade  de  Bragança  uma  casa  para  cadeia  e  quar- 
tel do  destacamento. 

N.  397 — de  30  de  Abril — concedendo  um  auxilio  até  a  quantia 
de  20.000$000  ao  cidadão  Manoel  Vianna  Coutinho  para  construc- 
ção do  balão  «Sul  Americano». 

N.  398 — de  30  de  Abril — concedendo  á  Intendência  Municipal 
de  Porto  de  Moz  um  auxilio  de  20.000$000  para  a  construcção  de 
um  prédio  para  servir  de  Paço  Municipal  da  mesma  villa. 

N.  400 — de  1%'  de  Maio — auctorisando  o  Governador  a  man- 
dar prolongar  o  cáes  do  littoral  d'esta  cidade  até  o  Arsenal  de  Ma- 
rinha. 

N.  402 — de  Io  de  Maio — auctorisando  o  Governadora  mandar 
proceder  a  desobstrucção  da  bocca  de  cima  do  igarapé  Aritapéra, 
no  município  de  Santarém. 

N.  404 — de  2  de  Maio — auctorisando  o  Governador  a  mandar 
construir  na  cidade  de  Bragança  uma  rampa. 

N.  407 — de  7  de  Maio — concedendo  á  Intendência  Municipal 
de  Aveiros  o  auxilio  de  15.000$000  para  a  construcção  de  um  pré- 
dio destinado  aos  trabalhos  do  Jury,  cadeia  e  quartel  do  destaca- 
mento d'aquella  localidade. 

N.  411 — de  7  de  Maio — auctorisando  o  Governador  a  conceder 
a  Intendência  Municipal  cia  villa  de  Bagre  o  auxilio  de  10.000$000 
para  a  conclusão  do  edifício  destinado  a  servir  de  cadeia  e  quartel 
do  destacamento  da  mesma  villa. 

N.  413 — de  9  de  Maio — auctorisando  o  Governador  a  promo- 
ver ajuste  ou  accôrdo  para  a  desappropriação  das  terras  em  que 
está  situado  o  povoado  Apehú. 

N.  415 — de  12  de  Maio — auctorisando  o  Governador  a  mandar 
construir  uma  ponte  sobre  o  rio  Caeté  no  porto  denominado  Ten- 
túgal. 

N.  417 — de  12  de  Maio — auctorisando  o  Governador  a  mandar 
indemnisaro  Conselho  Municipal  do  Acará,  da  quantia  15.555$250. 

N.  41 9 — de  14  de  Maio — concedendo  a  Intendência  Municipal 
de  Ourem  o  auxilio  de  8:000$000  para  a  despeza  com  o  alarga- 
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mento  c  limpeza  da  estrada  do  povoado  «Tupinambá»  d'aquella 
villa. 

N.  421 — de  15  de  Maio — concedendo  á  Intendência  Municipal 
da  villa  de  Ourém  o  auxilio  de  12.000$000. 

N.  430 — de  21  de  Maio — auctorisando  o  Governador  a  des- 
pender a  quantia  de  16.000$000  com  a  construcçílo  de  uma  ponte 
e  trapiche  no  repartimento  do  rio  Mazagão. 

N.  434 — de  21  de  Maio — auctorisando  o  Governador  a  man- 
dar construir  uma  ponte  e  trapiche  no  logar  mais  conveniente  na 
villa  de  Portel. 

N.  135 — de  21  de  Maio — auctorisando  o  Governador  do  Esta- 
do a  conceder  o  auxilio  de  1 5. 000^000  á  Intendência  Municipal  da 
villa  de  Santarem-Novo  para  a  construcção  de  uma  cadeia. 

N.  437 — de  23  de  Maio — auctorisando  o  Governador  a  mandar 
proceder  a  desobstrucção  e  limpeza  do  igarapé  Tarumans,  dos  rios 
Mauá  e  Guaiapy  no  município  da  Cachoeira. 

N.  440 — de  28  de  Maio — auctorisando  a  contractar  uma 
linha  de  navegação  em  lancha  a  vapor  que  vá  ás  cabeceiras  dos 
rios  Guajará,  Jurará  e  Caruru  até  a  foz  do  igarapé  Jurupucú. 

N.  446 — de  30  de  Maio — auctorisando  a  mandar  proceder  a 
estudos  e  orçamento  para  a  abertura  de  uma  estrada  de  rodagem 
que  communique  a  povoação  de  Juaba,  á  margem  esquerda  do  rio 
Tocantins  com  o  alto  Gupijó. 

N.  448— de  30  de  Maio — auctorisando  a  mandar  organisar 
orçamento  para  a  construcção  de  um  cáes  no  littoral  de  Muaná. 

Também  mio  teve  execução  a  lei  n.  367  de  13  de  Abril,  con- 
cedendo o  auxilio  de  6.000$000  para  a  conclusão  da  obra  do  thea- 
tro  da  cidade  de  Santerem,  por  ter  sido  recusado  pela  Associação 
que  tinha  a  seu  cargo  a  construcção  do  edifício. 

Exposição  Nacional 

Depois  dos  trabalhos  preparatórios  que  tiverem  lugar  para  le- 
var-se  a  effeito  nVsta  capital  um  Exposição  agrícola,  artística  e 
industrial,  cujo  plano  primitivo  alargou-se  consideravelmente  para 
tomar  as  proporções  de  uma  certamen  nacional,  sobrevieram  con- 
siderações de  conveniência  publica  que  determinaram  a  resolução 
tomada  pelo  Congresso  na  lei  n.  369  de  18  de  Abril  do  anno  pas- 
sado, auctorisando  o  adiamento  da  Exposição,  para  cuja  installação 
estava  marcado  o  dia  15  de  Novembro  vindouro. 

De  accôrdo  com  a  referida  lei  resolvestes,  por  Decreto  n.  215 
de  16  de  Maio  ultimo,  adial-a,  a  abertura  fazendo -se  d'este  acto  as 
necessárias  communicações. 
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Finanças 

EXERCÍCIO  DE  1895-1896 

A  receita  arrecadada  neste  exercício  foi  de  11.808:958$270,  não 
tendo  attingido  a  12.000:0000$000  em  que  foi  calculada  toman- 
do-se  por  base  a  arrecadação  effectuada  no  1.°  semestre. 

Entretanto — assim  explica  o  Thesouro — si  houve  uma  diffe- 
rença  de  191:0418730  contra  essa  estimativa,  por  não  haver  guar- 
dado a  renda  arrecadada  no  2.°  semestre  a  mesma  relação  para  com 
o  1.°  que  nos  exercícios  anteriores,  o  contrario  deu-se  com  referen- 
cia ás  previsões  orçamentarias  da  lei  n.  307  de  29  de  Junho  de  1 895, 
as  quaes  foram  muito  excedidas,  quer  quanto  á  renda  própria  do 
exercício,  quer  quanto  ao  saldo  que  para  elle  passou  do  anterior. 
A  primeira,  com  effeito,  avaliada  em  9.610:0008000,  elevou-se  a 
11.808:958$270— ou  mais  2.198:9588270;  o  saldo  do  exercício  de 
1894-1895,  estimado  em  1.900:000$0u0,  foi  de  2.733:9 11  $029  ou 
mais  833:9118029 — considerando-se  sob  esse  titulo  os  supprimen- 
tos  feitos  pelo  mesmo  exercício  ao  de  1895-1896  no  total  de 
1.750:0008000,  por  quanto  taes  supprimentos  nada  mais  consti- 
tuem do  que  passageas  antecipadas  de  uma  parte  do  saldo. 

RECEITA 

Addicionados  á  renda  de  ]  1.808:9588270  não  só  os  supprimen- 
tos e  o  saldo  mencionados,  como  o  valor  das  apólices  emittidas 
para  a  encampação  da  Companhia  das  Aguas,  tem-se  que  a  receita 
total  do  exercício  de  1895-1896,  foi  de  16.542:869|299,  assim  dis- 


criminada : 

Renda  ordinária   11.664:6188794 

«    extraordinária   144:339$476 


11.808:9588270 

Supprimento  recebido   do  exercício  de 

1894-95   1.750:0008000 

Saldo  do  mesmo  exercício   983:9118029 


14.542:8698299 

Emissão  de  apólices   2.000:0008000 


Total   16.542:8698299 


A  receita  ordinária  e-  extraordinária  proveio  das  seguintes  con- 
tribuições : 
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RENDA  ORDINÁRIA 


Direitos  cie  exportação   9.601:8878531 

Imposto  de  industria  e  profissão   793:283^769 

Despachos  de  embarcações   16:2308100 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade...  409:4568725 

Direitos  de  desembarque   385:3308159 

Imposto  do  sello   394:4658465 

Terras  publicas   18:1928128 

Rendimento  dos  estabelecimentos  do  Es- 
tado  26:6868347 

Cobrança  da  divida  activa   lli.osiis.  :<i 

RENDA  EXTRAORDINÁRIA 

Indemnisaçõos   99:7038220 

Receita  eventual     44:6368256 


11.808:9588270 


Comparada  esta  receita  com  a  do  exercício  de  1894-1895, 
nota-se  que  houve  um  augmento  de  1.617:058$ 316,  como  demon- 
stra o  quadro  que  segue : 


1894.— 1895 

1895—1896 

Exportação,,  .. 

8.306:588$673 

9.601:887$531 

i 

T 

1.295:2988858 

Industrias  e  pro- 

fissões   

757:739$775 

793:2838769 

+ 

35:5438994 

Embarcações  .. 

15:929$340 

16:2308100 

+ 

3008760 

Trans.  de  pro- 

priedade , 

410:9888333 

409:456$725 

1:5318608 

Desembarque.. 

163:8468459 

385:3308159 

+ 

221:4838700 

Imposto  pre- 

dial   

3:3328000 

$ 

 8  

Sello  

359:122$752 

394:4658465 

+ 

35:3428713 

Terras  publicas 

14:9248582 

18:192$128 

i 

3:2678546 

Estab.  do  Esta- 

do  

19:2868476 

26:6868347 

+ 

7:3998871 

Divida  activa... 

33:0078266 

19:0868570 

13:9208696 

Indemnisações 

71:715$204 

99:7038220 

+ 

27:9888016 

Receita  even- 

tual   

35:439$094 

44:6368256 

+ 

9:1978162 

10. 191:899.$954  11.808:9588270 

+ 

1.617:0588316 
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Abstracção  feita  do  imposto  predial,  que  foi  supprimido  do  or- 
çamento de  1895 — 1896,  nota-se  apenas  a  differença  de  1.531$608, 
para  menos,  no  imposto  de  transmissão  de  propriedade,  e  a  de 
13:920$696,  na  cobrança  de  divida  activa. 

A  differença  de  2.198:958$270,  notada  entre  a  renda  arreca- 
dada e  a  orçada  pela  lei  n.  307  de  29  de  Junho  de  1895,  é  assim 
demonstrada ; 

Orçada  Arrecadada 


Exportação   7.800:000$000  9.60l:887$531  .  1.801:887$531 

Inclustriase  pro- 
fissões  550:000$000  793:283$769  243:283$769 

Desembarque   300:000*000  385:330$!  59  85:330$!  59 

Embarcações   16:000*000  16:230*100  230*100 

Trans.  de  pro- 
priedade  400:000*000  409:456*725  9:456$725 

Sello   260:000*000  394:465$465  34:465*465 

Terras  publicas  24.000$000  18:192$128  5:807*872 
Estab.  do  Esta- 
do  20:000*000  26:686*347  6:686*347 

Divida  activa   40:000*000  19:086*570  20:913*430 

Indemnisação ....  75:000*000  99:703*220  21:703|220 

Receita  eventual  125:000|000  44:636$256  80:363*744 


9.610:000$000   11.808:958*270  2.198:958*270 


Esta  renda  foi  arrecadada  : 

Pela  Recebedoria   1 1.040:337*824 

Pelo  Thesouro   234:509*554 

Pelas  Collectorins   530:552*380 


Pelo  Juizo  dos  fritos  da  Fazenda   3:578*512 


11.808:958*270 


; 
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Assim  explica  o  honrado  inspector  o  excesso  da  despeza  : 

O  excesso  de  despeza  com  o  corpo  legislativo  pro- 
vém de  haver  sido  prorogada  a  sessão  do  Congresso  por 
tempo  igual  ao  que  a  Constituição  do  Fsrado  fixou  para 
a  sua  duração  annual ;  o  que  se  deu  com  a  Saúdo  Pu- 
blica, especiahm  nte  de  haver  sido  elevada  ao  quádruplo 
a  despeza  fixada  para  soccorros  públicos  ;  o  que  se  nota 
no  titulo — Obras  Publicas, — dos  augmentos  que  tiveram 
os  credite  s  destinados  ás  despezas  com  a  estrada  de  ferro 
de  Bragança,  com  a  introducçâo  de  immigrantes,  obras 
da  Penitenciaria,  Collegio  do  Amparo,  Instituto,  Hospi- 
tal de  isolamento  e  reparos  em  edifícios  publicas,  augmen- 
tos essi'S  de  muito  superiores  aos  créditos  que  não  tive- 
ram applicação ;  o  da  despeza  com  a  Magistratura,  dos 
vencimentos  dos  juizes  substitutos  do  interior  para  os 
quaes  não  houve  credito  no  orçamento  ;  o  que  se  deu  na 
despeza  com  a  arrecadação  das  rendas,  de  augmento  de 
porcentagens  por  arrecalaçâo  superiora  orçada;  final- 
mente do  empréstimo  de  375:000$000  feito  nos  termos 
das  lãs  n.  190,  de  20  de  Junho  de  1894  e  n.  428,  de 
20  de  Maio  ultimo,  á  Companhii  Viação  Férrea  Fluvial 
do  Tocantins  e  Araguaya;  e  bem  assim  da  encampação 
da  Companhia  das  Aguas,  no  valor  de  3.350:000$0o0, 
proveio  o  que  se  nota  no  titulo — Diversas  despezas, —  e 
como  o  pagamento  dos  juros  das  apólices  emittidas  pari 
esta  ultima  operação  exigio  a  despeza  120:0001000, 
fica  assim  explicado  o  excesso  havido  sob  o  titulo — ■ 
Divida  passiva — . 


EXERCÍCIO  DE  1896—1897 


Não  foi  possível  ao  Thesouro  organisar,  nem  mesmo  resumida- 
mente, o  balanço  do  1?  semestre  deste  exercício  ;  informa,  porém, 
que  a  receita  arrecadada  até  31  de  Dezembro,  elevou-se  a  réis 
8.240:360$309,  excluído  o  saldo  de  801:355$179  que  passou  do 
exercício  anterior,  e  a  despeza  a  7.619:493$334,  encerrando  o  re- 
ferido mez  com  o  saldo  de  1,422:217$154. 

Attendendo  a  despeza  effectuada  no  primeiro  semestre,  calcu- 
la que  a  do  segundo  se  elevará  ao  total  de  8.102:71 5$000,  discri- 
minada do  modo  seguinte : 

Governo  do  Estado   93:707$000 

'Corpo  Legislativo   333:860$000 

Directoria  de  Estatistica   13:413$000 

Instrucçao  Publica   1.090:804$000 

vSaúde  publica   240:645$000 
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Obras  publicas   1.452:980$00Ó 

Magistratura   397:167$000 

Junta  Commercial   9:385S000 

Segurança  Publica   ]  91:0398000 

Força  publica   1.087:6189000 

Emprezas  subvencionadas   659:1219000 

Arrecadação  de  rendas   271:1799000 

Imprensa  Olficial    55:711$000 

Pessoal  inactivo   106:0999000 

Divida  passiva   671:8119000 

Diversas  despezas   541:2189000 

Repartição  das  Aguas   574:24()>>0<)<) 

Estrada  de  Ferro  de  Bragança   312:2181000 


8.102:715$  II 10 


Do  que  fica  exposto  resulta  que  a  receita  do  novo  exercício 
não  será  interior  a  15.744:924$! 73  e  a  despeza  a  15.722:2089334, 
assim  demonstrada  : 


HECE1TA 


Renda  própria   14.943:5969000 

Saldo  anterior   801:3559179  15.744:9241179 

DESPESA 

Effectuada  até  31  de  Dezembro.  7.619:4939334 

Por  effectuar   8.102:7159000  15.722:20<S!$334 

Saldo  provável   22:715$845 

Este  saldo,  porém,  só  será  effectuado : 

— se  não  se  avolumarem  no  2.°  semestre  as  despezas  com  o 
serviço  da  immigraçâo,  para  o  qual  podeis  abrir  créditos  supple- 
mentares;  % 

— se  não  tomarem  maior  incremento  as  obras  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança; 

— se  não  acudirem  ao  resgate,  se  não  em  parte,  as  apólices 
emittidas  para  pagamento  da  Companhia  das  Aguas  e  já  sorteadas. 

Devo  ponderar- vos  que  na  estimativa  da  receita  do  2.°  semes- 
tre do  exercício  corrente  não  foi  attendido  o  producto  dos  novos 
impostos  do  sei  lo  que,  cm  virtude  do  art.  10  da  lei  Federal  n.  428, 
de  10  de  Dezembro  ultimo,  mandastes  cobrar  para  o  Estado  pelo 
seguinte  acto  : 


DECRETO  N.  398— de  8  de  janeiro  de  1897 

Manda  vigorar  com  modificações  o  Regulamento  e  ta- 
beliãs que  baixaram  com  o  Decreto  n.  514  de  ~4  «8? 
Outubro  de  1891. 

O  Governador  do  Estado,  considd  ando  que,  á  vista 
do  art.  31  da  lei  federal  n.  428  de  10  de  Dezembro  ulti- 
mo, cessaram  os  motivos,  em  virtude  dos  quaes  foi  revisto 
o  Reg.  do  imposto  de  sello  por  acto  de  9  de  Junho  de 
1893,  resolve  mandar  vigorar  o  regulamento  e  tabeliãs 
que  baixaram  com  o  Dec  n.  414  de  24  de  Outubro  de 
1891.  com  as  seguintes  modificações: 

SupprimiQdo  o  §  3  do  art.  21 ;  no  n.  1  do  §  2  do  art. 
29  as  palavras — de  cambio  e — ;  no  n.  3  do  art.  30  a  pa- 
lavra— demandados — ;  no  n.  1."  do  §  1.°  da  tabeliã  A  as 
palavras  —  dc  cambio  e — o  n.  2  do  mesmo  § ;  o  n.  19 
do  §  1.° 

Substituídos:  o  n.  2  do  art.  22  pelo  art.  20  do  Re,»-, 
de  9  de  Junho  de  1893;  o  art.  24  pelo  22  idem  ;  o  n.  4.°  do 
art.  30  pelo  n.  7  do  art.  26  idem  ;  o  Capitulo  VII  pelo  de 
igual  numei-o  do  Reg.  de  1893  ;  as  palavras — não  alfan- 
degados— do  n.  14  do  $  1.°  da  tabeliã  A  pelos — não  habi- 
litados perante  a  Recebedoria ;  será  igual  ao  decuplo  da 
importância  não  paga  a  multa  ie  que  trata  o  art.  42  e  25 
a  50  °/0  sobre  o  sello  devido  á  multa  dos  papeis  de  que 
trata  o  art.  31. 

Accrescentados :  ao  Capitulo  VI  os  arts.  28  e  29  do 
Reg.  de  9  de  Junho  de  1893 ;  ao  Capitulo  VI [  o  art.  33 
do  dito  Reg.;  ao  §  5o  registro  de  firmas  na  Junta  Com- 
mercid  ;  por  qualquer  inscripçílo  2$000,  por  qualquer 
averbação  1  $000,  por  certidão  ou  relatório  1$000,  por 
certidão  verbo  ad  verbum  além  do  sello  do  n.  16  do  §  1.° 
mais  2$000  ;  ao  §  9  titulo  de  agrimensor  ou  de  habilitação 
para  o  exercício  de  carno  20$000;  eliminados  o  n.  4  do  § 
8,  os  ns.  1,  2,  3.  4,  do  §  10. 
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Segundo  os  cálculos  do  thesouro  não  será  exagerado  dar  para 
esse  exercício  a  renda  de  15:000.000$000,  distribuídos  do  seguinte 
modo : 


Direitos  de  exportação  ,  1 2.000:O00S00O 

Industrias  e  profissões   850:0001000 

Despachos  de  embarcações   16:334|000 

Transmissão  de  propriedade   396:736$000 

impostos  de  desembarque   :   418:656$000 
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Imposto  do  scllo   404:345$000 

Terras  publicas   1 7:379§000 

Repartição  das  Aguas   200:000§000 

Estrada  de  Forro  ile  Bragança   30O:00O$O0O 

«Diário  OH i ciai»  •   100:000^000 

Instituto  Paraense   20:000^000 

Rendimento  de  outros  estabelecimentos   17:655£ooo 

Cobrança  da  divida  activa   8:000$000 

Indcmnisações   7  7 :0 1  ()$()()( » 

Imposto  da  Bolsa   180:000$000 

Receita  eventual   71:479$000 


Total   15.078:194$000 


Os  cálculos  d'aquella  repartição  assentam  na  media  da  receita 
dos  tres  últimos  exercícios  liquidados,  que  se  eleva  a  quantia. do 
10.528:550$468,  resultantes  de  arrecadação  sempre  crescente,  por 
quanto  foi  esta  no  exercício  de  1.893- 1894  de  9.584:79:^180,  de 
1894—1895  de  10.191:899$954,  ode  1895—  189(3  de  11. 808:958*270; 
sendo  provável  que  ol la  se  eleve  no  exercício  actual  (1896  — 1897) 
á  importância  de  14.943:669i$000. 

Convém,  entretanto,  não  esquecer — dizo  thesouro — que  a  renda 
proveniente  dos  direitos  de  exportação  pode  ficar  muito  aquém  da 
importância  em  que  se  acha  estimada,  se  houver  alça  considerável 

do  cambio,  e  por  isso  ê  prudente  não  orçal-a  em  mais  de  

9.000:000*000. 

Por  falta  de  dados  completos  não  pode  ser  ainda  calculada  a 
despeita  do  mesmo  exercício. 

Divida  activa 

Tendo  sido  remittida  pela  lei  n.  337  de  23  de  Março  do  anuo 
passado  a  divida  proveniente  do  imposto  de  decima  urbana,  ficou  a 
divida  activa  redusida  quasi  que  exclusivamente  á  procedente  do 
imposto  de  industrias  e  profissões. 

No  exercício  de  1895-1896  arrecadou-se  a  importância  de  

19:086*570,  sendo  : 


Pelo  Thesouro   50*358 

Pela  Recebedoria   7:165*800 

Pelo  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda   3:326*662 

Pelas  Collectorias   8:543*750 


19:086$570 
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Divida  consolidada 

Cora  á  prestação  paga  no  armo  passado  ao  Banco  da  Lavoura 
do  Rio  de  Janeiro,  ficou  redusida  de  4.105:400$000  á  3.888:400$000 
a  divida  passiva  consolidada,  sendo  : 

Apólices  de  6  0/°  emittidas  para  encampação  da 

companhia  das  aguas   2.000:000$000 

Resto  do  empréstimo  contraindo  com  o  Banco 

da  Lavoura  e  Commercio  do  Rio  de  Janeiro  1.781:000§000 

Apólices  de  5  /   107:400$000 

3.888:400^000 


Na  conformidade  do  Dec.  n.  101  de  30  de  Agosto  de  1895,  que 
auctorisou  a  emissão  das  apólices  destinadas  a  encampação  da 
Companhia  das  Aguas,  fez-se  no  dia'  15  do  mez  passado  o  sorteio 

das  que  deviam  ser  resgatadas  em  Dezembro,  até  o  valor  de  

1.000:000$000,  a  partir  cio  corrente  mez. 

Thesouro 

Deram-se  em  1896  as  seguintes  alterações  no  pessoal : 

Tendo  sido  promovido  em  13  de  Dezembro  de  1895  a  official 
da  Secretaria  o  3.°  escripturario  Guilherme  de  Siqueira  Rodrigues, 
foi  provido  na  vaga  d'este,  mediante  concurso  e  por  acto  de  3  de 
Fevereiro  de  1896,  o  amanuense  Jayme  Augusto  Calheiros. 

Por  decreto  de  16  de  Maio  de -1896  e  de  conformidade  com  a 
lei  n.  396  de  30  de  Abril  anterior,  foi  aposentado  o  Chefe  de  Secção 
Alexandre  José  de  Araujo,  tendo  sido  nomeado  para  substituil-o  o 
2.°  escripturario  Bernardo  Joaquim  Pereira,  provido  na  vaga  deste 
o  3.°  escripturario  Feliciano  Martins  da  Silva,  e  nomeado  para  o 
logar  de  3.°  escripturario,  vago  por  esta  promoção,  o  archivista 
Manoel  Pio  de  Souza  Tavares,  que  havia  já  feito  concurso,  e  que  foi 
substituído  pelo  cidadão  José  Manoel  Cantuaria. 

Nas  vagas  deixadas  pelos  amanuenses  Jayme  Calheiros,  pro- 
movido a  3.°  escripturario,  e  Enéas  Calandrini  Pinheiro,  exonerado 
a  seu  pedido  em  20  de  Março  de  1896,  foram  providos  os  cidadãos 
Carlos  de  Moraes  Leão  e  Henrique  Tancredo  da  Silva  Leite. 

Finalmente,  tendo  sido  exonerado  a  seu  pedido  o  3.°  escriptu- 
rario Joaquim  Magno  Botelho  Pinheiro,  foi  nomeado  para  substi- 
tuil-o, mediante  concurso  e  por  acto  de  17  de  Dezembro  ultimo,  o 
amanuense  Henrique  Leite. 


A  arrecadação  directamente  effectuada  pelo  Thcsouro  no  exer- 
cício de  1895-1896  importou  em  234:0098004,  que  se  descrimina 
do  modo  seguinfe  : 

Rendimento  dos  estabelecimentos  do  Estado   8:222$39  I 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade   59:702$846 

Sello   61:5808854 

Divida  activa   508358 

Indemnisaçao   97:398$552 

Receita  eventual   7:5548550 

234:509^554 

COLLECTORIAS 

A  arrecadação  effectuada  por  estas  estações  fiscaes,  no  exer- 
cício de  1895 — 1896  foi  de  530:53782X0,  que  se  decompõe  do  modo 
seguinte  : 

Exportação   2:2448487 

Industria  e  profissões   314:6838269 

Desembarque   3:2978550 

Transmissão  de  propriedade   133:8958139 

Sello   38:3458211 

Divida  activa   8:5438750 

Indemnisaçao   9668818 

Receita  eventual   28:5568156 

530:5328380 

Arrecadado  no  exercício  anterior   517:5958560 

Excesso  da  renda   12:9368560 

As  estações  que  maior  somma  arrecadaram  foram  : 

Cametá   32:7318424 

Soure   28:7168818 

Bragança   28:4698047 

Óbidos   27:1918990 

Gurupá   24:4718655 

Breves    22:4068426 

Itaituba   20:9738641 

Santarém  •   20:5988915 

Anajás   20:021  $194 

A  arrecadação  da  Gollectoria  de  Soure  foi  anormal  e  a  tanto 
attingio  em  consequência  de  vendas  consideráveis  de  fasendas  de 
criação  de  gado. 


♦ 
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A  Collectoria  de  Almeirim  nada  arrecadou,  por  ter  estado 
acephala  durante  todo  o  exercicio,  e  não  haver  a  Intendência  Mu- 
nicipal mandado  fazer  a  cobrança  pelo  seu  procurador  como  lhe 
solicitou  o  thesouro  com  permissão  vossa. 

Recebedoria  das  Rendas  Publicas 

Foi  de  1 1.041 :383$369  a  importância  arrecadada  pela  Rece- 
bedoria, pertencendo  11.033:074^669  a  renda  ordinária  e  8:308$700 
a  renda  extraordinária,  assim  discriminada  : 


Direito  de  exportação   9.599:643$044 

Imposto  de  industria  e  profissão   477:145$500 

Despachosde  desembarque   382:032$609 

Despachos  de  embarcações   16:230$J00 

Imposto  de  transmissão   21õ:858$740 

Imposto  do  sello   294:õ39$400 

Vendas  de  terras  publicas    .  20:909|õ23 

Rendas  dos  estabelecimentos  do  Estado   18:463$953 

Divida  activa   8:251  $000 

Eventuaes   8:308$700 


11.041:383$369 


A  differença  de  1:045$545,  que  se  nota  entre  esta  importância 
e  a  de  11.040:337$>824,  constante  da  demonstração  do  Thesouro, 
provém  de  restituições  feitas  por  esta  Repartição,  depois  de  re- 
colhida a  renda. 


No  1.°  semestre  do  presente  exercício  arrecadou  a  Recebedoria 
8.047:173$946— ou  mais  1.617:7438479  do  arrecadado  no  1.*  se- 
mestre do  anterior  exercício,  como  vereis  da  seguinte  demonstração  : 

1895  1896 

Julho         á  Dezembro 

Direitos  de  expor- 
tação...  5.973:3306994  7.437:2066929  1.4G&8756935 

Impostos  de  in- 
dustria e  pro- 

fisssão   17:884^000      18:821^000  +  9378000 

Despacho  de  des- 
embarque  164:1048221     179:9808691  4-  158876 

Idem  de  embar- 
cação  7:6608940        7:6858800  4-  248860 

Imposto  de  trans- 
missão  97:5718781     120:8138800    ,-  23:2428019 

Imposto  do  Sello     140:0958000     158:8766800  -+  18:7818800 

Vendas  de  terras 
publicas   11:2528275        9:65385  IX  —  1:59S8727 

Rendas  dos  esta- 
belecimentos do 

Estado   10:3948956        9:3838390  —  1:0118566 

Divida  activa   5:3768800        2:7078600  —  2:6698200 

Multas;  .'  5208000  3608000  —  1608000 

Emolumentos  da 

Junta  de  Hygiene  9858000        1:7008000  4-  715$000 

Emolumentos  dos 

juizes   2638500  3228000  —  «86500 

Imposto  da  Bolsa  8  99:6306585  $ 

Renda  eventual...  8  318803  .  $ 

6.429:4396467  8.047:1736946  -  1.617:7348479 

Note-se  Cfue  o  imposto  da  Bolsa,  que  figura  n'esta  demonstra- 
ção como  receita  do  Estado,  é  o  mesmo  que  se  arrecadava  ante- 
riormente com  destino  especial  á  construcção  do  edifício  da  Praça 
do  Commercio  e  que  passou  a  ser  cobrado  como  renda  do  thezouro 
para  indemnisação  do  empréstimo  de  mil  contos  feito  á  Associação 
Commercial  de  Belém  pela  lei  n.°  354  de  10  de  Abril  do  anuo 
passado,  para  apressar  a  conclusão  do  edifício. 

Mas  ainda  mesmo  deduzindo  da  renda  total  do  semestre  essa 
importância,  vê-se  que  a  arrecadação  foi  superiora  de  igual  período 
do  exercício  anterior  em  1.518:112$894. 

• 
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A  exportação  realisada  para  os  portos  extrangeiros  no  mesmo 
semestre,  comparada  com  a  de  igual  período  do  anno  de  1895,  apre- 
senta o  excesso  indicado  na  demonstração  seguinte  : 
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A  renda  do  imposto  dè  transmissão  de  propriedade  arrecadada 
no  exercício  de  1895-1896,  foi  muito  inferior  á  do  exercício  de  1894  á 
1895,  devido — no  dizer  do  Sr.  Administrador — á  falta  de  providen- 
cias regulamentares  necessárias  á  efficaz  arrecadação  :  pelo  que 
solicita  a  vossa  intervenção  perante  o  Congresso  para  que  o  imposto 
de  transmissão  dos  inimoveis  seja  regulado  pela  renda  que  produ- 
zirem, ou  na  falta  d'ella,  como  deverá  acontecer  com  os  terrenos 
déshabitados,  casas  em  minas  etc,  por  um  valor  estimativo;  por 
quanto  o  processo  de  arbitramento  facultado  no  Reg.  em  vigor, 
alem  de  moroso  e  complicado,  é  sempre  vexatório. 

Também  pede  a  suppress&o  de  algumas  taxas  de  industria  e 
profissão,  que  reputa  incobraveis. 

Com  referencia  ao  imposto  de  que  se  trata,  faz  o  sr.  Inspector 
do  Tbezouro  as  seguintes  ponderações  : 

A  lei  n"  375  de  22  de  Abril  <le  189(5  substituiu 
por  outras  as  tabeliãs  A  e  B  da  lei  o.  118  de  8  de  .vbril 
de  1893. 

Os  impostos  da  tabeliã  B.  conforme  o  declara  a  nova 
lei,  sã>  como  anteriormente  cumulativos ;  entretanto  de- 
terminando ella  (art.  4.")  que  quando  um  individuo  exer- 
cer duas  profissões  pague  a  taxa  da  mais  tributada,  aceres- 
centa  (art.  5o)  que  fica  revogado  o  §  1."  do  art.  11  da  lei 
n.  11S  de  8  de  Abril  de  1893. 

Ora.  este  ultimo  dispositivo  é  o  que  exceptuava  do 
beneficio  do  anterior  os  impostos  cumulativos  e  que  por  o 
serem  estavam  por  sua  natureza  exceptuados  quando  mes- 
mo não  houvesse  declaração  expressa. 

Vigorando,  porém,  para  tacs  impostos  a  disposição 
do  art.  4.°,  porèce  que  ipso  facto  perdem  elles  o  seu  cara- 
cter e  não  tém  mais  razão  de  ser  a  tabeliã.  Posso  estar  em 
erro,  mas  parece  que  o  próprio  Congresso  adoptou  poste- 
riormente o  mesmo  modo  de  pensar,  por  quanto  o  art.  XX  1 
da  lei  orçamentaria  n.  449  de  1.°  de  Junho,  restabeleceu  a 
disposição  revogada  pelo  citado  art.  5."  Entretanto  re- 
pugna ao  caracter  das  leis  de  meios,  que  são  annuas,  con- 
ter constantemente  uma  disposição  de  tal  ordem,  e  por  isso 
me  parece  que  por  nova  lei  deve  ser  esclarecido  o  ponto 
em  questão. 

Cumprindo  o  despacho  exarado  no  requerimento  em  que  Pus- 
sinelli  Prusse  &  C?  recorreram  do  acto  do  Administrador  da  Re- 
cebedoria que  sujeitou  ao  pagamento  do  imposto  as  pennas  de 
garças  que  exportaram  para  fora  do  Estado,  prestou  aquelle  funecio- 
nario  a  seguinte  informação  : 
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Sr.  Dr.  Governador. — Subindo  sempre  de  importau- 
cia  o  valoi  da  exportação  de  pennas  de  garça  e  o  conse- 
quente extermínio  d'ess'»s  aves,  pela  matança  que  mal  se 
pode  avaliar,  calculando-a  pala  exportação  conhecida,  por- 
que sou  informado  fidedignamente,  ser  grande  a  quantidade 
embarcada  sem  despacho,  procurei  conhecer  da  razão 
porque  entendia  esta  repartição  isentar  de  impostos  tal 
■renero.  e  cheguei  á  concluir,  que  havíamos  erradamente 
interpretado  a  lei;  pois  que  a  isenção  é  somente  decretada 
em  favor  de  animaes  viras  ou  mortos;  não  se  devendo,  me 
parece,  admittir  como  animaes  mortos  senão  aquelles  que 
forem  exportados  embalsamados,  ou  em  conserva,  ou  pre- 
parados convenientemente  para  serem  aproveitados  inteiros  ; 
nunca,  porem,  pennas  avulsas,  e,  porque  o  direito  de  recla- 
mação por  engano  ou  erro  em  despachos,  só  prescreve  para 
a  fazenda  no  fim  de  dois  annos  (art.  134  do  reg.  de  30  de 
Junho  de  1874),  mandei  rever  os  despachos  de»  todo  o 
exercício  passado,  para  serem  cobradas  as  importâncias  não 
pagas. 

E'  contra  este  meu  acto,  que  eu  venho  defender, 
com  a  presente  informação,  que  reclamam  os  Srs.  Pus- 
sinelli  Prusse  &  C?. 

Que  a  mercadjria  está  tributada,  não  me  parece 
haver  duvida ;  que  o  seu  mercado,  ao  contrario  do  que 
affirmam  os  reclamantes,  é  importantíssimo  attestão-n'o  os 
seguintes  algarismos:  no  anno  financeiro  de  1895 — 1896, 
segundo  notas  colhidas  dos  despachos  apresentados  á  esta  Re- 
cebedoria exportaram-se  91,ks4l2  no  valorde  392.709S270, 
e  nos  2  mezes  deste  23,ks400  no  de  45.800S0Ú0. 

Não  procede  a  falta  de  classificação  na  pauta,  desde 
que  a  repartição  acceitou  os  preços  offerecidos  pelos  des- 
pachantes, que  não  têm  interesse  algum  em  exaggeral-os  ; 
sendo  certo  que  essa  falta  só  ao  Thesouro  poderia  pre- 
judicar. 

O  imposto,  minimo  e  insignificante  cofno  é.  para  um 
artigo  de  colheita  facillima  nos  nossos  campos  e  lagos,  des- 
vantajosa e  perniciosa  a  pmto  de  ser  prohibida  em  alguns 
municípios,  para  um  artigo  d3  v.ilor  igual  ao  do  ouro,  sem 
admittir  pararello  algum  com  o  da  borracha,  que  paga  21 
°/0,  não  prejudica,  não  pôde  prejudicar  aos  reclamantes, 
nem  aos  outros  exportadores.  E'  o  meu  parecer. 
«Recebsdoria,  em  31  de  Agosto  de  1896. 

A'  vista  desta  informação  resolvestes  indeferir  o  recurso  em 
data  de  2  de  Setembro,  expedindo  o  officio  que  segue  : 

Tendo  por  despacho  de  hoje  indeferido  o  recurso  dos 
commerciantes  Pussinelli  Prusse  &  C.a.  desta  praça,  relati- 
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vãmente  ao  ;y-to  d'essa  Heccbcdoria  que  os  sujeitou  ao  pa- 
gamento de  1 :750$Õ00,  de  direitos  do  exportação  de  lli.õlKI 
granis,  de  pennas  de  garça,  no  valor  oficia]  de  S5:00Q$0O0, 
embarcados  para  New-York  no  vapor  «Justin».  declaro-vos 
que  approvo  o  vosso  acto,  aliui  de  (|ue  continuem  a  ser 
cobrados  os  direitos  de  5  °/0,  de  que  trata  a  informação  que 
prestastes  no  requerimento  dos  supplieautes,  a  contar  da 
data  d'aquelle  acto.  visto  uao  ser  justo  compcllir  agora  aos 
exportadores  de  tal  producto  ao  pagamento  de  direitos  por 
despachos  anteriores  á  resolução  que  pòl-os  em  vigor. 
Saúde  e  fraternidade. 

Em  virtude  da  auctorisação  concedida  ao  thesouro,  foi  inno- 
vado  a  21  de  Maio  do  anuo  passado  o  arrendamento  do  trapiche 
da  Gompanhia  Auxiliar  do  Commercio  para  o  serviço  da  Recebe- 
doria, pela  quantia  do  quatro  contos  de  réis  mensaes,  utilisando-se 
a  Companhia  do  trapiche  da  Recebedoria,  ou  de  cinco  contos  não 
se  utilisando  deite. 

Aeha-se  já  em  construcção  o  trapiche  metallico  destinado  a 
mesma  Repartição. 

Navegação  subvencionada 

Tem  sido  desempenhado  com  regularidade  o  serviço  das  di- 
versas linhas  de  navegação  subvencionada. 

Por  acto  de  30  de  Julho  foi  nomeado  Fiscal  do  serviço  o 
Capitão-Tenente  Arthur  da  Serra  Pinto,  em  substituição  do  Capitão- 
Tenente  Altino  Flávio  de  Miranda  Corrêa,  que  pediu  exoneração 
do  cargo  por  ter  de  seguir  para  a  Europa  em  commissão  do  Governo 
Federal. 

No  exercício  de  1895 — 1896  terminaram  os  seguintes  contra- 
ctos :  Da  Companhia  do  Amazonas  para  as  linhas  de  Itaituba  e 
Faro,  a  2  de  Outubro  de  1895,  para  a  linha  de  Manaos  a  25  de  Fe- 
vereiro de  1896  ;  de  José  Garcia  da  Silva  para  a  linha  de  Cametá 
(por  dentro)  a  20  de  Janeiro  de  1896  e  o  da  Companhia  Lloyd 
Brasileiro  para  o  Alto  Anajás  a  30  de  Junho. 

Terminado  o  contracto  da  linha  de  Itaituba  e  Faro,  continuou 
o  serviço  a  ser  feito  provisoriamente  pela  Companhia  do  Amazonas 
até  Março  do  anno  passado,  em  que  foi  de  novo  contracto  pela 
mesma  Companhia,  nos  termos  da  lei  n.  316  de  2  de  Julho  de  1895, 
que  auctorisou  a  innovação  do  contracto  mediante  concorrência 
publica. 

Posto  em  arrematação  o  serviço  da  linha  de  Cametá  por 
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dentro,  foi  acceita  pela  Junta  da  fazeTida  a  proposta  de  Domingos 
José  da  Costa,  a  qual  entretanto  deixou  de  ser  approvada  em  vista 
do  parecer  do  respectivo  fiscal,  que  achou  deffi cientes  as  bases 
com  que  foi  aberta  a  concorrência.  Para  não  deixar  sem  este  meio 
fácil  de  communicação  os  pontos  servidos  por  esta  linha,  foi  aucto- 
risado  o  mesmo  Garcia  a  continuar  a  fazer  provisoriamente  o  ser- 
viço até  nova.  arrematação,  que  A~ae  ser  aberta  sob  as  bases  que 
mandastes  organisar. 

Terminado  o  contracto  da  linha  de  Manáos,  de  que  era  ces- 
sionária a  Companhia  do  Amazonas,  limitada,  continuou  ella  a 
fazer  o  serviço  de  mo  tu- próprio  de  25  de  Fevereiro  até  10  de 
Agosto  em  que,  a  requerimento  da  mesma  Companhia,  foi  au- 
ctorisada  a  fazel-o  nos  termos  do  seu  contracto  extineto  e  da  lei 
n.  393  de  29  de  Fevereiro  de  1895,  com  exclusão  da  linha  de  Baião, 
estabelecida  pela  lei  citada,  até  novo  contracto  para  o  qual  está 
aberta  concorrência. 

O  serviço  da  navegação  do  Alto  Anajás,  depois  de  findo  o 
contracto,  continuou  a  ser  feita  provisoriamente  pela  Companhia 
Lloyd  Brasileiro  até  27  do  mez  passado  em  que  começou  a  vigorar 
o  contracto  de  Freitas  &  C?,  a  quem  foi  adjudicado  o  serviço  em 
concorrência  aberta  nos  termos  da  lei  n.  408  de  7  de  Maio  do  arino 
passado. 

O  serviço  das  linhas  de  Canaticú,  Piriá  e  Mutuacá  e  da  Costa 
de  Mazagão  foram  contractados  por  José  Marques  Braga  em  con- 
corrência publica,  o  da  primeira — Canaticú,  Piriá  e  Mutuacá — pela 
subvenção  annual  de  18:000^000  rs.,  e  o  da  segunda — Costa  de 
Mazagão— pela  de  12:0008000  rs.,  ou  menos  3:000$000  rs.,  do  que 
se  pagava  anteriormente  a  A.  Berncaud  &  C;),  que  faziam  a  nave- 
gação das  ditas  linhas  provisoriamente  em  virtude  do  contracto  de 
14  de  Abril  do  anuo  findo. 

Nos.  termos  de  auctorisação  da  lei  n.  316  de  2  de  Julho  de 
1895,  foi  innovado  a  15  de  Abril  do  anno  subsequente,  precedendo 
concorrência  publica,  o  contracto  da  linha  de  Santa  Julia,  de  que 
eram  cessionários  Bernardo  A.  Antunes  &  C.a,  que  o  transferiram 
a  Companhia  do  Amazonas,  limitada,  por  termo  de  23  de  Outubro 
próximo  findo,  mediante  prévia  auctorisação  do  Governo. 

Continúua  a  ser  feita  provisoriamente  por  esta  Companhia  o 
serviço  da  linha  do  ámapá  e  por  Luiz  Solheiro  á;  C?  a  navegação 
dos  rios  Anapú,  Jacundá  e  Pacajá  (lei  n.  280  de  12  de  Junho  de 
1895)  para  o  qual  não  se  apresentou  proponente  algum  na  arre- 
matação aberta  pelo  Thesouro. 

Foram  contratadas  as  seguintes  linhas  de  navegação  : 

De  Alemquer  ao  Alto  Curuá  (Lei  n,  169  de  7  de  Junho  de 


1894)  por  Franco  Cohen  &  C.a  em  8  de  Janeiro  do  anno  passado, 
que  não  iniciaram  o  serviço  por  ter  sido  rescindido  o  contracto,  a 
pedido  dos  mesmos,  por  Dec.  do  9  de  Junho.  Posto  de  novo  em 
arrematação,  não  se  apresentou  proponente  algum. 

De  Óbidos  ao  rio  Cuminan  (Lei  n.  170  de  7  de  Junho  do  1894) 
por  Antonio  Caminha  Muniz,  a  30  de  Janeiro,  tendo  iniciado  o 
serviço  a  31  de  Março  de  1896. 

De  Santarém  ás  cachoeiras  do  Tapajós  (Lei  n.  21 9  de  30  de 
Junho  de  1894)  pelos  referidos  Franco  Cohen  &  C.a,  a  27  de  Abril. 
Já  foi  iniciado  o  exercício. 

De  Belém  a  Curuçá  (Lei  n.  349  de  4  de  Abril  de  189G)  pela 
Companhia  do  Amazonas,  limitada,  a  28  de  Novembro,  iniciando  a 
navegação  a  2  de  Dezembro  de  1891). 

Este  serviço  era  feito  provisoriamente  por  Luiz  Solheiro  S:  C'í 
mediante  a  subvenção  do  extincto  contracto  da  Companhia  Lloyd 
Brazileiro. 

A  requerimento  desta  Companhia  foi  rescindido,  por  Dec.  de 
4  de  Setembro,  o  contracto  que  tinha  para  a  nav.egaçHo  dos  rios 
Bujarú,  Inhangapy,  Irituia,  Cairary  e  Ourem  ;  sendo,  também  a 
requerimento,  contractado  esse  serviço  com  o  cidadão  Domingos 
Jose  da  Costa  sob  as  mesmas  condições  de  contracto  rescindido  e 
pelo  tempo  que  faltar  para  a  sua  terminação  (7  de  Janeiro  de  1897). 

Por  dec.  de  2  de  Setembro  ultimo  foi  transferido  á  Mendes, 
Corrêa  &  C?,  successores  de  Mendes  &  O?,  o  contracto  da  navega- 
ção do  Alto  Acará. 

Attendendo  ao  que  requereram  os  mesmos  Mendes,  Corrêa 
&  C.a,  auctorisastes  o  thesouro  a  lavrar  termo  additivo  ao  contracto, 
de  que  são  cessionários,  afim  de  fazerem  a  navegação  do  rio  Ita- 
picurú  com  a  subvenção  da  lei  n.  374  de  20  de  Abril  de  1896,  que 
a  auctorisou,  visto  não  ter  a  companhia  Lloyd  Brasileiro,  que  faz  o 
serviço  da  navegação  do  baixo  Acará,  acceitado  esse  encargo. 

A  14  de  Outubro  iniciou  a  Companhia  do  Amazonas,  limitada, 
com  o  nosso  vapor  Gaivota  o  serviço  da  navegação  diária  entre  o 
Mosqueiro,  Pinheiro  o  a  Capital,  de  accôrdo  com  o  contracto  que 
estabelecia  o  serviço  cm  uma  linha  só,  cessando  desde  aquelle  dia 
a  navegação  directa  entre  o  Mosqueiro  e  a  Capital  e  a  do  Pinheiro 
com  a  lancha  Tucundrê. 

Logo  nos  primeiros  dias  reconheceu-se  que  o  serviço  assim 
estabelecido  não  attendia  de  modo  nenhum  a  conveniência  publica, 
porquanto  não  só  ficavam  prejudicados  os  moradores  do  Pinheiro 
com  a  sabida  do  vapor  do  porto  da  cidade  ás  4  horas  da  tarde,  nos 
dias  úteis,  como  os  do  Mosqueiro  pela  demora,  na  vinda  e  na  volta, 
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no  porto  do  Pinheiro,  o  que  retardava  a  viagem  as  vezes  por  mais 
de  hora. 

Ponderando  tudo  isto  isto  e  a  bem  fundada  reclamação  dirigi- 
da ao  governo  por  intermédio  da  imprensa  e  em  requerimento,  re- 
solvestes, depois  de  ouvir  a  Companhia  contractante,  mandar  mo- 
dificar o  contracto  restabelecendo  o  serviço  em  duas  linhas— a  do 
Mosqueiro  com  o  vapor  Gaivota-  e  a  cio  Pinheiro  com  a  lancha 
Tucúnaré,  mediante  a  subvenção  annual  de  90:O00S000,  fazendo-se 
na  linha  do  Mosqueiro  mais  uma  viagem  nas  segundas  feiras,  quar- 
tas e  sabbados.  Assim  está  sendo  feito  o  serviço  desde  25  do  dito 
mez  de  Outubro  em  que  entrou  em  execução  o  novo  accôrdo. 


Para  a  navegação  do  rio  Irituia,  auctorisada  pela  lei  n.  220  de 
30  de  Junho  de  1894  ha  uma  proposta  de  Antonio  Fernandes  dos 
Santos,  acceita  pela  Junta  de  Fazenda  e  sobre  a  qual  ainda  nada 
resolvestes. 

Para  a  navegação  á  Bemfica  auctorisada  pela  lei  n.  241  de  22  de 
Maio  de  1895  aão  houve  proponente  algum.  Antes  cie  findar  o  praso 
do  edital  pondo  em  concorrência  o  contracto,  effectuou  a  Companhia 
do  Amazonas,  limitada,  com  a  assistência  do  digno  fiscal  das  linhas, 
uma  viagem  de  experiência  com  a  lancha  Tucunaré,  afim  de  ver  se 
era  possível,  fazer-se  o  serviço  com  a  mesma  lancha  uma  vez  por 
semana,  sem.prejuizo  da  linha  do  Pinheiro.  Dessa  viagem  resultou 
o  conhecimento  perfeito  das  difficuldades  e  riscos  de  tal  navegação 
até  ao  porto  da  villa  e  mesmo  de  não  poder  ser  feita  com  a  dita 
lancha  até  ao  ponto  onde  o  rio  é  mais  franco  sem  alteração  do  ho- 
rário da  linha  do  Pinheiro  nos  dias  em  que  houvesse  de  effectual-a. 


Tendo  sido  acceita  a  proposta  de  A.  Fiorita  &  C.a  para  a  nave- 
gação do  Mediterrâneo,  por  ser  a  mais  vantajosa  das  apresentadas 
à  Junta  do  Thesouro,  foi  lavrado,  a  vista  do  vosso  officio  de  12  do 
corrente,  o  seguinte  contracto  : 

CUPIA. — Termo  de  contracto  que  assignam  A.  Fio- 
íita  &  C.a  representados  pelo  seu  procurador  Doutor  An- 
.  .  tonio  dos  Passos  Miranda,  para  fazerem  o  serviço  de  nave- 

gação a  vapor  entre  esta  capital  e  os  portos  do  Mediterrâ- 
neo até  Génova,  como  abaixo  se  declara  :  Aos  dezoito  dias 
do  mez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  noventa  e  sete.  pre- 
sente na  secção  do  Contencioso  do  Thesouro  Publico  Es- 
tadual o  Doutor  Procurador  Fiscal,  Virgilio  da  Bobemia 
Sampaio,  e  em  virtude  do  despacho  do  sr.  Inspector  de  14 
do  mez  supra,  exarado  no  officio  do  Governo  de  12  do 
mesmo,  sob  n.  91,  declarando  que  dá  por  preferida  a  pro- 


posta  de  A.  Fiorita  &  C".  aeceita.  pela  Junta  doesta  Re 
partíçfto  para  o  serviço  da  navegação  acima  referida,  com- 
pareceram aquelles  cidadãos  representados  pelo  seu  procu- 
rador Doutor  Antonio  dos  Passos  Miranda  que  declararam 
sujeitar  se  ás  seguintes  clausulas  e  condições:  Primeira. — 
Os  coutractantes  obriga  m-se  a  estabelecer  o  serviço  regu- 
lar de  navegação  a  vapor,  fuzeodo  unia  viagem  mensal  en- 
tre os  portos  do  Pará  e  Génova,  tendo  por  ponto  de  escala 
os  portos  de  Lisboa,  Marselha.  Barcelona  c  (icnova  na  ida. 
c  na  volta  os  mesmos  e  mais  os  das  ilhas  Açores  Segun- 
da.— Nos  trez  primeiros  aunos  o  numero  das  viagens  será 
de  nove  (9)  por  anuo.  ficando  ao  arbítrio  do  GoyernO  de- 
terminar quacs  os  mezes  em  i|ue  se  fará  uma  viagem. 
Terceira. — O  ultimo  porto  de  navegação  será  o  Fará  c  só 
com  previa  permissão  do  Groverno,  poderá  a  navegação  es- 
tender-sc  até  ao  Amazonas,  mediante  contracto  especial, 
c  na  volta  fazer  escala  pelo  Hevré  e  Liverpool.  Quarta. — 
Os  vapores  empregados  u'e>ta  navegação  serão  pelo  menos 
de  2.50Q  toneladas  (tonelagem  bruta)  marcha  de  viagem 
12  milhas,  possuindo  commodos  para  (ill  passageiros  de  1? 
classe  e  2UU  de  8a,  no  mínimo.  (Quinta. — Serão  ainda  os 
vapores  providos  de  todos  os  objectos  e  apparelhos  neces- 
sários para  segurança  da  navegação,  fornecendo  todo  o 
conforto  possível  aos  passageiros  e..  dispondo  de  todos  os 
melhoramentos  modernos  adoptados  nas  embarcações  con- 
géneres. Sexta.  —  A  sede  da  empreza  será  em  Génova. 
Septiina. — O  serviço  será  iuieiado  dentro  do  praso  de  4 
mezes.  a  contai  da  data  da  assignatura  do  contracto,  sendo 
previamente  examinados  c  acceitos  os  vapores  pelo  Piscai 
da  navegação  subvencionada.  Oitava. — No  caso  de  iuna- 
vegabilidadc  dos  vapores  acceitos  será  permittido  aos  con- 
tractautes,  mediante  licença  do  Governo  fazer  o  serviço 
com  outros  nas  condições  exigidas  para  substituir  á(|uellcs. 
Nona.  —  Os  coutractantes  organísarão  e  apresentarão  á 
approvação  do  Governo  as  tabeliãs  de  fretes  e  passagens, 
dos  'dias  de  sabida  do  vapor  e  demora  nos  portos,  podendo 
estas  tabeliãs  serem  revistas  de  dois  em  dois  ânuos.  Deci 
ma. — <  )s  fretes  e  passagous  por  conta  do  Estado,  terão  o 
abatimento  de  vinte  c  cinco  por  cento  ( 20  °„)  sobre  os 
preços  ia  tabeliã.  Decima  primeira. — Os  coutractantes 
obrigar-sc  ão  a  transportar  gratuitamente:  IV  As  malas  do 
correio  e  a  correspondência  orficial  ;  2V  Os  objectos  remet- 
tidos  ao  Museu  ou  destinados  ás  exposições  offieiaea  c  au- 
fcorisadas  pelo  Governo;  8."  As  sementes  e  mudas  de  plan- 
tas destinadas  aos  jardinsjpublicos  do  Estado  ;  4.°  O  Fis- 
cal da  navegação  subvencionada,  quando  viajar  em  servi- 
ço. Decima  segunda. — Pela  inobservância  das  clausulas 
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estabelecidas  no  contracto,  se  não  for  devida  a  força  maior, 
legalmente  provada  ficarão  os  contractantes  sujeitos  as  se- 
guintes multas :  1."  de  200S000  por  falta  de  aceio  e  ordem 
nos  vapores  ;  2.a  de  50080 00  além  da  perda  da  subvenção 
per  qualquer  interrupção  no  serviço,  podendo  o  contracto 
ser  rescindido  sem  indetnnisação  alguma  se  a  interrupção 
durar  mais  de  trez  mezes;  3.a"de  1.Ò008000  a  5  0000000 
de  réis  se  a  viagem  começada  não  fôr  concluída,  caso  em 
que  perderão  o  direito  a  subvenção.  Si  a  interrupção  for 
devida  a  força  mai  r,  não  terá  lugar  a  multa,  e  a  subven- 
ção a  receber  será  correspondente  ao  numero  de  milhas 
navegadas  até  o  logar  em  que  se  tiver  dado  o  impedimen- 
to. 4."  de  2008000  pela  infracção  ou  inobservância  de 
qualquer  outra  clausula  do  contracto  para  a  qual  não  hou- 
ver  multa  estipulada.  Decima  terceira. — O  contracto  terá 
inteiro  vigor  pelo  praso  de  dez  (10)  annos  contados  da 
data  cm  que  fôr  iniciado  o  serviço,  e  só  poderá  ser  rescin- 
dido por  acoordo  mutuo,  salvo  casa  de  interrupção  injusti- 
ficável em  que  o  governo  poderá  declaral-o  rescindido  caso 
assim  o  entenda.  Decima  quarta. — Em  retribuição  aos 
serviços  especificados  o  governo  pagará  aos  contractantes, 
cm  moeda  nacional,  a  subvenção  annual  de  tresentos  e  se- 
tenta contos  de  réis  (370:0008000).  Decima  quinta. — A 
subvenção  será  paga  no  Tbesouro  do  Estado  em  presta- 
ções correspondentes  a  cada  viagem  redonda  mediante  re- 
querimento, recebo  das  malas  do  Correio,  attestados  dos 
Consulados  brasileiros  nos  portes  extrangeiros  e  certificado 
do  Fiscal.  Decima  sexta.  —  Das  prestações  que  forem  rece- 
bendo os  contractantes,  ficará  depositado  no  Thesouro  a 
quantia  de  meio  por  cento  (1/2  "/„)  para  as  despezas  da 
fisealisação.  Decima  septima. — Xo  caso  de  desaccordo  en- 
tre as  partes  contractantes  sobre  a  intelligencia  de  qualquer 
clausula  dn  contracto,  será  a  questão  decidida  por  arbi- 
tramento na  forma  das  praxes  em  vigor.  Decima  oita- 
va.— Em  caso  de  força  maior  como  sejam  epidemias, 
bloqueios,  quarentenas,  probibição  de  commercio.  declara- 
ção de  guerra  ou  outras  eventualidades  independentes  da 
vontade  dos  contractantes  ou  dos  commandantes  dos  vapo- 
res os  proponentes  não  serão  de  nenhum  modo  responsá- 
veis, se  não  fôr  possível  ao  vaper,  sem  evidente  prejuiso  e 
contra  as  regres  prescriptas  nas  condições  do  seguro  marí- 
timo, cumprir  inteiro  ou  parcialmente  o  itinerário,  das  es- 
calas convencionadas  :  sen  lo  que  n'este  caso  a  subvenção 
será  paga  de  accordo  com  o  disposto  na  clausula  decima 
segunda,  parte  terceira,  bem  como  se  o  vapor  não  concluir 
a  viagem.  Decima  nona. — No  caso  de  fechamento  dos  por- 
tos, sejâo  dos  europeos  para  as  proveniencias  do  Brazil  ou 


— o  7 — 


vice-versa,  o  qoe  de  qualquer  modo  fiquem  interrompidas 
ou  momentaneamente  suspensas  as  oarreirae  das  viagens 
por  causaslnão  dependentes  dos  contractantcs  ou  do  seu 
material  de  navegação,  n;1o  ficarão  sujeitos  a  multa  pelas 
viagens  não  cftectuadas.  e  nem  se  levará  em  conta  ao  jiraso 
do  eontracto  o  tempo  da  interrupção  do  Berviço.  Vigési- 
ma.—  Em  cada  vapor  o  governo  do  Estado  poderá  dispor 
de  duas  passagens  de  ré  na  vinda  e  duas  na  volta  e  essas 
passagens  não  poderão  ser  dadas  por  conta  dc  futuras 
viagens.  Também  obrigamse  os  eontractantes  a  receber 
a  bordo  des  seus  vapores,  até  quatro  praticantes  dc  maebi 
nas  a  vapor  e  alumnos  da  cscbola  do  Pilotagem  dYste  lis- 
tado, fornecendo- lhes  comedorias  e  abonandoJhes  uma 
gratificação  depois  do  primeiro  embarque  e  de  mostrarem 
aptidão  para  o  serviço  dc  bordo.  A  admissão  tios  pratican- 
tes só  será  feita_á  vista  de  attestado  que  prive  aproveita- 
mento nas  officinas  de  niacbinas  dYsta  capital  por  mais  dc 
dous  annos.  quanto  aos  primeiros  e  a  escbolas  de  pilota- 
gem, quanto  aos  segundos.  K  para  a  firmeza  do  (pie  ficou 
estipidado  e  seu  fiel  cumplimento,  lavrou  se  o  presente 
termo  que,  depois  de  ser  lido  e  achado  conforme  assignam 
o  dr.  procurador  fiscal  e  os  contractantcs  representados 
pelo  seu  procurador,  sendo  rubrijado  polo  Br.  Inspector. 
Pagaram  o  sello  proporcionalmente,  na  importância  de  tres 
contos  e  setecentos  mil  réis,  como  das  estampilhas  abaixo 
inutilisadas.  K  eu,  Carlos  de  Moraes  Leão.  amanueuse. 
servindo  na  secção  do  contencioso,  o  escrevi.  ( Assignado). 
O  procurador  fiscal,  Virgilio  da  Bohemio  Sampaio.  Por 
procuração  de  A.  Fiorita  &  ('.'  Antonin  do&  1'ussos  Mi- 
randa. — Marques. 

Terminam  cm  19  de  Fevereiro  vindouro  os  contractos  cele- 
brados com  a  Companhia  Lloyd  Brazileiro  paia  a  navegação  dos 
rios  Arary  e  Gamará  e  com  Antonio  da  Silva  Lima  para  a  navegação 
do  Alto  Arary. 

Ao  tliesonro  expedio-sc  ordem  para  pôr  em  concorrência  o 
contracto  nos  termos  da  lei  n.  4'2<>  de  19  de  .Maio  do  anno  passado 
e  de  accôrdo  com  as  bases  organisadas  pelo  Fiscal. 

Apresento-vos  o  quadro  das  linhas  subvencionadas,  organisa- 
do  segundo  as  alterações  havidas  no  decurso  dacjnelle  anno  : 
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Ol  .ADRO  da  navegação  subvencionada  pelo  listado 
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ttn  a  {anafo)  c  ditai  viagem  |*ir  me*,  dr  rrrerciro  a  Julho  A  MilivcnçAo  vr.i  rum  uug-uciito  de  40  °(0  em  imantou rumino 
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I  vidada  a  rcrlu  nu  orçamento,  Fa  teu  lo  1  Conijunllia  IH  itajBfll  por  ann  >.  v-ndo  dr  Janeiro  a  Junho  uma  viagem  jior  me/  e  dr 
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Justiça 

A  administração  da  justiça  correu  sem  facto  de  maior  impor- 
tância, dil-o  o  illustrado  presidente  do  Tribunal  Superior  de  Jus- 
tiça, em  seu  relatório;  apenas  na  comarca  de  ígarapé-miry  esteve 
o  espirito  publico  em  sobresalto,  até  ò  julgamento  do  processo  de 
um  assassinato  attribuido  ao  próprio  marido  da  victima. 

A  execução  da  lei  n.  455  de  11  de  junho  do  anno  passado  lem 
dado,  ao  que  parece,  satisfatórios  resultados. 

Sobre  algumas  de  suas  disposições  Faz  aquelle  funccionario  as 
seguintes  judiciosas  reflexões : 

Todas  as  reformas  silo  quasi  sempre  sujeitas  á  severa  critica, 
mas  só  o  tempo  e  a  pratica  é  que  por  fim  vem  mostrar  o  (pie  cilas 
trazem  de  bom  e  de  máo.  As  reformas  repetidas  e  mal  amadureci 
das  não  podem  trazer  benefícios,  porque  se  resentem  da  precipita- 
ção com  que  são  elaboradas  e  a&o  têm  por  si  o  cunbo  da  observa 
Ção  exercida  longamente. 

A  modificação- operada,  quanto  ao  julgamento  do  jury  de  sen- 
tença, como  se  acha  determinado  nos  arts.  265  a  273,  psrece  cor- 
responder ao  que  dessa  medida  se  esperava,  diffieiíltando  de  algu 
ma  forma  as  absolvições  escandalosas  que  sóem  dar-se  em  taes  de- 
cisões. 

O  mesmo  não  me  é  permitti  lo  dizer  dos  tribuna  es  correccio- 
naes.  pois  que  os  primeiros  i  ii.saÍOS,  aqui  mesmo  na  capital,  não 
foram  animadores. 

Sem  duvida  é  por  este  resultado  que  alguns  Estados  ou  têm 
extinguido  este  tribunal,  ou  lhe  têm  deixado  apenas  julgamentos 
de  ruinima  importância,  como  da  infracção  de  posturas  naunicipaes, 
de  quebramento  de  termo  de  bem  viver,  commettendo  a  decisão 
de  juizes  singulares  o  julgamento  de  crimes  mais  importantes. 

Vê  se  que  da  impossibilidade  de  extinguir  o  jury,  por  acbar-se 
consignado  na  Constituição  Federal,  eerceam-no  quanto  possível, 
tirando  á  sua  competência  a  mor  parte  dos  crimes  e  os  mais  com- 
ummente perpetrados,  para  fazei  os  julgar  por  juizes  togados  in- 
dividual ou  collectivamente. 

De  certo  não  ba  lógica  neste  systema,  porque  deixa-se  ao  jul- 
gamento benévolo  do  jury  justamente  os  ciimes  que  mais  provo- 
cam uma  severa  repressão ;  mas  este  defeito,  que  não  pôde  ter  es- 
capado aos  legisladores  nos  Estados  onde  tal  systeuaa  tem  sido  ado- 
ptado, provavelmente  foi  preferido  como  o  menor  dos  males. 

Levantou  duvida  o  art.  315  da  citada  Lei  n.  455,  porque  re- 
vogando os  decretos  n.  359  A  de  19  de  Junho  de  1891  e  373  de 
13  de  Julho  do  mesmo  anno,  e  a  lei  n.  15  de  11  de  Janeiro  de 
1892  e  todos  os  mais  decretos  e  disposições  a  ella  contrários  e  na 


qual  ficaram  consolidados,  nada  dispoz  sobre  os  recursos  e  prazos 
para  sua  interposição.  Prevaleceu,  porém,  a  opinião  sensata  de 
que  nada  foi  alterado  a  esse  respeito,  devendo  continuar-se  a  admit- 
tir  e  a  processar  os  recursos  pelas  mesmas  disposições  até  então 
em  vigor. 

Também  tem  soffrido  reparo  a  disposição  do  art.  290,  deter- 
mioando  que  as  petições  para  inventario  somente  por  advogado 
possam  ser  assignadas  ;  porque,  sendo  o  inventario  obrigatório  e  o 
processo  administrativo,  nenhuma  necessidade  ha  de  ser  o  inven- 
tariante representado  por  advogado,  importando  tal  exigência  uni- 
camente cm  sobrecarregar  as  partes  de  uma  despe  za  grande  c  es- 
cusada. 

Parece  de  justiça  attender-se  a  esta  esta  reclamação,  á  qual 
de  certo  não  será  indifferente  o  Congresso.» 

Sobre  a  disposição  do  art.  272  da  lei  citada, — abolindo  a  ju- 
risdicção  administrativa  contenciosa — ,  foi  submettida  á  vossa  de- 
cisão a  consulta  constante  do  seguinte  officio  : 

Repartição  das  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisação,  24 
de  Agosto  de  189G. 

Sr.  Governador 

Questão  de  elevado  alcance  parece  a  e.  ta  Directoria  a  que 
tem  a  honra  de  submetter  á  vosca  consideração,  para  que,  pela 
vossa  acertada  decisão,  possa  ella  guiar-se  quanto  aos  serviços  de 
medição  e  demarcação  de  terras,  confiados  á  sua  direcção. 

Determinou  a  lei  n.  455  de  11  de  Junho  do  corrente  anno, 
em  seu  artigo  278  o  seguinte  : 

«Art.  278. — Fica  abolida  a  jurisdição  administrativa  contenciosa, 
sendo  da  exclusiva  competência  do  poder  judiciário  conhecer  das  contes- 
tações que  tenham  por  objecto  direitos  civis  e  políticos,  salvas  neste  ultimo 
caso  as  excepções  fundadas  em  lei. 

«  \  1°  As  questões  pendentes  seguirão  seu  curso  regular  até  decisão 

f.nal. 

«  \  2°  Emquanto  não  houver  lei  do  Estado  o  processo  das  divisões 
demarcações  será  regulado  pelo  Decreto  n.  720  de  5  de  Setembro  de  18 90.» 

— Em  sua  sabedoria  terá  necessaramente  o  legislador  se 
inspirado  para  tomar  deliberação  como  esta,  que  modifica  extre- 
mamente diversos  ramos  de  serviço  administrativo ;  e,  á  vista 
disso  mesmo,  indispensável  parece  o  estabelecer-se  os  novos  rumos 
que  deverão  seguir  os  serviços  assim  modificados. 

Diz  o  artigo  da  lei:  —  Fica  abolida  ajurisãicção  adminis- 
trativa contenciosa. — 
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Pedindo  vénia  para  fazer  algumas  considerações  sobre  csti 
resolução  legal,  em  falta  do  argumentos  próprios  sobro  a  sciencia 
jurídica  cm  que  nie  fallece  a  competência,  cu  soocorrer-me-ei  das 
considerações  que  sobro  o  assumpto  teve  occasiao  do  externar  o 
distincto  Dr.  José  Antonio  Pedreira  de  Magalhães  Castro,  o  qual, 
por  sua  vez,  seguio  os  passos  de  emineute  jurisconsulto,  o  ('on- 
selheiro  Antonio  Kibas. 

Tratando  das  funeções  graciosas  c  contenciosas  da  adminis 
tração,  diz  elle: 

«  Todas  ve/.es  que  a  administração  se  move  c  exerce  ns  suas  funeçoes 
em  virtude  de  uma  provocação  extranha  e  decide  o  assumpto,  exerce  um 
acto  de  jurisdicção. 

d  Esta  provocação,  que  é  feita  pelas  parles  por  meio  de  requerimento, 
pode  fundar  se  em  direitos  ou  interesses  ;  pois  bem,  parallelamente  a  estas 
duas  posições  a  administração,  ou  antes  a  jurisdição  administrativa  se  di- 
vide em  contenciosa  ou  graciesa  ;  sendo  graciosa  quando  seus  actos  fun- 
dados no  interesse  geral  somente  feriram  ou  poderiam  ter  ferido  o  interesse 
particular;  contenciosa  quando  fere  direitos. 

«  Esta  distineção,  diz  Chauveau,  é  a  base  de  toda  a  CDmpetencia  ad- 
ministrativa. 

«Traçar  a  linha  divisória,  assentar  as  balisas  limitrophes  que  separam 
completa  e  perfeitamente  a  administração  graciosa  da  contenciosa  é 
ainda  um  ideal  proposto  aos  mestres.  Em  balde,  no  intuito  de  conseguil  o 
escreveram  luminosas  paginas  Trolley,  Vivien,  Foucart,  Henrion  de  Pansey, 
Dufour,  Cabantous,  Laferrière  e  outros  muitos,  não  fallando  nós  nes  paes 
da  sciencia — -I Je  Gerando,  Cormenin  e  Maçarei — que  não  vingaram  alcan- 
çar senão  formulas,  princípios  mais  ou  meno;  geraes. 

«  Em  meiados  deste  século,  a  França  tentou  a  empreza  com  esperanças 
de  successo.  Es:olheu  para  isso  una  coaunis5âO  tirada  do  seu  Conselho  de 
Estado.  O  renome  de  seus  membros,  notabilidades  scientilicas  todo»,  dava 
arrhas  de  um  êxito  feliz.  Elles  pu/eraru  mãos  activas  ao  trabalho,  formu- 
laram projecto*  e  chegaram  a  escrever  246  artigos  ...  O  brilhanle  en- 
saio da  matéria  foi  porém  quanto  bastou  para  convencel-os  da  impossibili- 
dade da  tarefa.  E  ella  foi  adiada  até  hoje  .  .  . 

ii  Era  a  conlirmação  da  verdade  ennunciada  por  Chauveau — em  refe- 
rencir  ao  contencioso  é  impossível  estabelecer-se  um  principio  de  genera- 
lidade perfeita  e  livre  de  excep;Oes  ...» 

(Magalhães  Castro — Th.  de  concurso — pag.  28-30). 

Todavia,  encarando  o  nosso  direito  e  procurando  apresentar 
as  differenças  priucipaes  que  existem  entre  estas  duas  funeções 
jr.risdicciomies  da  administração,  elle  o  faz  do  seguinte  modo, 
adoptando  a  opinião  do  Visconde  de  Uruguay : 

ii — 1°  A  administração  graciosa  pôde  ferir  interesses.  Para  que  seja 
contenciosa  á  preciso  e  indispensável  que  fira  diíeitos. 

« — 2o  A  administração  graciosa  obra  muitas  vezes — exofficio,  expon- 
taneamente  ;  a  contenciosa  só  dá  se  quando  é  provocaàa  por  uma  recla- 
mação que  produz  litigio. 

«3°  A  administração  graciosa  obra  pelo  interesse  geril  ;  a  conten- 
ciosa sobre  interesses  especiaes.  A  sua  decisão  somente  tem  auctoridade 
de  caso  julgado  entre  as  partes. 
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u  4o  A  administração  graciosa  tem  sempre  o  direito  de  reformar  es- 
pontaneamente a  deliberação  que  tomou.  A  contenciosa,  não;  pela  deci- 
são tomada  depois  de  um  litigio  administrativo  em  um  caso  dado,  fica  fir- 
mado e  liquidado  o  direito  da  parte. 

.15°  A  administração  graciosa  está  revestida  de  um  certo  caracter  dis- 
cricionário. A  contenciosa,  porém,  está  encerrada  nos  limites  da  applica- 
ção  de  um  t  lei,  de  um  regulamento  ou  de  um  contracto,  quando  lhe  per- 
tence a  solução  de  duvidas  que  se  levantam.»  (Ibidem  pag.  30.) 

0  illustre  Conselheiro  Ribas  diz  com  Portalis:  «A  jurisdic- 
ção contenciosa  é.  coujo  a  graciosa,  o  complemento  necessário  da 
acção  administrativa...»  (  Ribas-Dir.  Adm.-pag.  14:>.) 

E  accrescenta : 

«  A  antiga  legislação  e  jurisprudência  confundiam  o  contencioso  judi- 
ciário e  administrativo  e  com  elles  a  acção  espontânea  e  graciosa  da  admi- 
nistração. O  que  se  denominava  jurisdicção  ou  officio  nobre  do  juiz  com- 
prehendia  attribuições  pela  mór  parte  de  caracter  administrativo,  especial- 
mente as  que  eram  exercidas  sem  requerimentos  de  partes,  por  força  do 
regimento  do  juiz,  ou  por  inieresse  publico.  A  jurisdicção  ou  officio  merce- 
nário do  juiz,  só  actuava  por  provocação  das  partes,  dentro  da  medida 
d'ella,  de  sorte  que  não  podia  exceder  o  pedido  na  acção  e  terminava  com 
a  sentença. 

«Mas  assim  como  os  magistrados  judiciários  exerciam,  e  ainda  exer- 
cem, numerosas  e  importantes  funeções  administrativas,  do  mesmo  moio 
auctoridades  de  natureza  indisputavelmente  administrativas  exerciam  fune- 
ções judiciarias  ...»  (Ribas-pag.  144-145.) 

E  mais  adiante : 

i(  A  inauguração  do  syslema  constitucional  representativo  entre  nòs 
deu  nova  tendência  ao  espirito  dos  nossos  legisladores.  Entendeu-se  que 
era  necessário  separar  se  e  distribuir  se  por  auctorid?des  distinctas  as  fune- 
ções de  ordem  diversa  que  esses  tribunaes  exerciam  ;  mas  confundindo  o 
contencioso  administrativo  com  o  judiciário,  pensou-se  que  ambos  eram  da 
competência  do  poder  judicial,  que  este  devia  intervir  sempre  que  honvesse 
pleito  a  julgar  se,  quer  entre  os  particulares,  quer  entre  estes  e  a  adminis- 
tração. » 

D'este  intuito  de  entregar  á  justiça  ordinária  a  jurisdicção 
contenciosa,  originou-se  a  Lei  de  22  de  Setembro  de  182S.  Não 
é,  pois,  um  facto  novo  a  doutrina  estabelecida  pelo  art.  278  da  Lei 
n.  455  a  que  nos  referimos  ;  e,  por  isso  mesmo,  convém  recordar  a 
acecitação  que  teve  a  referida  Lei  de  1828,  c  o  faremos  citando 
as  palavras  do  insigne  lente  da  Academia  de  8.  Panlo. 

Diz  elle  : 

«  Esta  tendência  a  restituir  ao  poder  judiciário  as  funeções  que  lhe 
haviam  sido  roubadas,  bem  como  a  enriquecel-o  com  o  contencioso  admi- 
nistraeivo  quelhe  não  pertenre,  começou  a  encontrar  reacção  na  Provisão 
de  24  de  Outubro  de  1834  e  mais  amplamente  na  Lei  de  23  de  Novembro 
de  1841  e  Reg.  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  bem  como  na  lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841  e  Reg.  de  31  de  Taneiro  de  1842.»  (Ribas — Ibidem — 
pags.  148-149.) 
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H  são  ainda  suas  as  segaint  es  judiciosas  palavras: 

«  Se  por  um  lailo  é  necessário  que  separem  se  as  funcçoes  judiciarias 
das  administrativas,  de  modo  a  tornar  realidade  a  divisão  e  independência 
dos  poderes  políticos  do  Estado  ;  por  outro,  é  preciso  discriminar  completa- 
mente o  contencioso  administrativo  do  judiciário,  organisal  o  e  desenvol- 
vei o  dentro  de  rima  esphera  própria» — (Ribas — ibidem — pag.  150). 

ic  O  estreito  nexo  que  une  as  funcçoes  contenciosas  ás  graciosas  e 
ambas  ás  espontâneas,  torna  se  necessário  incumbir  aquellas  em  regra  aos 
mesmos  agentes  a  quem  estas  são  altribuidas. 

11  Com  efíeito,  se  o  administrador,  sempre  que  no  preenchimento  de 
sua  tarefa  encontre  uma  pretenção  que  se  diz  fundada  em  direitos,  devesse 
suspender  a  acção  e  sujeitar  a  questão  á  outra  auctoridade,  ver- se- ia  a  cada 
passo  tolhido  no  desenvolvimento  de  sua  actividade  e  correriam  graves 
riscos  a  prosperidade  e  a  própria  conservação  da  sociedade.»  (Ribas — ibi- 
dem pag.  160.) 

Tive  de  alongar- inc  assaz  n'est  is  citações  para  deixar- vos, 
sr.  Governador,  bem  patentes,  as  duvidas  que  me  assaltam  ante  a 
disposição  absoluta  do  artigo  da  lei,  abolindo  a  jurisdicção  conten- 
ciosa da  administração,  ainda  <|ue  esta,  como  bem  diz  o  Visconde 
de  Uruguay,  fique — «encerrada  nos  limites  da  applicação  de  uma 
lei,  de  um  regulamento,  ou  de  um  contracto  quando  lhe  pertence 
a  solução  de  duvidas  aue  se  levantam. — » 

No  entanto,  parece,  procedente  já  havia  para  apreciar-se  a 
inexequibilidade  da  doutrina  que  a  lei  pretendeu  restabelecer. 

— Si  agora  passar  a  oceupar-mc  propriamente  do  §  2",  que 
motivou  a  prereute  consulta,  maiores  são  as  vaeillações  que  o  meu 
espirito  terá   a  manifrst.tr -\ os  sobro  a  norma  da  minha  conducta. 

Diz  o  £  2o — «E:::quanto  não  houver  Lei  do  Estado,  0  pro- 
cesso das  divisões  e  demarcaçõt-s  será  regulado  pelo  Decreto  n.  72(1 
de  5  de  Setembro  de  1890. — » 

Encarado  este  paragrapho  em  sua  forma  absoluta  e  ligado  ao 
artigo  de  que  depeude.  poderá  parecer  que  o  legislador  pretendeu 
com  elle  restabelecer  a  opinião,  por  Macedo  Soares  considerada 
inj  uri  dica,  do  Accordâo  n.  99  de  27  de  Abril  de  1875,  pelo  qual 
julgou  a  Relação  de  Porto  Alegre  que— a  medição  é  inquestiona- 
velmente um  objecto  por  sua  natureza  contencioso  pelas  duvidas 
a  que  pode  dar  logar — (Mac.  Soares— Tratado  de  Med.  pag.  28.) 

«  Basta  o  enunciado  da  razão  de  decidir,  diz  aquelle  eminente 
jurista,  para  se  patentear  a  sua  improcedência.  Se  a  medição  pode 
dar  logar  a  duvidas,  segue-se  que  regularmente  não  dá:  e  então, 
não  é  por  sua  natureza  objecto  contencioso. — »  (Ibidem  pag.  29.) 

Queremos,  porém,  crer  que  a  interpretação  a  dar  se  ao  §  não 
é  tão  lata  como  deixamos  dito  ;  mas  que  refere-se  somente  aos 
casos  em  que  possam  surgir  reclamações  fundadas  em  direitos. 

Quaes  serão  porém  esses  casos?  Não  é  justamente  a  distinc- 
ção  entre  os  actos  que  podem  ferir  direitos  e  os  que  apenas  ferem 
o  interesse  particular  o  que  conslitue  a  linha  divisória  ainda  não 
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estabelecida  entre  a  jurisdieção  contenciosa  e  a  graciosa  da  admi- 
nistração ? 

Pois  essas  reclamações  de  direitos  offendiJos  não  podem 
surgir  quer  Da  demarcação  e  divisão  das  terras  de  dominio  privado 
com  títulos  legítimos  em  face  da  Lai  n.  601  de  1850,  quer  nas 
medições  das  posses  sujeitas  á  legitimação  e  sesmarias  ou  outras 
concessões  sujeitas  á  revalidação,  eai  conformidade  da  citada  Lei  e 
da  Lei  estadual  de  15  de  Novembro  de  1892  ;  quer,  ainda,  na 
discriminação  das  terras  devolutas  vendidas  pelo  Estado  ou  na 
separação  entre  as  terras  do  dominio  do  Estado  e  as  oceupadas 
pelos  particulares  ? 

A  simples  venla  d' estas  terras  devolutas  não  poderá  moti- 
val-as  muitas  vezes  ? 

Será  admissível  que  em  todos  estes  actos  fique  annullada  a 
competência  administrativa  para  subsistir  sjmente  a  judiciaria; 
ou  ainda  que,  uma  vez  iniciada  a  acção  da  administração  deva 
esta  «a  cada  passo  ver-se  tolhida  no  desenvolvimento  de  sua  activi- 
dade para  sujeitar  á  outra  autoridade  uma  preteução  que  sobreve- 
nha  e  que  se  diz  fundada  em  direito  ?  » 

Será  crivei  que,  tendo  sido  o  espirito  democrático  que  presi- 
dio o  decreto  n.  410  de  S  de  Outubro  de  1891  e  a  lei  de  15  de 
Setembro  de  1892,  facilitar  o  mais  possível  aos  pobres  occupuntes 
c  compradores  das  terras  do  domínio  do  Estado,  a  sua  acquisição 
pelo  modo  mais  rápido  de  acção,  venha  a  lei  d«2  1 1  de  Junho  der- 
rocal-o  profundamente,  enfeixando  todos  os  processos  de  demar- 
cações no  decreto  n.  720  de  5  de  Setembro  de  1890,  cujas  ditri- 
culdades  de  execução  não  haverá  quem  desconheça  actualmente  ? 

E,  poderíamos  avançar:  será  porventura  este  decreto,  esta- 
belecido para  a  divisão  e  demarcação  das  terras  consideradas  do 
dominio  privado  em  vista  da  lei  n.  001  de  1850,  applicavel  aos 
outros  casos  diversos  de  medição  e  demarcarão  ? 

Bem  vedes,  sr.  Governador,  que  não  são  poucas  as  minhas 
duvidas  ;  e  por  isso,  certo  de  que  não  foi  seguramente  o  intuito 
do  legislador  promover  a  confusão  e  sim  assegurar  a  competência  e 
distineção  dos  poderes,  o  que  dictju  o  artigo  da  lei.  de  que  me  te- 
nho oceupado,  peço  vénia  para  solicitar  o  vosso  esclarecimento 
sobre  os  pontos  indicados,  de  m  )do  a  guiar  o  meu  proceder,  não 
só  quanto — aos  contractos  celebra  los  desta  repartição  e  cuja  so- 
lução de  duvidas  que  se  levantem  pjrtan^a  á  administração  — ; 
mas  também  quanto — aos  casos  de  demarcações  cujo  processo  de- 
verá ser  regulado  pelo  decreto  de  5  de  Setembro  de  1890. 

Saúde  e  fraternidade. 

A1  esta  consulta  respondestes  com  o  seguinte  officio  : 

Palacio  do  Governo  do  Estado  do  Pará. — Belém,  16  de  Ou- 
tubro de  1896. — 3."  secção. — N.  2536. — Sr.  director  da  reparti- 
ção de  Obras  Publicas.  Terras  e  Colonisação  : 
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Âttendendo  as  razões  por  vdsexpostas  em  officio  de  24  de  Agos- 
to findo,  pelas  quacs  se  verifica  a  série  de  embaraços  que  irá  ercar 
a  prouipta  e  immediata  applicaçfio  do  art.  27$,  da  lei  n.  i:>.->  de 
11  de  Junho  do  corrente  anno,  e  confonnando-mc  com  o  parecer 
do  dr.  procurador  geral  do  Estado';  considerando  que  afio  bastaria 
uma  simples  regulamentação  da  competência  do  Poder  Executivo 
para  superar  tolas  as  difliculdades  alienadas  e  remover  todos  os 
embaraços  que  a  pratica  d'essa  nova  disposição  faria  surgir;  que 
tacs  embaraços,  ao  contrario,  só  podem  ser  removidos  por  acto  d<> 
Poder  Legislativo,  aliás  annunciado  e  previsto  no  ^  -"  do  citado 
nrt.  de  lei,  resolvo  determinar  que  não  pode  ter  pleno  vigor,  n  es-^a 
parte,  a  referida  lei,  sem  acto  do  |\»der  L  >gi dativo  que  a  esclareça 
e  complete,  para  melhor  garantia  de  direitos  c  certeza  de  justiça. 
Saúde  o  fraternidade. 


Tratando  também  da  disposição  legislativa,  que  acabou  com 
o  contencioso  administrativo,  assim  se  expressa  o  administrador 
da  Recebedoria  no  sen  relatório,  que  tenbo  presente : 

Não  ha  processo  de  apprebensáo,  que  não  envolva  uma  ques- 
tão contenciosa — administrativa:  a  que  ficarão  reduzidas  a  com- 
petência e  as  attribuições  das  autoridades  administrativas,  em  ma- 
téria que  sobretudo  pende  de  conhecimentos  especiaes,  só  adquiri- 
dos pelo  estudo  pratico  e  regular  de  toda  a  legislação  fiscal? 

As  multas  das  apprebensões,  como  as  demais  impostas  por 
infracções  regulamentares,  são  o  estimulo  ao  apprebensor  ou  aos 
que  verificam  as  infracções,  pela  parte  que  d  elias  lhes  cabe  ;  onde, 
porém,  o  estimulo  quando,  em  consequência  de  um  processo  moroso 
como  o  judiciário,  da  falta  de  uma  inquirição  prompta  e  immediata 
aos  factos,  desappar acerem  os  elementos  para  um  bom  julgamento? 

Não  é  por  tr.es  motivos  que  mui  raramente  são  julgadas  pro- 
cedentes as  apprebensões  feitas  fóra  dos  casos  de  flagrante  ? 

Quem,  como  eu,  tem  no  periodo  de  23  annos  como  funecio- 
nario  fiscal  assistido,  como  interessado,  ou  como  julgador,  taes  pro- 
cessos, sabe  bem  quanto  influem  para  o  julgamento,  as  circumstan- 
cias  de  uma  immediata  inquirição  do  nppreheudido,  dos  conducto- 
res  dos  géneros  a  das  testemunbas  ;  sabe  como  se  torna  difficil  de- 
pois de  certo  praso  chegar  a  uma  evidencia  quanto  a  procedência 
dos  motivos  determinantes  da  imposição  de  unia  multa  ;  e,  por  isso, 
teme-sedo  mal  que  tal  disposição  legislativa,  vem  trazer  ao  serviço 
e  interesses  públicos,  e  até  mesmo  aos  particulares,  si  além  dos 
casos  em  que  se  não  verificar  as  apprehensões  em  flagrante,  e  em 
todos  os  de  imposição  de  multa,  forem  taes  processos  obrigadameote 
entregues  ao  poder  judiciário,  e  anuullada  a  competência  adminis- 
trativa. 
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TRIBUNAL  SUPERIOR  RR  JUSTIÇA 

Por  doe.  de  23  de  Maio  foi  promovido,  por  merecimento,  ao 
cargo  de  desembargador,  vago  pelo  fallecimento  do  dr.  Manoel  José 
Mendes  Bastos,  o  juiz  de  direito  de  1?  vara  da  capital,  bacharel 
Antonio  Clementino  Accioli  Lins,  que  tomou  assento  em  28  do 
mesmo  mez. 

O  Tribunal  celebrou  98  sessões  :  83  ordinárias  e  1")  extraordi- 
nárias, e  julgou  303  feitos. 

Tomaram  parte  nos  seus  trabalhos,  com  exercício  parcial  em 
falta  de  juizes  para  completar  o  numero  de  julgadores  em  embar- 
gos, e  em  consequência  de  impedi  mento  verificados,  os  juizes  Al- 
fredo Raposo  Barradas,  Geraldo  de  Souza  Paes  de  Andrade  e 
Bruno  Jansen  Pereira,  da  capital :  João  Baptista  Ferreira  de  Souza, 
do  Guaniá  e  João  Leovigildo  Branco  Pinheiro,  de  Ponta  de  Pedras. 

Prestaram  exame  e  obtiveram  provisão  para  advogar,  os  ci- 
dadãos : 

José  Heitor  de  Mendonça,  para  as  comarcas  de  Gametá,  Baião 
e  Igarapé-miry. 

Diniz  Henrique  Ferreira  Botelho,  para  as  comarcas  da  Vigia. 
Curuçá  e  Cintra. 

Pedro  Gomes  do  Rego,  para  as  comarcas  de  Óbidos.  Alemquer 
e  Fáro. 

Amaro  Pedro  de  Oliveira  Rebouças,  para  as  comarcas  de  Iga- 
rapé-miry, Ponta  de  Pedras,  Muaná  e  Breve-. 

Augusto  Zacharias  de  Góes  Telles,  João  Cancio  da  Silva  Brabo 
e  Manoel  Pereira  de  Barros,  para  as  comarca-  de  Breves,  Afuá  o 
Muaná. 

Foram  renovadas,  em  virtude  do  art.  189  da  lei  n.  455  de  11 
de  Junho  do  anno  passado,  as  provisões  concedidas  pelo  antigo 
Tribunal  da  Relação  aos  cidadãos  : 

Manoel  Leopoldino  Pereira  Leilão  Cacella,  para  as  comarcas 
de  Chaves,  Cachoeira,  Macapá,  Afuá,  Muaná  e  Mazagão. 

Ludgerio  de  Almeida  Salazar,  para  as  comarcas  da  Cachoeira, 
Ponta  de  Pedras.  Muaná,  Breves,  Afuá,  Chaves  e  Gurupá. 

Carlos  Euzebio  de  Moraes  e  Samuel  Prudencio  de  Souza,  para 
as  comarcas  de  Cametá,  Baião  e  Igarapé-miry. 

Matinas  José  dos  Santos,  para  as  comarcas  de  Breves  e  Gu- 
rupá. 

João  Victor  Gonçalves  Campos,  para  as  comarcas  de  Santa- 
rém, Óbidos  e  Alemquer. 

Obtiveram  provisão  de  solicitador  : 
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Procopio  Rodrigues  da  Cosia,  para  as  comarcas  do  Gamela  e 
Baião. 

Francisco  Paula  da  Silveira  e  Joaquim  José  Corrêa,  para  as 
comarca  da  capital. 

Durante  o  anno  subiram  ao  Tribunal  231  feitos,  sendo  : 

Recursos  criminaes   47 

Appellações  criminaes   81 

Aggravos   51 

Cartas  testemunháveis   5 

Appellações  eiveis   44 

Processos  de  responsabilidades   3 

te  "231 
Foram  distribuídos  : 

Recursos  criminaes   52 

Appellações  criminaes:   87 

Aggravos   51 

Cartas  testemunháveis  

Appellações  eiveis    41 

Processos  de  responsabilidades   :j 

239 

Foram  julgados  : 

Pedidos  de  habeas-eorpus   32 

Recursos  criminaes   38 

Conversão  de  pena   3 

Processos  de  responsabilidade   2 

Conflicto  de  juridições   1 

Appellações  criminaes    82 

Aggravos   51 

Cartas  testemunháveis   5 

Appellações  eiveis  •   35 

Embargos   37 

Reclamações   !» 

Prorogação  de  praso  para  inventario   1 

Habilitação  em  autos  pendentes   1 

Desistência   ] 

Deserção  e  caducidade  de  appellações   4. 

Habilitação  ao  cargo  de  juiz  de  direito   1 

Exame  para  advogar   8 

311 

Não  apresento-vos  a  estatística  criminal  por  não  ter  podido 
esta  secretaria  obter  os  dados  necessários. 
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Divisão  judiciaria 


Conforme  o  art.  12  da  lei  n.  299  de  25  de  Junho  de  1895  e  os 
actos  expedidos  para  execução  do  disposto  no  art.  314  da  de  n. 
455  de  11  cie  Junho  ultimo,  está  o  estado  dividido  em  27  comarcas. 
46  districtos  e  140  circumscripções  judiciarias,  como  consta  do 
quadro  que  segue-se  : 


imos 


Capital 


}.".!  Só 


f 


1.  *)  Sé 

2.  a)  [tapicuru 

3.  a)  Barcarena 


'  1  .a)  Sánt'Anna 

2.  a)  Caraparú 

3.  a)  Capim 

°)  Sant'Anna  \  4.a)  Inhangapy 

I  5.a)  Guajará-miry 

I  6.")  S.  Domingos  da  B.-Vista 

[.7a)  Bujard 


3." )  Trindade  o  Nazareth 


1  /' )  Trindade  e  Nazareth 

2.  a  )■  Benevides 

3.  a)  Apehú 

4.  a)  Castanhal 
j  5.a)  Bemfica 

[  6.  )  Mosqueiro 


(  I  a)  Baixo  Acará 

Acará  J  2-°)  Vil,a 

  I  H.a)  Bio  Pequeno 

(.4.*)  Miritvpitanga 


Alemquek   âlemquer 


r 


1.")  Afuâ 


A  puí 


f  L*)  Cidade 
'(_  2.a)  Curuá 

{  1.  ')  Cidade 
l  2.a)  Corredor 
(  3."  i  Santa  Julia 


f  l.")  CHade 

|  2.°)  Anajás  <  2")  Furo  do  Breu 

L  (  3.a)  Trovão 
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suínos 


mrios 


Circnmscripçôés 


Baião  *{  Baião 


l 

BuAUANOA  |  Bragança 


1.")  Breves. 


Breves 


2.")  Melgaço. 


3.°)  Oeiras  


Chaves   -  Chaves 


f  1  .a)  Cidade 

2.  ")  Umarizal 

3.  ")  Mataonrá 
-{  4.*)  Alcobaça 
I  5.")  Arèio 

|  ti.')  Itacayunas 

S.  Joilo  d'Araguaya 

f  1.»)  Cidade 
(  2.")  Quatipuní 

f  1 ." )  Cidade 
)  2.°)  Curumií 
:>.')  Mapuá 

4.  ")  Jacaré 

(  1")  Villa 
{  2.")  Portel 

f  I .« )  Villa 
|  2.")  Bagre 

1»)  Cidade 
2,a)  Arapixy 
")  :!.")  Rebordello 
(  4.B)  Goiabal 


r 

Cachoeira  \  Cachoeira. 


l>)  Villa 

2.  ")  Alto  Ararv 

3.  ")  Baixo  Arary 

4.  ")  Camará 


Cametá  ■{  1.°)  Canietá, 


2.")  Mocajuba 


(  1 .»)  Cidade 
|  2.")  Joróca 
j  3.*)  Tamanduá 
,  ^  4.*)  S.  Benedicto 
|  5.a)  Curuçauibaba 
|  ti.")  Limoeiro 
1^7.")  Providencia 

I  1»)  Cidade 
'  {  2." )  S.  Pedro  de  Vizcu 


Comarcas        Districtos  judiciários 


Cintra 


CURUCA 


GUAMÁ 


GCRI'1'Á. 


*  (  1 .»)  Cidade 

!  2.a)  Santarcm-Xovo 
L°)  Cintra  \  3.")  Salinas 

^4.*)  S.  João  de  Pirabas 


^2.")  Marapauiiu 
j  1  ,.)  Curuca  .... 


(  1.")  Cidade 

l  2.a)  Matapi<juára 

(  1.»)  Cidade 

|  2.")  Lauro  Sodré 


|  _  ,   '  \  1.-)  Cidade 

{-■")  *™  Caetano |2.")  S.  João 


Faro  \  Faro 


j  1.°)  (ruauiá 


(  1>)  Cidade 

}  2")  Terra  Sautu 

(o.=)  Juruty 

li.")  Cidade 
(  2.*)  SauCAnna 


f  li")  Villa 
i  j  2.-1)  Pinheiro 

!  -•")  Intula   |  3»)  S.  Francisco  de  Borja 

14.*)  Mat.ituhv 


q.am  í  1.")  VUh 

3-  )  Ornem   j  .,  ^  Tupinaulbá 


1.")  Gurupá 


j  2">  Almeirim... 

I 


(  1.*)  Cidade 
1  2.*)  Carrazedo 
I  '■',.')  Baquiá  Preto 

l  1.")  Villa 

2."  i  ArraioBos 
(     '  i  Bum  Jardim 


Igarapé-miky  j  1.°)  Igarapé  Miry 


f  I.»)  Cidade 
!  2.a)  Anapú 
]  3.a)  Mojíi 
[  4  a)  Cairctry 


Goni  arcas 


Districtos  jadiciiwilos 


CircmBscripp 


Iqarapé-miry          |^2.°)  Abaeté 


í  1.")  Cidade 
(  2.»)  Beja 


Itaituba. 


;  in  Itaituba   ^  - 

|     '  ( a.  )  Lgapo-assu 

l«  \veirc  d.")  Villa 

^A  >  A  UrC  (2.*)  Brasília  Lesa' 


Mi  asa . 


Macapá 


i  o-s  m      -  (  !■")  Cidade 

V)*™»* j2.')Atatá 

o^tru     r  í  í  ••")  Cidade 

-  )  Q««alinho    S.Sebastiâò  da  B.- Vista 


Mi 


l 

r  • 
i 

Mazagão    !  Mazagao 


MunteAleore. 


f  1.')  Cidade 
|  2.")  Baturité 

3.  *)  Ilha  da  Conceição 

4.  ")  Bailique 
t5.*)  Araguary 

f  1 .")  Cidade 

J  2.")  Santo  Antonio 

3.  a)  Tauary  ou  Nereçá 

4.  ")  Aruan 


f  1.°)  Monte-Alegrc   f  \'.")  Cidade 

!  2.")  Sapucaia 
i  j  '.'>.')  Mayeuní 

Í2.*)  Prainha    CttÇWy 


Obioos  |  Óbidos 


f  1.»)  Cidade 

■i  2.")  Oriximiná 

(  8.°)  Paraná  de  Baixo 


f              -   _  M .»)  Villa 

Ponta  de  Pedras  j  Ponta  de  Pedras  j  ^  n^  g^j,.,! 

f  í  1  .a)  Cidade 

!  2.")  Tapará 

Porto  de  Moz  <  í.°)  Porto  de  Móz  i  2.»)  Villarioho  do  Monte 

|  4  »)  Veiro 
\  1^5.*)  Pombal 
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Comarcas         Districtos  judiciários  Çircimscripções 


Porto  de  Móz  ... -J  2.°)  Souzel   Souzel 

(  l  I.a)  Santarém 

Santarém  *  Santarém  J  2.a)  Alter  do  Chã 

(.  (,3.a)  Boim 


Soure 


1.°)  Soure    jl-rCidade  . 

(_  -.  )  Mangueiras 

I  o  o\  ai        -  í  Villa 


C-.  0>  v.  •  1  l*)  Cidade 

Vigia   {.    ;    lgla  (  2.a)  Porto  Salvo 

(  2.°)  Collares   Collares 

,r  f  ,r.  f  1.")  Cidade 

\  IZEU    -  \  izeu  ^  o  a\  1?  u 

(_  (  2.  )  Emborananga 


Nos  termos  da  disposição  contida  no  art.  314  da  lei  n.  4-35  de 
11  de  Junho  do  anno  passado,  foram  novamente  divididos  em  cir- 
cumscripções os  districtos  judiciários  de  todas  as  comarcas,  de 
accôrdo  com  as  propostas  dos  respectivos  juizes  de  direito,  menos 
dos  das  comarcas  de  Igara  pé- miry,  Macapá,  Porto  de  Moz  e  Óbidos, 
que  não  foram  alterados. 

Embora  recebida  a  proposta  do  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Curuçá  depois  de  encerrado  o  praso  marcado  no  art.  34  para  a  divi- 
são dos  districtos  judiciários  em  circumscripções,  resolvestes  acceitar 
a  mesma  proposta  c  dividir  os  districtos  cFaquella  comarca  pelo 
seguinte  acto  : 

DECRETO  n. 394 — de  4  de  janeiro db  1897 

Divkh  em  circumscripções  os  districtos  judicia/rios  da  comarca  dc 
Curuca. 

O  Governador  do  Estado,  tendo  cm  vista  as  razões  expostas 
pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Curuçá,  sobre  a  demora  na 
remessa  da  proposta  para  divisão  dos  districtos  da  comarca  em  cir- 
cumscripções judiciarias  dentro  du  praso  fatal  do  art.  314  da  lei 
n.  455  de  11  de  Junho  do  anno  findo : 
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Considerando  que,  em  virtude  da  lei,  foi  elevado  á  catfaegoria 
de  povoação  e  installada  no  dia  Kí  de  Novembro  ultimo  o  lagar 
denominado  «Lauro  Sodré»,  pertencente  ao  1.°  diatricto  da  mesma 
comarca  e  que,  na  conformidade  do  artigo  5.°  da  lei  n.  324  de  (! 
de  Julho  de  1SD5,  a  dita  povoação  deve  ser  séde  de  uma  eircum- 
scripçãò  judiciaria,  resolve,  no  interesse  da  justiça,  dividir  a  refe- 
rida comarca  em  quatro  circumscripções,  as  quacs  terão  os  seguin- 
tes limites  : 

1.  "  Distrkto. —  A  1."  cireumscripç&o  terá  pòr  séde  a  cidade 
de  Curuçá,  tendo  por  limites  ao  Norte  pela  costa  do  município, 
desde  a  foz  do  rio  Mocajuba  á  do  Cujutnba;  á  Iiéste  com  o  mu- 
nicipio  de  Marapanim,  pelo  rio  Cajutuba,  margem  esquerda  até  a 
confluência  do  Simóa,  seguindo  este  pela  mesma  margem  até  a 
nascente  do  Juçatuba,  e  d'ahi  por  uma  linha  merediana  entre  os 
dois  municípios ;  á  Oéste.  com  o  município  de  S.  Caetano  de  Odi- 
vellas  pelo  rio  Mocajuba,  margem  direita  desde  a  margem  direita 
do  igarapé  Igaçaba  até  a  foz  d'aquelle  rio.  comprehendendo  ao 
todo  os  quarteirões  de  ns.  1."  a  13.",  parte  do  14.",  o  de  1!*,"  a  30? 

A  "  circumscripçao  terá  por  sèJe  a  povoação  «Lauro  Sodré» 
e  limita  ao  Norte  com  o  igarapé  igaçaba,  pela  margem  esquerda; 
á  Oéste  com  o  município  de  São  Caetano  de  Odivcllas,  pelo  rio 
Mocajuba,  margem  direita  até  as  suas  vertentes ;  ao  Sul  com  o  ter- 
ritório da  colónia  Castanhal,  comprehendendo  ao  todo  os  quartei- 
rões de  ns.  15."  a  18.°  e  de  parte  do  14." 

2.  "  Diatricto. —  A  1?  circuinscripeTio  terá  por  séde  a  cidade 
de  São  Caetano  c  começará  do  lugar  denominado  Sêeco,  até  as 
vertentes  do  rio  Barreta,  comprehendendo  os  rios  Guajará,  Tape- 
poca,  Mojuim,  Pereni.  Caniapú  e  toda  a  margem  direita  d'aquelle 
primeiro  rio. 

A  2."  circumscripção  terá.  por  séie  a  povoação  «São  João» 
e  começará  do  lugar  denominado  Sêeco.  comprehendendo  o  igarapé 
Desterro,  margem  esquerda  do  Mocajuba  e  terminará  nas  vertentes 
deste  rio. 

Palacio  do  Governo  do  Pará,  4  de  Janeiro  de  1SÍIT. — LAURO 
SODRÉ» 

JUIZES  DE  DIREITO 
Foram  nomeados  : 

Por  Dec.  de  13  de  março,  para  a  comarca  de  Chaves,  o  bacha- 
rel Dioclécio  Duarte,  que  era  juiz  substituto  do  1."  districto  de 
Soure. 

Por  Dec.  de  27  de  maio,  para  l.Ç  vaia  da  comarca  da  Capital, 
o  Juiz  de  Direito  de  Bragança,  bacharel  Alfredo  Raposo  Barradas. 

Por  Dec.  de  4  de  julho,  para  a  comarca  de  Bragança,  o  juiz 
substituto  da  mesma  comarca,  bacharel  Luiz  Ribeiro  Gutterres. 

Por  Dec.  de  19  de  dezembro,  para  a  comarca  de  Mazagao,  vaga 
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pelo  fallecimento  do  juiz  de  direito  José  Gomes  de  Souza  Portugal, 
o  juiz  sabstituto  do  Guamá,  bacharel  Antonio  Cicero  Fernandes 
Bello. 

Por  Dec.  de  13  de  março  foi  removido  da  comarca  de  Chaves 
para  a  de  Cintra,  o  juiz  de  direito  bacharel  Olyntho  da  Pina  e  Mello. 


JUIZES  SUBSTITUTOS 
Foram  nomeados  : 

Por  Dec.  de  4  de  fevereiro  o  bacharel  Demosthenes  Urbano  de 
Figueiredo  de  Mello,  para  o  2."  districio  da  Vigia. 

Por  Dec.  de  2  de  Maio  o  bacharel  Antonio  Carlos  Munis  Sal- 
gado, para  o  1?  districto  de  Muaná. 

Por  Dec.  de  6  de  Julho  o  bacharel  Guilherme  Gomes  da  Sil- 
veira, para  Bragança. 

Por  acto  de  14  do  corrente  mez  foi  removido  para  o  1.°  dis- 
tricto da  comarca  do  Guamá,  o  do  2.°  de  Curuçá,  bacharel  Salviano 
Corrêa  de  Oliveira  Andrade. 

Foram  reconduzidos  os  juizes  substitutos  : 

do  1.°  districto  da  comarca  de  Guamá,  bacharel  Antonio  Cicero 
Fernandes  Bello,  por  dec.  de  10  de  Abril. 

do  1.°  districto  de  Cintra,  bacharel  Salvador  Roza,  por  dec. 
de  20  do  mesmo  mez. 

do  1.°  districto  da  Vigia,  bacharel  Vicente  Epaminondas  Pires 
dos  Reis.  por  dec.  de  10  de  Julho. 

do  2V  districto  de  Curuçá,  barbarei  Salviano  Correia  de  Oli- 
veira Andrade,  por  dec.  de  12  de  Setembro. 

de  Vizeu,  bacharel  Francisco  Borges  de  Abreu  Marques,  por 
dec.  de  2õ  de  novembro. 

da  Cachoeira,  bacharel  José  Pinheiro  da  Camara,  por  dec.  de 
22  do  mesmo  mez. 

de  Bragança,  o  bacharel  Luiz  Ribeiro  Gutterres,  por  dec.  de  4 
de  Julho  do  anno  passado. 

Estão  vagos  os  seguintes  lugares  de  juizes  substitutos  : 

Fáro. 
Mazagão. 

2.°  districto  de  Itaituba. 
2.°  e  3.°  districtos  de  Guamá. 
2."  districto  de  Gurupá. 
2,"  e  3.°  de  Breves. 
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2. 11  districto  do  Carne  tá, 
1.°  districto  de  Afuá. 

1.  "  e  2.°  districto  de  Porto  de  fyloz. 
Districto  do  Açará. 

2.  °  districto  do  Curuçá. 

PIK  )MOTOH  IAS 

Estão  providas  de  promotores  formados  as  comarcas  da  capi- 
tal, Gameta,  Alemqner,  Baião,  Chaves,  Guamá,  Ponta  de  Pedras, 
Santarém,  Gurupá,  Breves,  Igarapó-miry,  Muaná.  Porto  de  Móz, 
Soure  e  Vigia.  Os  demais  lugares  estilo  pcohenchiidos  por  cidadãos 
leigos. 
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Jurados 


Segundo  a  revisão  do  alistamento  do  anno  passado  ha  em 
todo  o  Estado  mais  de  15.443  cidadãos  jurados,  assim  distribuidos : 


Comareas 


Districtos  indiciários  Jurados 


Alemquer   Alemquer 


320 


320 


Afuá  /  1?)  Afuá 

AFUA \2.°)  Anajás. 

Baião    Baião   

Bragança   Bragança  ... 


400  J 

339 
306 


400 

339 
306 


Nao  eoviou  a  nota. 


r  1.°)  Breves... 

Breves  ...<  2.°)  Melgaço. 

(3.°)  Oeiras... 


Capital  /  L°'  2-°  e  3-° 

U     AL \  4.°)  Acará... 


cametá  n-HametáK  

L  2.°)  Mocajuba.... 

Cintra  í  1.°)  Cintra  

 \  2.°)  Marapanim  . 


Cachoeira   Cachoeira 

Chaves   Chaves...., 


263) 
130  } 
64  J 

1312  \ 

 / 


830 
286 

760 
569 

281 
660 


457 


1312 


116 


1329 

281 
660 


Ainda  não  está 
installado. 


 {2>lsCUá„o" 


Faro 


Faro. 


371 
311 

343 


682 
343 


T  1.°)  Guamá 

Guamá  1  2.°)  Irituia.. 

(  3.°)  Ourem 


Gurupá 


/  1.°)  Gurupá  

\  2.°)  Almeirim  ... 


553 


698 


55Í 


Não  enviou  a  nota. 


Comarcas      Districtos  judiciários  Jurados  Observações 

IgARAPÉ-M.RY  í         'ff  «Pf™^  652  1 

\  2.°)  Abaete    322  j 

Itaituba  í  1.;)  Itaítuba    3711 

)  2.°)  Aveiro    121  | 

Macapá   Macapá   239  239 

Mazagão   Mazagâo   373  373 

Muaná  {  l'l  Jfuanf.-] 2891  M4 

\  2.*)  Currahnho ..        255  J 

Monte-Alegre...  1  l-;)Monte  Alegre        432  1 
V2.°)  Prainha   )9i  ) 

Óbidos   Óbidos   374  374 

Ponta  de  Pedras    Ponta  de  Pedras         270  270 

Porto  de  Moz...{l-;^0rt°íeMoZ        ??° 1  442 
\  2.°)  Sotizel   112  j 

Soure  {  $  " íff  }  341 

[  2.°)  Monsaras....         1  /  .)  ) 

Santarém   Santarém   410  410 

Vizeu    Vizeu   270  270 

Vigia  /  í-°)  Vigia    920  1 

VIGIA  \  2.u)  Collares   166  j  1080 

15.443  15.443 

OFFIGIOS  DE  JUSTIÇA 

Satisteitas  as  formalidades  estabelecidas  pela  lei  n.  455  de  11 
de  Junho  do  anno  passado,  para  o  provimento  dos  officios  de  jus- 
tiça, foram  providos  vitaliciamente  : 

Por  decreto  de  22  de  Fevereiro,  na  serventia  vitalícia  dos  offi- 
cios de  justiça  do  2.°  districto  da  comarca  de  Muaná,  o  cidadão 
João  Vieira  Borges  Júnior. 

Por  decreto  de  29  do  mesmo  mez,  na  de  official  do  registro 
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gesal  das  hypothecas  da  capital  o  cidadão  José  Cardoso  da  Ganha 
Çoimbra. 

Por  decreto  de  25  de  Abril,  na  de  tabellião  publico  e  annexos 
ao  districto  de  Marapanim,  comarca  de  Cintra,  o  cidadão  Camillo 
José  Alves. 

Por  decreto  de  11  de  Setembro,  na  de  1.°  tabellião  e  mais  an- 
nexos da  comarca  de  Breves,  o  cidadão  Avelino  de  Lyra  Freitas. 

Por  actos  de  5  de  Outubro,  nas  de  1."  e  2."  tabelliães  da  co- 
marca de  Baião,  os  cidadãos  Aprígio  Manoel  do  Nascimento  e  Ri- 
cardo Ramos  dos  Santos. 

Por  acto  de  31  de  Outubro,  na  de  tabellião  e  annexos  do 
districto  d  Abaeté,  o  cidadão  Manoel  Pereira  de  Barros. 

Por  decreto  de  4  de  Novembro,  na  de  partidor  e  distribuidor 
da  comarca  de  Muaná,  o  cidadão  Prisciano  da  Costa  Quebra,  e  na 
de  partidor  da  mesma  comarca  o  cidadão  Martinho  de  Bulhões 
Paes. 

Por  acto  de  5  do  mesmo  mez,  na  de  escrivão  do  crime  e  pri- 
vativo do  Tribuna]  correccional  da  capital,  o  cidadão  José  Pedro 
da  Silva. 

Por  decreto  de  17  de  Novembro,  na  de  1."  tabellião  e  mais 
annexos  da  comarca  de  Óbidos,  o  cidadão  João  Martins  da  Rocha. 

Por  acto  de  16  de  Dezembro,  na  de  2.°  tabellião  publico  da 
comarca  de  Cintra,  o  cidadão  Thomaz  Esmerino  de  Almeida. 

Por  decreto  de  26  do  mesmo  mez,  a  de  tabellião  publico  e 
annexos  do  2.°  districto  da  comarca  do  Afuá,  o  cidadão  Benedicto 
Lôbo  da  Silva  Loureiro. 

Por  acto  de  27  de  Março,  foi  designado  o  2.°  tabellião  da  co- 
marca de  Óbidos  para  servir  o  lugar  de  official  do  registro  geral 
das  hypothecas. 

Por  acto  de  13  de  Agosto,  foi  acceita  a  desistência  que  fez  o 
cidadão  Camillo  Hermínio  Pires  Gomes,  dos  officios  de  tabellião 
e  annexos  do  1.°  districto  da  comarca  de  Curuçá. 

LIVRAMENTO  CONDICIONAL 

Por  decs.  de  11  e  21  de  Novembro,  foi  concedido,  nos  termos 
do  art.  50  §  2.°  do  cod.  penal,  livramento  condicional  aos  senten- 
ciados Fernando  Linari  e  Adriano  Luiz  da  Fontinha,  que  se  acha- 
vam recolhidos  na  cadeia  de  S.  José,  cumprindo  a  pena  de  nove 
annos  e  quatro  mezes  de  prisão  simples,  visto  faltar-lhes  menos  de 
dois  annos  para  conclusão  da  pena,  terem  tido,  como  presos,  bom 
comportamento  e  não  lhes  ter  sido  instaurado  outro  qualquer  pro- 
cesso. 
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POLICIA  E  SEGURANÇA  LNDIVIDUaL  E  DE 'PROPRIEDADE 

Nenhum  facto  occorreu  que  perturbasse  a  ordem  publica  no 
correr  do  anno  passado. 

O  serviço  de  policia  propriamente  administrativa  continua  a 
ser  feita  pelo  regimento  militar  do  Estado. 

Convém  tomar  em  consideração — diz  o  illustre  Chefe  de  Segu- 
rança— que  a  nossa  capital  oeoupa  uma  grande  área  e  que  o  nu- 
mero de  praças  encarregadas  do  policiamento  nocturno  da  cidade, 
é  absolutamente  insuffieiente  ;  ficando  por  isso  muitas  ruas  si  m 
policiamento  e  outras  mal  policiadas;  sendo  que  durante  o  dia  a 
cidade  não  é  patrulhada. 

D'ahi  a  facilidade  com  que  os  atlentados  contra  a  propriedade 
e  as  pessoas  se  repetem. 

Em  o  seu  relatório  passado  este  funecionario  considerou  ina- 
diável a  creação  de  um  corpo  de  policia  não  rnililarisada,  composto 
de  agentes  ou  inspectores,  encarregados  do  policiamento  diurno  e 
nocturno  dos  diversos  districtos  em  que  houvesse  de  ser  dividida 
a  capital. 

Esses  agentes,  auxiliados  pelas  praças  do  regimento  militar, 
certamente  viriam  concorrer  para  o  melhoramento  do  serviço  po- 
licial. 

Como  sabeis,  este  seu  alvitre  não  foi  tomado  em  consideração. 

Muito  confiando  do  systema  anthropometrico  para  a  desco- 
berta de  certos  crimes,  pede  o  auxilio  de  4:000^000  para  a  acqui- 
sição  de  um  anthropometro  de  G.  Sergi. 

Igualmente  solicita  9:000$000  para  a  installação  definitiva  do 
gabinete  photographico.  sendo  6;000$Q00  para  remuneração  an- 
imal do  photographo  e  3:000S000  para  a  compra  de  apparelhos, 
ficando  deste  modo  a  policia  dotada  de  mais  um  importante  meio 
de  investigação. 

No  dia  17  de  Julho  foi  installada  no  pavimento  térreo  do  pré- 
dio em  que  funeciona  a  repartição  de  segurança,  uma  das  quatro 
estações  para  as  detenções  diárias,  creadas  pelo  §  1?  do  art.  1?  da 
lei  n.  358  de  14  de  Abril  do  anno  findo. 

Sendo  exaggerados  os  alugueisjque  exigem  os  proprietários  pe- 
las casas  que  alugam  ao  Estado  e  attendendo  a  difficuldade  do  en- 
conlral-as  nos  pontos  preferidos  e  considerados  melhores  para  as 
estações  policiaes,  suggere  a  ideia  de  fazer-se  acquisição  de  tres 
prédios,  com  o  que  se  despenderá  cerca  de  80:000|00U,  inclusive 
as  despezas  para  aproprial-os  ao  fim  a  que  são  destinados. 

Lembra  que  já  é  tempo  de  o  Congresso  resalver  a  questão  dos 
vencimentos  dos  perfeitos  de  segurança  do  interior.  A  gratuidade 


dos  cargos  policiaes  torna  muito  difficil  encontrar  quem  queira 
exercel-os. 

Ha  comarcas  para  onde  é  o  governo  obrigado  a  mandar  offi- 
ciaes  do  regimento  militar  como  prefeito  ou  subprefeito  pela  falta 
de  pessoal  idóneo  para  um  cargo  de  muita  responsabilidade  e  que 
não  é  remunerado. 

Pede  a  creação  de  mais  dois  amanuenses  na  secretaria  e  o 
angmento  das  auctoridades  policiaes  da  capital. 

Tratando  das  penas  estatuídas  em  nosso  Cod.  Penal  para  os 
crimes  contra  a  propriedade,  especialmente  para  os  simples  furtos, 
assim  se  expressa  elle  : 

« Ao  Congresso  do  Estado  não  deve  passar  despercebida  a  so- 
«  lução  d'estes  embaraços  que  diariamente  encontram  as  anctori- 
«  dades,  na  lucta  contra  a  onda  volumosa  da  criminalidade,  decla- 
<(  rando  por  disposição  legislativa  u  crime  de  furto  em  geral  com- 
«  prehendendo  o  furto  de  gado  vaccum,  cavallar,  muar  ou  outra 
«  qualquer  espécie,  sujeito  á  denuncia  do  ministério  publico  in- 
«  dependente  de  representação  do  lesado  ou  offendido.» 

Foram  detidos  de  Io  de  Janeiro  a  30  de  Novembro  ultimo  777 
indivíduos,  sendo  homens  691,  mulheres  86,  pelos  seguintes  de- 
lictos  : 

Embriaguez  146  :  embriaguez  e  desordem  135  ;  desordem  398; 
furto  42  ;  offensas  a  moral  18  ;  roubo  9  ;  defloramento  3  :  ferimento 
10  e  uso  de  armas  prohibidas  16. 

Entradas  e  sahidas  de  extrangeiros  : 

Entraram  naquelle  período  5.112  extrangeiros,  sendo:  portu- 
guezes  2.669  ;  hespanhoes  1.520  ;  italianos  472  ;  inglezes  199  ;  fran- 
cezes  83 ;  allemães  80  ;  americanos  43  :  hebraicos  32  ;  austríacos  9; 
russos  4  e  1  venezuelano. 

Sahiram  1957,  sendo:  portuguezes  1178;  hespahoes  319; 
inglezes  144  ;  italianos  124;  francezes  87  ;  allemaes  43  ;  americanos 
26  ;  hebraicos  22  ;  austríacos  8  ;  russos  2  ;  irlandezes  2  ;  colom- 
bianos 2. 

CADEIA  DE  S.  JOSE" 

O  movimento  das  prisões  de  1.°  de  Janeiro  á  30  de  Setembro 
ultimo  foi  o  seguinte  : 

Existiam  em  Dezembro  do  anuo  anterior,  105  presos,  sendo  na- 
cionaes,  £4  e  extrangeiros  11. 

Entraram  371,  sendo  nacionaes  297  e  extrangeiros  74. 

Sahiram  335,  sendo  265  nacionaes  e  70  extrangeiros. 

Falleceram  7  nacionaes. 


Passaram  para  o  mez  de  Outubro  de  1896—134,  sendo  na- 
cionaes  119,  extrangeiros  15;  homens  nacionaes  11U,  mulheres 
nacionaes  3,  homens  extrangeiros  14  o  1  extrangeira;  preso*  128 
simples  detidos  6. 

Em  cumprimento  da  recominendação  feita  ao  dr.  chefe  de  Se- 
gurança, foi  restabelicida  a  eschola  de  primeiras  letras,  que  havia 
sido  extincta  annos  anteriores. 

Encetado  o  ensino  tom  aprasimento  dos  presos,  como  o  ma- 
nisfestaram  em  carta  dirigida  ao  governo,  foi  pouco  tempo  depois 
suspenso,  portei  sido  nomeado  administrador  do  estabelecimento 
o  cidadão  que  exercia  o  cargo  de  professor. 

Força  Publica 

A  força  publica  do  Estado,  com  a  denominação  de  Regimento 
Militar,  continua  sob  o  cominando  do  distineto  coronel  Jose"  Solero 
de  Menezes  e  consta  de  8  officiaes  do  cominando  superior, 
938  praças  de  pret  e  55  officiaes  pertencentes  a  dous  cor- 
pos de  infantaria  (1.°  c  2.'.')  c  a  um  de  cavallaria,  conforme  os 
arts.  3.°,  4.°,  5.°  e  0."  e  quadro  1  do  reg.  de  1 1  de  Setembro  de 
1894,  em  vigor  pela  lei  n.  412  de  8  de  Maio  do  anuo  passado,  que 
fixou  a  força  para  o  exercício  de  1890 — 1897. 

O  pessoal  medico  do  serviço  sanitário  militar  consta  de  1  me- 
dico de  classe  com  a  graduação  de  major,  4  médicos  de  4!.1  classe 
com  a  graduação  de  capitão  c  1  pharmaceutico  com  a  graduação 
de  tenente. 

O  estado  effectivo  dos  corpos  é  actualmente  o  seguinte : 
Corpo  de  Cavallaria. — Estado  completo  209,  falta  completar 
44,  promptas  para  patrulhas  29. 

1.  °  Corpo  de  Infanteria. — Estado  completo  401.  falta  completar 
5,  promptas  para  guardas  e  patrulhas  137. 

2.  °  Corpo  de  Infanteria. — Estado  completo  392.  tãlta  completar 
57  promptas  para  guardas  e  patrulhas  90.  ■ 

Mais  uma  vez  pondera  o  eommandanío  do  regimento  que  a 
força  fixada  é  insufficiente,  porque,  deduzidos  os  claros,  os  solda- 
dos que  são  empregados  em  serviços  diversos,  os  licenciados  e 
doentes,  presos  sentenciados  e  os  impedidos  por  outros  motivos, 
ficam  256  pouco  mais  ou  menos,  para  o  policiamento  da  didade, 
diligencias  e  destacamentos  no  interior,  onde  ainda  não  foi  possí- 
vel reorganisar-se  a  guarda  local.  Pelo  que  pede  o  augmento  do 
corpo  de  cavallaria  com  mais  dous  esquadrões  com  o  completo 
dos  actuaes. 
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O  acerescimo  de  despesa  com  este  augmento  será  compensa- 
do pela  milhoria  do  serviço,  que  não  pode  ser  devidamente  execu- 
tado com  o  reduzido  numero  de  praças  de  que  dispõe  o  regimento 
para  a  ronda  e  vigilância  de  toda  cidade,  que  abrange  uma  grande 
área  edificada  e  extensas  estradas  habitadas. 

E'  excellente  o  estado  de  intrucção  e  disciplina  da  força  devi- 
do aos  esforços  do  digno  commandante  do  regimento  e  dos  srs. 
commandantes  e  officiaes  dos  corpos. 

Alistaram-se  e  engajaram-se  116  indivíduos,  entre  cidadãos  e 
ex-praças  do  exercito  e  do  mesmo  regimento  ;  deram  baixa  do 
serviço  109,  sendo  47  por  conclusão  de  tempo :  37  por  incapacida- 
de physica  e  25  por  outros  motivos. 

Sobre  o  estado  dos  quartéis  informa  o  digno  militar  que  o  do 
1?  de  infantaria  é  pequeno  para  acommodar  convenientemente  a 
respectiva  força,  lembrando  por  isso,  de  novo,  a  conveniência  de 
desapropriar-se  o  terreno  e  casebres  que  ficam  nos  flancos  e  fun- 
dos de  edifício. 

Assim  ficará  o  quartel  com  proporções  para  novas  edificações, 
confortáveis  e  arejadas. 

O  do  2."  não  é  uma  construcçâo  própria  para  quartel  nem  tem 
os  commodos  necessários;  além  cTisso  está  situado  em  lugar  insa- 
lubre, como  prova-o  o  numero  de  praças  baixadas  á  infermaria. 
Precisa  de  obras  no  valor  nunca  inferior  a  12:000$000,  tendo  já  o 
Thesouro  concorrido  com  4:000$000. 

E'  urgente  o  lageamento  do  pateo,  a  construcçâo  do  muro 
para  fechar  o  edifício  e  a  conclusão  do  calçamento  da  travessa  Ruy 
Barbosa  até  a  estrada  do  Conselheiro  Furtado,  onde  está  situado 
o  quartel,  pois  no  ponto  em  que  parou  o  calçamento  (esquina  da 
estrada  da  Constituição)  muito  compromettida  poderá  ficar  a  soli- 
dez do  edifício  pelas  enxurradas  que  irão  escavar-lhe  os  alicerces. 

O  do  corpo  de  cavallaria  é  um  casarão  velho  e  sem  acommo- 
dações,  que  já  teria  desabado  se  não  fossem  aUendidos  pelo  respe- 
ctivo commandante,  com  os  recursos  do  corpo,  alguns  concertos  e 
melhoramentos  que  o  seu  estado  de  ruína  reclamava. 

E'  por  isso  urgente  a  construcçâo  do  novo  edifício,  visto 
aquelle  não  ser  susceptível  de  reforma. 

No  decurso  do  anno  findo  foi  o  seguinte  o  movimento  do  hos- 
pital do  Regimento  : 

Entraram — inclusive  officiaes   1.086 

Sahiram  curados   840 

Falleceram   33 

Tiveram  licença  para  tratamento  no 

domicilio   37 


Transferidos  para  a  enfermaria  de  Soure  96 
Tiveram  alta  por  incapacidade  para  o 

serviço   54  l.oiiO 


Continuam  em  tratamento   26 

Das  96  praças  transferidas  para  a  enfermaria  de  Soure,  falle- 
ceram  9,  regressaram  curadas  62  e  continuam  em  tratamento  25. 

Maiores  serão  os  resultados  a  obter-sc  com  o  tratamento  das 
praças  em  Soure,  se  o  governo  auctorizar  a  acquisição  de  um  prédio 
em  condições  próprias  para  servir  de  enfermaria,  pondo-a  a  cargo 
de  um  dos  médicos  do  regimento  ou  de  um  contractado  para  esse 
fim. 

No  mencionado  período  (decurso  do  anuo  findo)  foram  avia- 
das na  pharmacia  militar  para  as  famílias  de  officiaes  e  praças  722 
receitas  no  valor  de  1:267$300  e  4.771  ditas  para  as  praças  em  tra- 
tamento no  hospital,  no  valor  de  5:949$500,  perfazendo  o  total  de 
7:216$800. 

De  1."  de  Janeiro  á  30  de  Setembro  ultimo  a  receita  do  hos- 
pital foi  de  38:597$213  e  a  despeza  de  34:959$744,  resultando  o 
saldo  de  3:637$46(>  réis. 

Este  resultado  salienta  de  modo  honroso  para  o  digno  com- 
mandante  do  Regimento  e  de  seus  auxiliares,  o  cuidado  o  econo- 
mia com  que  são  geridos  os  serviços  do  hospital. 

De  accordo  com  a  proposta  justificada  do  mesmo  cominando 
foram  contractados  o  alveitar  Eduardo  de  Oliveira  e  o  picador  Luiz 
Quadros  para  prestarem  no  corpo  de  Cavallaria  os  seus  serviços 
profissionaes,  mediante  a  gratificação  mensal  de  300&000,  até  que  o 
Congresso  resolva  sobre  a  creação  d'esses  lugares  que  são  de  reco- 
nhecida necessidade. 


Guarda  local 

Por  difficiencia  da  força  do  regimento  militar,  auctorisastes  em 
1895  o  restabelecimento  da  guarda  local  em  alguns  pontos  do  in- 
terior. 

Posteriormente  o  Congresso  restaurou-a  por  completo  com  o 
augmeuto  das  soldadas. 

Ainda  assim  não  foi  possível  completar  em  algumas  localida- 
ues  o  respectivo  pessoal,  por  serem  pequenos  os  vencimentos; 
pelo  que  resolvestes,  a  vista  da  reclamação  do  Dr.  Chefe  de  segu- 
-ança,  mandar  abonar  a  diária  de  18000,  além  do  soldo,  perce- 
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bendo  actualmente  908000  mensaes  os  sargentos,  SOfOOO  os  cabos 
e  75$000  os  guardas. 

Entende  aquelle  illustre  funccionario  que  os  vencimentos  da 
guarda  local  devem  ser  equiparados  aos  das  praças  do  regimento, 
porque  só  assim  poder-se-á  encontrar  pessoal  idóneo  e  em  numero 
sufficiente  para  o  serviço  em  todas  as  localidades;  sendo  que  desta 
medida  advirá  a  vantagem  de  o  regimento  mão  distrahir  grande 
numero  de  praças  em  destacamentos  e  diligencias  no  interior  com 
manifesto  prejuízo  do  policiamento  da  Capital. 

A  despeza  com  a  guarda  local,  é  actualmente  de  2õl:000S000. 

Pelo  quadro  seguinte  vereis  como  está  distribuída  a  força  em 
serviço  : 

GRADUAÇÃO 


Localidade* 

Sargentos 

Cabos 

Guardas 

Total 

-\íuá 

1 

2 

3 

Alemquer 

1 

8 

9 

A  Im  pirim 

1 

2 

;í 

i 

j. 

2 

'  ■  >5" 
o 

A  vAirnc: 

i 

j. 

2 

o 

\najás 

1 

1 

7 

o 

Barcarena  

1 

2 

3 

Breves  

1 

8 

9 

1 

8 

9 

1 

5 

(j 

Bagre  

1 

2 

3 

Cachoeira   

1 

8 

9 

Chaves  

1 

4 

5 

Cintra   

1 

õ 

(i 

Curuçá  

1 

õ 

6 

S.  Caetano  

1 

2 

3 

Carne  tá   

1 

8 

9 

1 

2 

3 

Curralinho  

•  ! 

2 

3 

S.  Domingos  da  Bôa- 

■Vista 

1 

2 

3 

Fáro  

1 

2 

3 

1 

5 

6 

1 

4 

5 

1 

o 

tí 

Irituia  

1 

2 

3 

1 

5 

6 

1 

2 

3 

Monsarás  

1 

2 

3 

Melgaço  

Macapá  

1 

2 

3 

1 

8 

9 

Mazagão  

1 

4 

õ 

Monte-Alegre  

1 

5 

(j 

Marapanim  

1 

5 

<> 

Mojú  

1 

4 

") 

Moca  juba  

1 

2 

ó 

Muaná  

1 

5 

6 

Oeiras  

1 

2 

a 

Óbidos  

1 

8 

í) 

Ourem  

1 

2 

0 

o 

I  rainha  

1 

2 

3 

Ponta  de  Pedras  

1 

2 

3 

Porto  de  Moz  

1 

5 

li 

2 

3 

Quatipurú  

} 

2 

*> 
Q 

Santarém  

1 

8 

9 

2 

3 

Santarem-Novo  

2 

3 

Salinas  

2 

3 

1 

8 

!) 

S.  Sebastião  da  Bôa-Vista 

1 

2 

3 

Vizeu  

1 

5 

G 

Vigia  ..... 

1 

8 

1» 

23 

30 

217 

270 

Companhia  de  Bombeiros 

Continua  a  ser  mantida  pelo  Thesouro,  por  não  ter  ainda  o 
Conselho  Municipal  de  Belpm  tomado  conta  do  serviço  da  estim  - 
ção  de  incêndios,  cedendo-lhe  o  Governo  o  respectivo  material  exis- 
tente para  o  que  está  auctorisado  pelo  art.  5.°  da  lei  n.°  191  de  20 
de  Junho  de  1894. 

O  material  de  que  dispõe  a  Companhia,  consta  do  seguinte  : 


Bombas  a  vapor   2 

Ditas  portatis.   2 

Ditas,  de  mão,  hydraulicas   2 

Carros  para  conducção  do  pessoal   2 

Mangueiras  e  mangates  de  linho  forra- 
dos de  borracha   30 

Mangotes  de  couro   5 
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Ditos  sortidos  forrados  de  borracha....  41 
Mangotes  de  borracha  de  15  c  20  cen- 
tímetros  50 

Escadas   2 

Apparelhos  de  salvação   3 

(Decorreram  durante  o  armo  12  casos  de  incêndio  sendo  os  mais 
importantes  : 

— O  do  prédio  n.  30  da  Rua  Siqueira  Mendes,  que  se  propagou 
ao  prédio  n.  32. 

— O  do  prédio  n.  21  na  rua  de  Santo  Antonio,  onde  eram  es- 
tabelecidos Carvalhais  k  C? 

— O  do  prédio  situado  no  Reducto,  onde  era  estabelecida  a 
firma  Xavier  &  Irmão. 

— O  da  fabrica  de  pólvora,  de  Vidinha  &  G.°  devido  a  explosão 
de  massa  em  preparo. 


Monte-pio 

Para  execução  da  lei  n.  414  de  12  de  Maio  do  anno  passado 
que  instituio  o  Monte-pio  obrigatório  dos  funecionarios  públicos  do 
Estado,  foi  expedido  com  o  decreto  n.  283  de  28  do  mez  subse- 
quente, o  seguinte  regulamento  : 


Do  Monte-pio 

Arfc.  1:° — O  monte-pio  dos  empregados  públicos  do  Estado  do 
Pará  tem  por  fim  amparar  o  futuro  das  famílias  destes,  quando 
elles  fallecerem.  ou  dos  próprios  funecionarios,  si  se  invalidarem. 

^  Uaieo.  O  fundo  do  monte-pio  será  formado  : 

a)  de  juias  e  contribuições  mensaes; 

h)  de  emolumentos,  por  títulos  e  certidões,  que  lhe  digam 
respei  to : 

c)  da  pensões  extinetas,  prescriptas  ou  não  applicadas  por 
falta  de  quem  á  cilas  tenha  direito  ; 

d)  de  legados  e  doações  ; 

e)  da  verba  annual  de  50:000800(1 ; 

/)  das  importâncias,  que  forem  descontadas  dos  vencimentos 
dos  empregados  por  motivo  de  faltas,  licenças,  substituições,  mo- 
léstias e  qualquer  outro,  uma  vez  que  taes  importâncias  não  devam 
reverter  em  beneficio  de  seus  substitutos,  em  virtude  de  disposições 
legaes ; 

g)  dos  juros  do  capital  assim  constituída. 

Art.  2." — O  monte-pio  c  obrigatório  para  todos  os  empregados 
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públicos  cfieetivos,  que  percebam  vencimentos  fixos,  marcados  por 
lei  do  Estado.  Estão  comprehendidos  n'esta  disposição  os  officiaes 
effectivos  da  força  publica  do  Estado. 

§  1.°  E',  porém,  facultativo  para  aquelles  a  quem  a  Consti- 
tuição no  art.  0!)  $  2.°  garantio  aposentadoria. 

§  2."  Dentro  de  seis  niozes  depois  da  publicação  d'este  Ruga- 
lamento,  os  funccionarios  comprehendidos  na  excepção  acima  esta- 
belecida, deverão  apresentar  ao  Inspector  do  Thesouro  declaração 
escripta  de  quererem  constituir  monte  pio,  e  si  nenhuma  declara- 
ção fizerem  considerar-se-á  como  reuneiado  o  direito,  Que  lhes  é 
garantido  pelo  artigo  1." 

Art.  3." — 0  funecionario,  de  (pie  trata  o  §  1."  do  artigo  ante- 
cedente, que  não  constituir  monte-pio  dentro  do  praso  a  que  se 
refere  o  §  2.°,  não  poderá  mais  fazel-0  em  tempo  algum. 

Art.  4.° — São  excluídos  do  monte-pio: 

§  1?  Os  aposentados; 

.§  2.°  Os  que,  não  sendo  empregados  effectivos,  servirem  in- 
terina ou  provisoriamente  qialquer  emprego  ou  comtuissão; 

§  3."  Os  serventes,  operários  e  quaesquer  jornaleiros  das  re- 
partições e  as  praças  de  pret. 

Da  contribuição 

Art.  5V — A  contribuição  constará  do  duas  partes :  uma  a 
titulo  de  joia,  e  paga  por  occasião  de  ser  o  empregado  nomeado  ou 
promovido  ;  a  outra  de  tres  por  cento  sobre  os  vencimentos,  des- 
contados na  respectiva  folha  de  pagamento.  No  caso  de  accesso  ou 
promoção,  a  joia  será  cobrada  sobre  a  difterença  entre  o  novo 
ordenado  ou  soldo  e  o  do  cargo  anterior. 

§  1?  Estão  sujjitos  á  disposição  d'este  artigo  todos  os  au- 
gmentos  de  vencimentos,  seja  qual  fòr  a  sua  proveniência. 

Art.  G.° — A  primeira  contribuição,  á  titulo  de  joia,  será  egual 
a  doze  dias  do  ordenado  ou  soldo,  e  poderá  ser  paga  ou  de  uma  só 
vez,  ou  em  prestações  mensaes,  não  excedendo  de  doze. 

Art.  7.° — O  empregado  que  demittir-se.  fôr  demittido  ou  dis- 
pensado, não  poderá  continuar  a  concorrer  para  o  monte-pio,  mas 
terá  direito  a  retirar  a  importância  com  que  houver  contribuído, 
fazendo  para  esse  fim  o  Thesniro  immediatamente  a  competente 
liquidação. 

§  1.°  Caso  seja  reintegrado  ou  nome. ido  para  outro  emprego, 
terá  direito  ao  monte-pio  que  perdeu  pela  demissão,  se  restituir  a 
importância  que  retirou. 

§  2.°  Se  pelo  novo  emprego  vier  a  perceber  vencimentos 
maiores  ou  menores  que  os  primitivos,  a  quota  mensal  será  de 
accôrdo  com  os  novos  vencimentos,  e  paga  a  difterença  da  joia  de 
conformidade  com  o  estabelecido  no  artigo  6.° 

Art.  8  ° — -Para  a  contribuição  mensal  em  nada  influirão  as 
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faltas  que  o  funccionario  houver  dado,  e  se  tiver  faltado  todo  o 
mez  ou  estado  em  goso  de  licença  sem  vencimentos,  far-se-á  des- 
conto dobrado  desde  o  primeiro  mez  em  que  voltar  ao  exercicio, 
até  que  fiquem  pagos  os  atrazados  e  regularisada  a  situação  do  con- 
tribuinte. O  mesmo  succederá  se  tiver  estado  suspenso,  ou  voltar 
ao  cargo  depois  de  haver  cumprido  sentença. 

§  1." — O  empregado  que  depois  de  constituir  monte  pio  se 
aposentar,  poderá  continuar  a  pagar  a  mesma  contribuição  que 
pagava  em  actividade,  para  deixar  pensão  correspondente.  Se  a 
contribuição,  porém,  for  limitada  ao  ordenado  com  que  se  apo- 
sentar, a  pensão  será  na  proporção  d'cste,  seja  qual  for  a  contri- 
buição com  que  tenha  concorrido  durante  o  exercicio  do  emprego. 

§  2.°  O  aposentado  que  deixar  de  pagar  a  contribuição  du- 
rante dois  mezes  seguidos,  perderá  o  direito  ao  monte-pio. 

§  3.°  A  contribuição  ou  qualquer  outro  pagamento  indevido 
prescrevem  em  favor  do  Estado,  se  não  forem  reclamados  dentro 
do  praso  de  cinco  annos. 

Da  Pensão 

Art.  9.° — A'  família  do  funccionario,  que  fallecer  depois  de 
um  anno  da  contribuição  do  monte-pio,  sera  concedida  uma  pensão 
egual  a  terça  parte  do  ordenado  ou  soldo. 

§  1.°  Egual  direito  é  garantido  ás  famílias  dos  actuaes  func- 
cionarios  que  fallecerem  dentro  do  primeiro  anno,  se  na  data  do 
do  seu  fallecimfnto  houverem  pago  de  uma  só  vez  a  joia  e  as  con- 
tribuições de  um  anno,  e  contavam  na  data  da  saneção  da  lei  que 
creou  o  monte-pio  ao  menos  um  anno  de  exercicio. 

§  2.°  Os  empregados  que  pre'enderem  utilisar-se  do  favor  do 
§  antecedente,  deverão  requerel-o  ao  Thesouro  dentro  do  primeiro 
mez  depois  de  entrar  este  regulamento  em  vigor. 

Art.  10. — A'  família  dos  que  houverem  servido  por  mais  de 
dez  annos  e  menos  de  vinte  e  cinco,  compete  a  pensão  concedida 
no  artigo  antecedente  e  mais  ]  /90  do  ordenado  ou  soldo  sobre  cada 
anno  que  acerescer. 

Art.  11. — A  pensão  deixada  pelo  funccionario  que  contar 
mais  de  vinte  cinco  annos  de  serviço,  será  de  metade  do  respectivo 
ordenado  ou  soldo  e  mais  3  °/0  da  gratificação  por  cada  anno  que 
exceder. 

Art.  12.— Logo  que  fallecer  o  contribuinte,  sua  família  terá 
direito  a  perceber  a  pensão  que  lhe  for  devida,  de  accôrdo  com  a 
declaração  com  que  houver  sido  feita  a  inscripção,  e  caso  se  levan- 
tem duvidas  serão  verificadas  no  primeiro  mez  do  fallecimento  e 
com  a  maior  presteza  serão  extrahidos  os  títulos  para  serem  entre- 
gues a  quem  de  direito. 

§  Único.  De  cada  titulo  cobrar-se  á  a  importância  de  2$000, 
que  será  descontada  em  favor  do  monte-pio  de  cada  pensão  ou 
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parto  do  pensão  no  primeiro  mez  em  quo  esta  for  abonada.  Os  tí- 
tulos serão  assignados  pelo  Inspector  do  Thesouro. 

Art.  13. — Os  prasos  de  que  tratam  os  artigos  9,  10  e  11 
serão  contados  para  os  actuaes  fnneeiouarios  da  data  em  que  entrar 
o  presente  regulamento  eu  vigor. 

§  1.°  Oa  empregados  que  quizerem  fuzel-os  correr  da  data  em 
que  houverem  entrado  pura  o  funccionalisino.  deverão  entrar  com 
as  mensalidades  correspondentes  ao  tempo  decorrido  d'cssa  data  ao 
da  primeira  contribuição,  ser  vi  udo  de  base  no  caso  de  porconfcagera 
a  lotação  do  emprego. 

§  2.°  Ser  lhes-á  facultado  para  esse  fim  entrar  para  os  oofres 
mensalmente  com  uma  importância  equivalente  a  dez  por  cento 
dos  seus  vencimentos  até  final  iodemnisao&o. 

§  3."  A  quota  da  contribuição  mensal  de  que  trata  o  §  ante- 
cedente poderá  ser  augmentada  si  assim  o  requererem  os  interes- 
sados ao  Inspector  do  Thesouro. 

.  Art.  14. — A  peusão  será  calculada  sobre  o  ordenado  ou  soldo 
do  cargo  que  o  empregado  tiver  exercido  nos  dois  annos  anteriores 
ao  seu  fallecimento  ou  á  sua  aposentação,  ou  do  que  tiver  exer- 
cido antes,  se  não  contar  aquelle  tempo  no  ultimo  cargo. 

Art.  15. — As  pensões  nunca  poderão  exceder  a  3:<i()0$(M)ll. 

Art.  1(3. — As  pensões  do  monte  pio  não  poderão  cm  caso 
algum  soffrer  peuhora.  arrestos  ou  embargos;  nos  termos  da  lei 
geral  n.  2813.  de  27  de  Outubro  de  1877. 

Dos  pensionistas 

Art.  17. — Entende-se  como  família  do  contribuinte  para  ter 
direito  á  pensão  a  que  houver  sido  inscripta  com  as  declarações 
por  elle  feitas,  segundo  as  disposições  do  art.  23  tendo  preferencia 
na  ordem  em  que  vae  estabelecida  e  excluído  qualquer  outro  pa- 
rente : 

§  1.°  A  viuva  se  não  estava  divorciada  e  vivia  na  família;  os 
filhos  menores  de  21  annos,  se  já  não  estiverem  emancipados  por 
qualquer  dos  meios  legaes;  os  interdictos  e  as  filhas  solteiras  ou 
viuvas  que  viviam  na  companhia  ou  tora  d'ella  com  o  seu  consenti- 
mento, legítimos  ou  legitimados  segundo  a  legislação  vigente, 
sendo  metade  da  pensão  para  a  viuva  e  a  outra  metade  repartida- 
mente  para  os  filhos  e  filhas  aqui  indicados  : 

1.  "  No  caso  de  ter  ficado  gravida  a  viuva  na  epocha  do  falle- 
cimento do  contribuinte,  far-se-á  a  divisão  da  pensão  comprehen- 
dendo  o  filho  posthumo.  e  a  sua  quota  ficará  depositada  no  The- 
zouro  para  ser  posteriormente  ou  entregue  a  mãe  ou  repartida  pelo 
modo  estabelec-ido  n'este  regulamento,  se  o  filho  não  chegar  a 
viver. 

2.  °  Se  o  contribuinte  era  solteiro  ou  viuvo,  se  a  viuva  estava 
divorciada.se  não  vivia  com  o  m;trido  e  os  filhos  por  culpa  sua,  se 


tomar  a  casar  ou  vier  a  fallecer.  toda  a  pensão  será  repartida  com 
egualdade  pelos  filhos  e  filhas  do  contribuinte  nas  mesmas  condi- 
ções acima. 

§  2.°  Na  falta  de  parentes  nas  condições  acima  indicadas,  os 
netos  menores  que  viviam  sob  o  mesmo  tecto  e  a  expensas  do  func- 
cionario  fóllueido. 

§  o."  A  inâe,  quer  seja  viuva,  quer  não  tenha  sido  casada  e 
o  pae  invalido,  se  vivi  un  sjb  o  tecto  do  contribuinte  c  a  suas  ex- 
pensas, sem  recurso  p  ira  honesta  subsistência. 

§  4.°  As  irmãs  solteiras  ou  viuvas  se  viviam  em  companhia 
do  contribuinte  e  á  sua  custa  e  se  não  tiverem  pae  e  mãe  que  lhes 
garanta  a  subsi?tcncia. 

Art.  18. — O  empregado  que  depois  de  pagar  a  joia  e  a  con- 
tribuição devida  por  um  anno.  enlouquecer  ou  fòr  victima  de  desas- 
tre, mutilação  ou  moléstia  que  o  inhabilite  completamente  para 
qualquer  oceupação,  terá  direito,  se  não  for  aposentado,  a  uma 
pensão  equivalente  a  terça  parte  do  ordenado  com  o  desconto  de 
um  dia  em  cada  mez. 

§  Único.  Fallecendo  o  empregado  pensionista,  a  familia  terá 
direito  á  pensão  correspondente  ao  tempo  de  serviço  do  contribu- 
inte fallecido. 

Art.  lí>. — As  famílias  das  mulheres  que  excrercerem  cargos 
públicos  terão  direito  á  ponsão  nos  mesmos  casos  estabele2idos  para 
os  funecionarios  do  sexo  masculino. 

Das  reversões 

Art.  20. — Extinguc-se  a  pensão,  revertendo  para  o  montepio, 
com  a  morte  do  pensionisto.  excepto  a  pendão  da  viuva  que  falle- 
cer. havendo  filhes  menores  ou  filhas  solteiras  ou  viuvas  nas  con- 
dições do  art.  17,  os  quaes  serão  investidos  na  quota  que  a  ellas 
cabia  : 

§  1.°  Se  a  viuva,  filhas  e  irmãos  vierem  a  casar  ou  deixarem 
de  viver  honestamente. 

§  2.°  Quando  os  filhos  menores  attingirem  a  maioridade. 

§  3.°  Se  os  filhos  interdic-tos  ou  inválidos  depois  de  maiores 
ficarem  sãos. 

§4."  Se  os  paes,  cs  netos,  inválidos  c  pobres  egualmente 
deixarem  de  o  ser. 

Da  inscripção 

Art.  21. — Todos  os  empregados  são  obrigados  a  fazer  a  sua 
inscripção  dentro  do  primeiro  mez  do  exercício  e  antes  u'ella  não 
poderão  receber  cs  seus  vencimentos. 

Art.  22. — Em  cada  folha  impar  do  livro  destinado  a  esse  fim 


haverá  o  nome  de  um  contribuinte;  em  seguida  a  jóia  que  tom  de 
pagar,  a  forma  de  doscontal-a  e  o  quantum  da  mensalidade. 

A  folha  par  fronteira  áquella  será  dividida  em  duas  parte?, 
destinadas  :  a  1.»  ás  Decorrências  relativas  ao  coutribuinte,  a  2."  á 
inscripção  do  pessoal  que  constituir  sua  família  para  os  otfeitos  do 
monte-pio  e  ás  alterações  que  na  mesma  se  ferem  dando. 

Are.  28. — No  decurso  do  primeiro  mez  do  exercioio  o  empre- 
gado apresentará  ao  Inspector  do  Thezouro  uma  declaração  escrip- 
ta  por  seu  punho,  em  folha  do  papel  almasso  inteira,  sem  emendas, 
nem  entrelinhas,  liemresalvas,  nem  emsa  alguma  que  duvida  fana, 
assignada  pelo  mesmo  o  testemunhada  por  dois  empregados  de  ca- 
tegoria egual  ou  superior  á  do  declarante.  Esta  declaração,  que 
será  rubricada  pelo  Inspector  deverá  ser  acompanhada  de  docu- 
mentos que  a  comprovem  e  conter  : 

a)  O  nome  da  esposa,  se  em  primeiras  ou  outras  núpcias, 
data,  logar  e  forma  do  casamento; 

l)  Os  nomes,  edade  e  naturalidade  dos  filhos  menores  e  filhas 
solteiras  ou  viuvas,  que  vivam  sob  o  seu  tecto  a  expeusas  suas,  legí- 
timos ou  legitimados,  com  indicação  do  lugar  e  data  do  nascimento, 
registro  e  baptismo  de  cada  um; 

c)  Os  nomes  dos  filhos  maiores  interdictos  ou  impossibilitados 
de  se  manterem; 

d)  Na  falta  dVstes  parentes  os  nomes  dos  netos  e  dos  paes 
inválidos  e  pobres,  vivendo  sob  o  seu  tecto  e  a  expensas  suas; 

e)  Na  falta  dos  primeiros  o  dos  últimos  os  nomes  das  irmaes 
solteiras  ou  viuvas  nas  mesmas  condições. 

§  Único.  Se  o  empregado  não  poder  apresentar  no  acto  da 
inscripção  os  documentos  exigidos  n'este  artigo  para  a  prova 
da  declaração  provisória,  ser-ihe-á  concedido  um  praso  que  não  po- 
derá exceder  de  seis  mezes  para  essa  apresentação;  e  se  findo  cllo, 
o  não  fizer,  ainda  ser-lhe-ão  suspensos  os  vencimentos  até  que  os 
apresente. 

Os  documentos  devem  conter  todos  os  requisitos  legaes  para 
sua  validade. 

Se  o  contribuinte  fallecer  antes  de  completa  a  inscripção,  ou 
se  verificar-se  que  ella  é  defeituosa,  sua  família  será  obrigada  a 
habilitar  se. 

Alt.  — Fica  entendido  que  o  contribuinte  que  tiver  esposa 
e  filhos  ou  filhas  não  fará  a  inscripção  de  outros  parentes,  senão 
quando  venha  a  perder  aquelles. 

O  que  não  tiver  esposa,  nem  filhos,  filhas  ou  netos  orphãos 
sob  o  seu  tecto  e  vivenio  a  expensas  suas,  pode  limitar-se  a  de- 
clarar os  nomes  dos  paes,  sem  exclusão  da  mãe,  que  não  tiver  sido 
casada,  e  assim  por  diante,  respeitada  a  gradação  estabelecida  no 
artigo  antecedente. 

§  Unico„  O  contribuinte  communieará  do  mesmo  modo  e  para 
o  mesmo  fim  as  occorrencir.s  ou  alterações  que  se  derem  no  pes- 
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soai  da  sua  família  que  tiver  sido  inseripta  com  direito  á  pensão, 
isto  é,  seu  casamento,  se  houver  sido  inscripto  como  solteiro,  nas- 
cimento, emancipação,  interdicção,  óbito  etc.  Estas  communica- 
ções  referir-se-ão  somente  ás  pessoas  inscriptas  para  perceberem  a 
pensão. 

Se  esta  communicação  não  poder  ser  feita  pelo  próprio  contri- 
buinte, por  motivo  que  não  possa  vencer,  sel-o-á  por  pessoa  da  sua 
família  nâo^contempladajia  declaração  ou  por  duas  pessoas  idóneas. 

Art.  25. — Todas  as  declarações,  depois  de  rubricadas  pelo 
Inspector  serão  registradas  e  archivadas  com  o  numero  de  ordem, 
escripto  por  extenso  no  alto  da  folha  pelo  empregado  a  quem  cou- 
ber este  serviço,  o  qm.l  a  assignará  com  a  data  do  archivamento. 

Art.  26. — As  declarações  inscriptas  no  livro  de  contribuição 
para  o  monte-pio  habilitam  as  famílias  a  perceber  logo  a  pensão 
devida,  independente  de  mais  provas. 

Se  a  inscripçâo  não  estiver  dividamente  feita,  a  familia  ou  a 
pessoa  que  se  julgar  com  direito  á  pensão,  deverá  habilitar-se. 

Art.  27. — As  declarações  feitas  pelo  contribuinte  não  excluem 
a  acção  dos  parentes  que,  observadas  a  gradação  estabelecida  no 
artigo  23,  se  julgarem  prejudicados.  N'este  caso  não  será  paga  a 
pensão  senão  depois  de  solvida  a  duvida. 

Do  capital  e  renda  do  monte-pio 

Art.  28. — O  capital  do  monte  pio  ficará  depositado  nos  co- 
fres do  Thesouro,  mas  terá  escripturaçâo  distincta  e  separada. 

Art.  29. — De  tres  em  tres  mezes  o  saldo  disponível  será  con- 
vertido em  títulos  da  divida  publica  do  Estado  ou  da  União. 

§  Único  Poderá  também  ser  dado  por  empréstimo  aos  funccio- 
narics  que  tenham  pelo  menos  cinco  annos  de  contribuição  e  não 
estejam  em  divida  com  o  monte-pio. 

Art.  30. — Nenhum  empregado  poderá  receber  á  titulo  de 
empréstimo  maior  quantia  que  a  correspondente  a  tres  quartos  das 
contribuições  que  houver  pago  até  o  máximo  de  dois  terços  dos 
vencimentos  annuaes. 

§  1.°  A  divida  será  amortisada  mensalmente  por  meio  de  des- 
contos na  respectiva  folha  de  pagamento,  e  cadr.  desconto  será 
pelo  menos  do  juro  correspondente  ao  mez  e  mais  cíqco  por  cento 
do  capital  emprestado. 

§  2.°  A  taxa  do  juro  será  de  1  °/0  ao  mez. 

§  3.°  O  empregado  poderá  contrahir  novo  empréstimo  se  já  ti- 
ver pago  um  terço  do  que  houver  contraindo  antes,  mas  a  somma  de 
ambos  não  poderá  exceder  o  limite  prescripto  neste  artigo. 

§  4.°  Si  o  empregado  fallecer  antes  de  haver  acabado  de  pagar 
o  empréstimo,  a  pensão  que  deixar  ficará  onerada  com  essa  divida. 
N'este  caso  descontar-se-á  mensalmente  da  mesma  pensão  o  juro 
devido  e  um  por  cento  do  capital  emprestado. 


§  5.°  O  empregado  que  pretender  contrahir  algum  emprés- 
timo deverá  requerel-o  no  Governador  por  intermédio  do  Inspector 
do  Thesouro,  que  enicaminhará  sem  demora  a  petição  devidamente 
informada. 

O  pretendente  poderá  indicar  na  sua  petição  a  taxa  da  amor- 
tisaeâo,  caso  a  queira  maior  que  a  estabelecida  no  £  2.°d'este  arti«o, 
devendo,  porem,  esta  taxa  ser  submultipla  de  10U. 

Do  expediente 

Art.  31. — O  monte-pio  fie  i  á  cargo  do  Thesouro  do  Estado 
e  especialmente  commeitido  á  Secção  da  Divida. 

A  escripturação  será  feita  por  partidas  dobradas,  podendo 
comprehender  os  livros  que  forem  necessários. 

Art.  32. — Compete  á  Junta: 

1.  "  Determinar  a  inscripção  dos  contribuintes  e  de  suas  famí- 
lias, e  as  alterações  que  occorrerem,  a  vista  dos  documentos,  apre- 
sentados pelos  requerentes. 

2.  °  Decidir  sobre  a  validade  de  todos  os  docume  ntos,  quer 
para  a  a  inscripção  dos  contribuintes,  quer  para  a  concessão  das 
pensões. 

3.  °  Resolver  sobre  os  casos  omissos  ou  duvidosos. 

4.  °  Approvar  o  balanço  geral  do  anuo  anterior. 

5.  "  Approvar  as  contas,  os  empréstimos,  e  o  emprego  do 
capital. 

6.  "  Assignar  as  folha;  de  descontos,  títulos  de  pensão  e  o 
saque  de  empréstimo. 

Art.  33. — Incumbe  ao  Inspector: 

Organisar  a  escripturação  do  monte  pio  e  fiscalisal-a. 

Publicar  annualmente  até  15  de  Agosto  o  balanço  geral  do 
exercício  anterior. 

Autorisar  as  despezas  com  o  expediente. 

Fiscalisar  a  escripturação  adoptando  as  medidas  convenientes 
ao  serviço. 

Art.  ?A. — Incumbe  ao  Contador  : 

Verificar  as  contas  e  todas  as  operações  do  monte-pio,  fazer 
organisar  o  balanço  do  exercício  anterior  para  apresental-o  ao 
Inspector  até  fim  de  Julho,  fiscalisar  a  escripta,  representando  ao 
Inspector  ou  a  Junta  sobre  as  providencias  que  julgar  conve- 
nientes 

Art.  35.^ — As  contas  serão  liquidadas  semestralmente,  em 
Janeiro  e  J ulho. 

Disposições  geraes 

Art.  36. — As  questões  que  forem  suscitadas  sobre  a  ins- 
cripçâo,  contribuição,  pensão,  habilitação,  exclusão,  empréstimo  e 
exame  de  contas  serão  submettidas  ao  conhecimento  ia  Junta  do 
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Thesouro,  depois  de  sobre  ellas  emittir  parecer  cseripto  e  circuru- 
stanciado  o  procurador  fiscal. 

§  Único.  A  decisão  da  Junta  será  publicada  no  Diário 
Official  e  d'ella  caberá  recurso  voluntário  ou  necessarn  para  o 
Governador  do  Estado. 

O  recurso  voluntário  será  interposto  dentro  de  dez  dias  da 
publicação  e  depois  de  minutado  pelo  recorrente,  será  contrarninu- 
tado  pela  Junta,  se  não  reformar  a  sua  decisão.  N'um  ou  n'outro 
caso  será  enviado  o  recurso  ao  Governador  com  todos  os  documen- 
tos e  informações  e  decisões  que  se  lhe  referirem. 

0  recurso  necessário  não  seguirá  senão  depois  de  esgottado  o 
praso  para  o  voluntário,  c  não  terá  lozar  se  fôr  este  imposto. 

Art.  37. — A  lei  que  votou  o  monte-pio  e  este  regulamento 
enirarão  em  execução  no  dia  1.°  de  Agosto  vindouro. 
Palacio  do  Governo  etc. 

Em  solução  a  uma  consulta  do  Thesouro,  declarou-se  em  officio 
de  29  de  Agosto  : 

1.  °  Que  tem  direito  ao  monte-pio  os  funccionarios  effectivos 
que  não  serviam  méras  commissões,  isto  é,  cargos  de  caracter  tem- 
porário, esteja  ou  não  em  lei  feita  a  classificação  dos  vencimentos 
percebidos  em  ordenado  e  gratificação,  vigorando  neste  ultimo 
caso  a  regra  já  admit tida  na  administração  publica  e  consagrada 
pela  lei  n.  20  (art.  4o)  do  27  de  Junho  de  1895,  de  serem  consi- 
derados como  ordenado  para  os  effeitos  da  lei  as  duas  terças  partes 
do  vencimento  total ; 

2.  °  Que  o  monte-pio  pode  ser  constituído  tomando  por  base 
o  vencimento  maior  ou  menor  no  caso  de  accumulaçâo  effectiva  e 
permittida  expressamente  por  lei ; 

3.  °  Que  a  antiguidade  para  effeito  do  monte-pio  tratando  se 
de  funccionarios  que  já  eram  empregados  federaes  antes  de  passa- 
rem para  o  quadro  dos  serventuários  do  estado,  ex-vi  da  sua  nova 
organisaçâo,  deve  ser  contada  da  data  em  que  foram  investidos 
neste  novo  caracter,  fazendo-se  o  calculo  do  tempo  de  aeeôrdo  com 
a  lei  n.  423  de  18  de  Maio  do  corrente  anno. 

Parecendo-me  fundadas  as  ponderações  do  inspector  do  The- 
souro sobre  alguns  pontos  do  regulamento  do  Monte-pio  eu  as  sub- 
metto  aqui  a  vossa  esclarecida  apreciação. 

1  O  art.  7?  do  reg.  inhibe  ao  empregado  que  demittir-se,  fôr 
demittido  ou  dispensado  de  continuar  a  concorrer  para  o  monte- 
pio, tendo,  porém,  o  direito  de  retirar  a  importância  com  que  tiver 
contribuído.  E'  esta  uma  disposição  salutar,  já  porque  em  regra 
só  deve  ter  direito  a  constituir  monte-pio  quem  fôr  empregado  pu- 
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blice,  já  porque  assim  se  evitam  as  especulações  que  se  faziam 
com  o  monte  pio  geral:  emprega va-se  um  individuo,  fazia  monte- 
pio e  pouco  depois  abandonava  a  vida  publica,  ficando  a  institui- 
ção com  mais  um  encargo.  Ha  casos  entretanto  em  que  um  fune 
cionario  é  forçado  a  deixar  a  vida  publica,  ou  por  mudança  de  re- 
sidência, ou  por  demissão  soflrida  por  faltas  connnet  tidas  em  conse- 
quência de  illaqueação  de  sua  bôn  fé.  ou  por  motivos  políticos  ou 
outros  ponderosos  e  que  não  podem  todos  ser  previstos.  Merece^ 
ria,  pois,  ser  attenuado  o  rigor  dessa  dispisição,  e  eu  opinaria  para 
que  fosse  permittido  continuar  a  concorrer  para  o  monte -pio  ao 
empregado  demittido  a  pedido  ou  não  di  poia  dez  annos  de  contri- 
buição. 

Que  o  favor,  porém,  ufio  exceda  estes  limites. 

H  Diz  o  art.  15  do  Regulamento  que  as  pensões  nunca  po- 
derão exceder  de  3:600^000.  Ora.  sendo  as  pensões  corresponden- 
tes ás  entradas  uão  me  parece  justo  limitalas.  ou  querendo  fazel-o, 
deve  se  também  fixar  o  máximo  dos  vencimentos  sobre  CS  quaes 
as  jóias  e  pensões  devem  ser  calculadas  ou  ainda  determinar  que 
cessam  as  contribuições  desde  (pie  attingirem  a  importância  corres- 
pondente ao  máximo  da  pensão. 

Um  membro  do  Tribunel  Superior  de  Justiça,  por  exemplo, 
que  percebe  12:0008000  de  vencimentos,  no  fim  de  22  ânuos  c 
seis  niezes  terá  feito  eutradas  ciuc  correspondam  á  pensão  máxima 
estabelecida;  entretanto  será  forçado  a  continuar  a  concorrer  até 
a  sua  morte. 

III  Ha  forma  do  art.  XVII  do  Regulamento  as  pensões  só 
podem  ser  constituídas  em  favor  das  viuvas,  filhos,  paes,  netos  e 
irmãos.  Pensam  muitos  que  deve  ser  facultado  aos  empregados 
cnnstituirem-uas  em  favor  de  qualquer  pessoa,  quando  não  tiverem 
nenhum  dos  parentes  mencionados. 

Quanto  a  mim,  não  sei  se  tal  disposição  deva  ser  modificada, 
porquanto  revertem  n'esse  caso  as  pensões  em  favor  do  monte-pio, 
cujos  pesados  encargos  merecem  de  algum  modo  ser  compensados. 

IV  O  art.  19  dispõe  que  as  famílias  das  mulheres  que  exer- 
cerem cargos  públicos  teião  direito  á  pensão  nos  mesmos  casos 
estabelecidos  para  os  funcionários  do  sexo  masculino. — 1'euso  em 
referencia  a  este  dispositivo  que  devem  ser  excluídos  os  maridos, 
salvo  o  caso  de  invalidez,  pelo  mesmo  motivo  porque  se  excluem 
os  filhos  desde  que  attiogem  a  maioridade. 

V  Tratando  da  applicação  do  capital  do  Monte-pio  permitte 
o  art.  20  do  Regulamento  applical-o  em  empréstimos  aos  funceio- 
narios,  mas  só  aos  qne  tiverem  cinco  aunos  de  contribuição.  Não 
comprebendo  o  motivo  desta  exigência :  respeitado  o  limite  mar- 
cado no  art.  30,  podem  ser  os  empréstimos  feitos  desde  já,  apenas 
modificada  a  taxa  do  juro:  1  °/0  ao  mez  é  juro  israelita;  basta  a 
metade. 

VI  No  caso  de  fallccimento  da  viuva  pensionista,  manda  o 


art.  20  do  regulamento  que  na  sua  quota  sejam  investidos  os  filhos 
menores  ou  filhas  solteiras  ou  viuvas,  revertendo,  porém,  a  pensão 
destes  para  o  monte-pio.  Porque  não  herdar  também  a  viuva  a 
pensão  dos  filhos  ?  Não  deveriam  ser  recíprocos  os  direitos  ? 

Até  31  de  Dezembro  findo  haviam  inscriptos  615  funcciona- 
rios  elevando-se  as  jóias  e  contribuições  a  66:540^533,  não  tendo 
ainda  recebido  a  instituição  o  auxilio  de  50:000^000  que  lhe  foi 
concedido  pela  lei  do  orçamento  em  vigor. 

Daquella  importância  empregou  o  thesouro  parte  em  apólices 
do  empréstimo  de  1890  tomado  ao  Banco  da  Lavoura  e  Gommercio 
do  Rio  de  Janeiro,  as  quaes  foram  todas  obtidas  por  preço  inferior 
a  seu  valor  nominal,  d'ahi  resultando  um  augmento  de  1:0.1 5^000 
para  o  fundo  do  Monte-pio. 

A  despeza  realisada  até  fim  de  Dezembro  monta  a  1:435$000 
excluída  a  importância  empregada  em  apólices  e  às  restituições  de 
contribuições  a  um  funccionario  exonerado  e  a  família  de  dous 
outros  fallecidos. 

Ainda  não  ha  pensionista  algum. 

Segundo  o  balancete  desse  mez  era  o  seguinte  o  estado  da 
Instituição  : 

ACTIVO 


Thesouro   50:000$000 

Caixa   10:833$303 

Expediente   1:160$000 

Apólices  estaduaes   55:000$000 


116:993$303 

PASSIVO 

Fundo  do  Monte-pio   50:000$000 

Jóias   24:640$570 

Contribuições  ordinárias   32:246$806 

Contribuições  atrasadas   9:365$927 

Prémios  e  Commissões   740$000 


116:993$303 
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Prémios  á  Lavoura 


Ainda  nao  poude  ser  conferido  nenhum  dos  prémios  creados 
pela  lei  n  99  de  22  de  Março  de  1893,  modificada  pela  de  n.  ;i.3t> 
de  20  de  Março  de  1896,  por  falta  de  provas  do  direito  dos  pre  - 
tendentes á  concessão  de  taes  prémios. 

Até  Dezembro  do  anno  passado  apenas  cinco  agricultores  ha- 
viam se  apresentado:  Joaquim  Zacharias  da  Silva — Ho  município  de 
Bragança — Julio  Abilio  de  Araujo — de  Abaeté — Ildefonso  da  Ro- 
cha Freire  Barata  e  José  Rayraundo  ds  Bocha  Freire  Barata — do 
Mojú — e  Paiva  &  G.a — de  Monte-Alcgre — allegando  o  primeiro  ter 
plantado  café,  o  segundo  seringueira  e  os  demais  cacau  em  nu- 
mero superior  ao  marcado  na  lei. 

Por  ordem  vossa  foram  remettidos  ultimamente  a  Directoria 
de  Obras  Publicas  os  papeis  dos  interessados  para  mandar  proce- 
der a  novo  exame  das  plantações  a  vista  dos  documentos  exhibidos, 
afim  de  poder  o  governo  resolver  sobre  a  concessão  do  premio  a 
quem  tiver  direito  a  elle. 

Das  informações,  que  seguem,  prestadas  pelo  digno  Inspector 
do  Thesouro,  ficareis  melhor  informado  do  quanto  tem  occorrido 
sobre  este  assumpto : 

«  Estes  prémios  que  foram  creados  em  numero  de  trez  ape- 
nas, pela  lei  n.  99  de  22  de  Março  de  1893,  ampliou-os  a  de  n. 
336  de  20  de  Março  de  1896,  uma  das  de  maior  alcance,  produ- 
zidas pela  ultima  reunião  do  Congresso,  porquanto  bem  conhecida 
no  interior  e  executada  com  o  escrúpulo  necessário,  mas  sem  de- 
longas excessivas,  concorrerá  poderosamente  para  animar  o  movi- 
mento agricula  que  já  se  vai  manifestando  em  algumas  regiões  do 
Estado. 

Infelizmente,  porém,  pelas  informações  que  hei  polido  co- 
lher, tenho  verificado  que  essa  lei  nao  é  bastante  conhecida.  A 
imprensa  periódica  do  Estado  tem  guardado  sobre  o  assumpto 
um  silencio  porventura  indesculpável,  pt  is,  é  dever  seu  esforçar- 
se  para  que  de  lei  tão  benéfica  se  tenha  conhecimento  perfeito  nos 
mais  modestos  sitios  dos  habitantes  do  interior. 

Até  hoje  apenas  cinco  pretendentes  a  taes  prémios  se  hão 
apresentado :  o  Capitão  Joaquim  Zacharias  da  Silva — do  municí- 
pio de  Bragança — Julio  Abilio  de  Araujo — do  de  Abaeté- — Ilde- 
fonso Pedro  da  Rocha  Freire  Barata  e  José  Rayniundo  da  Rocha 
Freire  Barata — do  município  do  Mojú — e  Paiva  &  C.a,  proprie- 
tários da  fazenda  «Caçoai  Grande» — no  município  de  Monte- 
Alegre — . 
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Das  petições  dos  quatro  primeiros  tratei  no  ultimo  relatório 
que  vos  apresentei,  e  tendo  sido  de  novo  ouvido  sobre  ellas  e  a 
de  Paiva  &  C.a,  que  foi  a  ultima  apresentada,  foram  todas  por 
mim  informadas  com  o  orneio  sob  n.  66,  que  vos  dirigi  a  25  de 
Junho  e  é  concebido  nestes  termos : 

« Sr.  Governador. — Inclusas  vos  devolvo  as  petições  dos 
agricultores  Abilio  Freitas  de  Araujo,  Ildefonso  Pedro  da 
Rocha  Freire  Barata,  José  Rayuiundo  da  Rocha  Freire  Barata. 
Joaquim  Zacharias  da  Silva  e  Paiva  &  Filho  'requerendo  paga- 
mento do  premio  consignado  no  titulo  5.°  do  art.  l.°  da  lei  n.  99 
de  22  de  Março  de  1893. 

A  disposição  citada  estabeleceu  com  eíFeito  os  prémios  de 
cinco,  tres  e  dois  contos  de  réis.  aos  tres  primeiros  agricultores 
que  apresentassem  2onvenientemente  plantados  dez  mil  pés  novos 
de  café,  cacáu,  algodão  e  seringueira,  determinando  o  art.  2.°  da 
dita  lei  que  esses  prémios  seriam  conferidos  á  vista  dos  attestados 
dos  Intendentes  do  município  que  verificariam,  logo  que  fosse 
avisado  pelo  agricultor,  que  a  sua  plantação  attiogira  o  numero 
exigido,  e  dois  annos  depois,  verificado  de  novo  pelo  Intendente, 
seria  por  este  passado  segundo  attestado,  podendo  o  Governador 
mandar  examinai  a  por  agente  do  sua  confiança  da  repartição 
de  Terras. 

«Do  que  deixo  dito  verifica-se :  1.°  que,  nos  termos  da  lei 
citada,  só  se  podem  pagar  tres  prémios ;  2.°  que  a  base  para  a  pre- 
ferencia é  a  da  data  do  primeiro  attestado,  quando  o  segundo  a 
confirmar. 

« O  primeiro  dos  requerentes  que  procurou  fazer  valer  os 
seus  direitos  a©  premio  alludido.  foi  Joaquim  Zacharias  da  Silva 
que,  em  petição  datada  cm  14  de  Feve?viro  de  1891,  apresentou 
primeiro  attestado  passado  pelo  Inteudente  á  20  de  Julho  do 
anno  anterior. 

E'  certo  que  esse  attestado  n,"io  foi  acceito  por  não  ter  sido 
a  plantação  verificada  pelo  próprio  Intendente  e  sim  por  uma 
commissão  por  este  nomeada,  mas  fui  posteriormente  confirmada 
pelo  dito  Intendente,  em  attestado  passado  a  7  de  Novembro  de 
de  1894  e  que  affirmou  ((  exactidão  do  exame  da  commissão. 

Parece,  pois.  que  deve  ser  aceoita  a  dita  de  24  de  Julho  de 
1893.  para  a  do  primeiro  attestado. 

k  A  segunda  petição  que  vos  foi  dirigida,  foi  a  de  Abilio 
Freitas  de  Araujo,  que  apresentou  o  primeiro  attestado  com  data 
de  30  de  Junho  de  1894. 

«  A  6  de  Agosto  de  1 895,  dirigiram- vos  as  suas  petições  Il- 
defonso Pedro  da  Rocha  Freire  Barata  e  José  Raymundo  da  Ro- 
cha Freire  Barata,  apresentando  attestados  do  Intendente  data- 
dos de  5  e  7  de  Junho  de  1893.  Não  me  parecendo  bastante  cla- 
ros esses  attestados,  assim  vol-o  informei  em  24  de  Dezembro, 
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pelo  que  ouvistes  sobre  o  assumpto  a  Repartirão  de  Terras,  quo 
afhruia  a  existência  das  plantações  sem  comtudo  dizer  se  o  estado 
d'estas  corresponde  ao  tempo  decorrido  dos  attestados  ao  exame 
feito. 

«  Finalmente,  em  petição  datada  de  22  de  Abril  do  corrente 
anno  expozeraiu-vos  Paiva  <fc  C.a,  que,  tendo  participado  em  12 
de  Fevereiro  de  1894  ao  Intendente  Municipal  de  Monte-Alegre 
haverem  plantado  para  mais  de  doz  mil  pés  de  cacau,  esse  funcio- 
nário até  a  data  da  petição  ainda  mio  tinha  ido  nem  mandado 
verificar  a  plantação,  pelo  que  reclamavam  qualquer  providencia 
a  respeito  do  assumpto,  apresentando-vos  para  provar  o  allegado 
um  recibo  do  Intendente  datado  com  efteito  do  !2  de  Fevereiro 
de  1894  e  declarando  haver  sido  recebida  a  referida  participação. 
Ouvido  o  uovo  Intendente  de  Monte-Alegre,  aflirmou  este  a  exis- 
tência da  plantação,  sem  comtudo  poder  se  verificar  da  informa- 
ção se  o  estado  d'ella  demonstra  que  foi  feita  na  epocha  dita  pelos 
supplicautes. 

Além  d'estas  petições  nenhuma  outra  sc  apresentou  no  do- 
mínio da  lei  que  hei  citado. 

((  No  caso  de  regular  o  primeiro  attestado  passado  a  Joa- 
quim Zacharias  da  Silva,  no  de  serem  acceitos  os  passados  pelo 
Intendente  do  Mojú  a  Ildefonso  e  José  Barata  e  no  de  consideiar- 
se  em  relação  a  Paiva  &  0.a,  supprida  a  falta  de"  attestado  pelo 
recibo  do  Intendente  de  Monte-Alegre.  tem  direito  ao  primeiro 
premio  Ildefonso  Barata  ;  ao  segundo  José  Barata  ;  ao  terceiro 
Joaquim  Zacharias  da  Silva. 

«  Se.  porém,  não  for  acceito  qualquer  d'esses  documentos,  a 
classificação  será  diversa,  como  o  será  egualmente  se  os  prémios 
de  que  trata  a  lei.  tiverem  de  ser  pagos  não  de  uma  vez,  mas  por 
exercícios. 

«  E'  o  que  penso  a  vista  da  lei  n.  99,  mas  não  sei  se  por 
esta,  ou  pela  de  n.  33G  de  20  de  Março  do  corrente  anno,  como 
pareceria  preferível  para  inspirar  confiança  aos  lavradores,  se 
deve  regular  o  pagamento  dos  prémios. 

No  primeiro  caso  podeis  abrir  credito  para  o  dito  pagamen- 
to, na  segunda  hypothese  será  necessário  que  o  Congresso  o  vote.» 

Continuo  a  pensar  do  mesmo  modo  porque  me  externei  no 
final  do  cilicio  que  acabo  de  transcrever,  isto  é,  que  verificada  a 
existência  das  plantações  feitas  pelos  cinco  lavradores  mencionados, 
devem  se  pagar  prémios  a  todos,  na  forma  da  lei  n.  236  de  20  de 
Março,  e  o  Congresso  fará  obra  patriótica  votando  o  credito  ne- 
cessário para  esse  fim. 

Certos  os  lavradores  de  que  a  lei  citada  não  é  lettra  morta, 
serão  estimulados  a  fazer  plantações  e  não  tardará  muito  que  o 
Estado  colha  os  fructos  d'essa  despeza,  mais  do  que  qualquer  outra 
productiva,  nas  circumstancias  precárias  em  que  se  acha  a  nossa 
lavoura. 
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90  Maria  do  Carmo  Serzcdello  de  Farias. 


91 
92 
93 

94  Maria  Masfdalena  de  Pina  Printes  , 


95 


96  Maria  Amélia  de  Mendonça  Lima. 


97 

98  Manoel  Felix  do  Nascimento. 


99 

100  Miguel  Fermiano  da  Silva. 

101  Olympio  de  Lemos  Pinto. 

102  Octaviano  José  de  Paiva 

103  Pedro  Antonio  do  Nascimento. 

104  Pedro  Ribeiro  de  Carvalho. 

105  Pedro  Antonio  Ferreira. 


1  Antonio  Gualdino  da  Motta  

2  André  Avelino  Gomes  da  Rocha  

Antónia  Rodrigues  de  Lima  

4  Anna  Brigida  de  Siqueira  Rocha  

Anna  Maria  Serzedello  de  Faria  

Antonio  Nicolau  Monteiío  Baena  

Antonio  do  O'  de  Almeida  

Antonio  Gentil  Augusto  e  Silva  

Antonio  José  Henrique  de  Vasconcellos  

Antonio  de  Souza  Magalhães  dos  Navegantes  

Anna  Amélia  de  Paiva  Ribeiro  

Antonio  Manoel  Diniz  Pereira  (Padre)  

Antonio  Manoel  Gonçalves  Tocantins  (Engenheiro). 

Antonio  Joaquim  de  Oliveira  Campos  

Antónia  Alzira  Martins  


5 

r> 

7 

8 

<l 
10 
11 
12 
13 
14 
15 

ol~í  i'anoei'r  fltticisCo  nmentei  nino. 
85 
86 
87 

88  Marcellino  Rodrigues  da  Yei^a  Tenório. 


Manoel  Felippe  Rodrigues  dos  Santos  

Manoel  Leopoldino  Tavares  

Manoel  Januário  Bezerra  Montenegro  (Bacharel). 


Maria  Ardasse  Coelho  da  Motta 


Manoel  Joaquim  do  Amaral  Brazil  

Manoel  Jeronymo  Ferreira  Guimarães. 
Manoel  Baena  


Manoel  Vasques  da  Cunha  e  Couto 


Matheus  Augusto  da  Silva  Franco  (Padre). 


Manoel  Antonio  Pereira. 


Vencimentos  que 
percebem 


11  de  Janeiro 
9  de  Anos  to 
23  de  Outubro 
3  de  Setembro 
\l  l  do  Agosto 

11  de  Abril 
(  :l20  de  Setembro 

'1  9  de  Maio 

12  de  Novembro  de 
2  tle  Abri".  de 


I 
I 

1! 

MT 


hl 


.lo 

de 
de 
de 
do 
de 
de 
do 
de 


4  de  Fevereiro  do 
.   26  do  Outubro  de 
,'21  de  Agosto  de 
'.'116  de  '» 
i  roi4  tle  Março 
Ter,  6  d0  Outubro 
041'  2  de  Janeiro 
Des  1  de  Maio 
Vig  1  de  Outubro 
Pro  0  de  Julho 
We  9  de  Albril 
Offio  de  Junho 
Prc  1  de  Novembro  de 
Sec  2  de     »  de 
Prc1  de      »  de 
Prc  3  de  Julho  de 
Pk  8  de  Abril  de 
I>rc  6  de  Setembro  de 
0»l  6  de  Julho  de 
Pr;8  de  Agosto  de 
Ide  4  de  Outubro  de 
Pn  1  de  Setembro  de 


de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 


106  Rufino  Alves  de  Lima. 


107  Raymundo  José  Ferreira  

108  Raymundo  José  de  Lima  

109  Salustiano  Elizabeth  de  Oliveira  Pantoja  

110  Severiano  Bezerra  de  Albuquerque  

111  Samuel  Prudencio  de  Souza  

112  Salvador  Rodrigues  do  Couto  Loureiro  

113Theodosio  Bernardes  Rosa  

114  José  Caetano  da  Motta  

115  Feliciano  Henrique  Hardmann  (Bacharel)... 

116  Alexandre  José  de  Araujo  

117  Alexandre  da  Silva  Moura  Júnior  

118  José  Teixeira  da  Silva  

119  Vicente  Leirins  Ferreira  Landin  (Bacharel). 

120  D.  Francisca  P.  de  M.  Bastos  

121  D.  Eulina  O  Mendes  Bastos....  

122  D.  Adelina  P.  Mendes  Bastos  

123  Plinio  V.  Mendes  Bastos  

124  D.  Idália  G.  Mondes  Bastos  

125  Salvio  T.  Mendes  Bastos...  =  


Coi  1  de  Junho 
*  rs  6  de  Agosto 
P"  6  de  Março 
Co'  5  dc  Agosto 
Cal  7  de  Maio 
Bifô  de  Abril 
Pr«4  de  Abril 
Id«5  de  Fevereiro  de 
Id<\l  de  Junho  de 
id(jl  de  Abril  de 
1^9  de  Dezembro  de 
Th|2  de  Dezembro  de 
1^2  de  Junho  de 
®el  de  Setembro  de 
Cb-6  de  Maio  de 
Dii4  de  Julho  de 
Solo  de  Dezombro  de 
Ju4  de  Junho  de 
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Funccionarios  da  classe  inactiva 


Zmmix  «a  q«  foram  tpM&Ulu,  «ftrmaâos  n    |DaUi  em  qu«  passaram  paraj  VeadmeatM  qw 
JnMlitef  *  pressnta  elaise      |  peKebeai 


Antonio  Onaldinn  da  MotU  

2  André  Avelino  Ctom-»  da  Koch*  

3  Aotooiíi  Ilodripuw  de  Lima...  

Anna  BripJ*  '!<■  S.q-i.iT..  Rocha  

Annn  Maria  Sersedcll'.  4o  Pari*   

Antonio  N>or.lau  Montriio  Bum  

Antonio  do  0'  de  Alacid»  

0«nlil  Auk«.*>  *  Silvn  

Antonio  Jua*  lloi>ri.iuc  de  Vocoiiwll-  

Amónio  d»  Souia  Machie»  dos  Navc-íintc*  

Annn  Amélia  de  l  -  r  »  BlbeS»  

Amónio  .Mano*)  Pini»  Ktnim  (Pedre)...  

Manoel  (.onçalm  IWoUn  (utjnabwi.), 

Ani-oio  Joaquim  lt  Oliveira  Ompo»  

Antonin  Alsim  Martin»    V" 

Aoimiio  Theodato  de  Resende  

Antonio  dos  Pa***  Miranda  (Bacharel)  

Antonio  Pini"  de  Alim-id»  

Antonio  Paulino  ÓV  ngMUldo  

Anna  Rumi  do  O'  de  Mendonca  

Barlo  Je  Iír-rape-iniry  

Barlo  dc  Marajó  ^'".""11 '" 

Boniracio  Pinto  do  Castro  (Bachar.1)  

Oeiuciitini  IVr.  ir.i  Proença  ■ 

Cantídio  Bíbtiro  Fundi»  tíminaraes  

CkuúBfl  Benriquo  Sal-id»  

Clara  Ferreira  GaiUMUtM  Nun«)  

DidxCO  Antonio  IUiol  

I»jn.-I  R.hirinua»  do  Souia  

Bolafii  Ribeiro  d«  Sousa   

Kvarí*to  J-sído*  SntiU*  ^' 

Krnostn  Adolph»  dc  Vawonwllo*  Cliuvai  ( Racharei) 

Francisi  Faustino  1*  Cosia  

Fn-ncisco  Aot<'nio  Neponi.icei>o  

Frbpiw  Nery  Monteiro  

Francisco  Jose  BodKgim  do  SoOU  

Francisco  Uio^o  Cwr.|*r  

Francisco  Candido  do  Aguiar  e  isous».  

Fclippc  Benício  Gonie»  do  Itochn  

Geraldo  Candido  dos  Anjo*  

Gaudêncio  Piris  dc  Auioriiu  

Guid»  WamW«n  de  C"iro  Leno  

raiano  Antonio  Perri  r»  Lima  

içalo  Pereira  do»  Santos.  

„..-p»rio  Thauinaiur-o  da  Triudadp  a  Souts  

Henriqueia  Sulivnn  Soar»  de  Lima  

Henrique  Pereiro  Limo  

Honoria  Nunes  da  Conta  Maciel  

l^acto  Cardoso  de  Athaydc  

José  Narciso  d»  Ooatt  lincha  

Joio  Diogo  Madureira  Pinto  

Gorpe  Gonçalves  I*edo  ■ 

José  Custodio  de  Mello  Fl«ÍM  Barata  

JoAo  Lieãu  Pinto  Guimarães  ■ 

ililo  Joaquim  de  Abreu  (Podre)  

Ju»é  d-«  PoJK»  Alves  da  Cunh 


37 


41 


57  Jonqu  n»  Zm 


:>  Kibvi 


1.9  J<*e  Thomas  de  Oliveira  

.VJ  .|..lo  HiMlrisue^  do*  Soilon   

Joaquim  Pinto  de  França  

Joaquim  Moyavs  de  Andrade  PlODajrri  

I  •  i  ih   d  •  Siqueira  Ilodri^uea  

Jo-4  Raymun  lo  For-ado  

José  Pinto  Marque»  (Conexo)  

João  do  Silva  llapnao  

Ju-tinode  P»w  Bahia   •  •   

Jwf  Hi-nri-|u«  Cordeiro  de  CaatM  (Bacharel)  

João  Luis  du  Matto  Loio  

Joaquim  Saut'Anoa  da  Certa  

Joio  da  Rocha  Carvalho  

71  Lucio  Francisco  Fnítta  

Lourenco  Rodrigo  Ferreira  

Luii  Valnotc  do  Couto  

Lourenco  d<«  P*wo»  do  Olmira  

Lei.poldino  Antonio  deSouaa  

brazeaoD  Antonio  Campello  

Luiu  Comia  dos  Santos  Novaes  

 Nany  da  Cunha  e  Mello.  

Manoel  Antnoio  Ferreira  de  Moraci  

Manoel  Rodn-iuc»  Chcks  Nioo  

Manoel  Joaquim  Fernandea  (Concho)  

Matinas  Joae  doa  Santoa   

Maria  Francisca  da  Silvo  e  Oliveira  

Manoel  Feaimsen  Pimentel  Pilho  

Manoel  Felippo  Rodriguee  dos  Santo»  

Manoel  Leopoldin»  Tatare*  " 

Manoel  Januário  Bcterra  Montencsro  (Bacharel). 

Marocllino  Rodri^ue»  da  A'eíga  Tenório  

Maria  Ardaaao  Coelho  da  Motta  

Maria  do  Carmo  Sertedello  de  Faria».  

Manoel  Joaquim  do  Amaral  Brasil  

Manoel  Jeronyroo  Ferreira  Guimarães  

Manoel  Baena  

Maria  M-cdakoB  de  Pina  PrintoB  

UaBtttl  VMQtut  d*  Cunha  e  Couto  

Maria  Amélia  de  Mendonca  Lima  

Matheus  AagUSU)  da  Silva  Franco  (Padre)  

Manoel  Felix  do  Nascimento  

Manoel  Antonio  Pcrttra  

Miguel  Fermwoo  da  Silva  

Olympio  de  Lemoa  Pinto  

Octaviano  José  de  Paív»  

Pedro  AnU>nio  do  Nascimonto  

Pedro  Ribeiro  de  Carvalho  

Pedro  Antonin  Ferrara  

Rufino  Alvos  de  Lima  

Reymundo  Joaí  Ferreira.  

Baymuodo  Jose  de  Lima  

Salustiano  Elisabeth  do  Oliveira  Paotoja  

Sevcriano  Bcxcrra  d«  Albuqjerijue. 

I  'r:i,L  ■    I'.  SuuLO  
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Satoucl  1'rodcncio  d«  Souu 
Stlvtdor  Kwjn]£uii  iln  Cuuto  I/iun-irw 

1 1  !■-:<>  BeroaHct  Kam  

1 1. \3tm6  OeteDO  d»  Moll*  

U5ÍFclirÍBno  Heniviu.  Hudmion  (Bacharel)  .. 

Hli  Alcxtodre  Jarf  ao  Anojo  

1 17  AUxiodn-  d«  Silvo  Mouro  Juoiar  

11»  Juoé  Teixeiro  do  Silvo  • 

119  Vicmlo  Leirioo  Ferreiro  Uodn  (Bocborol) 

120  D.  Froncioco  P.  de  M.  Boou»  

121  D.  Kolino  C.  Mondei  Bovtoo.  ..  

IH  I'  Aderiu  P.  Mendel  Booto»  

Plínio  V.  Mondee  Bootoi  

124  D  Idílio  0.  M...J.  -  Botto.  

125  Silvio  T.  Mendel  Bootox  


Cutiludor  'In  I'    -     t .   

PrufeNi>r  d.  C-ipilol  

Idem  d»  Aenrl  

l-c.-í  .  .  de  Oiir-o»  

l:     i.i.  do  Coll.      d.i  Amparo  

Mijnr  d'i  Corpo  do  Polioia  

PopilO"  d.i  tneain.1  Corpo  

KM:rivao  da  IKvi-n  i  llrbana  

UQicLil  la  So^.uiiíi  d'Ao«e  nUén  

■    ila     .       do  Governo  

PmfVleora  de  BroiTinoa  

Pn.f.»  r  do  Salina-  

I.li-iu  do  Lvoiai..  .'.  

Pinte  r  da-  (Mira-.  1'ubliooO  

I'i .  t . ...  .r .  de  Catin  tá   

l*rofi«iiir  de  Saltnaa  

Idem  dn  l.yceu  

Directoi  du  S.v\ao  da  Se-  r.  taria  du  Gorem 

Praça  do  I  •  6«m  de  lofinuni  

I»n.fc»-«ra  do  C-lli-pn  dn  Amparo  

Director  .la  Iimlroevào  Publico  

Id.-lu  daa  Obra-  Poblicoa   . 

de  Direilu  de  lànrupa  

Profeoaun  da  Ca|  iul  

Proreooor  de  Cinira  

I.lem  du  Pedai.nt.io  da  Boohula  Mirrarei  

Piof.ew.ra  d.  Vilio  

IWoaaordo  M.....|oeirn  

Oaotol  JoTohiviat-t  da  Junto  i:olnutereial... 

I'. ■.!.  —  i  .  dl  Capilol    

Cabo  d'ooqundro  du  Corpo  de  >  olicia  

Pnoid.nu-  do  Tribooal  Superior  de  Jusiiua. 

Conductnr  daa  Obrai  1'ublicoi  

Capitão  do  C-rpo  do  Policio  

IWoVuTOo  M«ríii«uim  

Ideio  de  Santarém  

1  de  Scevn.i  da  Secrvtana  du  Govcrn. 

K-cripturario  da  Kccebeiloriu  

PiofiraiordeuiDiila^each  lurondrloda  Kscbola Normal 

Alfcroa  du  0*po  de  Policio  

Cabo  d'ue|uadra  do  tueotno  Corpo  

OHu-ial- maior  da  SccreUria  d  Asaembléo  

Conferente  da  Recebedoria  

Praça  do  Corpo  de  lnfantoria  

Profeesor  de  Bujirú  (    

Profcorora  da  Capilll  

Profcsoor  do  Monoaioi  

Frofceore  de  Santureiu  Novo  

Mferci  do  Coi  po  de  Policio  

Profeoeor  do  S.  detono  

Idem  dr  Viteu  

Officiil-tniiior  da  Secu  torio  d'As«embl6a  

Omcial  do  Secretória  do  Governo  

Amanuense  do  Secreto  ii  dl  Iootrucvuo  Publica  

Prufeoaoi  r  da  Cnpitol  

Idem  de  Almeirim  

Alfere*  do  Corpo  de  Policia.  

Prucu  do  mi«mo  Corpo  

roitoaor  do  S.  Ciotmo  

d  i  Collcgio  do  AmpaM  

 di  Bmzonçn  

Director  dc  Secção  do  Secretario  do  Governo  

Preço  do  Corpo  de  Policio  

Profenor  di  KoehoU  Normal  

Sar/ento  do  Cnrpo  d©  Policio  

Porteiro  da  Secretaria  do  Governo  

Administrador  da  lleovbvdona  

Profeasor  do  Camelo  

Priçi  do  Corpo  de  Bombeiros    

Capitão  do  2."  Corpo  de  Infantário  

i  do  Corpo  du  Civollano  

Director  do  Secção  da  Secretario  do  Governo  

Profeoeor  do  Capito!  

Tenente  do  Cor|a*  de  Policia  

Praça  do  mcrimo  Corpo  

■  do  incarno  Corpo  

1'ri.f.  v-.r.i  uV  Camclá  

Professor  de  Cintra  

Idem  dl  Cnpitol  *  

Idem  -  

Profeaaur  de  Bragança  

Idem  do  Cepilel  

Profeaooro  da  Vi;ãa  

Profciviordo  Beja  

Tencutc  do  Corpo  d.-  PoUeio  

-  .i      >  do  meoaao  Corpo  

Deocoibargador  do  Superior  Tríbuonl  de  Justiça... 

Vigio  do  Heoebedorio  

Profeajura  d*  Cnpitol  

Idem  do  Collcgio  do  Ampnru  

Omcial  do  Secretaria  do  Governo  

Profi-aanr  de  Curuçii  

Secretario  do  Governo  do  Kitodo  

•rof.aaora  deObidi»  

ProfooHir  do  Capital  -  

Prtfeoaora  do  mrama  

Prufinor  do  Itoitui.a  

Ckbo  i,i,).,  d,.  Corpn  de  Polioio  

Praça  do  incarno  Cnrpo  

Idem  

Profcauar  dc  Monauroa  

Contador  do  Theoouro  

Pnço  do  Corpo  de  (^vollorio  

Professor  de  Barcoreno    

CoTDeteiro-mdr  do  Corpo  de  Policio  

Cobo  1 1  - , !  i do  inumo  Corpo  

Bibliothcorio  

rofeloor  da  Copiul  

Idem  de  Joa  oco  

Idem  da  Vigia  

Idem  de  CemctÁ  

Idem  dc  Sfto  Sebastião  do  Buo- Visto  

Tbcaourriro  do  Thceooro  

I'r,  !■  --  t  de  Brogonno  

Deaeubirgadcr  do  Tribunal  Superior  de  Justiça. 

Chefe  de  Secção  do  Theouoro  

Director  de  Seoolo  do  Secretana  do  Ooveroo  

Soldado  do  1  *  Cuqio  do  Policio  

Juiz  de  Direito  do  Parlo  do  Mot  


II  de  JlMlN 
9  de  Aceolo 

:H  de  Oatobr 

:l  do  Setemb 
24  de  AgiMio 

11  de  Abril 

211  de  Setembro  de  1SSH 
6  do  .  de  1877 
9  de  Maio        du  1883 

12  de  Novombrodo  18811 
2  de  Abri!  do  1888 
4  de  Fevi-reit 

26  de  Oolobni 
.'I  de  Aiínstii 
16  do  a 
:8de  a 
24  de  Abril 
I  do  Jnnbi 
8  de  Ni 
12  de  .1 


de  18S7 

de  iam 

de  18711 

.  ,1,.  1892 
.1..  l 

de  IS81 


.  de  l*>* 
de  ISW> 
de  ISSO 
de  1890 
,lc  IVIII 

de  1891 
do  1891 
mbrode  1804 
do  1805 


25  dc  Outubro  de  1870 
III  de  D.  i-iobro  de  1-7! 


de  1895! 
i  de  1887 
dc  !S!h> 
.  1895 
■  1S951 


de  18S9 
mie  IWHI 
,  de  1801 
de  1895 
di  1S7U 

du  1888 
de  1880 
,1,.  1K91 
de  1808 
dc  1804 
de  1 805 
di  1880 
dc  1800 
de  1885 
de  1805 


17  dooMhn 
1  de  Setembl 
8  de  t  lutobri 

4  de  EVnrui 

20  de  JrJbO 
8  do  Outubro  de  1890 

8  de  Agioto     de  1898 

5  de  Julho  do  1894 
0  do  Dncuibro  de  1 878 

22  de  Sttombro  dc  1895 
l:i  de  Julho      de  1885 

1 1  de  Abril  de    de  1 

•4  de  Jolhu 

1 4  de  Nimeubi 

6  dc  Fcvereir 

9  de  Agosto 

20  de  Ontubro 
22  de  .Maio 

8  de  Abril 

17  dc  Jimho 
29  de  Julho 

18  de  Abril 

29  do  Juohn 

12  de  Junho 
28  de  Agosto 

9  de  Juneiro 

17  de  Junho 

19  de  Setembro  do  1804 

21  de  Novembro  do  1887 
21  do     s        du  1870 

10  de  Deiciubrode  1870 
4  de  Moio       de  1881 

15  de  Abril       de  1884 

20  de  Setembro  de  1879 
6  dc  Novombrodo  .884 

30  de  Maio       de  1887 

18  de  Janeiro    do  1888 

21  de  Agosto 
12  de  Julho 

dc  Março 
30  dc  Niivrmbmde  1890 

12  do  Dezembro  do  1890 
15  de  Junho 

30  do  Maio       de  1891 
1  de  Noreuib 

28  dc  Dcocmbrode  1891 
18  de  Outubro  de  1895 
27  de  Julho  de  1894 
211  do  Jolho 
'17  de  Março 
211  de  Maio 

31  do  Dcscmbro  dc  ltMUI 
ir,  de  Maio       do  1889 

8  de  Novenibrode  1893 
1  de  Fevereiro  de  1894 

13  de  Setembro  do  1894 

12  do  Março  do  187: 
10  de  Outubro   do  1868 

13  de  D.  lembro  dc  1870 
1  de  Abril  do  1881 
4  de  Março     de  1882 

16  do  Outubro 
12  dc  Janeiro 
;1  .1,-  M  o.. 

I  de  Outubro  dc  1885 

20  do  Julho  dc  1887 
19  do  Albril  de  1868 
10  do  Junho     do  1889 

21  do  Novembro  de  1889 
12  de  >  do  1889 
21  de  >  do  1889 
23  do  Julho      de  1890 

8  de  Abril  do  1681 
26  do  Setembro  de  189H 

16  do  Julho  do  1891 
18  de  Agnato     de  1891 

14  de  Outubro  de  1891 

II  de  Setembro  do  1886 
IldoJunbn     do  lí>89 

6  do  Asooto  dc  1894 
26  de  Março  de  1888 
j;,  ,1,  A.-.-i.i 

17  do  Maio 
8  do  Abril 
14  de  Abril 

6  do  Fevereiro  do  1895 

11  do  Junho     dc  1882 
<U  Abril      do  1891 

29  do  Dezembro  dc  1892 

12  de  Dezembro  de  1881 
2  de  Junho  de  1856 
II  de  Setembro  do  189! 
16  do  Maio       do  1896 

4  do  Julho      do  1896 

30  de  Detombrode  1895 
4  do  Junho     do  1895 


.  I>ss 
i  1889 
do  1890 


.  1876i 
dc  18841 
de  1875 


de  1874 
do  1895 


dc  1892 
do  1889 
de  1891 

de  1891 


:!  liiiosiiiui 
:  ,  i.iím"  ' 

■1748933 
0036729 
2:4lllliUUII 

2:400100o 
1:601  slOOO 
2:8001000 
2:0001000 
o^oOIOUO 
2:001111100 
I:8I>U||IIHI 
1:8608128 
3:600(000 
1:3338333 
1:0068686 

3:011111111111 
2:li00$000 
7281000 

3:1)11061)90 
1:8008001) 
1:8228466 
3:0008000 
24008090 
7888848 
d/6881888 

3:110080011 

1  0608066 


4SU8"0li 

8:0008000 
"Mi-  um 
9281355 
431(0011 

■  :  -  

1 3778006 
8,53.18090 


5  S  

7181880 

1881000 
3:0119611011 
£8001000 

OIIIISOOII 
1:200(1100 
4:500(11011 
1:800(000 
1 :066I606 

711*333 
2.4008000 
2:41)11(1100 
3111111(1100 
1:.  104(1133 

8011(000 
2:4001000. 
I  201 K  

800(000 

570(01)1) 
1:400(000 
1:2008000 
2:000(1)00 
1:780(076 

432(000 
2:880(000 

200(752 
1:071(339 
5:280(000 
8:6208000 
584(000 
1:183(646 
004(1)01) 
1:19 


Viovi  e  filhos  do  DolembarRadoT 
Minoel  Jooí  Mendo.  Bastos  30  do  Moio       do  1896 


833 


2:4011(1)09 
802(000 

9888000 

1:084(040 

1:0218326 

1:0006  

3:iu;i;friii)ti 

1:600(1100 
6008000 
574(064 
611(557 
672(222 
000(009 

8421000 

8:000(000 
6218186 

2:400(000 

2;  1110(1100 
1:782(220 
1:209(000 
4:800(000 

 -  

2  720(000 

705(866 

1  li6li(666 
2.10(1)25 
2378250 
2378250 
1:0110(01)0 
2:934(329 
763(200 
1:4411(000 
387(260 
196(250 
1:417(324 
3:480(91111 
1:404(1311 
1:000(1100 
2:000(000 
1:200(900 
2:139(444 
220(500 
8:000(001) 
3:209(000 
2:645(083 
720(000 
2:400(001) 
<  1:200(900 
I  240(000 
1  240(0011 
)  240(1)00 
240(1100 
[  240(000 

227:531(547 


Estrada  de  Ferro  de  Bragança 


Durante  o  anno  findo  estiveram  em  trafego  75  kilometros  de 
linha  entre  esta  cidade  e  a  colónia  Castanhal,  com  as  seguintes 
distancias  interestacionaes  : 


BELÉM 

6 

S.  BRAZ 

20 

14 

ANANINDEUA 

35 

29 

15 

BENEVIDES 

48 

42 

28 

13 

S.  IZABEL 

59 

53 

39 

24 

11 

AMERICANO 

68 

1 

62 

48 

33 

20 

9 

APEHÚ 

75 

69 

55 

40 

27 

16 

7      1  CASTANHAL 

As  despesos  rom  o  material  e  pessoal  empregados  na  conser- 
vação da  linha,  bem  como  com  a  modificação  da  curva  do  kilome- 
tro  66  com  a  extençao  de  222.m80  e  o  raio  de  301,m60,  em  corte 
aberto  em  terra  e  pedi  a  solta,  importaram  em  127:288$090,  sendo 

Material   18:940$260 

Pessoal   108:347$830 

donde  se  verifica  a  despesa  kilometrica  de  1:679$  174  para  as  obras 
effectuadas. 

Foram  realisados  nas  estações  de  Belém  e  S.  Braz  diversos 
melhoramentos  reclamados  pela  conveniência  do  serviço,  na  im- 
portância de  63:005$í)28. 
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Também  foi  renovada  a  linha  telephonica,  despendendo-se 
com  a  substituição,  fio  0,ra005,  braços  e  izoladores  Siemens  e  Ca- 
panema, 5:6508000. 

MATERIAL  E  TRACÇÃO 

Foram  adquiridas  duas  locomotivas  da  classe  8 — 24  D,  typo 
Mogul,  da  fabrica  de  Bakhvin.  de  Philadelphia,  na  importância  de 
134:3478125,  tres  carros  breacks  para  mercadorias  e  dez  abertos 
e  com  taipaes,  para  carga,  na  importância  de  55:2998934. 

O  material  rodante  compõe-se  de  11  locomotivas,  12  carros 
para  passageiros.  9  breacks  para  mercadorias,  2  carros  para  tran- 
sporte de  animaes,  2  ditos  para  carga,  abertos,  e  39  com  taipas  e 
11  plataformas  para  transporte  de  mercadorias. 

A  montagem  das  locomotivas  e  carros  importados  e  os  repa- 
ros effectuados  nas  ofíicinas  da  estrada  e  no  material,  importaram 
em  98:9818919,  sendo  : 

Pessoal   72:6378750 

Material   26:3448169 


98:9818919 


Durante  o  anno  "circularam  1.822  trens,  455  mixtos,  394  de 
passageiros  e  976  de  carga  e  122  de  lastro,  material  e  serviço:  tendo 
realizado  um  percurso  de  126.000  kilometros,  dando  a  media  de 
64:866  por  trem. 

O  das  locomotivas  foi  de  140.982  kilometros  e  o  dos  carros 
de  1.612.993  hilometros.  sendo  : 

Carregados   981.878  kilometros 

Vasios   631.115  » 

O  valor  da  tracção  propriamente  dita  ascendeu  a  96:9548408, 
sendo  : 

Pessoal   56:7908500 

Combustível   23:7738500 

Lubrificantes  e  fornecimentos  diver- 
sos   16:3908400 

dando  : 

Custo  médio  de  trem   498873 

»    por  kilometro  percorrido        ...  768 


Comparados  estos  algarismos  com  os  correspondentes  ao  anno 
anterior,  nota-se  as  seguintes  differenças  para  mais  no  movimento 
dos  trens  no  anno  findo,  como  se  demonstra  : 

Numero  dos  trens   +385 

Percurso  dos  trens  de  trafego  -  42.037  kilometros 

»     das  locomotivas   +32.152  » 

»     dos  carros   í-  240JJ52  » 


Despeza  com  o  pessoa!   +6:821$500 

»        »    combustível   +3:694$350 

»        »    lubrificantes  e  diversos   +5:351  $900 


TRAFEGO 


As  variações  que  desde  1890  se  observam  nos  algarismos  esta- 
tísticos do  movimento  do  trafego,  a  progressão  crescente  o  accele- 
rada  da  receita,  o  importante  acerescimo  do  numero  de  trens,  de 
viajantes  e  de  toneladas  de  mercadorias  transportados,  accentuando 
as  condições  económicas  da  estrada  e  a  bua  fiscalisaçao  exercida 
pelo  illustre  e  honrado  engenheiro  que  a  dirige,  dâo  seguras  espe- 
ranças de  seu  grandioso  futuro  : 

As  despezas  realizadas  com  o  serviço  do  trafego,  elevaram-se 
a  89:403|678,  sendo  : 


Pessoal   79:367#908 

Material   10:036$770 


89:404$678 


Foram  transportados  96.554  passageiros,  33.42(5  de  1."  classe 
e  67.128  de  2;};  2.849  toneladas  de  mercadorias;  1.151  de  bagagens; 
43.891  em  carros  fretados  por  inteiro  e  40  do  animaes. 

A  natureza  e  qualidade  do  trafego,  é  assim  demonstrada  : 


Numero  de  viajantes   96.554 

»       »    á  kilometro   3.894.480 

Peso  útil   2.129.971 

»    morto    11.729.801 

Tonelagem  kilometrica  bruta   13.S59.772 

Frequência  kilometrica   76.653 

Tonelagem  bruta  por  unidade  do  trafego  2.410 

Coefficiente  da  exploração   1.334 
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RECEITA  E  DESPESA 
A  despesa  do  trafego  geral  foi  de  430:483^764,  assim  demon- 


strada : 

Administração   22:8338177 

Porcentagem  5,30 

Trafego   89:4048678 

Porcentagem  20,76 

Tracção  e  material   190:9578819 

Porcentagem  44,35 

Linha  e  edifícios   127:2888090 

Porcentagem  29,59 

A  receita  elevou-se  á   322:6648846, 

assim  distribuída  : 

Passageiros    100:3218802 

Mercadorias    84:1128174 

Carros  fretados   134:5758150 

Diversos   3:6558720 

A  receita  e  a  despesa,  consideradas  em  relação  ao  percurso 
dos  trens  e  mercadorias,  dão  os  seguintes  resultados  : 

Receita  total   322:6648840 

«     kilornetrica    4:3028190 

«     por  trem  e  por  kilomctro   28558 

«     por  unidade  de  trafego   70 

Tonelagem  bruta  á  kilometro   1718463 

Despesa  total   430:4838764 

"       kilornetrica   5:7398783 

«       por  trem  e  por  kilometro   38493 

ii       por  unidade  de  trafego   160 

Tonelagem  bruta  kilornetrica   31 


O  quadro  seguinte  mostra  a  receita  e  a  despesa  com  os  dcfi- 
eits,  resultantes  desde  1889  á  Dezembro  de  1896  : 


AXXO 

RECEITA 

DESPESA 

DEFICIT 

1889 

76:4388715 

152:9168783 

76:4788068 

1890 

86:1228508 

163:3598057 

77:2368549 

1891 

99:8078293 

179:1098779 

79:3028486 

1892 

124:6788196 

207:1328609 

82:4548413 

1893 

171:7578307 

246:5178991 

74:7608684 

1894 

189:1138124 

332:2208347 

143:1078223 

1895 

278:6418653 

365:4618513 

86:8198860 

1896 

322:6648846 

430:4838764 

107:8188918 

1.349:2238642 

2.077:2018843 

729:9788201 
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Rcferindo-se  ao  deficit  entro  a  receita  e  a  despesa  do  anno 
passado,  assim  se  expressa  o  director  da  estrada  : 

Em  meu  relatório  anterior  tive  occasião  de  affirmar  que  o 
desenvolvimento  do  trafego  ia  extirpando  o  drjicit,  que  estaria  re- 
duzido, se  a  depressfio  do  cambio  não  influísse  t;V>  fortemente  nas 
importâncias  das  verbas  da  despeza. 

Actualmente,  folgo  em  reconhecer  que  o  trafego  tendo  aug- 
mentado  no  período  do  anno  findo,  fez  desapparecer  o  deficit,  pois 
tanto  importa  affirmar  que  a  differença  accu.-ada  entre  a  receita  »■ 
a  despesa  no  balanço  d'esta  estrada,  é  puramente  adventícia  e  tra- 
duz-se  por  differenças  cambiaes ;  o  que  é  fácil  reconheoer-se,  desde 
que  se  attenda  que  o  pagamento  do  pessoal  e  do  material  indispen- 
sáveis para  os  diversos  serviços  da  estrada,  effectuados  ao  cambio 
de  8  e  de  9,  em  quanto  que  as  remunerações  pelos  transportes  de 
passageiros  c  de  mercadorias,  que  constituem  a  receita  são  cobra- 
dos á-  rasâo  do  cambio  de  27,  pois  foram  conservadas  as  antigas 
tarifas. 

Se  esta  pequena  estrada  tivesse  desle  logo  atravessado  uma 
zona  agriculada  ou  fusse  como  a  de  Santos  á,  Jundiahy,  (pie  serve 
o  único  porto  commercial  do  listado  de  S.  Paulo,  ou  coiim  a  Cen- 
tral do  Brazil,  que,  rompendo  a  iogremj  barreira  da  Serra  do  Mar, 
traz  ao  porto  do  Rio  de  Janeiro  um  grande  comm  jrcio  estabeleci- 
do em  diversos  listados  da  União,  cila  jâ  teria  tornado  effectivo  o 
equilíbrio  do  seu  orçamento,  seuão  otferecessc  perenne  fonte  di  re- 
ceita, attenta  a  economia  de  seu  trafego,  comprovada  com  os  dados 
estatísticos  da  despeza. 

Entretanto  duas  providencias  poderiam  ser  lembradas  para  o 
equilíbrio  effectivo  da  receita  com  a  despesa  e  a  remuneração  dos 
capitães  da  eonstrucção : 

uma,  relativa  ao  povoamento  da  zma,  póie  ser  realisada  hoje, 
que  está  estabelecida  uma  corrente  de  immigração  para  este  Es- 
tado;  outra  seria  a  elevação  das  tarifas,  mas,  attenta  a  naturesa 
dos  productos  transportados,  que  não  podem  supporUu-  tarifas  altas, 
talvez  fizesse  arrefecer  o  trafego,  importando  em  manifesta  injus- 
tiça, se  attender-se  que  concorre  o  Estado  com  pesadas  subven- 
ções para  linhas  particulares  de  navegação  que,  admittida  atheoria 
do  livre  cambio,  deveriam  ser  administradas  por  conta  c  risco  das 
mesmas  empresas. 

ACCIDENTES 

Além  de  alguns  descarrilhamentos  sem  maior  importância, 
geralmente  dadjs  em  carros  de  carga,  dois  aecidentes  lamentáveis 
occorreram  no  anno  findo,  occasionando  a  morte  do  estacionário  de 
S.  Braz  e  a  de  umbreachista.  O  primeiro  puramente  casual,  deu-se 
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por  occasião  dr.  manobra  de  trem,  c,  o  segundo,  dado  em  frente 
da  serraria  de  Ananindeua,  no  kiloimtro  20,  foi  devido  a  uma 
eollocação  de  urna  taboa  d'essa  serraria  que.  na  passagem  do  trem, 
attingio  o  referido  breaehista. 


QUADRADO  DA  RECEITA  GERAL  DO  ANNO  DE  1896 


ESTAÇÕES 


QUANTIDADES 


IRODUCTOS 


TOTAL 


f  Passageiros   Xs. 

I  Bagagens   Kilo 

Belém  .   .   .  .  -{  Mercadoiias   « 

[  Animaes  Cabeça 

[  Aves  j  Bico 

f  Passageiros  •  Ns. 

I  Bagagens   Kilo 

B.  Campos.  .  -j  Mercadorias   « 

j  Animaes   Cabeça 

L  Aves   Bico 

f  Passageiros   Ns. 

|  Bagagens   Kilo 

S.  Braz     .  .  -[  Mercadorias   « 

|  Animaes  Cabeça 

[  Aves  '  Bico 

C  Passageiros   Ns. 

|  Bagagens   Kilo 

Marco  .   .  .  -j  Mercadorias  i  « 

j  Animaes  Cabeça 

[  Aves  I  Bico 

f  Passageiros   Ns. 

|  Bagagens  Kilo 

Sousa  -[  Mercadorias  j  « 

|  Animaes  Cabeça 

L  Aves   Bico 

f  Passageiros   Ns.  ; 

I  Bagagens   Kilo 

Ananindeua  . .  -j  Mercadorias  ....  « 

Animaes.  .  .-  .  .   .   .  Cabeça 

Aves   :  Bico  1 

r  Passageiros   j  Ns. 

I  Bagagens   Kilo 

Benevides  .  .  -j  Mercadorias   u 

|  Animaes   Cabeça 

L  Aves   Bico 


15-175 
6-73Q 
854.716 
98 
'39 

20.214.750 
420.436 

37.642.847 
370.097 
322.293 

5S.961.423 

10.045 
970 
1.710 
12 
'9 

10.565.900 
51.680 
62.204 
19.910 
3  465 

10.703.159 

16.352 
3-73o 
184.407 
520 
48 

17.676.239 
191.658 
10.400.207 
2.265.859 
6-550 

30.540.513 

2.187 

884.600 

So 

4.950 

889.550 

1-305 
no 
5.670 

683.300 
600 
7.960 

691.860 

7.820 
90 
160 

2 

14 

4  713.600 
1.930 

3'9-243 
3-520 
612 

5038.905 

11.461 

18.379 
218.451 
105 

449 

9.660.000 
604.432 
4.294.949 

149-133 
53-84S 

14.758.362 
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ESTAÇÕES 


yfAN  l  IDAIiKS 


PRODUl  ros 


C  Passageiros  .  . 
|  Bagagens  .  . 
Santa  Izabel.  .  -{  Mercadorias  .  . 

|  Animaes  .   .  . 

|_  Aves  

f  Passageiros.  .  . 
|  Bagagens .  .  . 
Americano  .  .  -[  Mercadorias.  . 

|  Animaes  .  . 
|_  Aves  

|"  Passageiros.  .  . 
|  Bagagens. 
Apehú.  .   .  .  -j  Mercadorias .  . 

|  Animaes .  .   .  . 

(_  Aves  

C  Passageiros .  . 
|  Bagagens  .  .  . 
Castanhal  . .  .  -j  Mercadorias  . 

|  Animaes  .  .  . 
[  Aves  

Carros  fretados  por  inteiro.  .  . 


Ns. 

I  2.  IOI 

Kilo 

IO.380 

526.037 

« 

202. 47S 

62292.446 

Cabeça 

121 

303-056, 

Bico 

910 

62.691 

Ns. 

5-379 

7.002. 216 

Kilo 

40.0S0 

197.049 

(( 

91.514 

976.307 

Cabeça 

53 

147.428 

Bico 

640 

51.821 

Ns. 

4.109 



4.100.400 

Kilo 

2.4SS 

1 22.410 

(( 

35o-3o7 

4.162.910 

Cabeça 

2 

2.100 

Bico 

3 

500 

Ns. 

10.620  13.631.313 

Kilo 

16.090 

1. 036.841 

u 

110.670  15.200.066 

Cabeça 

'34 

602.850 

Bico 

343 

46.120 

3.S94.000 


10.450.130 


s.060.284 


8.3SS.320 


30.607.190 


i34-575-'5o 

322.664.846 


PROLONGAMENTO  DA  ESTRADA  DE  FERRO  DE  BRAGANÇA 


Da  exposição  feita  pelo  honrado  Director  da  estrada  em  seu 
relatório  deste  armo,  veriíica-se  que  o  denominado  Ramal  de  Sa- 
linas passou  a  ser  considerado  prolongamento  da  via-ferrea  de  Bra- 
gança, em  virtude  da  nova  directriz  que  modificou  a  do  antigo  tra- 
çado approvado,  como  vereis  do  seguinte  trecho  : 

«  Com  a  approvaçao  dos  novos  estudos  do  Ramal  para  Sali- 
«  nas,  o  prolongamento  da  via-ferrea  de  Bragança  tomou  nova 
«  directriz,  que,  reduzindo  a  extensão  kilometriea  d'este  ramal, 
«  prosegue  directamente  para  a  cidade  de  Bragança,  aproveitando 
«  para  a  viação  de  tao  fertilissima  zona  o  contingente  de  centenas 
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«  de  kilometros  de  rios  navegáveis,  corno  sejam,  o  braço  do  rio 
«  Marapanim,  o  Jambuassií.  seu  affluente,  e  os  rios  C:iripy,  Cintra, 
«  Quatipurú  e  Caeté,  que  assim  se  constituiram  em  verdadeiros 
«  ramaes  naturaes  d'esta  ferro-via,  utilisando  as  cidades  de  Cintra 
«  Bragança,  as  villas  de  Marapanim.  Santarem-Xovo  e  Salinas,  e 
«  as  populações  localisadas  á  margem  dos  rrferidos  rios. 

«  Quando  os  princípios  em  que  se  fundamentou  o  traçado 
«  para  o  prolongamento  desta  estrada,  não  o  obrigassem  ;  quando, 
«  a  fertilidade  das  terras  próprias  para  lavoura  e  para  industria 
«  pastoril,  que  tanto  convém  desenvolver,  não  o  impozesse,  basta 
«  confrontar  a  extensão  da  directriz  com  o  das  linhas  telegraphi- 
«  para  Bragança  e  Salinas,  que  se  diz  serem  os  mais  curtos  cami- 
«  nhos.  para  immediatamente  se  verificar  quão  desarrazoado  é 
«  esse  conceito.  Examinando-se  a  planta  da  linha  telcgraphica  ou 
«  as  cadernetas  do  assentamento  dos  seus  postes,  se  reconhece  que 
«  do  Castanhal  á  Capanema,  essa  linha  tem  a  extensão  de  92  kilo- 
«  metros;  que  do  Capanema  a  Bragança  mede  55  kilometros  e 
«  que  de  Bragança  á  Salinas  tem  70  kilometros,  perfazendo  a  soui- 
«  ma  total  de  217  kilometros. 

«  Confrontando  esta  extensão  com  a  da  directriz  approvada 
«  pare.  o  prolongamento  desta  estrada,  ou  com  as  cadernetas  do 
«  reconhecimento  d'essa  linha,  se  verifica  que  do  Castanhal  á  Sali- 
«  nas.  a  linha  mede  116  kilometros  e  que  do  kilometro  102  dessa 
«  linha  á  cidade  de  Bragança,  a  extensão  é  de  82  kilometros,  per- 
«  fazendo  a  somma  total  de  198  kilometros,  donde  resulta  uma 
«  differença  em  favor  da  directriz,  de  19  kilometros.  Se  porém 
«  considerar-se  que  a  estrada,  segundo  a  direcção  da  linha  tele- 
«  graphica,  terá  de  desenvolver  a  sua  extensão  de  mais  uns  20 
«  kilometros.  por  isso  que  o  seu  traçado  está  sujeito  á  diclividades 
«  que  não  podem  ser  excedidas,  e  considerando-se  que  o  estudo  de 
«  variantes  pode  ainda  reduzir  a  extensão  da  directriz  approvada, 
«  facilmente  se  evidencia  que  a  differença  entre  as  linhas  compa- 
«  radas  eleva  á  40  kilometros  em  favor  do  traçado  approvado,  donde 
«  resulta  uma  economia  de  2.000  contos,  á  razão  de  50  contos  por 
«  kilometro,  porque  está  contractada  a  construcção  do  prolonga- 
«  mento  d'esta  estrada.» 

Em  11  de  Julho  de  189õ  foram  entregues  ao  trafego  16.34lm 
de  linha  construída,  sendo  :  600m  entre  a  parada  provisória  do  Cas- 
tanhal e  a  estaca  zx-ro  do  prolongamento  :  15.040m,  entre  esta  es- 
taca e  a  parada  de  Marapanim  :  e  701m  no  triangulo  da  estação  do 
Castanhal  e  desvios.  Xo  trecho  inaugurado,  a  porcentagem  dos  ali- 
nhamentos rectos  é  de  93  %  e  das  curvas  de  7  °/c,  cujos  raios  va- 
riam em  300  á  100  metros.  As  declividades  empregadas  variam 
entre  0,005m  e  0,017m.  A  porcentagem  de  nível  é  de  51  °/ò,  e  das 
rampas  de  49  °/0. 
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Em  28  de  Novembro  «lo  armo  findo,  foram  inaugurados  mais 
14  kilometros,  sendo  :  a  porcentagem  dos  alinhamentos  rectos  de 
97,1  0/o,  e  das  curvas,  2,9  °/0,  cujos  raios  variam  entre  300  a  1  000 
metros.  As  declividades  empregadas  variam  ruivo  0  u>:>  e  oiiiso1" 
A  porcentagem  de  nivel  é  de  22,8  °/o,  e  das  rampas,  de  77,20  °l  ' 

As  obras  effectuadas  na  primeira  secção,  no  decurso  do  anno 
findo,  foram:  destocamcnto  1200,'"  2  250  movimento  de  terra 
simples,  54416"'  3  473 ;  movimento  de  terra  com  transporte' 
11.084,'"  3  620;  movimento  de  pedra  simples,  3.198,m  3  900  ;  mo- 
vimento de  pedra  com  transporte,  7.864,m  8  080  :  desvio  do  rio 
488,m  3  320  ;  assentamento  de  tubos  de  grés,  14,"'  800  ;  dormentes! 
3.976  ;  postes  telephonicos,  97  ;  assentamento  da  linha  e  desvios' 
15.677'"  00;  ponte  de  Marapanim  com  pegões  de  alvenaria  de 
pedra  e  argamassa  de  cimento  e  superstructura  de  madeira  com 
o  vão  de!5m;  20  pontilhões  sobre  os  igarapés  Pau  Amarello 
Anhangá  com  pegões  de  alvenaria  e  argamassa  de  cimento  e  su- 
perstructura de  madeira,  com  4'"  de  vào  cada  um  ;  8  drains  com 
tubos  de  12  pollegadas  de  diâmetro  ;  uma  casa  em  Marapanim  paia 
residência  do  engenheiro  chefe  de  secção;  1.430™  de  pontes  paia 
serviço  ;  e  em  construcção  a  estação  de  Marapanim,  rujas  despezas 
importaram  em  31 7:541$754. 

As  obras  effectuadas  na  segunda  secção  do  prolongamento  da 
estrada  e  contractadas  com  o  major  Affonso  de  Albuquerque  Ma- 
ranhão, em  virtude  do  contracto  de  27  de  Maio  de  1895,  c  modi- 
ficado em  28  de  Abril  de  1896,  são  os  seguintes:  1.",  roçado  e  lim- 
peza em  uma  faixa  de  14  kilometros  de  extensão  sobre  40  mel  io- 
de largura,  entre  os  kilometros  30  e  44  ;  2?,  preparação  do  leito  em 
4,300™  do  kiloinetro  30  ao  kilometro  34X300,  acliando-se  os  cor- 
tes na  extensão  total  de  2,960 m  abertos  em  caixão.  Falta  para 
completar  este  treebo  o  taludamento  dos  cortes,  o  levantamento 
dos  aterros  na  extensão  de  170  m  e  a  construcção  de  2  drains,  1 
pontilhão  com  3  metros  de  vão  no  igarapé  Tucuman,  1  ponte  com 
30  metros  de  vão  sobre  o  igarapé  Jambuassú,  o  assentamento  de 
trilhos  e  a  construcção  da  estação  que  deve  ficar  situada  no  kilo- 
metro 34+50;  3?,  está  também  atacado  o  corte  em  frente  á  po- 
voação de  Jambuassú,  com  a  extensão  de  190'",  achando-se  os 
aterros  promptos  na  extensão  de  40  m  de  um  lado  do  corte,  e  1 10  m 
do  outro  lado  ;  4.°,  nos  kilometros  35  e  40  foram  também  atacados 
2  cortes,  achando-se  effectuados,  no  primeiro  um  rebaixo  de  1,60  m 
na  media,  na  extensão  de  920  m  e  outro  com  o  rebaixo  de  1,50  m, 
na  extensão  de  210  m  ;  5.°,  construcção  da  casa  de  residência  e  es- 
criptorio,  preparo  de  2.000  dormentes  e  52  postes  para  a  linha  te- 
lephonica. 
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Por  conta  (Testas  obras  recebeu  o  empreiteiro  a  quantia  de 
140:2168364,  sendo  :  40:2168364  por  obras  recebidas  e  attestadas, 
e  100:0008000  por  adiantamento  auctorisado  pelo  Governo. 

As  obras,  materiaes  e  serviços  effectuados  no  prolongamento 
d'esta  estrada  desde  o  inicio  dos  trabalhos,  em  Julho  de  1893, 
até  31  de  Dezembro  do  anno  findo,  importa  na  quantia  total  de 
1.867:146$309,  sendo,  de  1893  á  1895,  de  1 .045:6348470,  e  em  1896, 
de  821:5138339.  Destas  quantias  foram  effectuados  os  pagamentos 
na  importância  de  1.697:8058917,  restando  á  pagar  a  importância  de 
1 69:3408392,  que  perfaz  o  total  acima  mencionado. 

Na  importância  total  de  1.867:1468309,  estão  incluídas  as  des- 
pezas  extranhas  á  construeção  propriamente  dita  da  linha,  pois  tem 
corrido  por  essa  verba  as  despezas  effectuadas  com  a  acquisição 
de  material  rodante  e  conservaçãa  da  linha  nos  trechos  já  construí- 
dos e  abertos  ao  trafego  e  o  reconhecimento  feito  do  prolongamento 
da  linha  para  a  cidade  de  Bragança. 

As  importâncias  despendidas  com  materiaes  e  serviços  extra- 
nhos  á  construeção  propriamente  dita  da  linha,  assim  se  discri- 


minam. 

Material  rodante,  locomotivas  Salinas,  Bragança  e 

Cintra   189:0128467 

Conservação  dos  30  kilometros  abertos  ao  trafego....  31:2 14*96'; 

2  Carros  Breacks  para  mercadorias   11:534$659 

10  ditos  abertos  para  carga   43:7658275 

Beconhecimento  para  Bragança   19:3918800 

Combustível  para  as  machinas  no  trecho  em  trafego.  4:5878600 
Despezas  diversas,  sendo  :  inaugurações,  lubrifican- 
tes e  serviços  prestados  pelas  officinas  ás  loco- 
motivas do  trafego  do  prolongamento   39:4768434 


Somma   338:9838,198 


Deduzindo-se  a  importância  de  338:983$198  do  total  mencio- 
nado de  1.867:1438309,  verifica-se  para  as  despezas  realisadas  com 
a  construeção  propriamente  dita  do  prolongamento  a  importância 
de  1.528:1638111 ;  e  subtrahindo-se  desta  importância  as  despesas 
realisadas  com  a  2a  secção  do  prolongamento  e  as  importâncias  do 
material  em  deposito,  a  saber : 


Despezas  realisadas  com  a  locomoção  da  2?  secção, 

entre  os  kilometros  30  e  44   3:6058000 

Quantia  paga  ao  empreiteiro  da  2?  secção  do  prolon- 
gamento :   140:2168364 


Material  em  deposito  ;  como  seja,  trilhos,  talas  de 
juncção,  parafusos  c  grampos,  trilhos  Decauvílle 
carros  para  os  mesmos,  na  importância  de  


32:900$00Ò 


Somma   176:721*364 

verifica-se.  que  a  primeira  secção  do  prolongamento  com  a 
extensão  de  30  kilometros  de  linha  importa  na  quantia  total  de 
1.351:441$747,  donde  resulta  que  o  preço  kilometrico  de  coastruc- 
cão  na  Ia  secção  do  prolongamento  já  aberto  ao  trafego  é  de 
45:0481058. 

«Nas  condições  actuaes,  julga  o  Director  da  estrada  satisfaetorio 
o  preço  porque  tem  sido  effectuada  a  eonstmcçâo  do  prolonga- 
mento.» 


LINHA  FÉRREA  ENTRE  BEMFICA  E  BENEVIDES 

Tem  funccionado  com  a  possível  regularidade  esta  linha,  ser- 
vida por  tracção  animal. 

O  estado  de  deterioração  das  pontes  de  madeira  reclama  ur- 
gentes concertos,  que  estão  calculados  em  4Ò:000$ÒOO. 

A  sua  receita  e  despeza  desde  Julho  de  1894  a  30  de  Dezem- 
bro ultimo,  foi  a  seguinte  ; 


Receita  Despesas 


1894. 
1895. 
1896. 


1:163*900 
2:034$5Ó0 
2:182$120 


5:244$900 
11:0181460 
10:250$100 


Deficit 

4:081 $000 
8:983*960 
8:0678980 


5:380*520      26:513*460  21:132*940 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  ALCOBAÇA  A'  PRAIA  DA  RAINHA 

Em  defirimento  ao  que  requereu  a  Companhia  Viaçãq  Férrea 
e  Fluvial  do  Tocantins  e  Araguaya,  representada  pelo  seu  procura- 
dor, bacharel  Aureliano  Martins  de  Carvalho  Mourão,  para  effecti- 
vidade  da  lei  n.  190  de  20  de  Junho  de  1894,  que  concedeu  á  mes- 
ma Companhia  a  garantia  de  juros  de  6  °10  sobre  o  capital  garanti- 
do pelo  Governo  Federal,  e  da  de  n.  428  de  20  de  Maio  do  anuo 
passado,  que  auctorisou  o  empréstimo  equivalente  a  quinze  contos 
de  réis  por  kilomctro  de  estrada  até  a  extensão  de  cento  e  oitenta  e 
quatro  mil  e  duzentos  metros,  foi  lavrado  no  Contencioso  do  The- 
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souro  o  termo  que  segue,  a  vista  do  vosso  despacho  de  20  do  dito 
mez  : 

Termo  de  contracto,  que  assigna  a  Companhia  Viação  Férrea 
e  Fluvial  do  Tocantins  e  Araguaya,  representada  pelo  seu  Procu- 
rador, bacharel  Aureliano  Martins  de  Carvalho  Mourão,  para  a 
effectividade  da  garantia  de  juros  e  einprestim )  á  mesma  Compa- 
nhia, pelas  leis  ns.  190  de  23  Junho  de  1891  e  428  de  20  do  cor- 
rente, como  abaixo  se  declara : 

Aos  vinte  e  seis  dias  do  mez  Maio  de  mil  oitocentos  e  noventa 
e  seis,  presente,  na  secção  do  Contencioso,  do  Thesouro  do  Estado 
o  dr.  -Procurador  Fiscal  Arthur  de  Souza  Lemo3,  e  em  cumpri- 
mento ao  despacho  do  sr.  Inspector,  exarado  no  officio  doJG-overno 
datado  de  hoje,  em  que  ruiniou  lavrar  com  a  Campanhia  Viação 
Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  e  Araguaya  contracto  para  a  effec- 
tividade de  garantia  de  juros  e  empréstimo  concedidos  á  mjsma 
pelas  leis  ns.  190  de  20  de  Junho  de  1894  e  428  de  20  do  cor- 
rente, representada  por  seu  procurador  bacharel  Aureliano  Martins 
de  Carvalho  Mourão  e  declarou  sujeitar-se  ás  seguintes  clausulas 
e  condições : 

1.  " — Fica  concedido  á  Companhia  Viação  Férrea  e  Fluvial 
do  Tocantins  e  Araguaya  um  empréstimo  equivalente  a  quinze 
contos  de  réis  por  kilometro  de  estrada  até  a  extensão  de  cento  e 
oitenta  e  quatro  mil  e  duzentos  metros  (181.200). 

2.  a — O  empréstimo  será  applicado  exclusivamente  na  con- 
strucção  da  via-ferrea  de  Alcobaça  á  praia  da  Rainha,  e  é  sub  - 
staneialmente  por  obrigações  de  preferencia  (debentures)  com 
todos  os  privilégios  decorrentes  d;esta  sua  natureza  e  especificados 
no  art.  44  do  Regulamento  de  20  de  Outubro  de  1891,  sobre  so- 
ciedades auonymas,  considerado  e  classificado  o  Estado  do  Pará 
credor  debenturista  com  prioridade  sobre  quaesquer  outras.  A  res- 
pectiva inscripção  será  feita  de  accordo  com  disposições  do  citado 
Regulamento  e  os  titulos  definitivos  (debentures)  sarão  entregues 
pela  Companhia,  logo  que  tenha  recebido  do  Estado  todo  o  em- 
préstimo. 

3.  a — A  concessão  da  garantia  de  juros,  de  que  trata  a  lei  n. 
190,  de  20  de  Junho  de  1894,  não  ficará  prejudicada  pelo  em- 
préstimo, de  que  trata  a  pres  ;nte  lei. 

4.  a — A  entrega  da  quaniia  emprestada  será  effectuada  em 
prestações  adiantadas,  correspondente  cada  uma  á  vinte  e  cinco 
mil  metros  de  estrada,  sendo  porém,  a  primeira  no  acto  da  assig- 
natura  do  contracto  e  as  subsequentes  só  depois  de  effectivamente 
empregada  cada  prestação  recebida  e  provada  a  existência  do  nu- 
mero exigido  de  kilometros. 

5.  a — O  empréstimo  será  sem  juros  no  primeiro  quinquennio, 
contado  da  data  do  recebimento  da  primeira  prestação ;  e  com  os 
juros  de  6  °[0  ao  anno  do  começo  do  segundo  quinquennio  em 
diante,  e  pagos  a  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro  de  cada  anno. 
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5."  A). — Os  juros  devidos  que  não  forem  pagos  serão  accu- 
muladds  ao  capital  pura  vencerem  o  mesmo  juro. 

G.°—  A  amortisação  do  capital  emprestado  será  feito  por 
meio  de  annuidado  fixa  de  modo  a  ficar  paga  deutro  de  trinta 
e  trez  annos,  c  começará  no  decimo  primeiro  aano,  contado 
também  da  data  do  recebimento  da  primeira  prestação.  Cada  pres- 
tação para  a  amortisaçao  será  paga  por  todo  o  mez  de  Janeiro  de 
cada  anuo  e  as  primeiras  serão  equivalentes  a  7  "(0  do  capital  total 
do  empréstimo  e  a  ultima  da  quantia  necessária  para  solução  com- 
pleta do  capital  e  juros,  então  ainda  devidos.  Fica  entendido  que 
d'estas  annuidades  serão  deduzidas  as  quantias  necessárias  para  o 
pagamento  dos  juros  estipulados,  durante  o  peri  jdo  da  amortisa- 
ção. 

7-a — E'  licito  á  Companhia  augmcntar  a  quota  da  amortisa- 
ção ou  resgatar  o  empréstimo,  em  qualquer  tempo. 

8.  " — Ein  garantia  do  pagamento  do  empréstimo  e  respecti- 
vos juros,  a  Companhia  dá  ao  Estado  em  primeira  hypotheca  os 
primeiros  cem  kilometros  da  referida  listrada  de  Ferro,  e,  respec- 
tivamente, seu  material  fixo  e  rodante,  bem  como  dependências ; 
as  terras  de  sua  propriedade  sitas  na  zona  lateral  correspondente  e 
sua  serraria  estabelecida  em  Alcobaça;  no  Tocantins. 

Outrosim  :  e  tambom  com  o  caracter  de  penhor  mercantil,  o 
vapor  «General  Jardim»,  a  lancha  a  vapor  «Alcobaça»  c  quaesquer 
outros  bens  seus  existentes,  quer  consistam  cm  cousas,  quer  cm 
direitos. 

9.  a — Ficam  ao  serviço  do  empréstimo  principalmente  obriga- 
dos, até  a  concorrência  do  debito  annual,  os  rendimentos  líquidos 
da  Companhia  e  a  garantia  de  juros,  c  bem  assim  assegurado  ao 
Estado  o  direito  de  credor  preferencial  sobre  quaesquer  outros, 
pelas  quanths  emprestadas,  as  quaessão  exclusivamente  destinadas 
á  construcção  da  Estrada  de  Ferro. 

10.  " — Se,  findo  o  segundo  quinquennio,  a  Companhia  não 
estiver  quite  com  o  Thesouro  pelos  juros  devidos,  ou  se  d'ahi  cm 
diante  os  pagamentos  de  juros  e  amortisação  não  forem  pontual- 
mente feitos  a,  hypotheca  poderá  ser  executada. 

11.  a — O  encargo  de  satisfação  do  capital  e  juros  d' este  em- 
préstimo acompanha  com  todos  os  uniis  c  garantias  aqui  estipula- 
das a  listrada,  qualquer  que  venha  a  ser  seu  futuro  possuidor  por 
compra,  cessão,  fusão,  ou  qualquer  outra  forma  de  transacção. 

12.  a — No  caso  de  desapropriação  da  Estrada  pelo  Estado, 
descontará  este  na  importância  da  indemnisação,  que  houver  de 
pagar,  o  que  a  Companhia  lhe  estiver  ainda  devendo  então  por  ca- 
pital e  juros. 

13.  a — A  Companhia  cede  gratuitamente  ao  Estado  trinta 
mil  hectares  de  suas  terras  para  a  fundação  de  trez  núcleos  colo- 
niaes  á  margem  da  Estrada. 

14.  a — O  Estado  terá  junto  á  Companhia  fiscal  que  exercerá, 
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até  o  resgate  do  empréstimo,  acção  sobre  a  respectiva  parte  eco- 
nómica da  Companhia,  inspeccionar) lo,  quando  necessário,  sua 
escripturaçao  como  promovendo,  sempre  que  as  circumstancias  e 
aconselharem,  medidas  tendentes  a  elevar  a  venda,  diminuir  a 
despesa  ou  manter  a  regularidade  do  trafego,  de  accordo  com  o 
Engenheiro  Fiscal  do  Governo  Federal. 

15.  a — O  ordenado  do  Fiscal  até  a  quantia  annual  de  sete 
contos  e  duzentos  mil  réis  (7:200$000),  será  pago  pela  Compa- 
nhia, que  para  esse  fim,  no  principio  de  cada  semestre,  fará  no 
Thesouro  o  deposito  correspondente  ao  ordenado  do  semestre  a 
decorrer. 

16.  " — O  Estado  reserva-se  o  direito  de  investir  durante  a 
vigência  d'esto  contracto,  um  do.s  Directores  da  Companhia,  ou 
pessoa  de  sua  confiança  d.i  attribuiçã )  de  vetar  a  execução  de 
qualquer  acto  da  Directoria,  que  lhe  pareça  attentatorio  dos  interes- 
ses do  Estado.  Verificado  o  veto  será  o  negocio  submittido,  em 
24  horas,  á  apreciação  do  Governo,  e  se  este  mantiver  a  resolu- 
ção do  seu  Delegado  e  a  Directoria  insistir,  será  a  questão  decidi- 
da definitivamente  por  sentença  arbitral,  constituindo  o  respectivo 
Tribunal  o  Presidente  do  Supjrior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado, 
o  Juiz  Seccional  e  o  Engenheiro  Fiscal  do  Governo  Federal. 

17.  a — Si  a  desiguação  do  delegado  do  Governo,  de  que 
trata  a  clausula  anterior,  reeahir  em  pessoa  extranha  á  Directo- 
ria, terá  este  direito  a  assistir  as  sessões  d'esta,  que  fica  obriga- 
da a  dar-lhe  aviso  em  tempo.  Quando  occorrereru  motivos  graves  e 
urgentes  é-lhe  reconhecida  a  competência  para  convocar  a  Assem  - 
bléa  Geral  da  Companhia,  e  em  qualquer  de  suas  reuniões  poderá 
discutir,  sem  voto,  porém.  Para  completo  exercício  de  suas  func- 
ções  terá  elle  as  attribuições  e  direitos  que  aos  fiscaes  são  conferi- 
dos pelo  art.  169  do  Regulamento  sobre  sociedades  anonymas,  de 
20  de  Outubro  de  1890." 

18.  "  —  Até  que  estejam  etnstruidos  cem  kilometros  da 
Estrada,  terá  o  Governo  o  diivito  de  não  approvar  a  elei- 
ção de  um  até  dois  directores,  a  qual  lhe  pareça  não  con- 
sultar os  interesses  do  Estado,  ficando  salvo  á  Companhia  man- 
ter sua  escolha  desde  qae  salve  seu  debito  para  com  o  Estado.  Feita 
eleição,  será  immediatamente  comniunicada,  pelo  telegrapho,  ao 
Governador  para  os  effeitos  acima  estipulado-,  e  o  silencio  d'este 
por  mais  de  quinze  dias  importará  ditinitiva  approvação. 

19.  a — A  Companhia  compromette  se  a  ter  residente  n'esta 
capital  um  Director  ou  representante  munido  de  plenos  poderes 
para  resolver  com  o  Estado  qualquer  questão  emergente,  deman- 
dar e  ser  demandada  sem  reserva  da  primeira  citação. 

20.  a — Fica  accordado  ser  competente  o  fôro  estadual  para 
dirimir  quaesquer  questões  entre  a  Companhia  e  o  Governo,  relati- 
vas e  oriundas  do  presente  contracto. 

21.  a—  -Obriga-se  mais  a  Companhia,  durante  a  vigência  d'este 
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empréstimo,  a  não  fechar  transacção  algauia,  que  importe  aliena- 
ção da  Estrada  ou  da  concessão  das  terras  marginacs  sem  previa 
auctorisação  do  Governo. 

22.  "— Outrcsim,  obriga-se  a  dar  prompta  a  Estrada  dentro  do 
quarenta  e  deis  mezes.  contados  da  entrega  da  primeira  prestação 
do  empréstimo  sob  pena  de  um  conto  de  réis  de  multa  por  nicz, 
excedente  «Teste  praso,  salvo  caso  de  força  maior,  devidamente 
comprovado,  e  dentro  do  praso  concedido  pelo  Governo  da  União 
serão  iniciados  os  trabalhos  de  viação-ferrea,  sob  pena  de  endtu-i- 
dade  do  empréstimo,  cuja  primeira  prestação  será  logo  considera- 
da vencida  e  a  Companhia  obrigada  a  embolsal-a  ininiediatamente 
ao  Thesouro  do  Estado. 

23,  " — Obriga  se  a  Companhia,  durante  a  vigência  do  emprés- 
timo, a  transportar  gratuitamente  em  seus  trens  : 

Os  representantes  e  Secretários  de  Estado,  c  em  carro  espe- 
cial ou  que  tenha  compartimento  reservado,  as  malas  do  correio  e 
seus  conductores,  bem  como  quaesquer  sommas  de  dinheiro  do  Es- 
tado e  suas  municipalidades  ; 

Os  colonos  e  imniigrautes,  suas  bagageus,  ferramentas,  uten- 
sílios c  instrumentos  aratorios : 

Os  géneros  de  primeira  necessidade  enviados  pelo  governo 
para  attender  aos  soccorros  públicos  exigidos  por  qualquer  calami- 
dade publica.  Os  géneros,  a  que  se  refere  a  presente  clausula,  sao  : 
Feijão,  carne  s  cca,  toucinho,  banha,  assucar,  arroz  e  'farinha  de 
mandioca  ou  de  trigo  ; 

Sementes,  plantas  e  reproductorcs  enviados  para  estabelecimen- 
tos do  Estado  ou  Municipalidades. 

24? — A  Companhia  transportará  em  seus  trens,  com  50  "[„ 
de  abatimento  ; 

As  auctoridades  e  escoltas  policiaes,  quando  em  diligencia  ; 

Munições  de  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  com 
seus  officiaes  c  respectivas  bagagens,  quando  mandados  a  serviço 
do  Governo,  uma  vez  apresentada  a  ordem  do  Governo,  expedida 
tal  fim  ;  e  quaesquer  pessoas  que  tenham  de  transitar  alias,  tran- 
sitar pela  Estrada,  por  conta  do  Estado,  com  20  "[„  de  abatimento  ; 

Materiaes  para  obras  do  Estado  ou  de  suas  Municipalidades. 

25? — Sempre  que  o  Governo  exigir  em  cireumstancias  ex- 
traordinárias, a  Companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de 
transporte  de  que  dispozer.  N'este  caso  o  Governo,  além  de  res- 
ponsabilisar-se  pela  conservação  do  material,  pagará  á  Companhia 
um  preço  calculado  sobre  o  valor  da  renda  media. 

2.a  — Do  telegrapho  da  Estrada,  apenas  concluída,  entregará 
a  Companhia  um  fio  ao  Estado  para  seu  uso  exclusivo,  correndo 
por  couta  da  Companhia  as  despezas  de  conservação,  durante  a 
vigência  do  empréstimo,  de  que  trata  o  presente  contracto. 

27.a — Obriga  se  a  Comj)anhia,  se  o  Governo  exigir,  a  fazer 
por  intermédio  de  seus  agentes,  nas  suas  estações,  a  arrecadação 
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de  impostos  rnunieipaes  e  Estaduacs,  mediante  a  renurcieração  de 
vinte  cinco  por  cento  (25  °[0.) 

28.  a  — Concede  o  Estado  á  Companhia,  de  accôrdo  com  a  lei 
n.  190,  de  20  de  Junho  de  1894  a  garantia  de  juros  de  6  °/0  ao 
anno,  livre  dc  impostos,  supplementar  da  do  Governo  Federal  e 
pelo  mosmo  tempo  que  este  o  faz,  para  o  capital  empregado  na 
referida  Estrada  até  o  capital  máximo  de  mil  e  setecentos  contos 
de  réis,  excedente  do  que  tiver  a  garantia  de  juros  da  União. 

29.  a  — Esta  garantia  será  semestralmente  paga  até  dez  contos 
de  réis  por  kilomttro  excedente  de  trinta  contos  de  réis  garanti- 
dos pelu  Governo  Federal  e  na  proporção  que  for  eífectivamente 
dispendidos  e  verificados  pelos  balanços,  que  fica  a  Companhia 
obrigada  a  exhibir  devidamente  autheuticados  pelo  fiscal.  As  des- 
pezas  feitas  na  construcçâo  da  Estrada  serão  consideradas  justifi- 
cadas desde  que  as  respectivas  contas  tenham  sido  approvádas 
pelo  Governo  da  União. 

30.  ? — Cessará  a  garantia,  logo  que  os  lucros  líquidos  da  Es- 
trada de  Ferro  attinjam  a  6  °[0  sobre  o  capital  empregado,  e  antes 
d'isso  será  ella  dentro  do  limite  concedido,  apenas  do  uantqum  ne- 
cessário para  prefazer  60j°  de  renda  liquida, sobre  o  capital  garantido. 

31.  " — Ficará  de  nenhum  effeito  a  concessão  da  garantia  de 
juros,  se  até  dezoito  mezes  depois  da  assignatura  deste  contracto 
não  tiver  sido  iniciada  a  construcçâo  da  Estrada. 

32.  :' — Emquanto  gosar  a  Companhia  da  garantia  de  juros 
Estadual  serão  asseguradas  ao  Estado,  as  vantagens  especificadas 
nas  clausulas  14,  19,  20,  23,  24,  25  e  27. 

.- 3.a  — Todas  as  questões  que  suseitarem  se  entre  o  Governo 
e  Companhia,  relativas  a  intelligeucia  de  qualquer  clausula,  serão 
decididas  por  juízo  arbitral,  nomeando  cada  uma  das  partes,  den- 
tro de  trinta  dias  da  notificação  da  que  o  reclamar,  o  seu  arbitro. 
A  falta  da  nomeação  n'stn  praso  importa  reconhecimento  defini- 
tivo da  interpretação  dada  pela  outra  parte.  Em  casa  de  divergên- 
cia dus  árbitros  será  arbitro  desempatador  o  Presidente  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal  ou  o  Ministro  da  Viação  da  União. 

24? — O  sello  do  presente  contracto  será  pago  a  proporção 
que  a  Companhii  for  recebendo  as  prestações  de  auxilio,  sujeitas 
a  este  imposto. 

Em  firmeza  do  que  ficou  estipulado  e  seu  fiel  cumprimento, 
lavrou-se  o  presente  termo  que,  depois  de  lido  e  achado  conforme, 
assigLam  o  dr.  Procurador  Fiscal  e  a  contractante,  representada 
por  seu  procurador,  Bacharel  Aureliano  Martins  de  Carvalho 
Mourão,  sendo  rubricado  pelo  sr.  Inspector. 

A  contractante  pagou  o  sello  da  primeira  prestação  na  res- 
pectiva esciiptura  de  hypotheca. — Eu  eu,  Feliciano  Martins  da 
Silva,  escripturario,  o  escrevi.  (Assignados) — O  Procura  lor  Fis 
Fiscal,  Arthur  Lemos — P.  P.,  Aureliano  M.  de  Carvalho  Mourão — 
Marques. 


—101— 


Em  virtude  do  dispositivo  da  c  lausula  4."  foi  entregue  ao  mes- 
mo procurador,  bacharel  Aureliano  Martins  de  Carvalho  Mourão, 
no  acto  da  assignatura  desse  contracto,  a  quantia  de  375:000$000,' 
primeira  prestação  do  empréstimo  correspondente  a  vinte  cinco 
mil  metros  de  estrada. 

Com  este  auxilio  iniciou  a  Companhia  os  respectivos  traba- 
lhos da  construcçiio,  mas  luctando  com  difticuldades  supervenientes 
da  diffí  ciência  de  meios  c  nâo  lendo  obtido  o  adiantamento  da 
2.1  prestação  do  empréstimo,  como  requereu  (Petição  de  12  de  Ou- 
tubro ultimo)  por  fallecer  ao  Pod  sr  Executivo  competência  e  meios 
para  attender  (^Despacho  de  30  do  dito  mez),  resolveu  suspender 
os  trabalhos,  reencetando-os  pouco  tempo  depois,  segundo  trouxe 
ao  vosso  conhecimento  o  respectivo  superintendente,  cidadfto  José 
Augusto  Corrêa,  nomeado  para  este  cargo  em  substituição  do  cida- 
dão José  Rodrigues  Vieira,  que  foi  dispensado  por  assim  o  haver 
pedido. 

De  accordo  com  a  clausula  16.a  d'aquelle  contracto,  resolves- 
tes por  acto  de  29  de  Agosto  investir  o  dr.  Carlos  de  Castilho  Mi- 
dosi  da  attribuição  de  que  trata  a  alludida  clausula  durante  a  vi- 
gência do  contracto. 

Por  acto  da  mesma  data  nomeastes  o  engenheiro  Ignacio  Bap- 
tista de  Moura  para  o  cargo  de  fiscal  do  Governo  perante  a  Com- 
panhia. 

Tendo  o  referido  engenheiro  ido  examinar  as  obras  da  con- 
strucçao  da  Estrada,  apresentou  em  seu  regresso  o  seguinte  relató- 
rio : 

Belém,  13  de  Janeiro  de  1897. — Sr.  Governador  do  Estado. 

Em  virtude  da  clausula  14  do  contracto  de  26  de  Maio  de 
1S!)6,  que  mo  dá  attribuições  de  fiscalisar  nem  só  o  serviço  da 
construcção  da  listrada  de  Ferro  de  Alcobaça  á  praia  da  Rainha, 
como  também  a  acção  solivo  a  parte  económica  da  respectiva  Com- 
panhia, até  o  resgate  do  empréstimo  celebrado  n'essa  data,  vou 
cxpendtT-vos  tudo  o  que  sobre  isso  sei,  principalmente  em  relação 
aos  trabalhos  executados  até  31  de  Dezembro  ultimo. 

O  serviço  até  agora  feito  na  quella  via-fcrrea  consta  : 

1.  °  de  exploração  mais  cuidadosamente  estudada,  não  só  no 
traçado  approvado  pelo  Governo  Federal  como  de  variantes,  mui- 
tas das  quaes  tem  sido  prefendasjpor  motivos,  de  que  mais  tarde 
vos  farei  sciente. 

2.  °  da  locação  da  linha  ultimamente  adoptada. 

3.  °  de  movimento  de  terra  (aterro  e  cortes)  cujo  trabalho  tem 
sido  difficil,  não  só  pela  inaptidão  dos  trabalhadores,  como  pelo 
systema  moroso  das  carrocinhas  de  mão  empregadas  nos  transpor- 
tes, quasi  todos  longos  e  penosos. 
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4."  ãn  construcçâo  de  obras  (Vnrtc  (pontes  pontilhões  c 
boeiros)  feitos  de  alvenaria  ou  de  madeira. 

O  engenheiro  chefe,  reeonhecenio  a  difficuldade  do  em- 
prego das  padras  existentes  na  região  para  as  obras  d'arte,  por 
causa  di  face  lisa  que  apresentam  nas  suas  diversas  estratificações 
offereeenlo  resistência  a  pega  da  argamassa,  estabeleeju  uma  ola- 
ria provisória  que  aproveita  os  excelentes  birros  das  margens  na 
confecção  de  telhas  e  tijolos  destinados  os  últimos  a  substituírem 
as  pedras  em  todas  as  obras. 

Os  milhares  d'estes  produc-tos  que  observei  e  examinei  em 
Alcobaça,  sã  >  bons  e  se  tornarão  melhores  desde  que  a  masseira  e 
fornis  provisórios  forem  substituídos  pelas  machinas  de  ferro  que 
já  ali  existem. 

Para  este  fim  o  engenheiro  chefe  escolheu  melhor  local  juuto 
do  Igarapé  dos  Santos,  que  tem  exoellente  barro,  existindo  para 
isto  uma  edificação. 

A  Companhia,  tem  além  disso  em  Alcobaça  uma  pequena 
ferraria,  sem  importância,  destinada  a  fabricação  de  parafusos  para 
as  obras  dc  arte  e  concertos  de  instrumentos  de  trabalho. 

Tem  mais  uma  edificação  coberta  de  zinco,  onde  funecion a 
uma  serraria  a  vapor,  cuja  deseripçâo  vereis  adiante  no  arrola- 
mento ([uc  fiz  a  5  de  Novembro. 

A  Companhia  possue  uma  lancha  a  vapor,  dois  grandes  sa- 
veiros e  quatro  juntas  de  bois  que  auxiliam  o  serviço  de  carga  e 
de  condução  de  madeira. 


O  serviço  dc  locação  estava  em  principio  muito  adiantado 
por  se  achar  o  pessoal  teehnico  dividido  em  duas  secções,  dirigidas 
uma  pelo  dr.  Carlos  Hungria  e  outra  pelo  dr.  Hermano  Bitten- 
court. Tendo,  porem,  aqudles  engenheiros  se  retirado  da  Compa- 
nhia, o  primeiro  por  motivo  de  moléstia  em  Agosto  e  o  segundo 
por  disiutelligencia  com  o  engenheiro  chefe,  cm  Outubro,  aquelle 
serviço  ficou  reduzido  a  uma  só  turma  com  cerca  de  dez  a  onze 
kilometros  de  linha  locada  alem  do  kilometro  5,  que  já  foi  atacado 
pela  construcçâo. 

O  mappa  do  serviço,  que  vos  remetto,  como  annexo  n.  1,  me- 
lhor vos  esclarecerá  n'esse  sentido. 


O  movimento  da  linha  em  construcçâo  é  muito  pequeno. 

A  altura  dos  cortes  é  pequena,  regulando  na  media  de  1  a  3 
metros,  as  escavações  são  feitas  era  terra  solta,  poucas  vezes  em 
terra  com  pedr.is,  ainda  não  se  ten  lo  encontrado  pedreiras,  como 
era  de  presumir  d'aquelie  terreno  ondulado. 

O  transporte  n'aquella  via-ferrea  é  grande  c  o  systema  de 
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carrinhos  de  mão  para  condueção  do  oinprcstimo  é  de  um  atraso 
rotineiro  e  fatigante.  O  engenheiro  chefe  ad.iptou  em  alguns 
trechos  o  systema  de  aprofundar  as  valletas  dos  lados  e  tirar  d'ellas 
o  empréstimo  das  terras,  que  são  lançadas  pela  pá  dos  trabalhado- 
res para  cima  dos  aterros. 

Tudo  isto  niio  compensa  os  prejuisos  que  a  Companhia  tem 
em  não  possuir  trilhos  e  trolleis  paia  es<e  serviço. 

A  imprensa  d'esta  capital,  por  informações  da  Superitendeii- 
cia  da  Companhia,  deu  noticia  da  partida  da  Kuropa  de  uma  barca 
com  carregamento  de  501)  tonelada  do  trilhos,  que  ainda  não  che- 
garam. 


As  obras  realisadas  ou  em  construcção  constam  de  duas  pon- 
tes e  trez  boeiros. 

No  projecto  approvado  pulo  Governo  Federal  as  pontes  sobre 
o  Igarapó  dos  Santos  e  sobre  o  Igarapé  SanCAnna  devem  ter  a 
superstructura  mctallica,  mas  como  a  Companhia  ainda  não  rece- 
besse os  pilares  de  ferro  destinados  a  esse  fim.  o  engenheiro  chefe 
pedio-nie  auctorisaçâo  para  empregar  provisoriamente  pilares  de 
madeira,  o  que  foi  autorisido  pelo  sr.  Inspector  Geral. 

A  ponte  sobre  o  Igarapé  dos  Santos,  n  i  estaca  35,  tem  (!0  me- 
tros de  comprimento,  e  a  do  Igarapé  Saul' Anna  tem  os  encontros 
de  alvenaria  de  pedra  já  e  (!  esteios  de  boa  lindeira  assentados  e 
acunhados  no  enrocamento  do  rio  por  uma  camada  de  beton. 

A  terceira  ponte  sobre  um  Igarapé  sem  denominação  é  menor 
que  as  duas  primeiras  e  se  acha  concluída. 

Os  3  boeiros  construídos  sío  :  1  aberto.  1  capeado  e  outro 
feito  por  um  systema  novo  de  engradamento  de  madeira  e  com 
muita  resistência,  tornando-se  quasi  um  pontilhão. 

Existe  em  Alcobaça  tubos  de  barro  envidraçados  que  já 
foram  alguns  empregados  para  evitar  a  construcção  de  boeiros 
nas  fortes  passagens  estreitas  de  aguas  pluviaes. 

O  engenheiro  chefe  tom  ordenado  abertura  de  pequenas  es- 
tradas de  rodagem,  não  só  nos  lugares  em  que  a  Estrada  se  afasta 
do  rio  para  auxiliar  o  transporte  de  recurso  e  do  pessoal  da  mar- 
gem para  ali,  como  também  outras  que  vão  para  o  centro  da  matta 
para  facilitar  aos  animaes  o  transporte  da  madeira  destinada  as 
pontes  ou  a  serraria. 

Apezar  do  clima  ser  bom  na  região,  o  estado  sanitário  deixa 
muito  a  desejar  por  causa  das  febres  intermittentes,  que  grassam 
extraordinariamente  n'aquella  zona,  afastando  do  serviço  dia- 
riamente mais  de  20  °/0  dos  trabalhadores. 

Este  estado  de  cousas  tinha  melhorado  com  a  devastação  das 
mattas,  sem  que  entretanto  cada  vez  mais  se  torne  necessária  a 
presença  de  um  medico  por  parte  da  Companhia. 
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Esta  Empresa  tem  uma  pequena  ambulância  com  os  remé- 
dios mais  precisos  para  as  moléstias  ordinárias  e  a  sua  distribuição 
estava  confiada  ao  encarregado  do  armazém,  que  a  Companhia  pos- 
suía em  Alcobiça  até  o  mez  passado  para  vender  os  géneros  por 
preços  mais  rasoaveis  que  os  commerciantes  d'ali. 

Sobre  o  mais  referente  a  situação  de  Alcobaça  confirmo  o 
que  vos  communiquei  no  officio  n.  1. 

A  Companhia  de  Viação  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  e 
Araguaya  su-pjndeo  n  s  rviço  de  construcção  da  Estrada  de  Fer 
ro  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha  no  dia  5  de  Novembro  do  anno 
findo. 

A  continuação  dos  trabalhos  d:esta  mesma  Estrada  vos  com- 
muniquei por  oíficio  n.  8. 

Por  essa  occasião  observei  e  examinei  todos  os  trabalhos,  que 
se  achavam  em  construcção  até  31  de  Outubro  d  esse  anno,  cujo 
resumo  vereis  do  anuexo  n.  1. 

Como  vos  communiquei  por  officio  n.  6  de  25  de  Novembro 
do  anno  ultimo,  procedi,  logo  após  a  suspensão  dos  trabalhos  de 
construcção  em  Alcobaça,  a  um  rigoroso  inventario  de  todos  os 
moveis  e  iomoveis  que  a  Companhia  possuía  n'aquelle  logar,  quer 
no  almoxarifado  quer  no  percurso  da  linha,  cuja  copia  authenti- 
cada  pela  assignatura  do  engenheiro  chefe  inclusa  vos  remetto 
como  annexo  n.  2. 

Não  tendo  conseguido  um  empregado  da  Fazenda  Estadual 
para  commigo  proceder  a  um  exame  rigoroso  dos  livros  da  Com- 
panhia, limito-me  a  vos  remetter  um  numero  do  jornal  «Folha  do 
Norte»  (Testa  capital,  (annexo  n.  3)  em  que  vem  o  balanço  do 
caixa  da  Companhia,  com  que  o  sr.  José  Hodrigues  Arieira  pas- 
sou a  Superitendencia  ao  sr.  José  Augusto  Corrêa  ultimamente 
nomeado. 


Em  resumo:  a  5  de  Novembro,  data  em  que  foram  suspensos 
os  trabalhos,  existiam  cm  Alcobaça  400  trabalhadores,  1  enge- 
nheiro chefe,  2  ajudantes  e  2  auxiliares  technicos  ;  a  8  de  Dezem- 
bro, recomeçando  o  serviço  limitado  somente  a  locação,  foram 
empregados  30  trabalhadores,  1  engenheiro  e  2  auxiliares  techni- 
cos, dos  quaes  1  acaba  de  ali  fallecer,  victimado  pelas  febres. 

Creio  que  o  rigor  do  inverno  e  o  máo  estado  sanitário  conse- 
quente d'isso  obrigarão  até  o  fim  d'este  mez  a  Companhia  a  sus- 
pender novamento  os  trabalhos. 

Até  esta  data,  podemos  rezumir  todo  o  serviço  no  seguinte : 

Exploração  20.000  metros. 

Construcção  (leito  de  estrada  preparada  para  receber  dor- 
mentes) 4.000  metros. 

Obras  de  arte  :  3  boeiros,  1  ponte  construída  e  1  ponte  cm 
construcção. 
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Estradas 

ESTRADA  DE  CINTRA  A'  MATAPIQUARA  fOUTR'OR  \ 
CÀMPINA-SEGGA) 

Acham-se  quasi  concluídos  os  trabalhos  desta  estrada,  cuja 
abertura  foi  auctorisada  pela  lei  a.  211  de  30  de  Junho  de  1894, 
como  vereis  dos  relatórios  que  á  Repartição  de  Obras  Publicas 
apresentou  o  engenheiro  encarregado  d'aquelles  trabalhos: 


Relatório  da  exploração  c  abertura  da  estrada  dc  Cintra  a 
Campina  seeea. 

Secção  de  Obras  Publicas.— Cintra,  Bstado  do  Pará,  7  dc 
Novembro  de  1896. 

Hlm.°  Sr.  Dr.  Direitor. 

Em  desempenho  da  com  missão  de  que  me  acho  encarregado 
n'esta  cidade,  cumpro  o  dever  de  couimunioar-vos  os  seguintes 
dados  sob  o  serviço  até  hoje  feito  : 

Em  20  dias  de  serviço,  com  treze  trabalhadores,  inclusive  o 
cosinheiro,  tenho  aberto  treze  kilometros  de  extensão  s>bre  a  media 
de  tres  metros  de  largura,  não  podendo  ser  de  menos  estreiteza, 
por  ser  quasi  toda  a  situação  capoeiras  de  roças  velhas,  já  tomadas 
pela  tiririca,  em  grande  altura,  que  muito  embaraça  o  livre  tra- 
balho ;  entretanto  j,í  passamos  as  cabeceiras  dos  rios  Cururuhi, 
Genuíno,  Loureiro,  Apeteua,  Rio  Grande,  Livramento.  Te- 
nente, Santo  Antonio,  Sucué,  Caiacá.  Jacob  e  Piryassú.  Com  <> 
augmento  de  seis  kilometros  e  seiscentos  metros  pretendo  até  dia  13 
do  corrente,  apparecer  na  margem  direita  do  rio  Caripy ;  d'ahi 
atravessarei  para  o  lugar  denominado  Quatorze,  situado  a  mar- 
gem esquerda  do  mesmo  rio,  para  seguir  com  rumo  da  villa — 
Matapiquara  ou  Campina-Secca. 

Torna-se  despendiosa  a  aquisição  dos  géneros  para  a  alimen- 
tação do  pessoal.  Não  obstante  parte  d'elles  ter  vindo  da  capital, 
porque  aqui  são  exorbitantes  os  preços,  até  da  farinha,  a  despeza 
da  alimentação  abosorve  a  maior  importância  da  verba,  como  provo 
pelo  resumo  demonstrativo. 

A  folha  de  pagamento  do  pessoal  de  12  a  31  de  Outubro, 
isto  é,  17  dias  úteis,  importou  em  7408000,  despendendo-se  com 
alimentação,  ferramentas,  utensílios,  fretes  -j  carretos  rs.  1.14483S0. 
Existe  em  caixa  rs.  1.1158620,  que  é  insuficiente  para  fazer  face 
ás  despezas  até  ultimar-se  os  trabalhos. 

Difficuldades  enormes  encontrei  na  obtenção  do  pessoal  para 
o  serviço,  consiguindo-o  somente  com  a  avantajada  diária  de  48000 
réis.  Os  trabalhos  continuam  em  boa  ordem  ;  difficeis  nas  pausagens 
de  capoeiras  e  céleres  nas  mattas;  entretanto,  desde  já,  a  população 
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se  utilisa  do  traçado  existente  para  por  elle  transportar  os  géneros 
de  sua  lavoura. 

Julgo,  portanto,  bem  servir  ao  Estado  se  vos  dignardes  de  re- 
metter-ina  a  importância  de  rs.  3:000f000  com  a  máxima  brevi- 
dade, pan  que  não  seja  eu  forçado  a  sustar  os  trabalhos  que 
já  de  utilidade  estão  servindo  ;  compromettendo-me  a  levar  a  effeito 
esta  obra  de  tão  grande  valor  publico,  sí  for  atteniida  esta  minha 
justa  requisição. 

Retero— vos  os  meus  protestos  de  subida  estima  e  elevada  con- 
sideração.— Saúde  e  Fraternibade.  (Assignado) — JOÃO  dos  pas- 
sos Damasceno.  Engenheiro. 

COPIA. — Secção  de  Obras  Publicas. — Cintra,  Eftaio  do  Pará,  vinte 
e  um  de  Dez;mbro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  seis. — Illustrissimo  senhor 
doutor  director. —  Cumpro  o  dever  em  apresentar-vos,  para  os  necessários 
fins,  todas  as  occorrencias  até  hoje  da  ias  nos  tiabalhos  do  pico  para  a  es- 
trada de  rodagem,  por  meio  da  qual  ^cará  em  communicabilidade  esta  ci- 
dade com  a  Villa  de  Matapiquára  (Campina  Secca),  no  município  de  Ma- 
rapanim,  do  qual  me  acho  encarregado.  Em  officio  datado  de  sete  de  no- 
vembro findo,  demonstrei-vos  a  extensão  do  traçado  então  existente,  efte- 
ctuado  dos  primeiros  vinte  dias  úteis  de  trabalho.  Actualmente  com  mais 
trinta  e  tres  dias  de  serviço  pude  obter  o  acerescimo  de  mais  vinfe  kilo- 
metros  cento  setenta  e  um  metros,  mantendo  se  sempre  a  largura  media 
dos  tres  metros:  neste  trecho  de  serviço  tenho  encontrado  sempre  terreno 
firme,  salvando  todas  as  nascentes  de  vários  rios  e  seus  atfluentes,  assim 
também  sal»o  as  enormes  capoeiras  que  tanto  atrapalhava  os  trabalhos; 
hoje,  porém,  estanus  atravessan  doas  maltas  virgens,  espessas,  de  madeiras 
importantes,  como  sejam  :  angelim,  cumaru,  cupiúba,  jaraneiras  e  cedrei- 
ros;  estas  madeires  de  valor,  encontram-se  em  grupos,  sendo  que,  a  mor 
parte,  são  arvoredos  de  grandes  dimensões,  tanto  em  altura  como  no  diâme- 
tro, e  pelo  que  fez  se  necessário,  o  augmento  de  mais  trabalhadores  de 
machado.  Não  tenho  ainda  chegado,  como  esperava,  a  margem  do  rio  Ca- 
ripy,  primeiro  rio  navegável,  devido  as  seguintes  causas  : — Primeira  por 
termos  de  construir  nas  distancias  de  trez  em  trez  kilometros,  barracões 
para  o  alojamento  do  pessoal,  cuja  cobertura  de  palha  (palmeira)  é  difficil 
de  encontrar  se  nas  mattas  virgens,  sendo  necessário  trazei  a  de  logares 
longinquos,  havendo  ainda  a  remoção  de  bagagens;  todos  estes  trabalhos 
são  feitos  pelo  mesmo  pessoal,  que  em  sua  maioria  são  filhos  deste  logar; 
segundo,  por  serem  catholiros  e  como  tal,  guardam  os  dias  santificados 
pela  egreja,  acerescendo  ainda  casos  de  enfermidades,  devido  a  constante 
mudança  de  aguas  de  vários  rios,  das  quaes  vamo  nos  servindo.  Não  sendo 
casos  de  gravidade  todavia  perde-se  algum  tempo.  Comtudo  os  trabalhos 
seguem  com  a  possível  regularidade,  aproveitando-se  sempre  os  tempos 
opportunos.  Este  feito,  que  se  acha  sob  a  direcção  da  repartição  de  obras 
publicas  terras  e  colonisação.  desde  já  está  significando  a  sua  utilidade 
para  o  transito  publico,  aos  habitantes  de  varias  localidades,  como  sejam  : 
da  villa  de  Santarém- Novo  e  Povoação;  Porto  Seguro,  no  rio  Maracanã; 
São  Roberto  e  Nazareth,  no  rio  Caripy,  bem  assim  aos  moradores  das  nas- 
centes dos  rios :  Innussú  e  Tóróca;  estes  de  maiores  extensão  e  outros 
muitos  de  menores  capacidades.  Apezar  do  rigoroso  zelo  no  serviço  e  na 
manutenção  do  pessoal,  da  forma  que  uso  para  bem  regularisar  as  despezas, 
tenho  sido  surprehendido  com  as  alterações  de  preços  nos  géneros  de  pri- 
meira necessidade,  que  sobem  de  dia  para  dia;  não  obstante  a  maior  parte 
d'elles  são  mandados  vir  da  Capital,  attendendo  melhores  qualidades;  esta 
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despeza  toma-se,  por  isso,  bem  crescida.  Assim,  procuro  bem  servir  o  Es- 
tado, sendome,  todavia,  impossível  concluir  os  trabalhos  somente  com  as 
portancias  até  então  recebidas,  das  quaes  só  existe  quantia  para  a  feria  da 
ia  quinzena  de  dezembro  corrente,  sendo  ainda  preciso  para  a  conclusão 
dos  trabalhos  de  que  me  acho  encarregado,  a  importância  de  quatro  contos 
de  réis,  pelo  que  solicito  de  vosso  zelo  e  actividade,  que  me  seja  essa 
quantia  remettida  o  mais  breve  possível,  com  a  qual  julgo  terminar  os  tra- 
balhos. Reitero  vos  os  meus  protestos  de  subida  estima  e  elevada  conside- 
ração.—Saúde  e  fraternidade. — O  engenheiro,  joào  nos  íwssos  DAMAS- 
CENO, 

ESTRADA  DE  MACAPÁ'  AO   PORTO  GRANDE 

Consignando  a  lei  do  orçamento  do  presente  exercício  (§  40 
art.  VIII)  a  importância  de  4.5:000$000  para  a  coiístrucçao  desta 
estrada,  resolvestes  mandar  proceder  aos  respectivos  trabalhos, 
que  foram  confiados  a  uma  commissão  composta  do  engenheiro 
Jacinlho  Cappoi  è  dos  auxiliares  technicos  Henrique  Ribeiro  de 
Souza  e  José  Maria  Paes  Leme. 

No  relatório,  que  segue,  dá  conta  a  commissão  do  resultado 
dos  trabalhos  de  que  foi  incumbida  : 

Relatório  dos  trabalhos  da  Commissão  da  listrada  de  Roda 
gem  de  Macapá  ao  Porto  Grande. 

Macapá,  31  de  Dezembro  de  1896. 

Nomealo  em  Io  de  Julho  do  anno  corrente  por  portaria  do 
Dr.  Director  da  Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisa- 
ção,  engenheiro  chefe  da  commissão  da  abertura  da  Estrada  de 
rodagem  da  Cidade  de  Macapá  ao  Porto  Grande  do  Araguary, 
presto  hoje  conta  do  serviço  feito  pela  commissão  que  dá  por  findo 
o  serviço. 

Segui  no  dia  14  de  Julho  com  os  auxiliares  da  comuiissão. 
cidadãos  Henrique  Ribeiro  de  Souza  e  José  Maria  Paes  Leme.  da 
capital  para  a  cidade  de  Macapá,  onde  chegamos  no  dia  16. 

Depois  de  ter  alugado  uma  casa  para  escriptorio  e  moradia  e 
de  haver  tomado  conhecimento  sobre  a  direcção  da  estrada,  dividi 
o  serviço  entre  os  auxiliares,  sendo  :  o  Sr.  José  Maria  Paes  Leme 
para  faser  as  observações  de  declinação  e  levantar  a  planta  da 
cidade,  e  ao  Sr.  Henrique  Ribeiro  de  Souza  para  dar  preparo  a  todo 
o  necessário  para  o  fornecimento  de  viveres,  estacas,  meios  de  loco- 
moção para  transporte  do  pessoal  da  commissão  logo  que  fosse 
necessário,  e  começar  o  levantamento  da  zona  cuja  estrada  devia 
percorrer. 

A  commissão  no  desempenho  do  seu  mandato,  luctou  com 
muitas  dificuldades  devido  a  falta  de  pessoal  que  quizesse  traba- 
lhar no  serviço  de  exploração  e  medição.  Tinha  eu  contractado 
uma  turma  de  15  hespanhoes  e  4  italianos  que  seguiram  commigo 
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no  vapor  «Ajudante»,  mas  depois  de  um  mez  e  meio.  dez  dos 
hespanhoes  preferiram  trabalhar  com  menos  salário  nos  serviços 
Municipaes.  que  seguir  na  exploração.  O  serviço  soffreu  dez  dias 
de  atraso,  até  que  eu  remediei  mandando  vir  uma  turma  de  20 
trabalhadores  italianos  que  embora  recein chega  dos,  deram  óptimo 
resultado. 

Causará  admiração  o  preço  pago  aos  trabalhadores;  mas  não 
é  e  nâo  foi  possível  obter  pessoal  mais  em  conta,  visto  que  a  zona 
de  Macapá  é  tida  em  cinta  de  pouco  salubre  .(o  que  eu  contesto) 
e  os  que  acceitavam  de  ir  lá  trabalhar,  só  foram  com  uma  pro- 
messa de  um  bom  salário. 

Dos  habitantes  da  cidade  de  Macapá  nada  pude  obter;  pois 
tiveram  a  coragem  de  pedir  dez  mil  reis  por  dia  e  com  a  obrigação 
de  sustental-os.  visto,  conforme  elles  dizem,  ganharem  mais  e  com 
menos  fadiga  na  extracção  da  borracha. 

A  cidade  de  Macapá  durante  os  mezes  de  Agosto  até  fim  de 
Dezembro  fica  deserta,  todo  o  povo  se  dedica  á  extracção  da  bor- 
racha e  precisei  luctar  com  muitas  difiiculdades.  seja  para  manter 
a  conimissão  em  relação  com  a  praça,  seja  para  prover  todo  o  ne- 
cessário para  o  sustento  que  vinha  a  ser  custoso  c  caríssimo. 

O  estado  sanitário  de  todo  o  pessoal  sempre  se  manteve  regu- 
lar, afora  uns  casos  de  febres  nos  trabalhadores  italianos,  casos 
que  tiveram  um  feliz  resultado. 

Não  se  registrou  nenhuma  desgraça. 

O  material  todo  da  commissão  acha-se  ainda  em  bôas  condi- 
ções de  poder  servir  para  outra. 

Pelos  dignos  auxiliares  Henrique  Eibeiro  de  Souza  e  José 
Maria  Paes  Leme  foi  levantada  toda  a  zona  comprehendida  entre 
Macapá  e  Porto  Grande,  na  extensão  de  122  kilometros: 

Dista  Porto  Grande  do  Araguary  (margem  direita)  oito 
léguas  da  Colónia  Ferreira  Gomes  (acima). 

A  estrada  percorre  tcda  a  sua  extensão  em  campo  aberto  por 
um  espigão  que  reparte  as  aguas  entre  os  rios  Matapy  e  Carapa- 
natuba  até  o  ponto  denominado — Baixa  do  garrafa 'j  e  d'ahi  até 
as  Areias  divide  o  mesmo  espigão  as  aguas  d'aquclie  rio  e  da  Pe- 
dreira, que  tem  a  sua  foz  no  Occeano. 

Em  toda  sua  extensão  a  estrada  só  encontra  terreno  adaptado 
para  a  criação  do  gado.  embora  a  marginem  lagos,  que  em  todas 
as  estações  têm  agua.  A'  oito  kilometros  da  cidade  de  Macapá  a 
estrada,  depois  de  ter  percorrido  quasi  uma  simecircumferencia 
para  evitar  obras  d'artes  importantes,  atravessa  um  lago  nascente 
do  Igarapé  Fortalesa.  que  vae  desaguar  no  rio  Amazonas  no 
braço  Sant Anna. 

Para  evitar  um  rodeio  de  quasi  seis  léguas  precisei  n'este  lu- 
gar chamado  «Atalho»  construir  uma  ponte  que,  pela  natureza  do 
terreno  e  da  sua  conformidade,,  me  deu  muito  que  faser. 
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Fui  neste  lugar  que  despendi  os  maiores  meios  pecuniários  c 
de  actividade. 

Junto  vaco  perfil  do  lugar;  n'elle  se  vê  o  serviço  que  fui 
obrigado  a  fazer. 

Alem  do  aterro  c  relativo  corte,  precisei  construir  uma  ponte 
de  30  metros  de  vão  com  5  de  altura. 

Luctei  muito  para  dar  cabo  da  minha  tarefa  neste  lugur. 

As  aguas  continuamente  estagnadas,  nos  dias  de  chuvas  eu- 
chiílo  de  um  modo  assustador,  no  meio  de  uma  garganta,  0  ter- 
reno fofo,  aonde  uma  vara  de  4  a  5  metros  eó  com  a  força  do 
braço  desapparece  ! 

Mandei  construir  no  alto  do  morro,  lado  direito,  uma  cho- 
pana  para  abrigo  dos  trabalhadores,  e.  embora  com  sacrifício  de 
dinheiro  e  saúde,  debaixo  de  minha  immediata  direcção,  mandei 
tirar  a  madeira  necessária  para  a  eonstrucção  da  ponte;  e  depois 
de  um  uivellamento  rigoroso,  abrir  cortes  e  aterrar  para  dar  o  de- 
clive requisitado. 

Depois  de  tres  mezes  de  abnegação,  por  parte  dos  trabalha- 
dores que  não  pouparam  esforço  para  corresponder  aos  meus 
intuitos,  tive  o  prazer  de  abrir  ao  transito  uma  passagem  que 
encurta  o  caminho  de  quasi  seis  léguas  e  dar  passagem  a  actividade 
agricula  da  zona  do  Araguary  para  a  cidade  de  Macapá. 

Não  foi  necessário  outra  obra  d'arte  em  toda  a  extensão  da 
Estrada. 

A  estrada  passa  pela  propriedade  denominada — Pim  Pini — e 
desta  á  4122  metros  pelas  propriedades — Ilha  Redonda,  Paricás, 
Campina  Grande  e  Frecha',  ficando  esta  ultima  distante  de 
Macapá  quasi  50  kilometros. 

Destas  propriedades,  só  a  do  Frechai  merece  consideração,  por- 
que as  outras  estão  quasi  que  em  abandono.  Todas  estas  proprieda- 
des euidão  na  criação  de  gado. 

Tenho  esperança  que  com  a  abertura  da  estrada  e  com  a 
ponte  do  Atalho,  os  proprietários  procurara j  dar  mais  importan- 
cii  as  propriedades  e  concorrerão  para  o  interesse  próprio  e  pro- 
gresso do  lugar  com  pouco  dispêndio  de  actividade. 

Prestão-se  todos  os  terrenos  adjacentes  á  estrada,  alem  da 
industria  pastoril  á  cultura  de  café,  canna,  algodão,  assucar,  etc. 
mas  naturalmente  é  necessário  muita  actividade  e  bôa  vontade  da 
parte  dos  habitantes. 

A  antiga  estrada  que  do  Frechai  ia  até  ao  Porto  Grande 
hoje  está  completamente  desapparecida,  e  muito  deu  que  fazer 
acertar  com  a  picada  para  abrir  a  nova  estrada. 

Os  poucos  seringueiros  que  do  Frechai  vão  ao  Araguary, 
sobem  o  rio  Matapy,  em  pequenas  montarias  até  ao  ponto  deno- 
minado Porto  e  cVahi  por  terra  ao  Porto  Grande — que  dista 
9900  metros 
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RIO  MATAPY 

Em  sua  obra — Regiões  Amazonicas — diz  o  distincto  paraense 
Rarâo  de  Marajó,  que  o  rio  Matapy  é  pouco  conhecido  e  de  pouca 
importância. 

Os  meus  dignos  auxiliares  Henrique  Ribeiro  de  Souza  e  José 
Maria  Paes  Leme,  que  o  percorreram  eui  toda  a  sua  extensão  em 
pequenas  montarias  e  fizeram  o  levantamento  topographico,  não  são 
da  mesma  opinião  quanto  a  importância,  porque,  desobstruído  o  rio, 
pode  ser  navegável  por  pequenos  vapores  até  a  fasenda  do  Frechai, 
e  ser  um  poderoso  elemento  de  progresso  como  via  de  commuoicaçâo 
e  auxiliar  da  estrada  ora  aberta  entre  o  rio  Araguary  e  á  prosperosa 
cidade  de  Macapá- 

A  prova  encontrareis  na  planta,  que  faz  parte  deste  relatório. 

Tem  o  rio  Matapy  o  seu  curso  ao  principio,  de  15°  a  30°  S.  E. 
e  varia  depois  de  5o  a  15°  S.  O. 

De  inverno,  isto  na  epocha  das  aguas,  é  navegável  até  a  foz 
do  seu  afluente  Rio  Branco  e  em  pequenas  canoas  até  ao  Porto 
Grande.  Causou-me  admiração  a  vegetação  das  margens  d'este 
rio  e  seus  affluentes,  e  o  Estado  com  certesa  teria  bom  resultado 
com  a  criação  do  núcleos  coloniaes  n'estc-s  lugares,  pois  o  clima 
sempre  temperado  pelos  ventos,  em  terrenos  elevados  fazem  crer  o 
bem  estar  e  prova  seja  as  diversas  fazendas  que  existem  e  o  muiti 
povo  que  ajunta-se  no  verão. 

RIO  CARAPANATUBA 


Este  rio  é  de  pouca  importância,  seja  por  ser  pequeno  o  seu 
curso,  seja  por  só  ser  navegável  por  pequenas  montarias. 
Corre  quasi  parallelo  á  estrada  aberta. 

Acabando  este  resumo  de  relatório,  confirmo  aqui  o  meu 
agradecimento  á  boa  vontade  dos  dignos  auxiliares  que  trabalha- 
ram na  maior  parte  d'esta  exploração  e  abertura  da  estrada. 

Ao  digno  Deputado  Estadoal  tenente-coronel  Joaquim  Men- 
donça Júnior,  que  foi  a  alma  d'este  projecto  e  sua  conclusão,  os 
meus  agradecimentos  por  quanto  fez  em  prol  da  cotumissão  e  sua 
tarefa :  ao  digoo  Intendente  coronel  Coriolano  Jucá,  as  expressões 
mais  sinceras  de  gratidão  pelas  facilidades  e  provas  de  bairrismo 
(passe  a  expressão)  que  dispensou  para  que  a  commissão  levasse 
a  effeito  o  seu  mandado. 

Aos  mais  cidadãos  de  Macapá,  que  me  auxiliaram,  os  meus 
agradecimentos. 

O  pouco  tempo  de  que  pude  dsipôr  para  a  organisação  d'este 
Relatório,  não  me  permittio  dar-lhe  o  desenvolv:menento  que  de- 
sejava, por  isso  peço-vos  desculpa,  certo  de  que  procurei  desempe- 
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nhar  a  commissao,  que  me  confiastes  do  pao.do  o  contribuir  com  o 
meu  pequeno  contingente  para  o  engrandecimento  d'este  futuroso 
Estado. 

Saúde  e  fraternidade. 

J.  STUIGLIO  DE  CAPPOI. 

Engenheiro  chefe  da  commissao. 

ESTRADA  DOS  CAMPOS  GERA  ES 

Não  tenho  informações  sobre  o  estado  dos  trabalhos  desta 
estrada  confiados  sob  a  direcção  do  agrimensor  Lourenço  Valente 
do  Couto.  Do  relatório  da  Directoria  das  obras  publicas  apenas 
consta  que  o  mencionado  agrimensor  tem  empregado  os  seus  es- 
forços no  sentido  de  ligar  acidado  de  Óbidos  aos  campos  das  cabe- 
ceiras do  igarapé-Àriramba,  afim  de  ligar  depois  estes  campos  in- 
termediários aos  campos  geraes  mais  longínquos. 

Para  as  respectivas  despezas  foi  remettida  á  Collectoria  de 
Óbidos  a  importância  de  30:000!$00()  consignada  no  §  23  do  art. 
VHI  da  lei  do  orçamento  de  189(3-1897. 

Com  aquclla  quantia  cleva-se  a  227:233#()40  a  despeza  da  ex- 
ploração dos  campos  geraes,  cujas  estradas  começaram  da  cidade 
de  Alemquer  em  1893. 

ESTRADA  DA  CIDADE  DE  BRAGANÇA  A  S.  JOSÉ 
DO  GURUPV 

De  accôrdo  com  o  officio  da  Directoria  das  obras  publicas,  de 
14  de  março,  resolveste  mandar  pôr  á  disposição  do  chefe  da 
commissao  de  colonisação  de  Bragança  e  Piriá,  a  quantia  de  ...  . 
20:000§000,  consignada  na  lei  do  orçamento  de  1895-1896,  para  a 
abertura  de  uma  estrada  de  rodagem  entre  a  cidade  de  Bragança  e 
o  lugar  S.  José  do  Gurupy,  afim  de  ser  applicada  conjunctamente 
com  as  verbas  empregadas  na  mesma  obra  por  conta  das  despezas 
de  immigraçao,  visto  ser  a  estrada  a  mesma  projectada  para  ligar 
os  núcleos  de  Piriá  e  Tijóca  áquella  cidade. 

Na  viagem  que  ultimamente  fez  aquelles  núcleos  o  sr.  Director 
das  obras  publicas,  percorreu  elle  toda  a  estrada  já  preparada,  a 
qual,  no  dizer  desse  funecionario,  constituo  por  si  só  um  impor- 
tante melhoramento  realisado  nas  melhores  condições. 
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ESTRADA  DE  CURUÇA'  AO  ABBADE 

A  13  de  Fevereiro  foi  contractada,  em  conformidade  de  pro- 
posta acceita  pelo  Conselho  de  Obras  Publicas,  a  abertura  desta 
estrada  pela  importância  de  15:000$000,  inclusive  a  construcção 
de  uma  ponte  sebre  o  igarapé  «Rio  Grande»,  que  corta  a  referida 
estrada. 

Proseguem  activamente  as  obras,  tendo  já  o  contractante  re- 
cebido duas  prestações  correspondentes  a  dois  terços  da  obra,  que 
está  a  terminar. 

ESTRADA  DO  GURUA'  A'  SANTARÉM 


Está  incumbido  da  abertura  d'esta  estrada  o  engenheiro  Adri- 
ano Pimentel  e  vão  muito  adiantados  os  trabalhos. 

Para  occorrer  as  despezas  tem  sido  remettida  para  a  Colle- 
ctoria  de  Santarém,  afim  de  ficar  a  disposição  d'aquelle  engenheiro, 
a  verba  de  30:000S000,  consignada  no  §  lõ  do  art.  18  da  lei  n.  307 
de  29  de  Junho  de  1895. 

ESTRADA  DE  PIRANGA  A'  BUBURÊ 

No  meu  relatório  do  anno  passado  transcrevi  o  officio  do  re- 
ferido engenheiro  Adriano  Pimentel,  encarregado  dos  estudos  d^s- 
ta  estrada,  confirmando  a  impossibilidade  de  ser  realisada,  sem 
avultadíssimas  despezas,  a  abertura  da  estrada  pela  margem  direi- 
ta do  rio  Tapajós,  como  dispõe  a  lei  n.  166  de  1.°  de  Junho  de  1894. 

No  relatório  que  adiante  encontrareis,  dá  conta  aquelle  enge- 
nheiro do  serviço  executado  posteriormente. 

Tendo  sido  resolvido  fazer-sc  a  exploração  pela  margem  ap- 
posta,  reconhecida  como  mais  favorável  á  construcção  de  estrada, 
foi  novamente  encarregado  o  mesmo  engenheiro  de  proceder  aos 
necessários  estudos  por  conta  da  verba  consignada  no  §  17  do  art. 
VIII  da  lei  do  orçamento  do  exercício  passado. 

Kelatorio  dos  trabalhos  de  Exploração  da  estrada  do  Piranga 
á  Boburé,  no  Alto  Tapajós. 

Cidadão  dr.  Director  da  Repartição  de  Obras  Publicas,  Ter- 
ras e  Collonisação. 

Por  portaria  n.  14  de  24  de  Agosto  de  1895  fui  designado 
para,  em  substituição  do  fallecido  Engenheiro,  Gustavo  Toepper, 
proceder  aos  estudos  da  estrada  de  rodagem  que,  partindo  do 
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lugar  Piranga  á  margem  direita  do  rio  Tapajós,  vá  terminar  do 
lugar  denominado  Boburé,  do  accôrdo  oom  a  lei  n.  166  de  1 
de  Junho  de  1894. 

Em  offieio  n.  353  de  cgual  data  vos  dignastes  cummunicar- 
roe  aquellu  nomeação,  daodo-me  n'essa  oceasião  as  instruoçOes 
constantess  do  citado  offieio  e  do  que  me  remettestes  por  cópia, 
dirigido  ao  Engenheiro,  Gustavo  Toepper,  qaando  designado 
para  iniciar  aquelles  trabalhos. 

Dando  cumprimento  a  vossa  determinação,  acceitei  a  eom- 
missao  e  preparei-me  para  a  viagem,  fazendo  pedido  dos  objec- 
tos de  escriptorio  e  de  campo,  indispensáveis,  os  quaes  me  foram 
fornecidos  pela  Repartição,  que  dignamente  dirigis. 

Na  manha  de  29  embarquei  no  porto  de  Belém,  no  vapor 
«Imperatriz  Thereza»,  c  no  dia  3  de  Setembro  seguinte  cheguei 
á  villa  de  Itaituba,  onde  pretendia  organizar  a  turma  de  explo- 
ração. 

Allr  chegando,  certifiquei-me  da  impossibilidade  de  obter 
pessoal  por  qualquer  preço,  e  sube  que  a  turma  que  trabalhava 
com  o  Engenheiro  Toepper  se  dissolvera,  estando  todos  os  tra- 
balhadores oecupados  na  extracção  da  borracha. 

Fui  obrigado,  portanto,  a  descer  uo  mesmo  vapor  até  Santa- 
rém, onde  cheguei  a  5  e  pude  á  custo  organizar  uma  pequena 
turma  de  exploração,  composta  de  um  auxiliar  o  cinco  operá- 
rios, com  os  quaes  embarquei  á  24  na  lancha  «Cidade  de  Santa- 
rém», chegando  á  26  em  Itaituba. 

No  dia  28  subi  em  canôa  e  iniciei  no  terreno  os  trabalhos  de 
exploração,  dc  que  me  encarregastes. 

PONTO  INICIAL 


A  lei  n.  166  de  1.°  de  Junho  de  1894  e  as  vossas  instruções 
determinam  de  modo  positivo  que  a  estrada  projectada,  partindo 
do  lugar  Piranga  á  margem  direita  do  rio  Tapajós,  vá  terminar 
no  denoimnado  Boburé  salvando  as  cachoeiras,  Maranhâo-zi- 
nho,  Maranhão-Grande,  Furnas,  Quatá,  Apuhy,  Tamanduá, 
Curimatá,  Una  e  Boburé.  isto  é,  toda  a  primeira  secção  enca- 
choeirada  do  referido  rio. 

O  traçado  foi,  portanto,  expressamente  delineado  e  cireums- 
cripto  á  zona  entre  PiraDga  e  Boburé  á  margem  direita  do  rio 
Tapajós. 

A  exploração  não  deveria,  pois,  ultrapassar  os  limites  d  aquel- 
les  dois  pontos. 

Entretanto,  em  o  vosso  offieio  n.  353  acima  citado,  fizestes 
referencia  ao  offieio  que  o  Engenheiro  Toepper  vos  dirigio  em 
data  de  5  de  Junho  de  1895,  no  qual  vos  dava  a  conhecer  a  dif- 
ficuldade,  senão  impossibilidade  de  levar  a  cffeito  a  estrada  pela 
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margem  direita  do  Tapajós,  conforme  determina  a  lei,  e  a  con- 
sequente vantagem  de  projectar-se  a  estrada  pela  margem  es- 
querda. 

No  livro  da  correspondência  do  referido  Engenheiro,  deparei 
com  o  orneio,  n,  21,  de  6  de  Julho  de  1895,  no  qual  vos  com- 
municava  que  «desanimado,  retirára-se  nesse  dia  e  suspendera 
os  trabalhos  da  exploração,  por  ter  reconhecido  que  o  ponto  de 
partida  no  Piranga  e  suas  immediações  era  completamente  irri- 
sório; e  que  se  dirigiria  no  dia  seguinte  para  Guyana  a  explora- 
ral-a,  passando-se  d'ali  para  Bella  Vista  com  igual  fim». 

Este  officio  não  sei  se  chegou  ás  vossas  mãos. 

E'  estas  declarações  que  me  pareceram  categóricas  e  que  vi- 
nham corroborar  a  opinião  que  eu  formara,  e  deixara  expressa  no 
relatório  dos  trabalhos  da  commissão,  de  que  foi  encarregado  em 
1877,  no  alto  Tapajós  por  conta  do  ministério  d'agricultura,  a 
cerca  da  conveniência  da  abertura  de  uma  estrada  de  rodagem 
pela  margem  esquerda  do  Tapajós,  com  o  fim  de  salvar  a  primeira 
secção  encachoeirada  d'aquelle  rio,  collocaram-me  em  situação  em- 
baraçosa quanto  ao  ponto  inicial  da  estrada  em  exploração. 

Com  efFeito,  de  um  lado  eu  estava  em  presença  do  juizo  do 
engenheiro,  G.  Toepper  que,  apóz  estudos  realisados  no  terreno, 
vinha  declarar  que  o  Pirangi,'  como  ponto  de  partida  da  estrada, 
era  completamente  irrisório;  de  outro  lado  eu  tinha  a  designar 
terminantemente  aquelle  ponto  para  inicio  da  estrada,  a  lei,  de 
cuja  sabedoria  não  é  licito  duvidar  se.  que  eu  não  estava  autorisa- 
do  a  contrariar. 

Em  tal  contingência,  resolvi  começar  os  estudos  pele  exame 
dos  pontos  indicados  pelo  engenheiro  Toepper  e  com  esse  fim 
segui  em  canôa,  rio  acima,  com  o  ptssoal  da  turma,  que  conseguira 
organisar. 

Fácil  me  foi  verificar  que,  sendo  a  Goyana  uma  ilha,  de  for- 
ma alguma  estava  nas  condições  de  ser  lembrada  sequer  para  pon- 
to de  partida  de  uma  estrada  de  rodagem. 

Dirigi  me  então  pira  Bella  Vista,  barranca  á  margem  direita 
onde  existe  um  estabelecimento  commercial  de  propriadade  parti- 
cular, quasi  em  frente  da  entrada  d  i  cachotira  Maranhão-Zinho. 

Este  lugar  pareceu-me,  á  simples  vista,  mais  conveniente  do 
que  o  Piranga  para  ponto  inicial  da  exploração. 

Infelizmente,  porém,  o  exame  do  terreno  convenceu-me  do 
contrario;  porque,  a  pezar  de  offerecer  um  porto  de  fácil  accesso, 
a  barranca  é  contornada  de  terras  baixas  e  alagadiças,  que  se  pro- 
longam por  detraz  na  extensão  de  mais  de  uma  légua,  o  que  exigi- 
ria aterros  enormes,  em  que  seriam  despendidas  sommas  avultadas. 

Assim,  pois,  não  satisfariam  as  condições  indispensáveis  para 
ponto  de  partida  da  estrada,  nem  Goyana,  nem  Baila- Vista,  luga- 
res indicados  pelo  engenheiro  Toepper,  de  cujos  trabathos  não  en- 
contrei apontamentos,  memorias,  mappas,  nem  cadernetas  de  cara- 
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po,  como  vos  communiquei  esse  orneio,  n.  2.  de  4  de  Seteml.ro 
de  1895. 

Percorrendo,  em  reconhecimento,  a  margem  direita  do  Tapa- 
jós entre  Bella-Vista  e  Piranga,  encontrei  terras  baixas,  apanha- 
das, e  somente  o  lugar  Malloquinha,  por  ser  uma  ponta  alta  de 
terra  firme,  chamou  a  minha  attençao ;  mas  tendo  reconhecido 
(jue  o  porto  é  inaccessivel  até  para  pequenas  embarcações  por 
causa  da  extensa  praia  que  o  domina,  fui  levado  a  desprezal-o,  como 
os  outros. 

Em  vista  d'isto  deliberci-me  a  estudar  o  Piranga,  que  é  o 
ponto  indicado  na  lei,  e  segui  para  ali  descendo  o  rio  em  canoa. 

Chegando  ao  Piranga  vi  immediatamenie  o  depois  verifiquei, 
pelas  sondagens  á  que  procedi,  que  o  porto,  em  todas  as  epochas 
do  anno,  satisfaz  as  condições  de  fácil  accesso,  bom  ancoradouro  e 
desembarque  commodo. 

Penetrando  nas  mattas  adjacentes,  reconheci  que  o  terreno 
se  eleva  suavemente  para  o  centro  e  que,  portanto,  nao  offerece 
as  difficuldades  de  que  fallou  o  meu  antecessor,  o  qual  limitou  a 
exploração  dos  terrenos  baixos  das  margens  do  Piranga,  como 
verifiquei  das  picadas  que  encontrei,  todas  convergentes  para  a 
margem  do  igarapé. 

Resolvi-me,  por  isso,  a  proseguir  nos  estudos,  preferindo  o 
Piranga  paia  ponto  inicial,  nãu  s;í  por  ser  esse  lugar  indicado  na 
lei,  como  por  não  me  achar  convencido,  depois  do  recouhccimcnto 
que  fiz,  de  que  aquclle  lugar  é  o  único  pouto  cm  condições  conve- 
nientes, de  onde  poderia  partir  pela  margem  direita  do  Tapajós, 
a  estrada  projectada. 

Efteetivamente,  o  ponto  escolhido  cstd  situado  á.  margem 
direita  do  rio,  tem  exccllente  porto,  ofíeruce  bôas  condições  dc 
desembarque  e  é  accessivel.  durrnte  todo  anno,  aos  vapores  que 
chegam  á  Itaituba.  d'onde  dista,  em  linha  recta,  pouco  mais  dc 
lí>  kilomettos,  como  vereis  do  esboço  topographico.  que  levantei 
á  bussula  na  escala  de  1.100.000  m.  em  uma  viagem  que  fiz  de 
Itaituba  ao  Piranga  na  lancha  a  vapor  "Cidade  de  Santarém»,  o 
qual  encontrareis  junto. 

TRAÇADO 

Fixado  no  Piranga  o  ponto  inicial  c  determinada  a  directriz 
geral  d.i  estrada  em  rumo  de  S.  O  cravei  a  estaca — O— da 
exploração  e  lancei  o  eixo  da  linha  cm  rumo  de  15°  S  afim  de 
levar  o  traçado  por  terras  altas  e  fugir  das  margens  alagadiças 
do  Piranga,  conduzindo  assim  a  exploração  pela  lombada  que  se- 
para as  aguas  que  vão  ao  Piranga  das  que  correm  para  o  igarapé 
Rainha. 

A  zona  longitudinal  da  exploração  estava  circumseripta  ao 
quadrante  S.  O.  pelo  conhecimento  c  determinação  da  linha  geo- 
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graphica  entre  Itaituba  e  a  cachoeira  do  Apuhy,  pontos  estes 
cujas  coordenadas  são  conhecidas,  ficando  ligada  topographica- 
ca mento  áquella  linha  o  ponto  inicial  da  exploração,  visto  não 
poder  deteruiinar-lhe  as  coordenadas  geographicas  em  um  simples 
reconhecimento  a  bus  ola. 

Traçado  o  primeiro  alinhamento  recto  em  rumo  de  15°  S., 
encontrei  na  estaca  2  kilometros-(-200  m.  um  igarapé  cortando 
obliquamente  a  linha  e  correndo  em  rumo  N  E..  o  qual  depois 
de  explorado,  especialmente  nas  vertentes,  reconheci  ser  um  tri- 
butário do  Rainha  igarapé  que  desemboca  no  Tapajós  mais  de  um 
kilometro  abaixo  do  Piranga. « 

Na  impossibilidade  de  transpol-o  com  a  linha,  projectando 
uma  ponte  que  custaria  muito  dinheiro,  attenta  a  grande  altura 
das  margens  do  igarapé,  talhadas  quasi  a  prumo,  desviei  o  traçado, 
fazendo  na  e.-taca  2  kilometros  a  primeira  declinação  do  eixo  para 
a  direita  com  o  angulo  de  45°.  Fiz  a  locoção  da  curva  de  concor- 
dância dos  dois  alinhamentos  rectos  cujos  elementos  são  : 

Arco  de  curva=46". 

Raio  dc  curva=240  m. 

Ponto  de  curva  na  escaca  1900  m. 

Ponto  de  tangencia  na  est.  2100  m. 

A  primeira  tangente  do  ■  traçado  ficou  portanto  com  a  ex- 
tensão de  1900  metros. 

O  segundo  aliuhamento  traçado  em  rumo  de  45°  S.  cortou 
na  estaca  2730  m.  próximo  da  vertente,  outro  igarapé  correndo 
para  N.  que  foi  explorado,  verificando  ser  um  confluente  do  Pi- 
ranga pela  margem  direita.  Declinei  a  linha  2G°  para  a  esquerda 
e  lancei  o  terceiro  alinhamento  recto  cm  rumo  dc  40°  S.  A  curva 
de  concordância  foi  locada  nas  seguintes  condições  : 


A  C   21"  30' 

R   600  m. 

P  C   2410  m. 

P  T   2590  m. 


A  segunda  tangente  do  traçado=310  no. 

O  terceiro  alinhamento  encontrou  na  estaca — 2500  m.  outro 
igarapé,  também  confluente  do  Piranga  pela  margem.  Desviada  a 
linha  para  a  esquerda  com  o  angulo  de  declinação  de  30°,  foi  tra- 
çada a  estaci  3525  m.  em  rumo  do  10°  S.  o  4o  alinhamonto  que 
foi  concordado  ao  terceiro  pela  curva  : 


A  C   31° 

R   370  m. 

PU   3420  m. 

P  T   3630  m. 


A  terceira  tangente  do  traçado— 830  m. 


—117— 


O  quavto  alinhamento,  eui  rumo  de  10"  S.  quasi  i«ual  ao 
primeiro  rumo  traçado,  atravessou  successivamente  nas  estacas 
Õ67U,  (30(5(1.  e  li.">40  m.  tres  igarapés  confluentes  do  Piranga, 
os  quaes  foram  devidamente  explorados;  na  estaca  6880  m. 
transpozo  Piranga  e  finalmente  na  estaca  9410  m.  tornou  a  cor- 
tar o  mesmo  Piranga  projeetando-se  de  novo  pelos  terrenos  da 
margem  direita  d'esse  igarapé. 

Era  impossível  continuar  com  semelhante  traçado,  em  con- 
dições tão  desvantajosas  para  uma  estrada  de  rodagem. 

Na  extensão  de  3730"'.  a  estrada  teria  de  transpor  cinco 
pontes,  cada  qual  mais  dispendiosa.  não  tanto  pelos  vãos  que  não 
excederiam  a  30'",  na  de  maior  lance,  mas  pelas  grandes  alturas 
pois,  que  todos  os  carregos  encontrados,  seccos  no  verão  e  de 
margens  escabrosas,  avolumam-se  no  inverno,  e  silo,  em  geral,  rir- 
cumdados  de  igapós  que  exigiam  grandes  aterros  que  teriam  de 
ser  feitos  por  imprestimos,  tanto  mais  dispendiosos  quanto  difficil 
o  transporte  das  terras. 

N'estas  condições  procurei  dar  desenvolvimento  á  linha  c 
n'esse  sentido  explorei  duas  variantes,  uma  â  partir  da  estaca 
5530m.  do  traçado,  com  a  declinação  esquerda  de  40°  e  por  con- 
seguinte em  rumo  de  30°  E;  e  outra  da  estaca  4520m,  com  a  de- 
clinação, também  esquerda,  de  50°  e  em  rumo,  poTtanto,  de  40"  E. 

Ambas  estas  variantes,  a  primeira  com  2  kilometros-f-150m 
de  extensão,  e  a  segunda  2  kilometros-|-4()0m,  atravessaram,  nas 
mesmas  condições  favoráveis,  os  confluentes  do  Piranga  que  o  tra- 
çado primitivo  cortara  ;  como  verificareis  na  planta  dos  terrenos 
explorados,  que  levantei,  não  como  se  faz  geralmente  na  escala  de 
1:4000,  mas  na  escala  de  1:20.000  suficiente  para  o  conhecimen- 
to da  zona  explorada. 

Portanto,  em  nada  molhoráda  o  traçado,  considerado  espe- 
cialmente quanto  ás  condições  económicas  da  construecão  da  estra- 
da projectada. 

Convenci-me,  finalmente,  de  que,  nem  mesmo  com  grande 
desenvolvimento  da  linha  a  sobrecarregar  o  orçamento  da  con- 
strucção  da  estrada,  e  a  pezar  perennemente  sobre  os  fretes  de 
transp-  rte  quando  em  trafego,  o  projecto  da  estrada  do  Piranga  a 
Buburé  s>ria  exequível,  nas  condições  de  uma  estrida  de  rodagem 
estadual  pela  margem  direita  do  Alto  Tapajós. 

NATUREZA  DO  TERRENO 

A  zona  atravessada  pela  linha  de  exploração  é  absolutamente 
despovoada  o  coberta  completamente  de  mattas  virgens,  abundan- 
tes de  excellentes  madeiras  de  construcçâo.  No  verão,  epocha  da 
exploração,  ha  muita  falta  d'agua  e  esta  foi  uma  das  grandes  dif- 
ficuldadcs  com  que  enfrentou  a  turma  exploradora. 
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As  aguas  do  Alto  Piranga,  amarelladas  e  sujas,  produziram, 
febres  intermitentes  em  todos  que  d'ellas  se  servirem. 

O  terreno,  todo  de  formação  sedimentaria,  apresenta  aspecto 
quasi  uniformo  e  é  composto  de  argillas  as  mais  variadas  tanto  nas 
côres  como  na  granulação,  de  mames  argillosos,  de  grés  conglume 
rados,  e  de  areias. 

Em  parte  alguma  observei  vestígios  da  acção  plutonica,  nem 
escorias  volcanicas,  ainda  mesmo  nas  fendas  profundas  que  formam 
o  leito  dos  córregos,  onde  estão  a  descoberto  camadas  horizontaes 
superpostas  de  grés,  constituindo  bellas  estractificações. 

As  terras  recommendam-se,  em  geral,  pela  uberdade,  algumas 
possuem  os  elementos  da  terra  mulata  e  não  raras  são  as  extensões 
de  terras  pretas.  Encontrei  frequentemeute  camadas  espessas  per- 
feitamente permeáveis.  São  terras  apropriadas  para  todo  género 
de  cultura  da  zona  equatorial;  mas  ha,  infelizmente,  falta  sensivel 
de  agua,  especialmente  durante  e  verão,  em  toda  a  região  explo- 
rada. 

O  terreno  segue,  em  subida  suave,  firme  e  uniforme  desde  a 
estaca — O—,  com  excepção  de  duas  baixas  nas  estaca  400m  e 
560m  que  ficam  alagados  na  quadra  chuvosa,  até  as  margens  do 
confluente  da  Rainha  na  estaca  jJ.200m,  onde  apresenta  rápida 
depressão  como  se  fòra  fendido  súbita  e  profundamente. 

Esta  lombada  esteude-se'  para  S.  O  com  attitude  apparento- 
mente  igual  até  encontrar  o  primeiro  confluente  do  Piranga,  onde 
offerece  depressão  idêntica  á  de  que  acima  fallei,  constituiudo 
assim  uma  espécie  de  ilha  de  terra  alta,  separada  de  outras  ttrras 
altas,  por  fendas  muito  profundas,  talhadas  quasi  a  pique. 

Tão  singular  conformação  c  geral  em  toda  zona  explorada, 
de  modo  que  pôde  ser  representada  como  um  arehipelago  de  ilhas, 
mais  ou  menos  extensas,  separadas  abrutamente  umas  das  outras 
por  valles  estreitos  e  profundos. 

Nas  lombadas  abunda  como  ficou  dito,  a  bôa  madeira  de 
construcção  e  de  marcenaria  e  também  arvores  de  breu  e  de 
caúch?;  nas  baixadas  existem,  dispersas,  seringueiras;  mas  não  em 
quantidade  para  animar  e  compensar  a  extracção  da  preciosa  seiva. 

PERFIL,  MOVIMENTO  DE  TERRAS  E  OBRAS  D 'ARTE 

Não  sondo  possível  apresentar,  por  força  dos  fundamentos 
acima  expostos,  [um  projecto  de  estrada  entre  Piranga  e  Buburé 
pela  margem  direita  do  Tapajós,  comp  resultado  da  exploração  de 
que  fui  encarregado  ;  não  será  de  estranhar  que  eu  d?ixe  de  fazer 
acompanhar  o  meu  relatório  do  perfil  longitudinal  em  escala  de 
um  par-a  quatro  mil  para  comprimento  e  de  um  para  quatrocentos 
para  alturas,  como  é  praxe,  e  também  dos  planos  respectivos  das 
obras  de  arte  a  construir.  ' 
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Seria  uma  superfluidade  com  que  iria  apenas  sobrecarregar 
o  archivo  da  Repartição  de  Obras,  sem  o  menor  proveito. 

Todavia,  julgo  de  meu  dever  dar  algumas  informações  sobre 
pontos  tão  importantes  na  construcção  de  uma  estrada. 

A  linha,  desde  a  estaca — O — corre  cm  terreno  natural,  com 
doclividadcs  inferiores  a  0,m02  por  metro,  exigindo  apenas  ligei- 
ras raspagens  a  estaea  -lOOm.  onde  seria  pieciso  fizer  um  aterro 
de  oOm,  de  comprimento  sobre  l.mõO  de  altura  com  uni  boeiro 
capeado  de  (Gm,UXl-OY  1.0);  d  ahi  segue  a  segue  a  linha  nas 
mesmas  condições  até  a  estaca  5b'0m,  onde.  haveria  outro  aterro 
de  25m  de  comprimento  e  2m  de  altura  com  um  broeiro  capeado 
de  (7.0X1.0X1.0). 

Da  estaca  585m.  até  a  estaca  5500m.  a  estrada  seria  quasi 
do  nivel,  com  rampas  e  contra-rampas  de  fracas  declividode,  e 
toda  construída  em  terreno  natural. 

Mas,  da  estaca  5500m.  para  diante  a  construcçao  reclamaria 
enorme  movimento  de  terras,  effeetuado,  quasi  todrt,  em  aterres 
altos  (|ue  Dão  seriam  compensados  pelos  meios  nas  encostas. 

Com  effeito,  dYsse  ponto  em  diante  até  o  extremo  da  linha 
explorada,  a  estrada  teria  de  transpor  cinco  igarapés  e  seria  cons- 
truída, não  mais  em  terreno  natural,  mas  em  aterros  altos  c  ex- 
tensos, ou  em  meias  encostas  de  declividades  fortes. 

Quanto  a  obras  de  arte,  além  dos  dous  boeiros  nas  estacas  de 
400m  e  561)m,  a  passagem  dos  córregos  exigiria  a  construcçao  tio 
cinco  pontes,  cada  qual  muito  despeniiosa  em  vista  das  condições 
em  que  teriam  de  ser  lançadas. 

Além  d'isto,  a  falta  de  agua  e  de  um  campo  para  repasto  do 
animaes  prejudicaria  muito  o  trafego  da  estrada. 

DESFEZ AS 

Conforme  a  demonstração  documentada  que  acompanha  esta 
relatório,  a  despeza  total  da  exploração,  desde  24  de  Agosto  até 
30  de  Novembro  de  1895,  importou  na  quontia  de  6:956f>027 
réis,  que  pode  ssr  discriminada  assim  : 


I.  Pessoal  technieo   2:0508000 

II.  Dito  de  administração   1:1698000 

III.  Jornaes  de  operários   1:4108000 

IV.  Géneros  alimentícios   8208970 

V.  Passagens  e  transportes   87*000 

VI.  Material    5198057 


Somm 


Rs.  0:9568027 
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Levando-se  ern  conta  as  despezas  com  o  estudo  dos  igarapés, 
viagens,  reconhecimentos  como  pertencentes  ao  traçado  geral  do 
eixo  da  14  kilometros-j-150m..  o  preço  kilometrico  da  exploração, 
onerada  d'aquellas  despezas,  será  de  491§592  réis. 

CONCLUSÃO 

Tendo  reconhecido,  em  vista  dos  estudos  que  fiz  no  terreno 
que  o  projecto  da  estrada,  dc  que  trata  a  lei  n.  166  de  1.°  de 
Junho  de  1894,  é  impraticável-  pela  margem  direita  do  rio  Ta- 
pajós, sem  despez  is  avultadas,  inademissiveis  na  construcção  dc 
estrada  d'esta  categoria;  suspendi  os  trabalhos  da  exploração  e  em 
meu  orneio  n.  7  de  26  de  Novembro  de  1895  levei  ao  vosso  conhe- 
cimento esta  occurreDcia. 

As  ponderações  expostas  n'este  relatório  sobre  este  psnto  ca- 
pital, sufficientes  decerto  para  a  demonstração  exacta  do  meu 
asserto,  cumpre-me  accrcscentar  outras  considerações  que,  si  bem 
não  tenham  os  fundamentos  d'aquellas,  concorreram  todavia  para 
robustecer  o  meu  juizo  sobre  a  impraticabilidade  do  projecto. 

Kefiro-me  ás  informações  que  colhi  e  que  reputo  verdadeiros 
acerca  do  terreno  que  não  foi  explorado,  nas  mesmas  condiçõe  das 
zona  explorada. 

O  igarapé  do  Pimental  que  desagua  á  margem  direita  do  Alto 
Tapajós  enfie  as  cachoeiras  do  cabo  Lino  e  do  Tamanduá,  abaixo, 
portanto,  das  rápidas  do  Bururé,  teria  de  ser  transposto  pela  en- 
trada, e  tendo  elle  á  margem  direita,  entre  outros,  o  seu  confluente 
principal,  o  Burary,  que  corre  em  terras  alagadiças  verdadeiros 
igapós.  o  traçado  encontraria  difficuldades  iguaes,  senão  superiores 
ás  que  determinaram  no  Piranga  o  insuccesso  da  exploração 

A  passagem  obrigada  do  Burary  e  do  Pimental  bastaria  para 
tornar  irrealisavel  o  projecto  da  estrada  até  o  Buburé. 

Não  ha  duvida  que  a  estrada  marginal  do  Alto  Tapajós,  des- 
tinada a  evitar  a  primeira  secção  encachoeira  d'aquelle  rio,  é  uma 
das  mais  palpitantes  neecessidades  d'acjuella  região,  reclamada  ha 
longos  annos  em  nome  de  interesses  muito  respeitáveis  ;  mas  a  im- 
praticabilidade da  abertura  da  estrada  pela  margem  direita  se 
apresenta  com  a  inflexibilidade  e  dureza  do  facto  consumodo. 

Bestará  levar  a  exploração  pela  margem  esquerda  por  onde, 
a  confiar  no  critério  c  senso  pratico  do  povo,  outrasjserão  as  con- 
dições do  traçado. 

Com  effeito,  ao  passo  que  toda  a  zona  da  exploração  pela 
margem  direita  do  Tapajós  é  completamente  deserta,  na  margem 
opposta  ha  uma  população  exparsa  desde  c  Jacaré  até  acima  do 
Buburé  e  existem  caminhos  que  ligam  as  habitações  e  estabeleci- 
mentos situados  entre  aquelles  pontos. 

E'  eerto  que  a  estrada  terá  de  passar  os  igarapés  Jacaré, 
Tracuá.  Sumidouro,  Uruá  e  Mcambuha-Zinho ;  mas  a  acreditar 
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nas  informações,  as  pontes,  ou  pontilhões  serão  de  construeçAo 
pouco  despendiosas,  e  a  estrada  atravessará  terrenos  em  condições 
favoráveis  á  sua  abertura. 

A  maior  difficuldode  consistirá,  parece-me,  na  escolha  do 
ponto  inicial  ;  iuformam-me,  porém,  que  nas  immediacões  da  fóz 
do  Jacaré  existe  um  porto  que  preenche  as  condições  exigidas. 

Só  depois  de  trabalhos  de  exploração,  etfectuados  protieienta 
e  conscienciosamente  no  terreno,  é  que  poderá  ser  proferida  e 
ultima  palavra  para  a  solução  de  tão  importante  problema* 

Ao  concluir,  peço  desculpa  para  as  faltas  e  lacunas  que  en- 
contrareis n'este  trabalho,  devidas  em  parte  ao  estado  de  minha 
saúde  muito  alterada  pelas  febres  que  têm  enfraquecido  o  meu 
organismo. 

As  vossas  luzes  especialmente  a  vossa  bondade  tudo  Buppri- 

rio. 

Sautarem,  Janeiro  de  1896. — O  Engenheiro,  Bacharel — 
Adbino  X.  O.  Pimentel. 

ESTRADA  DE  RODAGEM  DE  [NHANGAPY  .V  COLOMA 
CASTANHAL 

Usando  da  audoriasação  legislativa  constante  tia  lei  n.  416  de 
12  de  Maio  ultimo,  mandastes  proceder  aos  estudos  e  orçameuto 
para  a  abertura  de  uma  estrada  de  rodagem,  que  communique  a 
sede  do  districto  de  Inhangapy  á  colónia  Castanhal,  no  kilometro 
75  da  via-ferrea  de  Bragança,  afim  de  serem  presentes  ao  Con- 
gresso legislativo,  nos  termos  da  mesma  lei. 

Ainda  nao  estão  concluídos  estes  trabalhos. 

ESTRADA  ENTRE  A  CIDADE  DA  VICIA  E  A  VIA-FERREA 
DE  BRAG ANÇA 

Também  estão  em  estudos  os  trabalhos  para  a  abertura  dc 
uma  estrada  e  collocação  de  immigrantes  na  zona  comprehendida 
entre  a  cidade  da  Vigia  e  a  ferro-via  de  Bragança. 

Junta  Commercial 

Usando  da  auctorisação  contida  na  lei  n.  263  de  4  de  Junho 
de  1895,  resolvestes,  por  Dec.  n.  212  de  6  de  Maio  do  anno  findo, 
dar  o  seguinte  regulamento  á  Junta  Commercial  : 
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REGULAMENTO  DA  JUNTA  COMMERCIAL 

CAPITULO  I 

Art.  1." — A  Junta  Commercial  terá  por  sede  a  Capital  e 
jurisdicção  em  todo  o  território  do  Estado. 
Art.  2.° — Conipor-sc-á  de  : 

Presidente. 
Vice-Preíidento. 
Secretario, 
ti  Deputados. 
4  Supplentes. 

Art.  3.° — Só  podem  ser  votados  y  ara  estes  cargos  os  com- 
mereiantes  matriculados,  cidadãos  brazileiros,  no  goso  de  seus 
direitos  civis  e  políticos,  que  tenham  cinco  aDnes  de  profissão  ha- 
bitual do  commercio  e  residência  na  capital. 

Art.  4.° — O  Presidente,  Vice-Presidente  e  Secretario  serão  no- 
meados pelo  Governador ;  o  1 .°  e  o  2.°  dentre  os  seis  commer 
ciantes  eleitos  Deputados  e  servirão  por  um  anno,  e  o  3."  dentre 
os  cidadãos  graduados  em  direito,  e  será  conservado  eniquanto 
bem  servir.  • 

Art.  5.° — Os  Deputados  e  supplentes  serão  eleitos  pelo  Colle- 
gio  Commercial  para  servirem  por  4  annos,  renovando-se  os  De- 
putados por  metade,  de  2  em  2  annos,  a  começar  pelos  menos 
votados  e  deei  lindo  a  sorte  em  igualdade  de  votos. 

§  1.°  O  Presiieute  e  Vice-Presidente,  na  renovação,  acom- 
panham a  turma  de  Deputados  a  que  hajam  pertencido. 

§  2.°  O  leito  para  preencher  a  vaga  de  Deputado  ou  sup- 
plente  servirá  somente  pelo  tempo  que  faltar  ao  substituto. 

Art.  ti.0 — Não  podem  servir  conjunctamente  na  junta  os 
parentes  consanguíneos  e  affins  dentro  do  2.°  gráo,  os  cunhados 
durante  o  cunhadio,  nem  <s  comuierciantes  que  formem  firma  ma- 
triculada, ou  tenham  sociedade  entre  si. 

§  Único.  Esta  incompatibilidade  exclue  na  eleição  simul- 
tânea o  menos  votado,  na  successiva  o  ultimo  eleito,  e  d'entre  os 
impossados  o  que  dér  causa  a  ella. 

CAPÍTULO  II 

DA   ELEIÇÃO  DA  JUNTA 

Art.  7.° — Os  commerciantes  matriculados  na  junta  do  com- 
mercio  do  Estado  formam  collegio  para  a  eleição  dc  Deputados 
e  supplentes. 
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Art.  8." — O  Collegio  Commercial  rcuriir-se-ú  ordinariamente 
de  dous  cm  dous  annos  em  dia  e  logar  designados  pela  Junta  e 
extraordinariamente  nos  casos  de  vaga  de  Deputados  ou  aup 
plentes. 

A  vaga  desses  logares  dá-so  sempre  que  o  numero  dos  De- 
putados, a  quem  pertencer  o  exercício  eflectivo  do  «argo,  ou  o 
numero  dos  supplentes  nao  estiver  completo. 

Art.  9,°— Podem  votar  no  Collegio  Commercial  todos  os 
commerciantes  matriculados  na  Junta,  no  livre  exercício  dos  seus 
direitos  civis  e  políticos,  ainda  que  tenham  deixado  de  fazer  pro- 
fissão habitual  do  commercio. 

Art.  10. — As  mulheres,  embora  matriculadas  commerciantes 
nao  podem  votar  nem  ser  votadas. 

Art.  11. — A  Junta,  30  dias  antes  do  designado  para  a 
eleição,  mandará  affixar  na  Praça  do  Commercio  em  edit;il  de 
convocação  do  Collegio  Commercial,  a  lista  geral  dos  commer- 
ciantes que  se  acharem  nas  condições  legaes  de  votar  e  serem 
votados. 

§  1.°  Embora  não  contemplados  na  lista  devem  ser  admitti 
dos  a  votar  : 

a)  Os  negociantes  estrangeiros  matriculados,  desde  que 
apresentem  carta  de  matricula  com  documento  que  prove  terem 
íieceitado  a  naturalisação  brazileira,  e  na  falta  delle  o  titulo  de 
eleitor,  o  que  tudo  será  consignado  na  acta  da  eleição ; 

bj  Os  negociantes  que  se  matricularem  depois  da  publica- 
ção da  lista,  fazendo-se  menção  de  seus  nomes  na  acta. 

§  2.°  O  praso  de  5  annos  de  profissão  habitual  do  Commer- 
cio, exibido,  pelo  art.  3.°,  deve  ser  contado  da  data  em  que  o 
commerciante  começou  a  exercel-a  effectivatnente,  ainda  quando 
depois  tenha  deixado  o  uso  dessa  profissão. 

Art.  12. — No  dia,  hora  e  lugar  destinados  para  a  eleiçac  se 
reunirá  o  Collegio  Commercial,  tomando  o  Presidente  assento  á 
cabeceira  da  meza,  o  Secretario  d.i  junta  á  sua  direita  e  os  eleito- 
tores  nos  logares  que  lhes  forem  apontados  sem  precedência. 

Art.  13. — O  Presidente  nomeará  então,  mediante  appro- 
vação  do  Collegio  Commercial,  dois  eleitores  para  servirem  de 
escrutadores.  Estes  terão  assento  á  esquerda  do  Pre-idente. 

Art.  14. — A  acta  da  formação  da  meza  será  assignada  ptlo 
Presidente,  escrutadores  e  Secretario,  incumbindo  a  este  escre- 
vel-a  e  nella  mencionar  as  duvidas  que  se  levantarem  sobre  a  sua 
organisaçao,  e  as  decisões  proferidas. 

Art.  15. — Em  seguida,  declarando  o  Presidente  que  a  meza 
tomará  conhecimento  de  qualquer  reclamação  contra  a  exactidão 
da  lista  affixada,  ou  denuncia  de  fraude,  serão  decididas  as  du- 
vidas sobre  matéria  de  direito  pela  meza  e  sobre  matéria  de  facto 
pelo  collegio  eleitoral,  conforme  as  qualificar  o  presidente. 

Art.  1G. — Não  levantadas  ou  resolvidas  as  duvidas,  proce- 
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dev-se-á  ao  recebimento  das  cédulas,  depositando  cada  um  dos 
chamados  sua  cédula  na  urna  collocada  sobre  a  meza,  fazendo  o 
Secretario  a  chamada  por  cópia  authentica  da  lista  geral  affixada 
e  tomando  nota  dos  que  deixarem  de  votar. 

§  Único.  Na  eleição  geral  dos  membros  da  Junta  cada  elei- 
tor votará  em  seis  nomes  e  nas  outras  eleições  em  tantos  nomes 
quantos  forem  os  logares  vagos  de  Deputado  ou  supplente. 

Art.  17. — RecebidiS  as  cédulas,  o  Presidente  mandará  con- 
tal-as  pelos  escrutadores  e.  publicando  o  numero  delias,  procederá 
á  apuração,  declarando  eleitos  Deputados  os  seis  commerciantes 
mais  votados  e  supplentes  os  quatro'  que  se  seguirem  na  ordem 
da  votação,  e  no  caso  de  igualdade  de  votos,  o  que  fòr  favorecido 
pela  sorte. 

Art,  18. — Terminada  a  apuração,  o  Secretario  lavrará  a 
respectiva  acta  com  declaração  das  duvidas  que  occorreram  e  a 
solução  que  tiveram,  numero  de  eleitores  chamados  e  nome  de 
todos  os  que  deixaram  de  votar. 

Esta  acta  será  assigoada  pelo  Presidente.  Secretario,  escru- 
tadores e  eleitores  que  quizerem. 

Art.  19. — Da  acta  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  ex- 
trahir-se-á  tantas  copias  quantos  forem  os  Deputados  e  supplen- 
tes eleitos  para  lhes  servir  de  titulo  e  mais  uma  para  ser  remettida 
ao  Governador  do  Estado. 

Art.  20. — Podem  ser  reeleitos  os  Deputados  e  supplentes. 

Art.  21. — Nenhum  commerciante  poderá  eximir-se  do  ser- 
viço de  Deputado  ou  supplente,  excepto  nos  casos  provados  de 
absoluta  impossibilidade,  determinada  por  edade  maior  de  69 
annos.  ou  moléstia  grave  e  continuada. 

§  1.°  Perdem  o  direita  de  voto  activo  e  passivo  nas  eleições 
commerciacs  os  que.  sem  justa  causa,  a  juizo  do  Governador,  dei- 
xarem de  tomar  posse  do  cargo  dentro  do  praso  legal  ou  o  aban- 
donarem. 

§  2.°  Antes,  porém,  de  decorridos  4  annos  de  intervallo  en- 
tre o  serviço  da  antecedente  e  a  nova  eleição,  não  é  obrigatória 
a  acceitação  do  cargo. 

Art.  22. — Os  livros  das  eleições  serão  fornecidos  pela  Junta, 
abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  Presidente  e 
guardadas  no  archivo  da  mesma  Junta. 

CAPITULO  III 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DA  JUNTA 

Art.  23. — Compete  á  Junta  : 

§  1.°  As  matriculas  dos  commerciantes.  correctores,  agentes 
de  leilões,  trapicheiros  e  administradores  de  armazém  de  depo- 


sito  c  a  expedição  do  seus  títulos  (Código  Gommercial  arts  G  8 
3S.  40.  68  c  ST). 

S  2."  iíomear  interpretes  e  avaliadores  do  eommorcio  (Códi- 
go Coniniercial  art.  62). 

§  3.°  Ordenar  o  registro  : 

'0  Das  nomeações  dos  feitores,  guarda  livros,  caseiros  e  ou- 
tros  quaesquer  propostos  das  casas  comuierciaes  (Codino  Com 
mercial  art.  74). 

A)^Das  marcas  de  fabricas  e  de  commercio  (Deo.  n.  3.346 
de  1887,  art.  4.°)  e  de  firmas  e  razões  commerciaes  (  Deo.  n.  916 
de  1890). 

c)  Das  embarcações  brazileiras  destinadas  á  navegação  de 
alto  mar.  com  excepção  das  que  se  empregam  exclusivamente  na 
pescaria  das  costas  (Código  Commercial  arts.  460  c  464). 

d)  De  quaesquer  documenteis  que,  em  virtude  de  lei  ÒU  re- 
gulamento, devam  constar  do  registro  publico  do  commercio  (Có- 
digo Commercial  art.  10  n.  2). 

§  4."  Ordenar  o  arebivameuto  de  um  exemplar  dos  contrac- 
tos e  distractos  das  sociedades  commerciaes  c  dos  estatutos  das 
companhias  ou  sociedades  anonymas  e  actas  da  reunião  da  As- 
sembléa  Geral  das  mesmas  (Código  Commercial ;  art.  301  e  338, 
Decretos  ns.  4304  de  1800,  n.  164  de  17  de  Janeiro  de  1890  e 
rj.  434  de  4  de  Julho  de  1891  arts.  68,  00,  70  e  91). 

§  5."  Rubricar  os  livros  : 

«)  Dos  commerciantes  e  agentes  auxiliares  do  commercio 
mencionados  no  §  1.°  (Código  Commercial  arts.  13.  50,  71  e 
88  §  1."). 

li)  Das  Companhias  e  sociedades  anonymas  (Decretos  ns.  164 
de  1890  art.  7.°  §  3.°  e  de  4  de  Junho  de  1891)  ; 

§  6.°  Tomar  assento  sobre  as  praticas  e  uzo  commerciaes  do 
Estado  (Dee.  73S  de  1850  arts.  11,  24,  25  e  26). 

§  7.°  Representar,  informar  e  consultar  ao  Governador  do 
Estado. 

«)  Sobre  a  necessidade  de  interpretar,  modifi3ar  ou  revogar 
algum  artigo  de  lei,  regulamento  ou  instrucções  commerciaes.  e 
reprimir  abusos  de  funeciouarios  públicos,  commerciantes  e 
agentes  auxiliares  do  commercio  (Dec.  738  de  1850,  art.  19 
n.  1)  ; 

b)  Sobre  todo  quanto  fôr  a  bem  dos  interesses  do  commercio. 
agricultura,  industria  e  navegação  mercantil  (Dec.  e  art.  cit. 
n.2); 

c)  Sobre  o  estado  das  fabricas,  propondo  as  medidas  que 
julgar  de  vantagem  e  utilidade  geral  por  sua  inspecção  ou  in- 
formações escriptas  que  devem  ministrar-lhe  os  directores  ou 
administradores  (Dec.  e  art.  cit.  §  3.°)  ; 

§  8.°  Superintender  o  exercício  das  funeções  de  correcto- 
res, agentes  de  leilões,  interpretes  e  auxiliares  do  commercio, 
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multandoos,  suspendendo- os  e  destituindo-os  nos  casos  expres- 
sos na  lei  ou  em  seus  regimentos  (Cod.  Comm.  Parte  1."  tit.  3." 
cap.  2o  e  Decs.  ns.  806,  858  e  863  de  1851  e  3486  de  1865)  ; 

§  9.°  Fixar  o  valor  das  fianças  dos  correctores  e  agentes  de 
leilões  c  alteral-o  quando  entender  conveniente,  submettendo, 
porém,  estes  actos  á  approvação  do  Governo  do  Estado,  e  ap- 
piovar  a  nomeação  dos  prepostos  dos  mesmos  agentes  auxi- 
liares e  dos  interpretes  (Dec.  n.  738  de  1850,  art.  18  §  4.°  c 
cit.  decs.  ns.  806,  858  e  863  de  1851). 

§  10.  Organisar  tabeliã  dos  emolumeutos  do3  correctores  e 
interpretes,  pelas  traducções  qúe  fizerem  e  certidões  que  passa- 
rem, sujeitando-a  igualmente  á  approvação  do  Governo  (Cod. 
Comm.  art.  64). 

§  11.  Ordenar  e  exbibição  dos  livros  dos  correctores  e  agen- 
tes de  leilões,  quando  fôr  necessário  nos  processos  administrati- 
vos (Cod.  Comm.  arts.  50  e71). 

§  )2.  Cassar  a  matricula  que  houver  sido  alcançada  ob  ou 
subrepticiamente. 

§  13.  Destituir  os  avaliadores  commerciaes  em  virtude  de 
representação  do  juiz  competente,  nos  casos  de  fraude  ou  inca- 
pacidade provada. 

§  14.  Inspeccionar  os  trapiches  e  seus  livros,  impôr  multas 
aos  respectivos  administradores  nos  termos  dos  arLs.  89  e  90  do 
Cod.  Comm. 

§  15.  Impôr  aos  proprietários,  armadores  de  embarcações,  as 
multas  que  arbitrar  nos  casos  e  forma  do  art.  463  do  Cod. 
Comm. 

§  16.  Receber,  informar  e  encaminhar  para  o  Governador  do 
Estado,  e  em  casos  determinados  para  o  Triibunal  Superior  de 
Justiça  os  recursos  interpostos  de  sua  decisão. 

§  17.  Declarar  as  leis  ou  usos  commerciaes  que  regulam  as 
contestações  judiciaes,  relativas  a  actos  de  apresentações  de  let- 
tras  de  cambio,  seu  acceite,  pagamento,  protesto  e  notificação 
praticadas  em  praças  dos  paizes  extrangeiros  na  forma  do  art. 
424  do  Cod.  Comm. 

§  18.  Nomear,  quando  fôr  necessário,  dois  stereometras  es- 
peciaes  e  privativos  para  determinarem  judicialmente  a  capaci- 
dade de  quaesquer  vasilhas  e  orçarem  a  quantidade,  densidade 
e  peso  liquido — que  ellas  contiverem  (Dec.  n.  1883  de  1856). 

§  19.  Propor  ao  Governador  do  Estado  as  providencias 
que  julgar  convenientes  a  bem  do  eommercio,  industria  e  nave- 
gação mercantil  do  Estudo,  facultando-se  nesse  sentido  o  direito 
de  serem  apresentadas  petições,  queixas,  reclamações  e  alvitres, 
contanto  que  sejam  assignadas  por  dez  ou  mais  commerciantes 
matriculados,  afim  de  que  a  Junta  as  tome  em  consideração  e 
encaminhe  ao  Governador  do  Estado. 

§  20.  As  demais  attribuições  administrativas  constante  da 


Legislação  Federal,  que  mio  forem  de  encontro  a  este  Regula- 
mento e  lei  estaduaes  vigentes. 

CAPITULO  IV 

PRESIDENTE  E  MAIS   MEMBROS  DA  .U  NTA   E  SI  AS   ATTK IIWIÇÕES 

Art.  24". — Ao  presidente  compete  : 

S  1.»  Con  vocar  e  presidir  o  (,'olle^io  Comroorcial  (Cod. 
Comm.  tit.  único  art.  lti). 

§  2.°  Dar  posse  aos  membros  da  Junta  e  aos  empregados  da 
Secretaria,  recebendo  d'elles  a  solemne  promessa  de  bem  cum- 
prirem os  seus  deveres  ; 

§  3.°  Presidiras  ses.-.ões  da  Junta,  convocal-a  extraordinaria- 
mente, dirigir  os  seus  trabalhos,  propôr  as  questões  e  apurar  o 
vencido  ; 

§  4.°  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  iostrueções  e  decretos  do 
Governo  ; 

§  5.°  Assignar  : 

a)  A  correspondência  official  (pie  tenha  de  ser  dirigida  ao 
Governador  e  ás  Repartições  do  listado  ; 

l>  )  As  ordens,  titules  e  cartas  que  a  Junta  mandar  expedir: 

c)  Os  despachos  proferidos  pela  Junta  em  petições  de  partes; 

d)  As  certidões  que  se  requererem  dos  livros  e  mais  papeis 
da  Junta  ; 

§  6.°  Distribuir  pelos  deputados  a  rubrica  dos  livros  sujeitos 
a  esta  formalidade,  inclusive  os  da  Junta  e  assignar  os  termos 
de  abertura  e  encerramento  dos  mesmos  livres  ; 

§  7.°  Nomear  fiseaes  das  sociedades  ou  companhias  anony- 
mas,  quando  nâo  tiverem  sido  eleitos,  não  aeeeitareui  os  cargos 
ou  se  tornarem  impedidos  (Dec.  n.  1G4  de  17  de  Janeiro  de 
1890,  art.  14  §  2.°  e  Dec.  n.  434  de  4  de  Julho  de  1891,  art. 
125)  ; 

§  S.°  Receber  dos  convetorcs,  agentes  de  leilões,  interpretes 
e  avaliadores  do  commercio  a  solemne  promessa  de  bem  desem- 
penharem os  seus  cargos,  e  dos  proprietários  armadores  de  na- 
vios a  relativa  ás  declarações  que  devem  constar  do  termo  exi- 
gido peio  art-  463  do  Cod.  Comm.  ; 

§  9.  Fazer  annualmcnte  o  relatório  determinado  no  titulo 
único  do  Cod.  Comm.  art.  12,  remettendo-o  ao  Governador  do 
Estado  ; 

§  10.  Dar  as  providencias  legaes,  inherentes  a  direcção  dos 
trabalhos  que  lhe  sao  commettidos.  necessários  á  regularidade 
do  serviço  da  Junta  e  sua  Secretaria  ; 

§  11.  Mandar  organisar  e  remetter  á  repartição  ou  auctori- 


— 128— 


dade  encarregada  da  estatística  os  mappas  requisitados  sobre 
objecto  constante  da  matricula  ou  registro  publico. 

Art.  25. — O  Presidente  da  Junta,  antes  de  entrar  eiu  exer- 
cício assignará  perante  o  Governador  do  Estado  termo  de  pro- 
messa solemne  de  bem  cumprir  os  deveres  do  cargo. 

Art.  26. — Em  suas  faltas  ou  impedimentos  o  Presidente  será 
substituído  pelo  Vice-Presidente  e  este  pelo  Deputado  mais  votado, 
e,  no  caso  de  empate  na  votação,  pelo  mais  idoso. 
Art.  27. — Ao  Vice-Presidente,  quando  não  estiver  em  exercício 
de  Presidente  e  aos  demais  Deputados  compete: 

§  l.°  Emittir  sua  opinião'-e  intervir  com  seu  voto  em  todos 
os  negócios  e  questões  que  sejam  da  competência  e  decisão  da 
Junta ; 

§  2."  Propor  por  eseripto  ou  verbalmente  o  que  lhe  parecer 
conveniente,  relativamente  a  negócios  da  attribuição  da  Junta  : 

§  3.°  Desempenhar  prompta  e  cuidadosamente,  a  bem  dos  S3r- 
viços  a  seu  cargo,  as  commissões  que  lhes  forem  commettidas  pela 
Junta  ou  seu  Presidente  ; 

§  4.° — Rubricar  os  livros  que  lhe  forem  distribuídos. 

Art.  28. — Aos  Suppleutes  compete  : 

§  Único.  Substituir  os  Deputados  nos  casos  em  estes  substi- 
tuem o  Presidente  ou  Vice-Presidente  ou  em  falta  de  Deputados 
para  compor  a  Junta,  guardada  a  mesma  ordem  de  preferencia. 

Art.  29. — Os  Deputados  e  Supplentes  aates  de  entrarem  em 
exercício,  prestarão,  perante  o  presidente  da  junta  solemne  com- 
promisso de  bem  cumprirem  os  deveres  do  cargo. 

CAPITULO  V 

DAS  ATTRtnUIÇÕES  DO  SECRETARIO  DA  JUNTA 
Art.  30. — Compete  ao  Secretario: 

§  1.°  Assistir  as  sessões,  ler  a  acta,  a  correspondência  official 
e  os  requerimentos,  expôr  a  matéria  destes  e  de  outros  papeis  ou 
assumptos  designados  pelo  Presidente,  emittir  sobre  elles  o  seu 
parecer  e  tomar  parte  na  discussão,  não  podendo,  porém,  votar : 

§  2.°  Informar  as  petições  de  matricula,  registro  ou  arebiva- 
mento,  consultas  ou  propostas  de  assento  sobre  usos  commerciaes, 
e  outro  qualquer  assumpto  da  competência  da  Junta,  em  que  esta 
ou  seu  Presidente  entender  conveniente  a  informação  d'elle  por 
escripto ; 

§  3.°  Officiar,  como  orgam  do  ministério  publico,  em  todos  os 
processos  e  recursos  de  que  a  Junta  baja  de  tomar  conhecimentos  : 

§  4.°  Apresentar  á  assignatura  da  Junta  as  consultas,  e  a  do 
Presidente  os  actos  de  sua  competência,  depois  de  examinar  se 


estão  conformes  ao  resolvido  e  nos  devidos  termoa  dos  despachos 
ou  notas  que  os  motivarem  : 

§  5.°  Subscrever  os  diplomas  e  ordem  expedidos  cm  nomo 
da  Junta ; 

§6°  Escrever  no  alto  das  petições  das  partes  os  despachos 
da  Junta  ou  do  Presidente,  (pie  nellas  devam  ser  lançados  ;  subs- 
crever e  assignar  os  termos  de  abertura  e  encerramento  dos  livros; 

§  7.°  Tomar  nota  de  tudo  que  occorrer  durante  a  sessão  para 
mencionar  summariamente  na  acta.  a  qual  deverá  ser  lida  na  ses- 
são seguinte ; 

§  8."  Auxiliar  o  Presidente  no  exercício  de  suas  attribuições, 
ou  deveres,  e  desempenhar  os  encargos  que  por  elle  ou  pela  Junta 
lhe  forem  eomniettidos ; 

§  9."  Mandar  passar  na  Secretaria  com  despacho  do  1'resi 
deute,  subscrever  e  assignar  as  certidões  que  se  pedirem  dos  livres 
e  mais  papeis  da  .1  unta.  sem  prejuízo  da  attribuíção  que  tem  o 
1.°  official ; 

§  10.  Fiscal»Sí»r  o  serviço  da  Secretaria,  as  suas  despezas  e  a 
do  expediente  da  Junta,  authenticas  as  contas  para  o  respectivo  pa- 
gamento ; 

§  11.  Providenciar  a  bem  da  ordem  do  archivo,  arrumação, 
guarda  e  conservação  dos  livros  e  papeis  que  n'elle  devem  ser  re- 
colhidos ; 

§  12.  Propor  á  Junta  ou  ao  seu  Presidente  todas  as  medidas 
que  lhe  pareçam  necessárias  para  o  bom  andamento  dos  negócios 
a  cargo  da  Junta  e  da  Secretaria,  inclusive  advertência,  suspensão 
e  responsabilidade  dos  empregados  ; 

§  13.  Propor  a  prohibição  ou  annullação  de  archivampnto 
dos  contractos  de  sociedade  commercial  e  estatutos  de  companhia 
ou  sociedade  anonyma,  quando  offenderem  interesses  de  ordem 
publica  ou  os  bons  costumes  : 

§  14.  Recorrer  da  decisões  da  Junta  nos  casos  especificados 
no  art.  53  d'este  Regulamento. 

Art.  31. — Nos  impedimentos  repentinos  não  excedentes  de 
quinze  dias,  será  substituido  pelo  1."  official  e  nos  de  maior  dura- 
ção, por  quem  o  Governo  designar. 

CAPITULO  VI 

DAS  SESSÕES  E  ORDEM  DO  SERVIÇO  DA  JUNTA 

Art.  32. — A  Junta  Commercial  reunir-se-á  cm  sessões  ordi- 
nárias e  extraordinárias. 

§  1."  As  sessões  ordinárias  terão  lugar  ás  segundas  e  quin- 
tas-feh-as  de  cada  semana,  ou  no  primeiro  dia  util  subsequente,  no 
caso  de  impedimento  dos  dias  marcados. 

§  2.°  As  sessões  extraordinárias  serão  convocadas  pelo  presi- 
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dente,  quando  o  serviço  publico  ou  cireu instancia  urgente  o  exigi- 
rem. Reunida  a  Junta  n'este  caso,  o  presi  lente  exporá  o  motivo 
ou  motivos  que  determinaram  a  convocação. 

Art.  33. — As  sessões  ordinárias  começarão  ás  nove  horas  do 
dia  e  durarão  o  tempo  necessário  para  a  discussão  e  votação  das 
questões  que  forem  dadas  em  ordem  do  dia. 

As  sessões  extraordinárias  começarão  á  hora  marcada  e  en- 
cerrar-se-ão  quando  concluídos  os  trabalhos  para  que  hajam  sido 
convocadas. 

§  Único. — Para  haver  sessão  é  necessário  a  presença  da 
maioria  dos  membros  da  Junta. 

Arfc.  34. — O  Deputado  que  não  puder  comparecer,  deve  par- 
ticipar por  escripto  o  seu  impedimento  ao  secretario,  e  este  avisa- 
rá o  supplente  para  substituil-o. 

§  Único. — A  falta  não  justificada  do  comparecimento  em 
oito  cessões  successivas,  importa  aban  lono  e  vaga  do  lugar  para 
todos  os  effeitos  legaes. 

Art.  35. — As  sessões  serão  publicas,  salvo  quando  a  Junta 
resolver  que  seja  secreta  por  se  tratar  do  questões  referentes  a  in- 
fracções, abusos,  suspensão  e  demissão  de  correctores  ou  quaesquer 
agentes  auxiliares  do  commercio. 

Art.  36. — A  hora  marcada  para  as  sessões,  o  presidente,  to- 
mando assento  á  cabeceira  da  mesa,  á  sua  direita  o  secretario,  á 
sua  esquerda  o  vice-presideete  e  de  um  e  outro  lado  os  Deputados, 
sem  presedencia,  declai-ará  aberta  a  sessão,  havendo  numero  sufn- 
ciente  e  guardará  nos  trabalhos  a  seguinte  ordem  : 

cr)  Leitura,  discussão  e  approvaçâo  da  acta  da  sessão  ante- 
cedente ; 

b)  Leitura  da  correspondência  official,  começando  pela  do 
Governo  ; 

c)  Distribuição  de  livros  o  expediente  ás  petições  das  partes  ; 

d)  Discussão  e  votação  de  negócios  geraes  ou  particulares 
pendentes  : 

«)  Deliberação  sobre  o  que  de  novo  se  propuzer. 

Art.  37. — Exposta  a  questão  ou  negocio  pela  leitura  feita 
pelo  secretario,  o  presidente  annun ciará  a  discussão  e  dará  a  pa- 
lavra aos  Deputados  ou  ao  secretario,  quando  a  pedirem. 

Art.  38. — Encerrada  a  discussão  de  qualquer  matéria,  o  pre- 
sidente, formulando  a  questão  em  termos  claros,  a  submetterá  á 
votação,  que  deve  começar  pelo  vice  presidente  e  pelo  Deputado  á 
esquerda  d'este  e  seguir  pelos  immediatos  na  ordem  em  que  esti- 
verem assentados,  até  o  presidente,  que  votará  em  ultimo  logar, 
competindo-lhe  o  voto  de  qualidade  no  caso  de  empate. 

§  1.°  Podem  assignar  vencidos  os  que  discordarem  da 
maioria  e.  apresentando  o  seu  voto  por  escripto,  lhe  será  acceito  e 
lançado  na  acta ; 

§  2.°  As  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  da 


Junta,  podendo,  porém,  o  Presidente  proferir  por  si  os  despachos 
de  mero  expediente,  ou  que  não  importem  decis:1o  definitiva  ; 

§  3.°  Quando  a  votação  recahir  sobre  petição  de  partes.'  além 
de  se  mencionar  na  acta  a  preterição  e  deferimento  que  tiver,  será 
o  despacho  lançado  no  alto  da  petição  pelo  Secretario  o  datado 
por  clle,  sendo  assignado  pelo  Presidente  e  mais  Deputados; 

§  4.°  Nenhum  papel  será  admittido  a  despacho  da  Junta  sem 
estar  devidamente  sellado  o  assignadas  as  petições  pelas  próprias 
partes  ou  seus  procuradores  constituídos  ; 

§  5.°  As  actas  devem  ser  subscriptas  pelo  Secretario  e  assig 
nadas  por  todos  os  membros  n'ellas  mencionados  como  presentes. 

Art.  39. — Para  a  matricula  dos  eommerciantes  a  Junta  exi- 
girá, além  das  declarações  e  documentos  mencionados  no  art.  õ." 
do  Cod.  Gommercial,  a  designação  do  negooio  (pie  exerçam  por 
grosso  ou  a  retalho,  a  justificação  perante  cila  do  credito  commer- 
cial  de  que  gosam,  da  habilitação  para  desempenharem  as  obriga- 
ções impostas  aos  eommerciantes  matriculados  e  da  profissão  ha- 
bitual do  oommercio  por  mais  de  cinco  annos. 

§  1.° — A  firma  social  nâo  será  matriculada  antes  de  archi- 
vado  na  Junta  um  exemplar  do  contracto  da  sociedade  ; 

§  2.° — A  falta  das  averbações  exigidas  pelo  art.  8.°  do  Códi- 
go Commercial  que  for  imputável  ao  commerciante  ou  sociedade, 
suspende,  findo  o  praso  marcado  no  mesmo  art.,  as  prerogativas 
resultantes  da  matricula,  enujuanto  não  forem  averbadas  e  publi- 
cadas as  alterações  occorridas  ; 

§  o."  Não  será  archivado  na  -Junta  contracto  de  sociedade 
eui  eonnnandita  sem  assignatura  do  commanditario,  ommittindo- 
se,  porém,  o  seu  nome,  quando  assim  o  requeira,  na  publicação 
respectiva  c  nas  certidões. 

Art.  40. — A  Junta  não  auctorisará  a  matricula  c  expedição 
de  titulo  aos  agentes  auxiliares  do  commercio,  antes  de  provarem 
os  requerentes  as  condições  de  idoneidade  exigidas  pelo  Cod.  Com- 
mercial e  respectivos  regimentos,  e,  se  forem  correctores  ou  agen- 
tes de  leilão,  antes  de  prestarem  as  fianças  a  que  são  obrigados. 

§  Único.  E'  livre  a  profissão  de  todos  esses  agentes  interme- 
diários, cessando  a  limitação  posta  ao  numero  de  correctores ;  mas 
os  encargos  públicos,  dependentes  de  especial  auctorisaçao, ou  coui- 
mettidos  por  lei  ou  regulamento  a  qualquer  d'elles.  só  poderão  ser 
exercidos  pelos  matriculados,  assim  como  as  operações  da  Bolsa, 
as  cotações  officiaes  e  os  leilões  de  valores  ou  mercadorias  ordena- 
das por  autoridade  publica. 

Art.  41. — Para  os  devidos  effeitos  serão  publicados  uo  Diá- 
rio Official : 

ay  Na  integra  ou  em  extracto  as  actas  das  sessões. 

b)  As  matriculas  dos  eommerciantes  ou  firmas  soeiaes  e  as 
alterações  que  n'ellas  se  fizerem. 

c)  Os  contractos,  distractos  e  estatutos  archivados. 
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d)  Os  registros  das  embarcações. 

e)  As  Douieações  e  demissões,  suspensões  de  conectores,  agen- 
tes de  leilões  e  interpretes. 

/')  Os  despachos  proferidos  em  requerimentos  de  partes. 

ff)  O  edital  de  convocação  da  assembléa  de  eleitores,  com  a 
respectiva  lista  geral  dos  commerciantes  com  direito  de  voto  activo 
e  passivo. 

A)  Extracto  do  registro  das  escripturas  anti-nupciaes. 

§  1.°  A  publicação  das  matriculas,  contractos,  distractos  e 
dos  rejíistros  de  embarcações,  far-se-á  quinzenalmente  dor  meio 
de  editaes  ou  relações,  assignados  pelo  Secretario,  declarando-se 
quanto  a  matricula  dos  commerciantes  os  nomes  destes,  dos  sócios 
componentes  da  firma,  o  commercio  e  o  logar  do  estabelecimento  ; 
quanto  aos  contractos,  os  nomes  dos  sócios,  o  objecto,  domicilio  e 
capital  da  sociedade,  o  fundo  commanditario,  se  houver,  e  a  firma 
adoptada  ;  quanto  aos  estatutos,  a  denominação,  a  séde  e  capital 
da  sociedade  anonyma  ou  companhia;  quanto  ao  registro  de  em- 
barcações, os  nomes  desta,  os  dos  armadores  e  o  seu  domicilio. 

Terá  logar  a  publicação  das  actas  das  sessões  ou  dos  seus  ex- 
tractos depois  de  approvadas  :  a  das  alterações  das  matriculas  de- 
pois de  averbadas ;  a  das  escripturas  anti-nupciaes  depois  de  regis 
tradas;  a  das  nomeações  dos  correctores  e  demais  agentes  auxi- 
liares de  commercio,  depois  de  expedidos  os  respectivos  títulos. 

§  2.°  Incumbe  á  Junta,  por  seu  Secretario,  quando  ordenar 
os  actos  mencionados  neste  art.,  (letras  b — e — c),  fazer  as  precisas 
communicações  ás  outras  Juntas  da  União. 

Art.  42. — Depois  de  haver  colligido  as  praticas  e  usos  com- 
merciaes  adinittidos  nas  praças  e  mais  logares  do  commercio  do 
Estado  nos  casos  em  que  os  manda  guardar  o  Código  Commer- 
cial,  ouvindo  os  correctores  e  commerciantes  mais  notáveis  e  proce- 
dendo ás  averiguações  que  julgar  convenientes,  a  Junta  os  fará 
publicar  no  Diário  Official  com  um  convite  a  todos  os  interessa- 
dos e  pessoas  competentes,  para  que  façam  sobre  elles  as  obs"rva- 
ÇÕes  que  se  lhes  offerecerem,  dentro  do  praso  de  tres  mezes.  e, 
terminado  este.  declarará  verdadeiros  os  u^os  commerciaes  que : 

1.  "  Forem  conforme  aos  sãos  princípios  da  bóa  fé  e  máximas 
commerciaes  e  geralmente  praticados  entre  os  commerciantes  do 
logar. 

2.  °  Não  forem  contrários  á  alguma  disposição  do  Código 
Commercial  ou  lei  depois  d'elle  publicada. 

Art.  4o. — A  J  unta  deverá  estar  completa  para  a  decisão  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  e  desta  se  lavrará  assento  em  livro 
próprio  com  exposição  dos  seus  fundamentos  e  declarações  dos  vo- 
tos divergentes. 

Art.  44. — Os  assentos,  assignados  por  todos  os  membros  da 
Junta  e  publicados  no  Diário  Official,  terão,  tres  mezes  depois 
de  sua  publicação,  força  obrigatória  para  as  decisões  das  questões 
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que  se  suscitarem  sobre  os  usos  oommerciaes  a  que  se  referirem, 
emquanto  não  forem  revogados  por  lei, 

CAPITULO  VIL 

DOS  rilOCESSOS  DA  COMPETÊNCIA  DA  JUNTA 

Art.  45. — Eiu  caso  de  procedimento  official,  denuncia  ou 
queixa,  para  imposição  das  penas  de  multa,  suspensão  ou  desti- 
tuição que  incumbe  á  Junta  applicar  aos  correctores,  agentes  dc 
leilões,  interpretes  c  avaliadores  commerciaes  e  para  cassação  de 
matricula  (art.  12  §  §  13  a  16  e  Dees.  806,  858  c  863  de 
1851)  os  termos  dos  processos  são  os  seguintes : 

tt)  Âutoação  d;\  peca  inicial  do  processo  e  documentos  que  a 
acompanharem  pelo  1."  official  da  Secretaria  da  Junta:  e,  se  o 
procedimento  for  ex-officio,  continuação  dos  autos  com  vista  por 
tres  dias  ao  Secretario  para  reduzir  a  aitigos  a  matéria  da  aceu- 
sação. 

b)  Despacho  da  Junta  ordenando  á  parte  aceusada  que  no 
termo  improrogavel  de  5  dias  responda  aos  artigos,  denuncia  ou 
queixa  de  que  lhe  enviará  copia  o  1."  official  da  Secretaria  com  a 
intimação  do  despacho. 

c)  Julgamento  na  primeira  sessão  da  Junta,  segundo  a  prova 
constante  dos  autos,  si  o  aceusado  não  responder  dentro  dos  cinco 
dias  contados  da  intimação  ;  ou 

d)  Si  o  processo  fòr  ex-ojficio  e  o  aceusado  responder  dentro 
dos  cinco  dias,  assignação  do  termo  de  dez  dias  improrogaveis, 
para  a  prova,  caso  seja  requerido;  findo  o  qual,  com  prova  ou  sem 
ella,  serão  os  autos  intimados  com  vista  por  cinco  dias  ao  aceusa- 
do para  allegar.  e  em  ultimo  lugar  ao  Secretario  da  Junta  para 
officiar  o  que  lhes  parecer,  seguindo-se  o  julgamento  no  dia  desig- 
nado pelo  Presidente. 

e)  Em  caso  de  denuncia  ou  queixa,  assignação  de  egual  ter- 
mo improrogavel  para  a  contestação  da  resposta  do  aceusado,  se- 
guindo-se  uma  só  dilação  probatória  de  dez  dias,  quando  requerida, 
e  os  termos  de  cinco  dias  também  improrogaveis  para  as  allega- 
Ções  finaes  do  cada  uma  das  partes;  findos  os  quaes  officiará  o  Se- 
cretario da  Junta  e  terá  logar  o  julgamento. 

Art.  46. — A  pena  applicavel  aos  agentes  auxiliares  do  com- 
mercio  por  mora  no  pagamento  do  imposto  de  profissão,  ou  no  re- 
forço da  fiança,  c  a  de  suspensão  em  quanto  o  pagamento  não  fòr 
efíectuado,  ou  a  fiança  prehenebida. 

Art0  47. — Quando  se  houver  de  proceder  contra  os  admi- 
nistradores dos  trapiches  e  armazéns  alfandegados  nos  termos  dos 
arts.  89  e  90  do  Cod.  Conini.,  ou  impor  aos  proprietários  armado- 
res de  embarcações  as  multas  que  forem  arbitradas  na  forma  do  art. 


463  do  mesmo  Cod.  serão  observados  os  termos  do  processo  esta- 
belecido no  art.  48,  guardadas  porem  as  seguintes  disposições  : 

a)  Para  base  do  procedimento  contra  os  administradores  dos 
trapiebes  e  armazéns  são  documentos  essenciaes  a  certidão  negati- 
va da  remessa  dos  balanços  dos  géneros  nos  prasos  marcados  no 
art.  79  do  Cod.  Comin.,  ou  a  inspecção  e  exame  feito  nos  livros 
dos  mesmos  trapiches  e  armazéns  do  qual  se  deprebenda  que  os 
balanços  remettidos  são  inexactos  (Decc.  862  de  1851,  art.  l.°). 

V)  No  procedimento  contra  os  armadnres  proprietários  das 
embarcações  registradas  servirá.de  base  o  termo  por  elles  assigna- 
do  em  cumprimento  do  art.  463  do  Cod.  Comm.  sendo  esse  ter- 
mo trasladado  e  autoado  pelo  1."  efficial  com  a  certidão  negativa 
da  entrega  do  registro  dentro  do  anno  (si  esta  falta  constituir  o 
o  objecto  do  r>roce  b  mento)  e  bem  assim  os  documentos  e  provas, 
que  houver,  do  uso  illegnl  que  elles  tiverem  fwito  do  mesmo  regis- 
tro, ou  da  venda,  perda  ou  in navegabilidade  da  embarcação  (Dec. 
n.  879  de  29  de  Novembro  de  1851,  art. 

c)  Si  os  proprietários  armadores,  contra  quem  se  houver  de 
proceder,  residirem  na  sede  da  Junta,  serão  notificados  pelo  por- 
teiro desta,  e,  si  em  logar  differente,  por  ordem  do  Juiz  de  direito 
competente,  a  quem  a  Junta  solicitará  a  notificação,  para  allega- 
rem  o  que  for  a  bem  de  seus  direitos,  dentro  de  cinco  dias,  que 
correrão  da  data  da  intimação,  levando-se  em  conta  os  que  decor- 
rerem, alem  destes,  á  razão  de  50  kilometros  por  dia,  para  os  que 
residirem  fora  da  Junta. 

</)  Nestes  processos  e  em  todes  os  de  iniciativa  official  da 
Junta,  poderá  esta  deprecar  por  officio  do  Secretario  os  esclare- 
cimentos de  que  carecer  das  repartições  c  auctoridades  compe- 
tentes e  ordenar  as  diligencias  e  exames  necessários  ainda  depois 
da  dilação  probatória,  nos  autos  das  allegações  fiaaes,  e  notifi- 
cado o  aceusado  para  á  ellas  assistir,  querendo. 

Art.  48. — Em  todos  os  referidos  processos,  si  houver  tes- 
temunhas, serão  estas  inquiridas  pelo  Secretario  e  pelas  partes 
ou  seus  advogados  em  presença  da  Junta. 

A  defeza  e  as  allegações  serão  escriptas  nos  autos;  os  ter- 
mos para  contestar  e  allegar  principiarão  a  correr  desde  o  dia 
em  que  os  autos  forem  com  vista  ás  partes,  e  os  da  prova  da 
data  da  intimação  do  despacho  da  JuDta. 

§  1.°  Os  despachos  e  sentenças  da  Junta  nos  mesmos 
processos  serão  escriptos  pelo  Deputado  que  o  Fresidente  de  • 
signar. 

§  2?  As  sentenças  da  Junta  que  impozerem  multa  serão 
executadas  no  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  Estadual,  e  as  de 
suspensão  ou  destituição,  intimados  para  os  devidos  effeitos  pelo 
porteiro  da  Junta,  de  ordem  desta. 

Art.  49. — No  registro  das  marcas  de  fabricas  e  de  coni- 
mercio.  e  no  processo  de  aggravo  interposto  das  decisões  respe- 


ctivas,  observará  a  .lunta  o  disposto  no  Regulamento  approvado 
pelo  Dec.  n.  9828  de  :il  de  Dezembro  de  1887. 

Art.  50.— Os  recursos  de  que  trata  o  capitulo  S"  deste 
Regulamento  sei  ao  julgados  pela  Junta  na  primeira  ou  segunda 
sessão  que  se  seguir  ao  recebimento  dos  autos,  precedendo  pare- 
cer escripto  do  Secretario. 

Art.  51. — São  nullos  os  processos  em  que  não  tiverem 
sido  observadas  as  disposições  estabelecidas  neste  Regulamento. 

Art.  52. — A  Junta  deverá  estar  completa  para  a  decisão 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  e  d'esta  se  lavrará  a<>.  ato  cm 
livro  próprio  com  exposição  dos  seus  fundamentos  e  declaração 
dos  votos  divergentes. 


CAPITULO  VIU 


DOS  RECURSOS  EM  GERAL 


Art.  58. — Haverá  recurso  para  o  Governo  sem  effeito  sus- 
pensivo : 

§  1.°  Das  eleições  dos  membros  da  Junta  nos  casos  de 
fraude,  violência  ou  preterição  de  formalidade  essencial; 

§  2.°  De  todos  os  actos  da  Junta,  uos  casos  de  excesso  de 
poder  ou  incompetência  e  violação  da  lei. 

§  o.°  Das  decisões  pelas  quaes  a  Junta  : 

a)  Probibir  ou  annúlar  o  registro  ou  arcqivamento  dos 
contractos  de  sociedades  commerciaes  e  dos  estatutos  de  com- 
panhias ou  sociedades  anonymas; 

b)  Multar,  suspender  ou  destituir  os  correctores  e  demais 
agentes  auxiliares  do  commercio  ; 

c)  Multar  os  administradores  de  trapiches  e  armazéns  alfan- 
degados e  proprietários  armadores  de  embarcações  registradas. 

Art.  54. — listes  recursos  podem  ser  interpostos  dentro  de 
dez  dias  pelo  Secretario  da  Junta  ou  pelas  partes.  Tomado  por 
termo  na  Secretaria  da  Junta,  immediatamente  se  abrirá  vista 
ao  aggravante  para  minutar  o  seu  aggravo  dentro  de  24  horas 
improrogaveis.  No  praso  de  48  horas  deverá  a  Junta  reunir-se 
para,  no  caso  de  não  reformar  o  seu  despacho,  fundamental-o. 
c  devidadamente  preparado,  remettjr  o  aggravo  ao  Governador 
dentro  de  outras  48  horas. 

Art.  55. — Cabe  aggravo  de  petição  para  o  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça  dos  despachos  que  negam  ou  admittem  o  re- 
gistro de  marca  e  dos  que  cassam  a  matricula  dos  commerciantes, 
observadas  as  disposições  dos  artigos  23  á  25  do  Dec.  n.  0828 
de  31  de  Dezembro  de  1887. 
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CAPITULO  IX 

DA  SECRETARIA  DA  J UNTA 

Art.  56. — Haverá  na  Secretaria  da  Junta  : 

Um  1."  official. 

Um  2.°  dito. 

Dous  amanuenses. 

Um  porteiro. 

Um  servente. 

Art.  57. — As  nomeações  _  dos  tffioiaes  e  amanuenses  sâo 
da  competência  do  Governador  do  Estado  e  as  do  porteiro  e 
servente  do  Prisidente  da  Junta. 

Art.  58. — A  Secretaria  tem  a  sou  cargo  o  expediente  da 
Junta,  registro  publico  de  comtnercioe  o  archivo. 

§  1.°  Para  o  expediente  e  regular  escripturaçao  dos  actos 
d.i  Junta,  haverá  os  seguintes  li,Tros  : 

a)  Das  eleições  commerciaes  ; 

b)  Das  actas  das  sessões  ; 

c)  Dos  assentos ; 

d)  Da  distribuição  dos  livros  sujeitos  á  rubrica  ; 

e)  Das  fianças ; 

/')  Dos  termos  de  promessa  ou  obrigação  ; 

g)  Das  penas  impostas  pela  Junta  ; 

h)  Da  matricula  dos  empregados  ; 
!)  Do  ponto ; 

/)  Dos  emolumentos  dos  membros  da  Junta ; 

/,•)  Do  inventario  dos  eifeitos  da  Junta  ; 

l)  Os  auxiliares  que  forem  necessários  ou  determinados 
pelo  regimento  interno. 

Os  livros  das  lettras  a,  b,  c,  serão  rubricados  pelo  Presi- 
dente e  os  mais  pelos  Deputados  a  quem  forem  distribuídos. 

§  2.°  Para  o  registro  publico  do  commercio  haverá  os  se- 
guintes livros: 

a)  Do  registro  de  matricula  dos  comnierciantes  e  dos  títu- 
los dos  agentes  auxiliares  do  commercio; 

b)  Do  registro  dos  títulos  de  habilitação  civil  dos  menores, 
filhos  familias  e  mulheres  commerciantes; 

c)  Do  registro  das  nomeações  dos  feitores,  guarda-livrus, 
caixeiros  e  mais  prepostos  das  casas  dc  couimercio  e  dos  instru- 
mentos públicos  ou  particulares  de  mandato  ; 

(?)  Do  registro  das  embarcações  ; 

e)  Do  registro  de  carta  de  fretamento,  créditos  marítimos 
privilegiados,  escripturas  respectivas  de  penhor,  intrumentos  e 
lettras  de  dinheiro  a  risco  ou  cambio  marítimo; 

_/')  Protocollo  dos  registros. 

Este  livro,  destinado  aos  apontamentos  dos  papeis  que  tem 


de  sor  registrados,  será  dividido  em  tres  tomos  correspondentes  : 
o  1.°  aos  livros— a  e  6— .  o  2.°  ao  livro  c,  e  o  3.°  aos  livros— 
d  e  c. — 

Em  todos  estes  livros  o  terço  :i  direita  de  cada  pagina,  se- 
parado por  um  traço  perpendicular,  se  reservará  para  o  lança- 
mento, em  frente  dos  respectivos  registros,  das  alterações  que 
occorrerem  e  averbações  necessárias. 

No  livro — L — se  inscreverão  também  todos  os  títulos,  do 
cumentos  e  declarações  a  que  se  referem  os  arts.  27,  28.  c 
874  n.  G  do  Cod.  Gommercial. 

§  3.°  No  archivo  serão  guardados  com  o  necessário  asseio 
e  segurança  os  livros  findos,  os  exemplares  dos  contractos  e  dis- 
tractos  commerciaes,  os  estatutos  de  companhias  ou  sociedades 
anonymas,  os  documentos  relativos  a  marcas  de  fabricas  e  de 
commercio  e  quaesquer  papeis  com  a  nota  de  archivese 

Os  livros  serão  lançados  em  um  catalogo  especial  c  os  do- 
cumentos e  mais  papeis  colligidos  metbodicamente  em  muros, 
classificados,  rotulados  e  numerados  indicaido  o  rotulo  o  as 
sumpto  e  o  anuo. 

§  4.°  Para  facilitar  as  buscas  annualmente  se  fará  um 
índice  em  que  se  designe  cada  papel  archivado  pelo  seu  objecto 
ou  nome  da  pessoa  interessada  e  referencia  ao  numero  do  maço 
em  que  se  acha. 

§  õ.°  Semestral  ou  anuulmente  serão  encadernados  os  con- 
tractos, distractos  e  estatutos  archivados  e  com  elles  o  respectivo 
Índice  e  obseryando-se  com  relação  as  marcas  de  fabrica  e  com- 
mercio, o  art.  14  do  dec.  n.  8328  de  30  de  Dezembro  de  1887. 

Todos  os  alludidos  actos,  bem  como  as  petições  que  lhes  são 
peculiares,  deverão  ser  escriptos  em  papel  que  não  exceda  de  33 
centímetros  de  cumprimento  e  22  de  largura. 
Art.  59. — Incumbe  ao  1?  Otíicial : 

§  1.°  Dirigir  e  promover  os  trabalhos  da  Secretaria  e  distri- 
buil-os  pelos  empregados. 

§  2."  Redigir,  ou  mandar  redigir  independente  de  despachos 
os  ofíicios  sobre  assumptos  de  simples  expediente,  ou  pedidos  de 
informações  e  documentos  nocessarios  para  instraeção  dos  negócios. 

§  3.°  Conservar  as  minutas  das  ordens,  ofhcios.  consultas,  re- 
presentações, pareceres  c  informações,  afim  de  serem  annualmen 
te  recolhidas  ao  archivo,  depois  de  classificadas  e  encadernadas. 

§  4.°  Ter  a  seu  cargo  o  livro  do  ponto,  organisar  e  subme.tter 
mensalmente  ao  secretario  a  folha  dos  vencimentos  dos  emprega- 
dos. 

§  5.°  Fazer  na  matricula  dos  empregados  todas  as  annotações 
determinadas  pela  Junta  ou  pelo  presidente. 

§  6.°  Representar  ao  secretario  da  Junta  sobre  qualquer  acto 
de  insubordinação  dos  empregados  ou  falta  de  cumprimento  de 
deveres. 
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§  7.°  Ter  em  dia  a  eseripturação  dos  protocollos  do  registro 
publico  do  commercio  e  a  dos  livros  do  mesmo  registro. 

§  S.°  Tomar  no  respectivo  protocollo  apontamento  do  titulo, 
instrumento  de  contracto  ou  documento  apresentado  para  o  regis- 
tro, lançando  o  summario  debaixo  do  numero  que  competir  na 
ordem  chronologica  e  numérica  observada  no  mesmo  protocollo,  e 
dar  iinmediatamente  á  parte  copia  fiel  do  assento,  pela  forma  so- 
guinte  : 

N...  F...  apresentou  para  o  registro  tal  documento  na  data 
á  margem  (anno.  mez  e  dias  inscriptos  á  esquerda  do  assento  e 
cópia). 

9."  Entregar  á  pinte,  depois  de  registrado  verbo  aã  verhmn, 
e  á  vista  da  referida  nota,  o  titulo,  instrumento  ou  documento, 
annot£ndo-o  no  alto  da  primeira  pagina  com  a  seguinte  verba: 

N...  (o  mesmo  do  protocollo)  registrado  a  fl...  do  livro  N.  . 
do  registro  publico  do  commercio  d'esta  secretaria  da  Junta  do... 
em...  (data  do  registro  que  será  a  mesma  do  aponf amento  do  pro- 
tocollo). 

§  10.  Não  admittir  ao  registro  documento  algum,  do  qual 
não  conste  o  pagamento  do  sello  devido. 

§  11.  Dar  prompto  expediente  ao  registro,  ás  averbações  c 
ás  certidões  requeridas  dos  actos  inscriptos  nos  livros  do  registro 
publico  do  commercio,  passando-as,  independente  de  despacho, 
sempre  que  não  houver  inconveniente. 

As  certidões  ou  cópias  subscriptas  e  assignadas  pelo  secreta- 
rio e  authenticadas  com  o  sello  da  Junta,  teem  fé  publica. 

S  12.  Ter  sob  sua  guarda  o  registro  publico  do  commercio, 
sendo  responsável  tanto  pela  exactidão  e  Lgalidade  das  inscripções, 
e  das  certidões  que  d'ellas  passar,  como  pela  entrega  ás  partes  dos 
documentos  depois  de  registrados. 

§  13.  Fazer  as  annotaçõea  nos  contractos  ou  distractos  archi- 
vados,  rubricando  as  folhas  e  declarando  em  cada  um  dos  exem- 
plares o  numero  de  ordem  e  a  data  do  despacho. 

§  14.  Dar  á  parte  interessida  certidão  do  archivamento  de 
estatutos  com  idêntico  numero. 

Essas  annotações  c  certidões  serão  assignadas  pelo  Secretario 
da  Junta. 

§  15.  Servir  de  escrivão  nos  processos  da  competência  da 
Junta. 

§  16.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  do  regimento 
interno  da  Secretaria,  e  as  ordens  e  instrucções  do  Presidente  ou 
do  Secretario  da  Junta,  á  bem  da  regularidade  dos  serviços  a  seu 
cargo. 

Art.  60. — Incumbe  ao  2.°  Ofiicial  e  aos  amanuenses  executar 
com  zelo  cs  trabalhos  que  lhes  forem  commettidos  pelo  1.°  Ofiicial 
e  pelo  Secretario  da  Junta. 
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São  responsáveis  pela  regularidade  do  serviço  que  lhes  íòr 
encarregado,  c  pela  exactidão  das  informações  qua  prestarem. 
Também  incumbe  ao  2."  Ofticial  arrecadar  os  cmulumentos  mar- 
cados na  tabeliã  annexa,  escriptural-os  com  o  precisa  clareza,  te)  os 
sob  sua  guarda  e  responsabilidade  e  fazer  no  primeiro  dia  útil  de 
cada  mez,  ou  no  seguinte,  si  aquelle  for  impedido,  a  distribuição 
devida. 

Art.  61 — -O  Presidente  da  Junta  designará  um  dos  amanu- 
enses para  servir  de  arohivL  ta  c  a  este  incumbe  : 

§  1.°  Dar  entrada  dos  livros  e  papeis  no  archivo,  designas- 
dos  em  Índice  alphabetico — pela  natureza  do  assumpto  ou  nome 
do  interessado. 

As  paginas  d'este  indice  serão  divididas  por  traços  perpendi- 
culares em  três  partes:— uma  para  a  data  da  entrada ;  outra  para 
o  lançamento  ;  e  a  terceira  para  as  declarações  relativas  á  colloca- 
Çiío  e. movimento  dos  livros  e  papeis. 

§  2.°  Classificar  os  documentos  e  papeis  avulsos  e  guardal-os 
em  maços  com  rótulos  que  designem  o  objecto  e  a  data  da  entrada. 

§  3.°  Fazer  a  arrumação  do  archivo,  collooando  os  livros  e 
papeis  em  compartimentos  que  lhes  competirem,  conforme  os  dís- 
ticos affixados  nos  armários  ou  estantes. 

§  4."  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todo  o  archivo. 
não  deixando  sahir  livro  ou  papel  sem  ordem  competente  por  es- 
cripto. 

Art.  62. — .Incumbe  ao  Porteiro: 

§  1.°  Ter  sob  sua  guarda  a*  chaves  do  edifício,  cuidar  no  as- 
seio d'este  e  da  conservação  dos  moveis  e  mais  objectos  n'elle 
existentes. 

§  2.°  Abrir  o  edifício  meia  hora  antes  da  marcada  para  co- 
meçarem os  trabalhos  e  fechal-o  quando  estes  terminarem. 
§  3.°  Receber  a  correspondência  official  que  deverá  ser  entregue 
sem  demora  ao  secretario  e  na  arz?neia  d'este  ao  1.°  e  2.°  ofticial. 
§  4."  Fechar  a  correspondência  e  dar  lhe  destino. 

§  5.°  Pôr  a  scllo  da  junta  not  actos  e  mais  papeis  que  depen- 
derem d'esta  formalidade. 

§  6."  Registrar  no  livro  da  porta,  numerando  os  na  ordem  de 
de  sua  apresentação,  antes  de  entregal-os  ao  Secretar  o,  todos  os 
requerimentos  e  mais  papeis  que  devam  transitar  pela  porta,  fa- 
fazendo  um  resumo  succinto  e  claro  do  objecto  principal  de  faes 
documentos. 

Igualmente  registrar  nas  columnas  correspondentes  o  parecer  do 
Secretario,  despacho  obtido,  entregando  a  parte  ou  ao  seu  procu- 
rador mediante  recibo,  por  meio  de  assknatura  lançada  em  segui- 
da ao  despacho,  os  papeis  e  documentos  que  devam  ser  conserva- 
dos na  Secretaria, 

§  7.°  Fazer  as  despezas  miúdas  da  secretaria  auctorisadas 
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pelo  secretario,  a  quem  prestará  as  devidas  contas  no  fim  de  cada 
niez. 

§  8."  Exercer  as  funcções  de  cfficial  de  justiça  nos  processos  da 
competência  da  junta. 

Art.  63.  — Os  empregados  da  Secretaria,  serão  substituídos 
uns  pelos  outros  da  mesma  categoria,  e,  na  falta  d'estes,  pelos  da 
immediata,  guardada  a  ordem  da  antiguidade,  s  .Ivo  designação 
especial  do  Presidente  da  J unta  sob  informação  do  secretario. 

Art.  64.  -  O  serviço  da  Secretaria  começará  ás  9  horas  e 
findará  ás  3  em  todos  os  dias  úteis,  podendo  ser  prorogadas  as 
horas  do  expediente  por  ordem  do  Secretario. 

Art.  65. — Os  vencimentos  do  Secretario  e  empregados  da 
secretaria,  bem  como  os  emolumentos  do  presidente  o  vice-presi- 
dente e  deputados  da  junta,  serão  regulados  pelas  tabeliãs  annexas. 

Em  quanto  nâo  fôr  revista  pelo  Poder  Legislativo  a  tabeliã 
dos  vencimentos,  o  secretario  também  terá  direito  aos  emolumen- 
tos que  lhe  são  marcados  na  tabeliã  respectiva. 

Art.  66. — Aos  empregados  que  funccionarem  como  escrivão 
e  official  de  justiça  nos  processos  da  competência  da  Junta,  em 
que  fôr  condemnada  nas  custas  alguma  das  partes,  se  contarão 
pelos  actos  praticados  os  emolumentos  que  percebem  os  escrivães  e 
offieiaes  de  justiça  do  juizo  do  commercio  por  acto  da  mesma 
espécie. 

Art.  67. — Os  vencimentos  nos  casos  de  faltas  dos  emprega- 
dos da  Junta  e  as  licenças  serão  reguladas  pelas  disposições  em 
vigor,  geraes  a  todos  os  funccionarios  do  Estado. 

§  1.°  O  presidente  da  Junta,  sob  informação  do  Secretario, 
poderá  justificar  até  8  faltas  aos  empregados  em  cada  mez. 

§  2."  As  do  Secretario  só  pódem  ser  justificadas  pelo  Gover- 
nador, mediante  requerimento  encaminhado  e  informado  pelo  Pre- 
sidente da  Junta. 

Art.  68 — Os  empregados  da  Secretaria  serão  conservados 
emquanto  bem  servirem. 

Pela  falta  de  cumprimento  de  deveres,  segundo  a  gravidade 
do  caso,  estão  sujeitos  á  demissão  ou  ás  penas  disciplinares  seguites: 

I  Simples  advertência. 

II  Reprehensão. 

III  Suspensão  até  15  dias  com  perda  do  todo  o  vencimento. 
Estas  penas  disciplinares  serão  impostas  pelo  Presidents  da 

Junta,  podendo  o  Secretario  impôr  qualquer  das  duas  primeiras. 

Art.  69. — Os  lugares  de  amanuense  serão  providos  por  con- 
curso para  o  qual  serão  exigidas  as  seguintes  provas : 

a)  idade  dc  18  annos,  pelo  menos  comprovada  com  certidão 
ou  documento  que  possa  suppril  á ; 

b)  folha  corrida  , 

c)  boa  calligraphia ; 

d)  lingua  nacional :  composição  livre  sobre  um  ponto  tirado 
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:i  sorte,  leitura,  aiulyso  lógica  e  commentarin  do  um  trecho  de 
qualquer  obra  notável  de  escriptor  nacional  ; 

c)  arithtnetica  até  proporções  inclusive  ; 

/)  liugua  franccza:  composição  livre  á  sorte,  K  it  ura  e  tra- 
ducção ; 

ff)  geographia  e  historia  do  Brazil,  especialmente  a  do  Pará. 

Em  igualdade  de  habilitação  terá  preferencia  o  candidato  que 
exhibir  provas  das  línguas  ingíeza  ou  allemã. 

Art.  70. —  A  com  missão  examinadora  eompôr-se-á  de  exami- 
nadores, no  minimo  até  o  numero  de  tres  que  sejao  professores  de 
estabelecimentos  públicos,  nomeados  pelo  Governador  c  do  Secre- 
tario da  Junta,  como  Presidente. 

Art.  71, — Para  o  lugar  de  porteiro  deve  o  candidato  apresen- 
tar folha  cerrida,  e  certidão  de  idade  que  prove  ser  maior  de  20 
annos,  ter  boa  letra  e  escrever  com  acerto. 

Em  igualdade  de  condições  será  preferido  o  pretendente  que 
exhibir  o  certificado  do  ensino  primário,  de  que  trata  o  artigo  2itl 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  .'!72  de  13  de  Julho 
de  1891. 

capitulo  x 


DISPOSIÇÕES  TR A N SITOR I A S 


Art.  72. — São  respeitados  os  mandatos  commettidos  aos  de- 
putados actuaes  em  virtude  do  regulamento  de  19  de  Julho  de 
1890,  até  que  expire  o  praso  marcado  pelo  mesmo  Regulamento, 
em  conformidade  do  qual  foram  eleitos. 

§  Único.  Quinze  dias  depois  da  publicação  deste  Regula- 
mento se  procederá  á  eleição  para  preenchimento  dos  legares  de 
dous  deputados  e  dous  supplentes  com  que  foi  augmentado  o  pes- 
soal da  Junta. 

Os  eleitos  nesta  eleição  sahirão  com  a  primeira  turma  que 
tiver  de  ser  renovada,  na  conformidade  deste  Regulamento. 
Art.  73. — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

TABELLA  DOS  VENCIMENTOS   DOS  EMPREGADOS   DA  SECRETARIA 
DA  JUNTA  COMMERCIAL 


Emprego 


Ordenado      Gratificação  Total 


1  Secretario   2:6660666  1:3338334  4:0008000 

2  Officiaes  (1.°  e  2.°)   1:8668666  9338334  5:6008000 

2  Amanuenses   1:2008000  6008000  3:5008000 

1  Porteiro   1:0008000  5008000  1:5008000 

1  Servente   9008000  9008000 


15:6008000 
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Tabeliã  dos  emolumentos  <lo  presidente,  vice-presidente  e  deputados 

da  Junta 


.  §  1.°  Compete  ao  presidente  : 

Pelas  assignaturas  das  cartas  de  matricula  de  com- 
merciante  e  dos  títulos  de  corretores,  agentes  de  leilões, 
interpretes  e  trapicheiros   10$000 

Pela  distribuição  dos  livros  sujeitos  á  rubrica  e  as- 
signatura  dos  termos  respectivos    28000 

Pelas  assignaturas  das  cartas  de  registro  de  embar- 
cações   58000 

Pelas  assignaturas  dos  títulos  de  avaliadores  com- 
merciaes   28000 

Pelas  assignaturas  das  portarias  de  licença  conce- 
dida a  corretores  e  agente  de  leilões   28000 

§  2.°  Compete  ao  secretario  : 

Pelos  seus  officios  sobre  matricula  de  commercian- 
tes,  nomeações  de  agentes  auxiliares  do  commercio.  car- 
tas de  registro  de  embarcações,  e  arebivamento  de  con- 
tractos e  distractos  e  de  estatutos   1$000 

Idem  sobre  o  registro  de  marcas  de  fabrica  e  com- 
mercio e  nomeações  de  avaliadores  commerciaes   18000 

De  cada  assignatura  nos  termos  dos  livros  sujeitos 
a  rubrica   8500 

§  3.°  Compete  ao  vice-presid  ;nte  e  aos  deputados 
repartidamente : 

Pela  rubrica  dos  livros,  de  cada  folha;   8060 


Por  dec.  de  27  de  Março  foi  nomeado  o  deputado  José  Mar- 
ques Braga  para  o  lugar  de  presidente  da  Junta  e  por  dec.  de  5 
de  Junho  o  deputado  Francisco  Leite  Chermont  para  o  cie  vice- 
presidente  creado  pelo  novo  reg. 

Para  completar  o  numero  de  seis  deputados  e  o  de  quatro 
supplentes,  a  que  foram  elevados  os  cargos  da  Junta,  foram  eleitos 
deputados  os  commerciantes  Augusto  Joaquim  Ramos  e  Luiz  Dias 
da  Silva,  e  supplentes  José  Casimiro  Brazil  Montenegro,  Francisco 
Brício  da  Costa  e  posteriormente  Manoel  Theophilo  de  Souza  Vas- 
concellos  para  preencher  a  vaga  aberta  pela  eleição  do  supplente 
Augusto  Joaquim  Ramos  á  deputado  effectivo. 

Por  porposta  da  Junta,  foram  creados,  por  dec.  de  24  de  Abril 
mais  dois  lugares  de  correctores  de  fundos  públicos  e  por  dec.  de 
21  de  Julho  mais  dois  lugares  de  interpretes  commerciaes. 

Deferido  o  requerimento  do  official  aposentado  Daniel  Rodri- 
gues de  Souza,  resolvestes  por  despacho  de  2  de  Maio  do  anno  fin- 
do, mandar  abonar-lhe  a  gratificação  de  5?  parte  de  seu  ordenado, 


que  deixou  de  perceber  desde  que  completou  vinte  cinco  ânuos  de 
exercício  e  passou  a  Junta  a  pertencer  ao  Estado,  até  a  -lata  de  sua 
aposentadoria. 

A  Junta  funecionou  em  32  sessões. 

Foram  archivados  238  contractos  commerciaes,  sem  discrimi- 
nação especial,  abrangendo  sob  tal  denominação,  não  só  os  con- 
tractos, como  também  os  distractos  e  fundações  de  sociedades  ano- 
nymas  etc. ;  pertencentes  : 


A'  Praça  

A1  div  ersas  localidades  do  interior   19 

Actas  de  sociedades  anonymas  e  documentos   17 

Dissoluções  pertencentes  á  Praça   7;, 

A'  diversas  localidades  do  interior   3 

238 


Foram  nomeados  3  agentes  de  leilões  e  3  corredores  de  fun- 
dos públicos. 

Foram  admittidos  á  matricula  26  commerciantes,  sendo  :  na- 
cionaes  17,  exfrangeiros  9. 

Matricularam-se  também  2  firmas  sociaes. 

Obtiveram  cartas  de  registro  15  embarcações  á  vapor  inclusive 
2  lanchas. 

Foram  rubricados  243  livros  e  registradas  70  firmas  commer- 
ciaes ;  8  marcas  de  fabrica;  8  tilulos  de  prepostos  de  agentes  e 
correctores;  4  de  concordatas;  1  carta  de  naluralisação ;  13  es- 
cripturas  antenupciaes ;  2  ditas  de  auctoi  izacão  paterna  para  com- 
merciar;  2  ditas  de  marido  para  mulher ;  .12  procurações;  títu- 
los de  caixeiros  commerciaes  7 ;  1  carta  de  pratico  ;  22  conheci- 
mentos de  impostos  de  industrias  e  profissões  ;  6  escripturas  de 
arrendamento  ;  5  ditas  de  compras;  1  dita  de  fretamento:  total  208. 

Julgo  de  um  d  ;ver  invocar  a  vossa  altenção  para  o  seguinte 
facto  de  que  se  oceupa  o  presidente  da  Junta  no  relatório  (pie  vos 
enviou  : 

Eis  o  caso  : 

Em  16  de  Outubro  de  1894,  o  sr.  Vice-Governador,  então  cm 
exercício,  decidindo  o  recurso  interposto  pelo  Secretario  da  Junta 
do  despacho  que  mandou  registrar  a  firma  de  Carvalho,  Silva 
G.a,  quando  nas  declarações  exigidas  pelo  art.  11  do  dec.  n.  916  de 
24  de  Outubro  de  1890,  não  constava  a  assignatura  do  próprio  pu- 
nho de  um  sócio  ausente,  expedio  o  seguinte  officio  : 
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«Exigindo  o  art,  11,  lettra  C  do  Decreto  n.  916  de  24  de 
Outubro  de  1890  que  afirma  dada  a  registro  seja  assinada  por 
todas  as  pessoas  com  direito  ao  seu  uzo  e  emprego,  e  não  tendo 
esta  condição  sido  satisfeita  por  Joaquim  José  da  Silva,  um  dos 
sócios  da  firma  recorrida  Carvalho  Silva  &  C.a,  não  podia  a  Junta 
Commercial  mandal-a  registrar,  ainda  impondo  ao  sócio  ausente  a 
obrigação  de  registrar  a  sua  assignitura,  porque  isso  importa  em 
uma  concessão  que  o  mencionado  Decreto  não  auctoriza  e  que  sem 
duvida  se  oppõe  aos  seus  intuitos,  nada  impedindo  que  o  referido 
sócio  auzente  aqui,  ou  fora  d'aqui,  venha  a  uzar  da  firma  social, 
sem  estar  registrada  a  sua  assignaturaw. 

Posteriormente,  em  caso  idêntico  deu  o  Governo  dicisão  em 
contrario  no  officio  de  25  de  Outubro  do  1895,  que  segue  : 

Devolvendo-vos  os  autos  de  recurso  interposto  pelo  secretario 
d'eõsa  Junta  do  despacho  da  mesma,  que  manlou  registrar  a  firma 
dos  commerciantes  Vidinha  &  C.%  os  quaes  acompanharam  o 
vosso  officio  de  9  de  Setembro  findo,  declaro-vos  que  nego  provi- 
mento ao  referido  recurso,  para  manter  a  decisão  da  Junta,  por 
que  em  -virtude  de  força  maior,  como  no  caso  sujeito,  a  formali- 
dade do  art.  11,  letra  C  do  dec.  n.  916  de  24  de  Outubro  de 
1890.  pode  ser  opportunamente  satisfeita,  quanto  ao  sócio  au- 
zente». 

Xotando  esta  decisão  em  contrario,  diz  o  presidente  da  Junta 
que  ficou  sem  solução  o  final  do  2."  recurso,  em  que  o  secretario 
consultou  si  as  decizões  do  Governo,  em  matéria  administrativa 
como  a  de  que  tratavam  taes  recursos,  tinha  força  obrigativa  para 
a  Junta. 

Deixo  de  mencionar  aqui  um  outro  ponto  do  relatório  relati- 
vamente a  cobrança  do  sello  dos  contractos  e  distractos  de  socieda- 
des commerciaes,  de  que  também  se  oceupou  o  presidente  da  Jun- 
ta, por  já  estar  resolvido  o  caso  pelo  dec.  n.  398  de  8  d'este  mez, 
que  mandou  cobrar  para  o  Estado,  em  virtude  do  art.  31  da  lei  da 
receita  geral  da  Republica,  o  sello  dos  documentos  especificados 
no  mesmo  art. 

Parece-me  de  todo  o  ponto  justa  a  reclamação  que  faz  o  mes  • 
mo  presidente  para  que  sejam  publicados  gratuitamente  no  «Diário 
Official»  os  actos  da  Junta,  augmentados  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  secretaria  e  a  verba  de  expediente,  e  bem  assim  con- 
signados meios  para  o  asseio,  decoração  e  mobiliamento  d'aquella 
importante  repartição,  que,  como  actualmente  está,  não  tem  a  de- 
cência necessária  que  o  seu  próprio  decoro  exige. 
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Immigração  c  Colonisação 

Vai  sendo  feito  de  modo  muito  regular  este  serviço,  que  con- 
tinua a  cargo  da  repartição  de  Obras  Publicas,  tao  pensionada  já 
com  os  trabalhos  que  lhe  são  próprios,  e  por  isso  avaliareis  a 
grande  somma  de  esforços  que  terá  empregado  paia  cumprir  as 
obrigações  que  lhe  incumbe  e  superar  ás  difficuldades  que  natu- 
ralmente occorrem  em  um  serviço,  como  o  de  que  se  trata,  novo 
entre  nós,  por  assim  dizer. 

Attencíendo  a  conveniência  de  providenciar-se  no  sentido  de 
não  ser  permittida  livremente  a  introducção  de  immigrantes  por 
parte  dos  contratantes  sem  que  por  documentos  convenientes  dei- 
xassem provada  a  procedência  da  escolha  não  só  de  agricultores 
mais  morigerados,  como  também,  entre  estes  mesmos,  dos  que 
constituíssem  regularmente  famílias,  resolvestes  expediras  instila- 
ções que  se  seguem,  e  confiar  aos  cônsules  brasileiros,  nos  pró- 
prios centros  da  emigração,  a  fiscalisação  do  serviço,  abonando- 
lhes  os  honorários  marcados  no  dec.  de  10  de  Outubro  próximo 
findo. 

InSTRUCÇÕES  PAUA  EXECUÇÃO  DOS  CONTRACTOS  DE  INTRODUCÇÃO  DE  IM- 
MIGRANTES, ASSIGNADOS  NA  REPARTIÇÃO  PE  OBRAS  PUBLICAS,  TER- 
RAS E  COLONISAÇÃO. 

1.  ° — Os  contractantes  de  introducção  de  immigrautes  deve- 
rão, para  execução  das  clausulas  4.a,  5.:|.  6.",  7."  e  20."  dos  res- 
pectivos contractos,  submetter  ao  visto  dos  cônsules  brasileiros, 
nos  paizes  de  onde  procedem  os  immigrantes,  os  passaportes  e  do- 
cumentos a  que  sao  obrigados  para  a  prova  do  parentesco,  convi- 
vência, coniucta  e  aptidão  profissional. 

2.  ° — Não  podeião  produzir  efleito  perante  o  Governo  do  Es- 
tado, afim  de  ter  logar  a  iodemnisaeão  das  passagens  dos  immi- 
grantes a  que  se  refiram,  os  passaportes  e  mais  documentos  que 
não  tenham  sido  visados  na  forma  da  clausula  precedente. 

3.  ° — Não  deverá  para  effeitos  dos  contractos,  ser  visado 
pelo  cônsul  qualquer  passaporte,  sem  que  d'elle  conste  expressa 
declaração  da  auctoridade  local  signatária  de  lhe  terem  sido  apre- 
sentados os  documentos  officiaes  comprobativos  das  idades  e  apti- 
dões profissionaes  ahi  indicadas,  bem  como  das  relações  de  paren- 
tesco de  familia,  si  o  passaporte  referir-se  a  mais  de  uma  pessoa. 

§  Único.  De  nenhum  modo  poderá  ser  incluída  no  mesmo 
passaporte  relação  de  pessoas  de  familias  distinctas. 

4.  ° — Os  irmãos,  irmãs  e  cunhados  solteiros  dos  chefes  das  fa- 
mílias ás  quaes  venham  unidos  e  tendo  menos  de  45  annos,  (clau- 
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sulas  4.:i.  segunda  parte),  deverão  provar  as  respectivas  idades,  por 
meio  de  certidões  ou  attestados  officiacs  devidamente  reconhecidos 
e  authenticados  com  o — visto — consular. 

5.  ° — O — visto — consular  a  que  se  referem  os  artigos  preceden- 
tes deverá  ser  nos  seguintes  termos :  «Visto :  bom  para  effeito 

do  contracto  assignado  por  F   «Data  e  assignatura  do 

Cônsul». 

6.  ° — Pela  Repartição  de  Obras  Publicas.  Terras  e  Colonisa- 
çâo  serão  fornecidos  aos  cônsules  dos  paizes  de  onde  procedem  os 
immigrantes,  os  esclarecimentos  de  que  necessitarem  para  a  exe- 
cução dos  contractos,  leis  e  disposições  sobre  o  serviço  da  imuri- 
gração. 

7.  " — Os  attestados  de  coniucta  regular  e  validez,  de  que 
deverá  vir  acompanhado  todo  immigrante,  na  forma  da  clausula 
5."  dos  contractos,  obedecerão  aos  modelos  A  e  B,  annexos  ás  pre- 
sentes instrucções. 

S.° — De  accôrdo  com  os  modelos  C  e  D  serão  passados  os 
attestados  de  convivência,  relativos  aos  immigrantes  que  venham 
unidos  á  familia  com  quem  guardem  relações  de  parentesco  ou 
affinidade  (clausula  4.",  2.a.  parte,  letras  b,  d,  c. 

9.° — A  requisição  da  vinda  de  immigrantes,  por  parentes 
seus  já  estabelecidos  na  lavoura  n'este  Estado,  (clausula  4. a  h), 
obedecerá  ao  modelo  e.  devendo  conter  a  attestaçâo  de  auctori- 
dade  do  districto  do  Estado  o — Visto — do  Director  da  Repartição 
de  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisação. 

10.  — Uma  attestaçâo  idêntica  á  precedente,  e  igualmente 
visada  pelo  Director  da  Repartição  de  Obras  Publicas,  será  exi- 
gida pelo  Cônsul  brazileiro  quando,  para  effeito  de  contracto,  tiver 
de  visar  passaportes  e  mais  documentos  relativos  ás  mulheres  ca- 
sadas que  venham  unir-se  a  seus  maridos  empregados  na  lavoura, 
trazendo  ou  não  filhos  (clausula  4.a  (g)). 

11.  — Os  certificados  das  declarações  dos  immigrantes  que 
na  forma  da  clausula  20,  deverão  apresentar  os  contractantes 
para  acompanhar  a  lista  consular,  obedecerão  ao  modelo  F  an- 
nexo. 

§  Único — Quando  a  declaração  do  immigrante  não  tenha 
sido  feita  perante  o  Consulado  brazileiro  e  sim  perante  auctori- 
dade  local  do  districto  de  onde  emigra,  somente  poderá  a  mesma 
declaração  ser  unida  á  lista  do  Consulado  depois  de  devidamente 
reconhecida  a  assignatura  da  auctoridade,  e  authenticada  com  o 
visto  consular. 

12.  — -A  lista  consular  deverá  conter  as  seguintes  columnas:- 
1."  Nomes,  2.a  Profissões.  3.a  Idades,  4.a  Parentesco.  5.a  Natura- 
lidade, 6.a  Numero  de  documentos.  7.a  Numero  de  ordens  dos  pas- 
saportes, 8.a  Observações. 

13.  — As  assignaturas  dos  immigrantes,  quando  feitas  por 
terceiros,  a  rogo  d'aquelle3,  deverão  ter  lugar  sempre  em  presença 
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do  duas  testemunhas  signatárias,  e  confirmadas  polo  reconheci- 
mento do  notário  publico  ou  auctoridade  competente. 

Palacio  do  Governo  do  Pará.  12  do  Agosto  de  189b'. 

DECRETO  N.  340— de  10  dk  outubko  de  1896 

Manda  qne  sejam  pagos  pelo  Thesonro  emolumentos 
aos  Agentes  Consulares  incumbidos  da  fisealisaçào  dos  con- 
tractos de  introducçao  de  immigrantes  neste  Estado. 

O  Governador  do  Estado,  tendo  em  vista  o  Aviso  Circular 
de  31  de  Julho  d'este  ann».  do  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res, o  considerando  que,  pelas  instrucções  que  baixaram  com  o 
decreto  estadual  n.  291  de  12  Agosto  subsequente,  foram  com- 
mettidas  aos  Agentes  Consulares,  attribuições  importantes  para 
a  fisealisaçào  dos  contractos  de  introducçao  de  immigrantes  n'este 
Estado,  resolve  que  se  pague  pelo  Tbesouro  aos  mesmos  Agentes 
Consulares,  a  titulo  de  emolumentos,  tres  mil  réis  (3$000)  por 
emigrante  maior  de  12  annos;  dons  mil  réis  (28000)  por  emi- 
grante menor  de  12  a  7,  e  mil  réis  (1$000)  por  emigrante  de  7  a 
3  annos  nas  condições  das  citadas  instrucções;  cessando  o  abono 
dos  emolumentos  quando  attingir  em  cada  anno  a  quantia  do  dez 
contos  de  réis  (10:000$000). 

Palacio  do  Governo  do  Pará,  10  de  Outubro  de  18%. 

Nao  tendo  as  instrucções  do  Governo  encontrado  plena  accei- 
taçâo  por  parte  dos  agentes  dos  eontractantes,  os  quacs  immediata- 
mente  fizeram  sentir  difficuldades  immensas,  que  seriam  forçados  a 
vencer,  em  detrimento  do  serviço,  resolvestes  acceitar  transitoria- 
mente os  modelos  que  pelo  vice-consulado  de  Vigo  vos  foram  rc- 
mettidos,  procurando  harmonisar  as  instrucções  de  modo  a  não 
crear  embaraços  enormes  á  acção  dos  introductores,  até  que,  á 
vista  de  pareceres  dos  agentes  consulares  sobre  o  objecto  de  laes 
reclamações,  possam  estas  ser  resolvidas. 


Em  cumprimento  dos  respectivos  contractos,  foram  introdu- 
zidos o  anno  passado  3.123  immigrantes  de  nacionalidade  hespa- 
nhola,  inclusive  263  de  idade  inferior  a  3  annos,  cuja  introducçao 
não  dá  direito  a  iudemnisação  alguma,  sendo  969  por  conta  dos 
eontractantes  Francisco  Cepeda  e  Heliodoro  Jaramillo,  e  2.154  por 
conta  do  contractante  Emilio  A.  de  Castro  Martins. 

Além  destes  entraram,  independente  de  contracto,  45,  sendo 
dois  de  menos  de  3  annos,  elevando-se  assim  ao  total  dc  3.168  os 
immigrantes  entrados,  sendo : 
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Maiores  de  12  annos   2.307 

«       «7a  12  ânuos   319 

«       «  3  a  7       «    277 

Menores  «  3           «    265 


3.168 

Masculinos   1.184 

Femininos   1 .984 

Casados   625 

Famílias   627 

Agricultores  chefes  de  família   561 

Artistas   97 

Sendo : 

Fundidor   1 

Ferreiros   5 

Caldeireiro   1 

Relojoeiro   1 

Impressores   2 

Pintores   2 

Marmorista   1 

Carpinteiros   31 

Curtidores   2 

Sapateiros   25 

Surradores   2 

Alfaiates   11 

Pedreiros   4 

Barbeiros   8 

Tintureiro   1 

Outras  profissões   56 

Preferiram  collocação  nos  núcleos  1.777,  tendo  seguido  : 

Para  Monte-Alegre   775 

Bragança   941 

Jambuassú   61 

Ficaram  na  capital   1.368 

Falleceram  3  e  foram  recusados  20  por  não  estarem  nas  con- 
dições dos  contractos. 

A  despeza  da  indemnisação  de  passagens  attingiu  á  importân- 
cia de  548:291$384,  sendo  : 

Aos  contractantes  F.  Cepeda  e  H.  Jaramillo...  176:255$299 
A  Emilio  A.  de  Castro  Martins   372:036^085 


548:291  $384 
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Já  foi  entregue  ao  Thesouro  a  quantia  de  GD:8õO$000,  votada 
em  lei  do  orçamento  federal  para  occorrer  ao  pagamento  a  este 
Estado  pela  localisação  de  immigrantes  nos  3."  e  4."  trimestres  tio 
anno  findo. 

Ainda  não  foi  iniciada  a  introducção  de  immigrantes  japone- 
zes,  que  devia  ter  começo  no  ultimo  trimestre  de  1896,  conforme  o 
contracto  assignado  em  21  de  Agosto  de  1895  pelo  cidadão  Julio 
Benavides,  representante  da  Companhia  Oriental  de  Immigraçao  e 
Commercio. 

Esta  falta,  todavia,  nao  importa  em  caducidade  do  contracli  , 
na  qual  somente  incorrerá  o  contractante  se  deixar  de  dar  começo 
a  introducção  até  30  de  Julho  de  1897,  como  estabelece  a  clausula 
30.a  d'aquelle  contracto. 

De  accôrdo  com  a  clausula  30."  do  contracto  assignado  pelos 
cidadãos  William  Brice  e  Dr.  Wenceslau  Alves  Leite  de  Oliveira 
Bello,  deverá  ser  considerado  ca.luco  o  respectivo  contracto,  visto 
nao  terem  iniciado  o  serviço  da  introducção  de  immigrantes  até  31 
de  Dezembro  ultimo. 

Deferindo  o  requerimento  em  que  o  contractante  Emilio  A.  de 
Castro  Martins  pediu  permissão  para  exceder  com  cerca  de  270 
immigrantes  o  numero  de  1.924  que  estava  obrigado  a  introduzir  o 
anno  passado  e  cujo  numero  se  completava  com  a  turma  embarca- 
da em  Vigo  no  mez  de  Dezembro,  resolvestes  em  16  do  dito  mez 
permittir  o  adiantamento  da  entrada  até  aquelle  numero  (270)  por 
conta  dos  immigrantes  que  o  supplicante  tem  de  introduzir  em 
1897,  de  accôrdo  com  o  contracto. 

Igualmente  mandaste  na  mesma  data  advertir  a  este  e  aoscon- 
tractantes  Cepeda  e  Jaramillo  que,  a  começar  do  corrente  mez  de 
Janeiro  até  Maio  vindouro,  só  poderão  ser  recebidos  pelo  Governo 
mensalmente,  no  máximo,  250  immigrantes  por  conta  dos  respec- 
tivos contractos. 

Perante  o  Governo  foi  apresentado  requerimento  por  parte  de 
Manoel  Rodrigues  y  Gonzalez,  novo  consócio  dos  contractantes 
Francisco  Cepeda  e  Heliodoro  Jaramillo,  subrogado  por  escriptura 
publica  nos  direitos  dos  ditos  contractantes,  para  o  fim  de  ser  feito 
o  pagamento  das  quantias  a  que  os  mesmos  tivessem  direito  pelos 
immigrantes  introduzidos  de  accôrdo  com  o  contracto  de  29  de 
Agosto  de  1894,  á  pessoa  por  elle  devidamente  auctorisada 

Ouvida  a  Procuradoria  Fiscal  do  Thesouro  du  Estado,  que 
opinou  favoravelmente,  resolveste  deferir  o  requerimento  do  sup- 
plicante. Mais  tarde  nova  petição  foi  apresentada  pelo  referido  ci- 
dadão, em  que  requeria  fossem  feitas  certas  alterações  no  contracto. 

Consultado  o  parecer  do  Director  da  Repartição  de  Obras  Pu- 
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blicas,  Terras  e  Colonisação,  julgou  este,  em  officio  de  15  de  Julho, 
indispensável  submetter  ao  Governo  a  preliminar  da  possibilidade 
ou  impossibilidade  de  tomar-se  conhecimento  da  petição,  porquan- 
to, a  seu  ver  e  nos  termos  da  escriptura  apresentada,  a  subroga- 
çâo  importa  em  uma  transferencia  do  contracto,  de  encontro  ás 
disposições  dos  arts.  72  e  100  do  Regulamento  da  Repartição,  con- 
siderando indispensável  o  reconhecimento  prévio  por  parte  do  Go- 
verno, e  a  requerimento  dos  contractantes,  do  novo  consócio  ad- 
mittido. 

Não  tendo  sido  apresentado  requerimento  algum  sobre  este 
prévio  reconhecimento  e  bem  assim  qualquer  escriptura  de  annul- 
lação  da  escriptura  alludida,  entendeu  o  Governo  acertado  em  to- 
dos os  actos  posteriores  referir-se  exclusivamente  aos  contractan- 
tes primitivos,  attendendo  que  a  admissão  ou  reconhecimento  de 
outros  consócios,  como  a  annullação  da  escriptura,  adegada  pelo 
sócio  Heliodoro  Jaramillo,  affectava  mais  directamente  aos  interes- 
ses cTaquelles  contractantes  do  que  a  execução  do  contracto. 

Em  virtude  disto  foi  também  indeferido  o  requerimento  em 
que  o  sócio  Heliodoro  Jaramillo  pedia  fosse  paga  ao  supplicante  a 
metade  da  importância  requerida  pelo  sócio  Cepeda. 

Julga  opportuno  o  Director  das  Obras  Publicas  chamar  atten- 
ção  do  Congresso  para  uma  das  medidas  que  em  sua  ultima  reu- 
nião entendeu  conveniente  adoptar  no  intuito  de  fazer  desappare- 
cer  obstáculos  ao  serviço  da  immigração. 

Eis  o  que  elle  expende  neste  sentido  : 

Como  sabeis,  sanecionada  a  lei  n.  22o  de  30  de  Junho  de 
1894,  uma  d  is  primeiras  reclamações  que  surgiram  foi  levantada 
pelas  autoridades  italianas,  que  pretendiam  descobrir  na  disposição 
do  art.  4.°  da  mesma  Lei  uma  coerção  por  demais  vexatória  ao  es- 
pirito de  liberdade  des  immijírantes,  em  frente  a  qual  antepunham 
as  medidas  prohibitivas  da  sabida  dos  seus  conterrâneos. 

A'  vista  disto,  como  tal  não  fôra  o  espirito  da  Lei,  cujo  inte- 
resse exclusivo  vinha  a  ser  a  garantia  da  estabilidade  dos  irnmi- 
grantes  neste  Estado  para  se  applicarem  utilmente  ao  trabalho  em 
suas  variadas  manifestações,  coufurme  a  aptidão  de  cada  um,  re- 
solveu o  Congresso  supprimir  aquelle  artigo,  estabelecendo  pela 
Jjei  n.  330  de  21  de  Fevereiro  de  1896  a  seguinte  alteração  á  Lei 
n.  223  citada : 

«  Art.  2.° — Fica  revogado  o  art.  4.°  da  Lei  n.  223  de  30  de 
Junho  de  1S94  e  qualquer  outra  disposição  cm  contrario.  » 

Nenhum  effeito  favorável  produzio  esta  suppressão  no  sentido 
de  eítabelecer-sc  a  corrente  immigratoria  de  italianos  ;  e.  pelo  con- 
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fcraiio,  somente  o  serviço  da  immigraçâo  soffreu  enotmementa  coiu 
semelhante  deliberação,  que  não  poderá  deixar  de  ser  eliminada. 

Poucos  nao  são  os  immigrantea  que,  tendo  se  aproveitado  das 
passagens  gratuitas  q' e  lhes  faculta  o  Governo,  na  intenção  de  vi- 
rem destinados  a  trabalhar  como  agricultores  ou  em  qualquer  in- 
dustria util  no  Estado,  em  couformi  lade  do  art  l."  da  citada  Lei 
aqui  chegados,  procuram  desde  lago  refcirar-se  para  algum  dos  Es- 
tados do  Sul,  onde  alguns  dolles  já  tèm  estado  o  onde  muitos  já 
têm  parentes  estabelecidos. 

Nestas  condições,  nao  subsistindo  mais  a  obrigação  da  per- 
manência dos  immigrantes  no  Estado  durante  um  certo  tempo,  nã: 
podendo  ser  impedida  a  retirada,  nem  reclamada  qualquer  indcui- 
nisação  d'esses  immigrantes  que  illegitimamentc  se  utilisaram  de 
favores  que  a  Lei  somente  prestava  aos  que  se  destinavam  a  este 
Estado,  será  justo  continuarmos  a  despender  quaesquer  Rommas 
com  immigrantes  que  aqui  não  pretendem  permanecer  e  desde 
quando  .emigraram  não  pretendiam  aqui  ficai  ? 

E'  indispensável  que  qualquer  medida  seja  assentada  para  la- 
zer cessar  este  inconveniente  de  despender  o  "  Estado  cm  favor  da 
immigraçâo  para  o  Sul. 

Como  muito  bem  diz  o  Director,  quando  mio  fora  a  conve- 
niência do  próprio  serviço,  bastaria  para  aconselhar  tal  resolução  a 
circumstancia  da  propaganda  desenvolvida  contra  a  immigraçâo 
para  Estado  pelos  agentes  encarregados  de  promover  a  immigraçâo 
para  o  sul  da  Republica,  como  prova-o  o  seguinte  officio  cjue  vos 
dirigiu  o  vice-consul  em  Vigo  : 

VICE-CONSULADO  DOS   ESTADOS-UN I  DOS  DO    BR.VZIL. — VIGO,    12  I>E 
SETEMBRO  UE  1896. 

Acciiso  o  recebimento  do  vosso  officio  n.  21b'7,  que  acompa- 
nha dez  exemplares  impressos  das  Tnstrucções  organisadas  pelo 
vosso  Governo  para  a  execução  dos  contractos  sobro  introducção 
de  immigraçâo  n'esse  prospero  Estado. 

Agradecendo  a  remessa,  folgo  em  declarar  vos  que  emprega- 
rei com  o  melhor  zelo  e  solicitude  todo  empenho  e  desvello  para 
que  tal  serviço  seja  desempenhado  aqui  c  mi  regularidade:  e  nas 
mais  satisfactorias  condições. 

Vem  a  pêlo  communicar  vos,  como  de  resto  era  meu  intento 
fazei  o,  ter  eu  ha  pouco  descobeito  que  se  distribuía  clandestina- 
mente pelo  interior  d'esta  província  o  volante,  do  qual  junto  vos 
envio  um  exemplar,  em  que  ha  uma  phrasj  calumniosa  e  de  alta 
injuria  contra  esse  Estado;  e  que  consegui  suster  a  distribuição 
do  referido  impresso  com  o  prompto  officio  que  dirigi  á  casa 
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Barcena  y  Franco  do  Conde  de  Torrecedeira,  do  qual  vos  envio 
copia,  como  também  da  respectiva  resposta. 

Esse  inqualificável  impresso  é  prova  palpável  de  que  ha  aqui 
uma  viva  lucta  entre  os  agentes  da  ino migração  do  sul  do  Brazil ; 
contra  os  agentes  da  im  migração  do  norte;  lucta  que  è  preciso 
combater  e  destruir  por  todos  os  moios,  porque  n'ella  o  mais  pre- 
judicado é  sem  duvida  o  Brazil. 

Não  me  parece  igualmente  desnecessário  que  se  leve  ao  co- 
nhecimento do  ignorante  camponez  do  interior  d'esta  comarca  as 
inexcediveis  vantag<  ns  que  o  Estado  do  Pará  offerece  aos  proletá- 
rios que  d'aqui  des-jaui  emigrar  para  o  Brazil,  e  que  se  lhes  de- 
monstre bem  ciar.)  que  a  supposta  superioridade  do  sul  do  Brazil 
sobre  o  norte  em  questões  de  clima  e  salubridade  só  existe  na  ima- 
ginação dos  que  desejam  attrahir  a  iaimigraçao  exclusivamente 
para  S.  Paulo. 

Outro  facto  por  mim  observado  que  prejudica  á  emigração  é 
o  espirito  de  avidez  das  sub-agentes  que  procuram  explorar  o 
emigrante,  obrigando-o  a  pagar-lhes  individamente  uma  somma 
relativamente  gi-ande  ;  contra  isso,  porem,  tenho  empregado  effi- 
cazes  medidas  de  regressão,  ehegando  até  a  obrigar  o  sub-agente  a 
restituir  em  minha  presença  a  quantia  extorquida,  e  fazendo,  a 
cada  embarque  de  emigrantes,  duas  revistas  minuciosas,  uma  em 
terra  na  agencia,  e  a  outra  depois,  a  bordo.  Tomo  a  liberdade  de 
enviar-vos  um  exemplar  das  circulares  que  resolvi  distribuir  por 
todos  os  centros  da  província  para  evitar  aqueile  abuso. 

Como  os  factos  expostos,  muitos  outros  surgem  constantemen- 
te, que  ferem  os  interesses  da  emigração  pai-a  esse  Estado  e  que 
exigem  a  presença  de  alguém  aqui  que  por  elles  se  desvelle;  alguém 
armado  de  vossa  especial  auetorisaçâo  e  devidamente  remunerado. 
Pela  minha  pai  te,  do  que  oc;orrer  vos  darei  contra  fiel  e  deta- 
Ihada- 

Aproveito  o  ensejo,  sr.  Governador,  para  declarar  que  é  com 
summo  prazer  que  aqui  me  acho  á  vossa  disposição,  tanto  para  o 
que  respeita  ao  serviço  publico  de  que  me  encarregou  o  Governo, 
como  ao  vosso  serviço  particular  ;  e  assim  vos  rogo  de  acceitardes 
us  protestos  da  minha  melhor  estima  e  consideração. 

Saúde  e  fraternidade. — aluizio  Azevedo,  vice-consul. 
Ao  sr.  dr.  Lauro  Sodré,  M.  D.  Governador  do  Estado  do 
Pará. 


copia — Vice-Consulado  dos  E.  U.  do  Brazil. — Vigo,  30  de 
Julho  de  1896- 

En  el  incluso  volante,  impreso  en  lo  tipografia  de  «La  Nueva 
Época»,  autorizado  por  V.  S.  segum  declara  el  mismo,  talvez  sin 
fundamiento,  y  donde  vienem  las  nombres  de  las  representantes  de 


la  scciedad  encargado  de  fomentar  la  emigracion  para  America, 
hay  la  siguiento  frase  calumniosa  y  profundamente  ofensiva  contra 
uno  de  los  mas  prósperos  y  valiosos  Estados  dei  Brazil— «Si  alguno 
descase  ir  al  Pará,  esta  sociedad  los  monda  grátis,  pêro  no  respon- 
de dei  bien  estar  y  liberdad  do  los  imigrantes,  toda  vez  es|uo  pais 
desconocido,  al  eual  pudiera  ser  los  lleveis  como  esclavos.  y  tengan 
que  sufrir  las  conseeuencias  como  tuvicron  las  que  emígraron  á 
Costa  Rica»— Jubinomc  á  crer  que  V.  S.  no  autorizo  Bemejante 
injuria  y  j>or  eso  ruegole  lo  declare  asi  V.  8.  dejandome  la  iiber- 
dad  de  hacer  publico  el  desmentido,  y  otro  si,  quo  V.  S.  se  oponha 
a  que  continuem  distribuyeodose  semejantea  impressos,  en  (pie  fi- 
gura el  nombrj  de  V.  S.— Saludale  nmy  atentamente.  S.  S.— 
Aluizo  Azevedo — Vice  Cônsul— Al  sr.  D.  MANUEL  BARCENA  Y 

FRANCO. 


cjpia— M.  Barcena  y  Franco— Vigo;  l.°  Agosto  de  1896.— 
En  eontestacion  a  la  comucacion  que  V.  8.  se  ha  servido  dirigirme 
con  fecha  30  pp.  tengo  que  informar  que  no  he  autorisado  a  oadio 
a  publicar  los  anuncies  dei  que  me  incluy  e  copia  respecto  emigra- 
cion al  Pará,  ni  menos  era  conhecedor  de  tales  anúncios  hasta  que 
fui  enterado  por  V.  S. — Al  mismo  tiempo  cumpleme  tambien  ma- 
nifestar que  he  prevenido  a  alguno  de  los  fcrez  que  aparec  n  en  el 
citado  anuncio  la  conveniência  dc  que  se  abstengan  en  lo  subcesivo 
a  hacer  la  propaganda  de  tal  aianera  ni  menos  que  figure  mi  nom- 
bre  para  lo  cual  no  estan  antorízados. 

Reitero  a  V.  S.  las  seguridades  de  mi  mas  distinguida  consi- 
deracion.  lM.  Barcena  y  Franco, 

sr.  d.  aluizo  azevedo,  ViceConsul  de  los  E.  U.  dei 
Brazil. 


Vice- Consulado  dos  Estados-Unidos  do  Brazii. — Vigo — de — 
de— 1896. 

Los  que  desean  emigrar  al  Brazil  debem  obtener  dei  Alcaide 
ó  Párroco  dei  lugar  donde  pertenezean  los  certificados  de  buena 
conducta,  de  bautismo  y  casamiento.  <>  viudez,  presantándose  con 
los  referidos  ducumientos  al  Governado]'  de  la  provincia.  eueja  au- 
toridad  les  expedirá  el  passaporte. 

El  emigrante  se  trasladará  por  su  cuenta  á  esta  eiudad,  para 
que  el  Agente  los  ponga  á  bordo  sio  que  para  esto  tenga  el  emi- 
grante, que  ja  tiene  sus  papeies  arreglados,  que  hacer  desirubolso 
para  ser  incluído  em  la  lista,  ni  por  cl  translado  de  tierra  á  bordo, 
ni  por  concepto  alguno. 

Segun  las  condiciones  dei  contracto  la  emigracion  debe  ser 
única  y  exclusivamente  espanola. — el  yice-coxsi  l. 
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HOSPEDARIA  DE  IMMIGRANTES 


Depois  das  reformas  porque  passou  a  antiga  olaria  Outeiro, 
comprada  pelo  Governo  para  hospedaria  de  imniigrantes,  e  das  no- 
vas construcções  effectuadas,  ficou  esse  estabelecimento  em  excel- 
lentes  condições  para  o  fim  a  que  é  destinado,  contendo  comparti- 
mentos hygienicos,  pontes,  banheiros,  poços,  canalisação  d'agua, 
exgôttos,  etc. 

O  serviço  de  recebimento,  acommodação  e  tratamento  dos 
immigrantes  tem  sido  feito  do  modo  muito  satisfatório  por  parte  da 
activa  e  zelosa  administração  da  Hospedaria. 

As  despezas  realisadas  até  Dezembro  com  as  obras  e  melho- 
ramentos ali  effectuados  elevaram-se  a  158:1360363,  inclusive 
4:1188730  de  fornecimenlo  de  trilhos  Decauville. 

Já  está  em  serviço  a  lancha  a  vapor,  cuja  acquisição  foi  auto- 
risada  pelo  Congresso  para  o  transporte  de  immigrantes  e  serviço 
da  Repartição  e  da  Hospedaria,  sendo-lhe  marcado  por  decreto 
de  4  de  Outubro  o  seguinte  pessoal  e  vencimentos  : 

JVs.  Pessoal  Grat.  mensal    Diária  para 


Dos  3.168  immigrantes  entrados  na  Hospedaria  o  anuo  pas- 
sado, falleceram  3  crianças,  sendo  2  de  tres  annos  e  1  recemnas- 
cido. 

A  despeza  feita  durante  o  anuo  findo  foi  de  60:091  $908,  não 
incluindo  o  pessoal  da  administração,  que  recebe  os  vencimentos 
no  Thesouro. 

Em  14  de  Dezembro  resolveste  dará  Hospedaria  o  seguinte 
regulamento  : 

DECRETO  N.  383  DE  14  DE  DEZEMBRO  DE  1896 

REFORMA  O  REGULAMENTO  PARA  O  SERVIÇO  DA  HOSPEDARIA 
DE  IMMIGRAXTES. 

O  Governador  do  Estado,  na  fornia  do  art.  11  da  Lei  n. 
223  de  30  de  Junho  de  1834,  resolve  reformar  o  Regulamento 
j)ara  o  serviço  da  Hospedaria  de  iuiiuigrantes. 


comedoria 


2  Carvoeiros.. 
1  Cosi  n  beiro.. 

3  Marinheiros 


1  Machinista 
1  Foguista... 


1  Patrão-mcstre 


3508000 
3508000 
1308000 
80$000 
80$000 
608000 


28000 
28000 
18500 
1$00() 
18000 
18000 
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Palacio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Dezembro 
de  189G. 

Lauro  Sodrk. 

Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  383  de  I4  de 
Dezembro  de  I896 

CAPITULO  l 

DA  0RGANI8AÇÃ0  DA  HOSPEDARIA 

Art.  l.° — A  hospedaria  de  immigrantea  no  Outeiro  é  des- 
tinada a  receber  e  dar  agasalho  e  alimentação,  até  dez  dias,  aos 
immigrantea  que  na  forma  da  Lei  n.  2215  de  30  de  Junho  de 
1894.  vierem  estabeleeer-se  n'este  Estado. 

§  1.°  O  praso  fixado  n'este  artigo  só  poderá  ser  excedido 
no  easo  de  moléstia  ou  de  força  maior,  expressamente  reconhe- 
cida pela  Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisaçfto  ; 

§  2.°  Os  particulares  que,  tendo  feito  pedidos  de  immi 
grante,  se  recebido  prévio  aviso  da  chegada  «Testes  n&o  forem 
recebel-os  na  hospedaria  no  praso  de  dez  dias  acima  fixado,  fica- 
rão responsáveis  pelas  despezas  de  hospedagem  durante  os  dias 
excedentes  d'aquelle  praso ; 

§  3.°  O  immigraute  que,  mesmo  antes  de  findo  o  praso, 
houver  encontrado  collocação  conveniente,  a  ju'zo  do  Adminis- 
trador, não  poderá  permanecer  na  hospedaria  ;  c  dentro  do 
praso  devem  os  immigrantes  contratar-se  ou  escolher  destino, 
sob  pena  de  serem  despedidos  ; 

§  4.°  Os  immigrantes  que  se  despedirem  ou  forem  despe- 
didos da  hospedaria,  em  nenhum  caso  serão  readruittidos. 

Art.  2.° — A  administração  da  hospedaria  compete  ao  Ad- 
ministrador, que  a  exercerá,  de  accôrdo  com  o  presente  Regu- 
lamento e  com  as  ordens  que  forem  expedidas  pelo  Director  da 
Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisaçã».  Ao  mesmo, 
como  chefe  de  todo  o  serviço  executado  no  estabelecimento,  são 
subordinados  todos  os  empregados  d'este. 

CAPITULO  II 

DOS  EMPREGADOS  DA  HOSPEDARIA 

Art.  3." — Além  do  Administrador  haverá  na  hospedaria 
os  seguintes  empregados : 

1  Ajudante  do  Administrador. 
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1  Amanuense. 

1  Medico. 

1  Almoxarife. 

1  Auxiliar  interprete. 

Guardas. 

Estes  cargos  só  serão  preenchidos  á  medida  que  as  necessi- 
dades do  serviço  o  exigirem. 

Quando  o  numero  de  immigrantes  alojados  na  hospedaria 
fôr  tal  que  determine  grande  accumulo  de  serviço,  poderão  ser 
admittidos  outros  empregados  de  idêntica  ou  diversa  graduação 
que  forem  necessários. 

As  nomeações  do  administrador,  seu  ajudante,  medico, 
amanuense,  almoxarife  e  auxiliar  interprete  serão  feitas  por  De- 
creto do  Governo  do  Estado,  mediante  proposta  do  Director  da 
Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisação. 

Art.  -i.0 — Ao  Administrador  compete : 

1.  °  Superintender  todo  o  serviço  da  hospedaria  e  exercer 
immediata  fisealisação  sobre  os  trabalhos  do  escriptorio,  provi- 
denciando pura  que  estejam  sempre  em  dia  os  livros  de  escri- 
pturação ; 

2.  °  Assistir  a  chegada  dos  immigrantes  na  hospedaria,  á  sua 
chamada  e  á  verificação  de  passaportes,  altestados,  guias  e  do- 
cumentos ; 

3.  °  Assistir  e  fazer  lançar  em  livro  especial  as  declarações 
que  deverão  fazer  os  immigrantes  sobre  o  destino  que  pretendem 
tomar  e  sobre  a  obrigação  de  permanência  e  trabalho  no  Estado 
durante  um  praso  nunca  inferior  a  fcres  annos; 

4.  °  Assignar  as  listas  ou  guias  que  devem  acompanhar  os 
immigrantes  dirigidos  para  estabelecimentos  particulares,  para 
os  núcleos  coloniaes  ou  para  qualquer  outro  destino,  devendo 
essas  guias  conter  os  nomes,  idades,  nacionalidades  dos  immi- 
grantes, graus  de  parentescos  entre  elles,  bem  como  o  numero 
de  volumes  de  bagagem  que  os  acompanham,  pertencente  a 
cada  um; 

5.  °  Providenciar  sobre  os  transportes  dos  immigrantes  que 
se  destinarem  aos  nuclees  coloniaes,  fazendo-os  acompanhar  de 
suas  bagagens  e  das  ferramentas  e  utencilios  que  lhes  forem 
fornecidos ; 

6.  °  Satisfazer  os  pedidos  de  immigrantes  que  lhe  houve- 
rem sido  transmittidos  pela  Repartição  de  Obras  Publicas,  Ter- 
ras e  Colonisação  ; 

7.  "  Receber  as  pessoas  que  forem  contractar  immigrantes, 
recommendando-as  ao  interprete,  de  quem  tomará  as  notas 
e  indicações  relativas  ao  destino  dos  contractados  e  ás  vantagens 
que  lhes  são  offerecidas  por  aquellas  pessoas ; 

8.  °  Remetter  á  Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e 
Colonisação,  semanalmente,  os  boletins  do  movimento  diário  da 
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hospedaria  até  o  dia  5  d»>  cada  mez  e  os  quadros  mensaes  do  mo- 
vimento de  entradas  e  sabidas  dos  immigrantes.  mencionando  a 
nacionalidade,  sexo,  idade,  procedência  e  destino. 

9.  °  Requisitar  da  Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e 
Colonisaçao  a  compra  de  todos  os  objectos  que  forem  necessá- 
rios ao  serviço  da  hospedaria  o  comprar  aquelles  de  necessidade 
eventual  c  urgente,  nos  limites  da  despeza  meusal  para  que 
houver  sido  autorisado ; 

10.  Apresentar  á  mesma  Repartição  o  balancete  mensal  de 
todas  as  despezas  realisadas  na  hospedaria,  acompaidiando-o  os 
respectivos  documentos  com  a  sua  rubrica. 

11.  Fiscalisar  rigorosamente  a  alimentação  fornecida  aos 
iin  migrantes,  examinaí-a  todos  os  dias,  verificara  sua  qualidade 
e  recusar  os  géneros  que  estiverem  fora  das  condições  pelas 
quacs  houver  sido  conlractado  o  seu  fornecimento; 

12.  Manterá  ordem  e  a  paz  interna  da  hospedaria,  requi- 
sitando das  auctoridades  competentes  o  auxilio  da  torça  publica, 
quando  se  tornar  necessário  ; 

13.  Providenciar  para  que  seja  feito  diariamente  o  serviço 
da  limpeza  do  estabelecimento; 

14.  Providencia  sobre  o  enterramento  dos  immigrantes 
fallecidos  na  hospedaria ; 

15.  Assignar  a  folha  mensal  dos  empregados,  attestando  a 
frequência  e  podendo  justificar  ate  tres  faltas  por  mez,  desde 
que  tenham  sido  determinadas  por  motivo  provado  de  força 
maior ; 

10.  Admoestar,  particular,  ou  publicamente  aos  emprega- 
dos da  hospedaria  e  suspeudel-os  até  por  oito  dias,  conforme  a 
gravidade  da  falta  e  com  recurso  para  a  directoria  da  Reparti- 
ção de  Obras  Publicas,  Terras  e  Colonisaçao; 

17.  Apresentar  á  Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  e 
Colonisaçao  até  aos  dias  15  de  Janeiro  e  15  de  Julho  de  cada 
anno,  relatório  de  todas  as  occorrencias  da  hospedaria  no  semes- 
tre anterior,  acompanhado  de  quadros  estatisticos  do  movimento 
de  immigrantes,  movimento  das  enfermarias,  demonstrações  das 
despezas,  etc. 

Art.  5.° — Compete  ao  ajudante  : 

1.  °  Auxiliar  constantemente  ao  Administrador,  exercendo 
as  funeções  a  que  se  refere  o  artigo  precedente  que  por  elle 
lhe  forem  delegadas; 

2.  °  Preparar  o  expediente  que  tenha  de  ser  assignado  pelo 
Administrador; 

3.  °  Dirigir  a  escripturaçao  de  modo  a  ter  em  dia  os  se- 
guintes livros  da  hospedaria; 

«)  livro  de  matricula  dos  immigrantes : 

b)  livro  de  resumo  mensal  do  movimento  de  entradas  ; 

c)  livro  de  resumo  mensal  do  movimento  de  sahidas; 


d)  livro  de  registro  dos  officios  expedidos ; 

e)  livro  de  protoeollo  geral ; 

/)  livro  de  registro  das  folhas  do  pessoal . 
g)  livro  do  registro  dos  balancetes  mensaes  e  dos  documen- 
tos de  despezas ; 

li)  livro  de  termos  de  óbito  e  de  nascimentos ; 
i)  livro  de  registre  de  bagagens ; 

4.  °  Encerrar  o  livro  de  ponto  dos  empregados  e  organisar 
mensalmente  o  mappa  de  frequência  e  folha  de  pagamento  ; 

5.  "  Organisar  c  ter  sob  sua  gua~da  o  archivo  da  hospe- 
daria ; 

6.  °  Substituir  o  admininistrador  no  caso  de  ausência 
eventual ; 

Art.  6." — Ao  amanuense  compete,  além  dos  serviços  que 
lhe  forem  incumbidos  pelo  Administrador : 

1.  °  Escripturar  todo  o  movimento  de  entrada  e  sahida  de 
immigrantes ; 

2.  °  Organisar  as  relações  de  recepção  e  internação  para 
serem  enviadas  á  directoria  ; 

3.  "  Fazer  os  vales  e  pedidos  de  fornecimento  e  apresental-os 
ao  Administrador; 

4.  °  Arrolar  todos  os  objectos  e  utensilios  pertencentes  á 
hospedaria ; 

5.  "  A'  chegada  des  immigrantes  distribuir-lhes  os  aposen- 
tos, de  accôrdo  com  o  interprete  ; 

6.  °  Encarregar-se  da  recepção,  transporte  dos  volumes  e 
bagagens  sujeitas  á  despacho  e  pertencentes  aos  immigrantes; 

7.  "  Empregar  no  trabalho  e  asseio  do  estabelecimento, 
quando  fôr  necessário  e  o  Administrador  o  auctorisar,  os  immi- 
grantes que  o  quizerem,  mediante  módico  salário  ; 

8.  °  Ter  a  seu  cargo  e  sempre  em  dia  o  livro  de  entrega  de 
correspondência ; 

9.  °  Substituir  o  ajudante  do  Administrador  em  seu  im- 
pedimento. 

Art.  7.° — Ao  medico  incumbe : 

1.  °  Visitar  os  vapores  que  transportarem  immigrantes  para 
esta  Capital,  e  dar  informação  circumstanciada  ao  Administra- 
dor do  estado  sanitário  não  só  do  navio  como  dos  immigrantes 
que  desembarcarem,  examinando  cuidadosamente  se  foram  ob- 
servadas as  prescripções  lrygienicas  impostas  e  taes  transportes ; 

2.  °  Administrar  as  enfermarias  e  todo  o  serviço  sanitário 
da  hospedaria; 

3.  °  Visitar  a  hospedaria  pelo  menos  duas  vezes  semanal- 
mente, receitar  para  os  enfermos  e  fiscalisar  o  tratamento  que 
determinar ; 

4.  °  Fazer  por  escripto  o  pedido  de  drogas,  medicamentos; 
instrumentos  e  utensilios  necessários  á  enfermaria. 


5.  °  Requisitar  do  Administrador  as  necessárias  providen- 
cias para  a  entrada  dos  itnmigrantes  nos  hospitaes  e  enfermarias 
do  Estado,  toda  vez  que  a  gravidade  das  moléstias  assim  o 
exigir ; 

6.  "  Determinar  por  numero,  espécie  e  quantidade  a  diéta 
da  enfermaria ; 

7.  °  Examinar  a  qualidade  da  alimentarão  fornecida  aos 
iinmigrantes  em  geral ; 

8.  "  Verificar  o  estado  de  saúde  dos  immigrantcs.  qne  Eive 
rem  de  ser  expedidos  para  qualquer  parte  do  Estado ; 

9.  °  Attender  aos  chamados  extraordinários  que  em  caso 
de  urgência  lhe  fizer  o  Administrador; 

10.  Fazer  todo  o  receituário  no  livro  destinado  para  esse 

fim  ; 

11.  Lançar  em  um  livro  de  matricula  dos  doentes  os  no- 
mes destes  e  os  diagnósticos  das  moléstias ; 

12.  Propor  ao  Administrador  a  nomeação  dos  enfermeiros 
e  o  numero  destes,  que  se  tornarem  precisos  ao  serviço  da  en- 
fermaria ; 

18.  Reclamar  por  escripto  do  Administrador  ou  da  Repar- 
tição de  Obras  Publicas.  Terras  e  Colonisaçao  todas  as  medidas 
necessárias  para  manter-sc  a  salubridade  da  hospedaria  ; 

14.  Organisar  a  estatística  mensal  e  annual  do  serviço  sa- 
nitário a  seu  cargo,  apresentando  aquelia  ao  Administrador  até 
o  dia  5  década  mez  e  esta  até  o  dia  10  de  Janeiro  de  cada 
anno. 

Art.  8.° — Ao  interprete  compete  : 

1.  °  Receber  e  expedir  os  immigrantes,  fazendo  a  compe- 
tente chamada  e  conferindo-a  cora  as  respectivas  listas; 

2.  °  Organisar  as  listas  (pie  tiverem  de  acompanhar  os  im- 
migrantes ao  seu  destino  ; 

3.  °  Servir  de  intermediário  entre  os  immigrantes  e  as  pes- 
soas que  os  contractarem,  recebendo  destas  as  notas  e  indicações 
relativas  ao  destino  dos  contraetados  e  ás  condições  dos  con- 
tractos ; 

4.  °  Auxiliar  ao  amanuense  na  distribuição  dos  aposentos 
pelos  immigrantes,  attendendo  do  melhor  modo  a  accommoda- 
ção  das  famílias; 

5.  °  Fazei  os  observar  a  ordem  e  a  disciplina  interna  da 
hospedaria;  assistir  ás  refeições,  verificar  a  regularidade  d'estas, 
iêr-lhés  por  occasiao  da  primeira  que  lhes  der  as  disposições  do 
regimento  interno ; 

6.  "  Fazer  as  traducções  que  forem  necessárias  e  servir  de 
intermediário  entre  os  funecionarios  da  hospedaria  e  os  immi- 
grantes ; 

7.  "  Dar  parte  ao  Administrador  das  faltas  e  infracções  de 
disciplina  e  de  quaesquer  queixas  dos  immigrantes ; 
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8.  "  Fazer  diariamente  a  chamada  dos  immigrantes.  notan- 
do-os  presentes  no  livro  do  ponto  ; 

9.  "  Assistir  e  auxiliar  o  desembarque  dos  immigrantes  no 
porto  da  Capital,  quando  isto  lhe  fôr  determinado  pelo  Admi- 
nistrador. 

Art.  9.° — Ao  almoxarife  compete  : 

1.  °  Receber  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  as  ba- 
gagens dos  immigrantes,  classificai  as,  conforme  o  destino  destes 
e  expedil-as  de  accordo  com  as  indicações  que  lhe  serão  trans- 
mittidas  da  parte  do  Administrador ; 

2.  °  Verificar  os  extravios  que  se  derem  e  providenciar  para 
que  sejam  encontradas  as  bagagens  que  forem  reclamadas  ; 

3.  °  Escripturar  e  ter  em  dia  o  1í\to  de  registro  das  baga- 
gens; ^_ 

4.  °  Ter  sempre  á  disposição  dos  i emigrantes  um  livro,  no 
qual  estes  possam  escrever  todas  as  reclamações  que  julgarem 
necessárias  ás  suas  bagagens  ; 

5.  "  Escripturar  e  ter  em  dia  os  livros  de  entrada  e  sabida 
de  géneros  e  materiaes  pertencentes  á  hospedaria; 

6.  °  Proceder  trimensalmente  e  sempre  que  lhe  for  exigido 
pelo  Administrador  o  inventario  e  balanço  dos  géneros  e  mate- 
riaes em  deposito,  e  o  arrolamento  e  designação  dos  volumes  de 
bagagens  que  não  tenham  sido  procurados. 

Art.  10. — E'  dever  dos  guardas: 

1.  °  Cumprir  as  ordens  que  lhes  forem  dadas  para  a  disci- 
plina e  limpeza  do  estabelecimento  ; 

2.  °  Receber  e  guardar  as  bagagens  dos  immigrantes ; 

3.'  Zelar  pela  boa  guarda  di  todos  os  objectos  e  utensilios  da 
hospedaria  : 

4.  °  Abrir  c  fechar  as  portas  e  dar  o  signal  de  recolhida  ás 
horas  determinadas  no  regimento  interno  ; 

5.  °  Fazer  o  serviço  externo  de  expediente. 

Art.  11.  —  O  regimento  interno  e  a  policia  da  hospedaria 
será  regulado  pelo  Administrador,  com  approvação  da  Directo- 
ria da  Repartição  de  Obras  Publicas.  Terras  e  Colonisação. 

Art.  12. — As  licenças,  penas  e  vantagens  dos  empregados 
da  hospedaria  se  regularão  pelo  que  eitá  disposto  para  os  de- 
mais funecionarios  da  Repartição  dc  Obras  Publicas,  Terras  e 
Colonisação. 

§  Único.  Os  vencimentos  serão  os  da  tabeliã  annexa  a  este 
Regulamento. 

O  Governo  poderá  abonar  aos  funecionarios  da  hospedaria, 
obrigados  a  residir  no  estabelecimento,  uma  diária,  que  nunca 
excederá  de  5^000  para  o  Administrador,  4§000  para  o  medi- 
ca, 2S000  ao  ajudante,  amanuense  e  almoxarife,  e  1$000  aos 
guardas 
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CAPITULO  III 


DISPOSIÇÕES  OK  RA  ES 


Art.  13. — 0  forneci  monto  dá  alimentação  aos  immigran- 
tes  se  fará  em  regra  por  meio  de  contracto,  precedido  de  o  D 
correncia  publica  o  arrematação  perante  o  Conselho  da  Repar 
tição  de  Obras  Publicas.  Terras  e  Colonisação,  com  assistência 
do  Administrador. 

O  primeiro  contracto  poderá  ser  feito  independente  de 
hasta  publica. 

Art.  14. — Se,  reconhecida  a  inconveniência  do  fornecimen- 
to de  géneros  para  a  alimentação,  for  julgado  preferível  o  forne- 
cimento das  rações  necessárias,  serão  estas  determinadas  em  nu- 
mero e  espécie  ao  contractante  por  pedidos  rubricados  pelo 
Administrador,  o  qual  poderá  requisitar  o  fornecimento  de  ra- 
ções extraordinárias  ou  especiaes  para  as  crianças  ou  adultos. 

Art.  15.  —  Reconhecida  a  desvantagem  dos  fornecimentos 
por  contractos,  poderá  o  (íoverno  resolver  que  sejam  feitos  por 
administração. 

Art.  16. —  Ao  Administrador  será  fornecida  mensalmente 
a  quantia  necessária  para  as  despezas  de  caracter  urgente,  cm 
vista  de  requisição  demonstrada  por  elle  feita,  não  excedendo, 
porém,  a  quantia  fornecida  de  cada  vez  a  quinhentos  mil  réis. 

Nenhum  novo  supprimento  se  fará  antes  de  prestadas  as 
contas  relativas  ao  supprimento  anterior. 

Art.  17. — Somente  será  permittida  a  entrada  na  hospeda- 
ria ás  pessoas  extranhas,  dentro  das  horas  de  serviço,  das  G  da 
manhã  ás  6  da  tarde. 

Art.  18. — A'  nenhum  empregado  é  permittido  ter  transac- 
ções de  qualquer  espécie  com  os  im migrantes. 

Art.  19. — Nos  casos  omissos  no  presente  regulamento,  o 
Administrador  da  hospedaria  resolverá  como  lhe  parecer  mais 
acertado  e  por  officio  levará  ao  conhecimento  da  Repartição  de 
Obras  Publieas,  Terras  e  Colonisaçâo. 

Art.  20. — O  presente  Regulamento  entrará  em  execução 
desde  já. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  14  de  Dezembro 
de  1896. 

LADRO  SODRÉ. 


5£ 
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T  ABEL  LA  DOS  VENCIMENTOS  ANNUAES 


Empregos 


Ordenado 


Gratificarão 


Total 


Administrador 

Ajudante  

Amanuense  

Medico  

Almoxarife  

Interprete  

Guardas  


3:6008000 
2:4008000 
1:600$000 
3:2008000 
1:6008000 


1:8001000 
1:200$000 

8008000 
1:6008000 

800$000 


5:400$000 
3:6008000 
2:4008000 
4:8008000 
2:4008000 


s 

8 


8 

1:2008000 


8 

1:2008000 


Palacio  do  Governo  do  Estado  do  Pará.  14  de  Dezembro  dc  1896. 


LAURO  SODRÉ. 


Com  o  fim  de  evitar  a  invasão  das  terras  por  terceiros  e  me- 
lhor resolver  quanto  aos  que  se  acharem  situados  dentro  da  area 
do  domínio  dos  antecessores  posseiros  da  Olaria,  resolvestes  que, 
por  intermédio  do  Procurador  Fiscal  do  Thesouro,  tosse  promovida 
a  demarcação  judicial  dos  terrenos,  o  que  teve  lugar  em  meiado 
do  anno  findo. 


Núcleo  Tauâjury,  em  Monte- Alegre. — Está  situado  na  extremi- 
dade oriental  da  serra  de  Tauâjury  ou  Tajury,  cm  terrenos  de 
constituição  apropriada  para  a  cultura  do  café,  do  algodão,  da  vi- 
nha, do  cacáo  e  da  canna  de  assucar,  distando  a  sede  da  colónia 
8,5  kilometros  mais  ou  menos  da  cidade  de  Monte-Alegre. 

Favoravelmente  localisada  pela  elevação  cm  que  se  acha,  cons- 
tantemente varrida  pelos  ventos  Leste,  é  ameno  bastante  o  clima 
da  região,  mas  resente-se  enormemente  o  núcleo  da  falta  de  terras 
para  ampliar-se,  circundado  como  se  acha  ou  por  terrenos  particu- 
lares ou  por  terras  impróprias  para  a  lavoura. 

A  julgar  pelos  trabalhos  iniciaes  dos  colonos,  será  assás  van- 
tajoso o  resultado  que  poderão  obter  se  conseguirem  aproveitar  a 
epocha  que  agora  começa  para  o  plantio  nas  grandes  áreas  derru- 
badas. 

Estavam  localisados  até  Dezembro  577  colonos  dos  681  para 
ali  encaminhados  e  dos  quaes  falleceram  18  e  retiraram-se  86. 

As  despezas  effectuadas  durante  o  anno  com  este  núcleo  im- 
portaram em  330:028$685,  assim  discriminadas  : 


NÚCLEOS  COLONIAES 


Géneros  alimentícios,  utensílios,  mercadorias 


e  ferragens 


106:986$37S 
2:1502*710 
1:4391600 


Medicamentos 


Braçagens 


occorridas  pela  Administração 


Administração,  trabalhadores  e  despezas  geraes 


2 1 9;000$00Q 


330:0288685 


Estas  despezas— diz  o  illustre  Director  das  Obras  Publicas— 
poderiam  ter  sido  muito  menores  se  mio  fora  a  necessidade  de 
construir  a  Inspectoria,  um  alojamento  para  recepção  dos  immi- 
grantes  dentro  da  cidade,  com  dependências  para  enfermaria  em 
casos  mais  graves,  á  vista  da  impossibilidade  até  agora  reconhecida 
de  manter  um  serviço  medico  especial  dentro  do  núcleo  ;  concor- 
rendo ainda  mais  para  o  augmento  de  taes  despezas  a  má  interpre- 
tação dada  pela  mesma  Inspectoria  ás  recommendações  da  repar- 
tição de  Obras  Publicas  quanto  ao  auxilio  facultado  pelo  Governo 
para  a  manutenção  dos  colonos  nos  primeiros  mezes. 

Eis  como  o  Director  explica  o  caso  ; 

«E  o  que  mais  contribuio  para  o  augmento  d'aquellas  despezas 
foi  o  má  interpretação  dada  pela  Inspectoria  ás  recommendações 
da  repartição  quanto  ao  auxilio  fãcultado  pelo  Governo  para  a  ma- 
nutenção dos  immigrantes  nos  primeiros  mezes». 

«Gomo  sabeis,  a  lei  n.  223  deixou  estabelecido  entre  os  favores 
que  aos  immigrantes  compelem,  um  adiantamento  mensal  de  80$ 
por  família  ou  30*000  por  adulto  vindo  sem  família.  Desde  logo 
reconbeceu-se  que  será  difíicil  ao  im migrante  manter-se  por  si  com 
este  auxilio  tendo  a  vencer  não  só  as  dificuldades  provenientes 
da  falta  de  recursos  locaes,  como  lambem  as  especulações  a  que 
ficaria  exposto,  introduzido  em  um  meio  commercial  onde  todos  c 
tudo  Uie  seriam  desconhecidos». 

«A'  vista  d*isto  resolveu  o  Governo  substituir  a  favor  da  lei  por 
uma  distribuição  equitativa  de  géneros  de  alimentação  e  esta  repar- 
tição organisou  a  tabeliã,  pela  qual  mediamente  se  approximassem 
mais  as  despezas  das  consignações  legaes». 

«A  Inspectoria  entendeu  que  a  deliberação  do  Governo  não 
significava  a  suppressão  da  gratificação  pecuniária  e  estabeleceu 
um  e  outro  favor». 

«Somente  depois  de  decorrido  algum  tempo  poude  esta  repar- 
tição entrar  no  conhecimento  d'esse  prejudicial  equivoco;  era,  po- 
rem, já  tardia  a  occasião  para  uma  suppressão.  e  por  isso,  foi  ré- 
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commendado  "que  a  eliminação  de  gratificação  se  fizesse  gradual  e 
moderadamente  como  vae  sendo». 

Convém  que  o  Congresso,  revendo  os  favores  que  devem  com- 
petir aos  immigrantes  nas  colónias,  estabeleça  base  fixas  que  agora 
poderá  firmar,  guiado  pela  pratica  das  occorrencias  que  entre  nós 
se  têm  dado. 

Núcleo  Benjamin  Constant,  em  Bragança. — Pelas  condições  na- 
turaes  da  zona  que  lhe  está  reservada,  apresenta-se  este  núcleo 
como  um  dos  mais  futurosos  do  Estado. 

Actualmente  estão  concentrados  os  trabalhos  no  lugar  Tijóca, 
sede  da  colónia  propriamente  denominada  «Benjamin  Constant»  e 
que  comprehende  uma  parte  da  região  banhada  pelo  rio-Tijóca 
seus  affluentes  e  pelo  rio  Urumajó  e  braços  diversos. 

Ligado  pela  estrada  aberta  até  ao  porto  de  Araçatêua,  distante 
de  Bragança  duas  milhas  ou  menos  e  servido  pela  navegação  do 
rio  Urumajó,  cuja  desobstrucção  está  sendo  feita  para  dar  fácil 
communicação  á  povoação  do  mesmo  nome,  constitue  este  centro 
agrícola  uma  colónia  importantíssima,  que  já  offerece  bastante  des- 
envolvimento. 

Accresce  mais  que  com  a  estrada  que  d'ahi  segue  até  as  mar- 
gens do  rio  Piriá  e  já  quasi  concluída,  ficará  estabelecida  a  sua  li- 
gação á  séde  do  Outeiro  que  faz  parte  do  núcleo  do  Piriá,  onde  di- 
versos trabalhos  existem  iniciados  mas  ainda  não  convém  começar 
a  localisação  dos  colonos  sem  que  primeiro  sejam  aproveitados  os 
lotes  do  núcleo  do  Tijoca  e  Urumajó,  por  quanto  a  sua  distancia  á 
qualquer  centro  povoado  é  grande. 

Ha  muito  trabalho  realisado  n'este  núcleo,  onde  já  se  acham 
localisadas  100  famílias. 

Até  Novembro  ultimo  haviam  sido  encaminhados  para  ali  734 
indivíduos,  tendo-se  retirado  207. 

Diz  o  respectivo  administrador,  que  não  é  possível  senão  com 
despesa  avultada  conseguir-se  a  construcção  de  casas  nos  lotes 
dos  colonos  em  condições  favoráveis  ;  as  que  já  estão  construídas 
são  bastantes  acanhadas  e  de  aspecto  mesquinho. 

Na  impossibilidade  de  determinar  a  sua  modificação,  que 
trará  um  encarecimento  de  serviço  para  o  qual  não  ha  disposição 
legal»  porquanto  a  lei  n.  223  de  30  de  Junho  de  1894,  não  estabe- 
lece entre  os  favores  do  art.  2.°  a  construcção  de  casas,  e  não  que- 
rendo por  outro  lado  a  Directoria  das  Obras  Publicas  crear  des- 
pesas avultadas  pelas  quaes  seja  responsável  o  colono  para  ter 
direito  ao  titulo  definitivo  do  seu  lote,  limita-se  a  invocar  a  atten- 
ção  do  Congresso  para  o  assumpto. 
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As  despesas  feitas  no  decurso  do  armo  passado,  attingiram  a 
31 1:931*728,  assim  especificadas  : 


Géneros  alimentícios  e  mercadorias   43:873*900 

Utensílios,  ferragens  e  géneros  de  consumo  28:006*890 

Medicamentos   1:9489890 

Empreitadas   1 5:3239490 

Braçagens   7:469*708 

Diversas  despezas   5:098*230 

Administração,  trabalhadores  e  despesas 

gcraes  occorridas  pela  administração,..  210:2109850 


811:9319728 

N'esta  despesa  eslá  incluída  a  que  se  effectuou  com  a  estrada 
de  Bragança  á  S.  José  do. Gurupy,  actualmente  só  até  ao  Piriá,  e 
para  a  qual  foi  aproveitada  também  a  verba  especial  consignada 
no  art.  VIII  §  43  da  lei  n.  307  de  29  de  Junho  de  1895. 

Núcleo  de  Jambuassâ.—  Está  situado  a  105  kilometros  de  Be- 
lém na  zona  comprehendida  entre  os  rios  Abacate,  affluenle  do 
Jambuassú,  pela  margem  direita,  e  o  Assa  tributário  do  Marapa- 
nirn. — O  terreno  é  bastante  alto,  o  clima  ameno  e  as  maltas  ricas 
de  preciosas  madeiras. 

A'  margem  da  via-ferrea  de  Bragança  estão  discriminados  42 
lotes,  dos  quaes  36  com  250  metros  de  frente  c  1000  de  fundos,  e 
os  outros  com  6,25  hectares,  mais  ou  menos,  conservando  todos  a 
forma  retangular. 

A  margem  da  via-ferrea  no  rio  Assú  está  estabelecida  a  sede 
do  núcleo  que  oceupa  uma  area  de  50  hectares. 

— O  numero  de  colonos  lia  pouco  localisados  no  núcleo  é  de 
61,  constituindo  14  famílias. 

As  despesas  feitas  com  a  discriminação  dos  terrenos  foram  de 
86:0229062,  sendo  : 

Administração,  pessoal  e  diversas  despesas..  42:000*000 

Géneros  alimentícios,  ferragens  e  mercadorias  5:688*410 

Medicamentos   333*655 

Empreitadas   38:000*000 


86:022*065 
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Núcleo  de  Marapaniin. — Tendo  sido  invadidos  por  diversos  in- 
divíduos nacionaes  os  lotes  discriminados  a  margem  da  estrada  de 
ferro  na  áre3  comprehendida  entre  o  Castanhal  e  o  Burgo  de  Ma- 
rapanim,  destinados  a  collocação  de  colonos,  resolvestes  fazer  con- 
cessão das  terras  por  titulo  provisório  de  compra  á  esses  indiví- 
duos, ficando  d'este  modo  estabelecida  a  fundação  d'este  núcleo, 
cjue  poderá,  ainda  assim  ser  aproveitável,  por  achar-se  já  servido 
por  uma  via-ferrea  e  com  a  facilidade  que  lhe  traz  a  sua  situação 
marginal  a  dous  cursos  d'agua  abundantes,  os  quaes,  mais  tarde 
desobstruídos,  poderão  estabelecer  fácil  communicaçâo  com  di- 
A"ersos  povoados  da  costa. 

As  despesas  feitas  com  os  trabalhos  d'este  núcleo,  importaram 
em  143:2078650,  sendo  : 


Administração,   trabalhadores  o  diversas 

despesas    44:0008000 

Medicamenlo?   2078650 

Empreitadas   99:0008000 


143:2078650 


Acham-se  em  andamento  as  obras  de  alojamentos,  barracas 
estradas,  etc,  para  que  possam  ser  recebidos  os  colonos,  cuja  in- 
stallação  no  núcleo  não  foi  ainda  resolvida. 

BURGOS  AGRICULAS 


Burgo  de  Marapanim. — Não  lenho  informações  sobre  o  es- 
tado cVeste  Bingo. 


Burgo  de  Iiacayuftas. — No  relatório  adiante  publicado  encon- 
trareis municiosas  informações  sobre  este  burgo,  ministradas  pelo 
engenheiro  Ignacio  Baptista  de  Moura,  que  ali  foi  eommissionado 
pelo  Governo,  afim  de  verificar  as  condições  do  mesmo  burgo,  de 
que  é  concessionário  o  coronel  Carlos  Gomes  Leitão. 

Em  3  de  Junho  foi  paga,  de  accordo  com  as  clausulas  26  e  27 
do  contracto,  a  importância  de  27:0008000  pela  localisação  de  54 
famílias,  devendo  ser  d'ahi  dedusida  a  importância  de  13:3338333, 
abonada  por  adiantamento  anterior  pela  l.a  e  2.a  prestação  a  que 
tem  direito. 

AVista  de  uma  amostra  de  borracha  remettida  ao  Governo, 
está  averiguada  a  existência  cVetse  precioso  producto  em  Itacayunas. 
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Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras  c  Colonisaçáo— Estado 
do  Pará,  12  de  Maio  de  180(5.— N.  47.— Sr.  Governador. 

Passo  as  vossas  mãos  o  incluso  relatório  do  Engenheiro  l-na- 
cio  Baptista  de  Moura  sobre  a  sua  Commissao  no  Burgo  Agríco- 
la— Itacayuna — ,  e  bem  assim  todos  os  papeis  relativos  ao  assum- 
pto, ficando  assim,  satisfeita  a  vossa  recommendação  constante  do 
offieio  de  21  de  Agosto  doanno  próximo  passado,  sob  n.  87 1 2. 
Saúde  e  fraternidade. — O  Director.  HENRIQUE  a.  santa  hos.v. 

COPIA. — Relatório  da  Commissao  ao  Burgo  A»rieol .  de 
Itacayuna,  no  Alto  Tocantins,  apresentado  pelo  Engenheiro  Civil 
Ignacio  Baptista  de  Moura  ao  Director  da  Repartição  de  Obra* 
Publicas,  Terras  e  Colooisação  do  Estado  do  Pará,,  em  Abril  de 
1S9G.  Ulustrissimo  Senhor.  Vou,  em  traços  rápidos  re.-trictamcnte 
verdadeiros,  dar  as  informações  precisas  sobre  o  Burgo  Agrícola 
de  Itacayuna,  de  cuja  inspecção  fui  encarregado  pelo  Governo 
deste  Estaio,  que  com  isso  honrou-me  extraordinariamente.  O 
primitivo  estabelecimento,  onde  se  asylaram  durante  quasi  um  an- 
uo os  foragidos  das  luetas  sanguinolentas  da  Boa- Vista,  era  junto 
á  foz  do  rio  Itacayuna,  o  único  affluente  importante  da  margem 
esquerda  do  Tocantins,  desde  Alcobaça  até  o  Araguaya.  Era  um 
logar  de  uma  topographia  bem  escolhida  :  edificou-se  alli  algumas 
barracas,  fez-se  até  uma  pe  |uena  plantação,  porem  as  febres  inter- 
mittentes  assolavam  de  tal  forma  os  immigrautes,  occasiouando  lhes 
uma  verdadeira  debandada,  retirando  se  uns  para  a  Colónia  Mili- 
tar de  S.  João  do  Araguaya  e  outros  para  diversos  pontos  do  rio, 
ficando,  é  verdade,  a  maior  parte  fiel  aos  compromissos  que  tinha 
tomado  para  com  o  concessionário  que  com  elles  fundou  novo  esta- 
belecimento em  Agosto  de  1805  a  desoito  kilometros  no  rio  abai- 
xo na  mesma  margem  esquerda.  Fui  em  canoa  visitar  a  desastrosa 
tapéra  do  primitivo  núcleo  e  ainda  lá  estavam  as  barracas.  Attri- 
buo  que  as  informações  prestadas  pelo  tenente  Firmino  líeis  c 
pelo  major  Leonardo  Lima  Júnior  são  referentes  áquellc  primeiro 
local.  O  sitio  em  que  se  acha  presentemente  o  Burgo  de  Itacayu- 
na preenche  todas  as  condições  necessárias  para  um  futuroso  esta- 
belecimento. As  estações  são  regulares,  o  clima  é  ameno,  a  tem- 
peratura, nos  dias  quentes  em  que  lá  estive  nunca  vi  attingir  ao 
máximo  de  28.°  centigrados,  o  que  tudo  contribu°.  para  um  satis- 
factorio  estado  hygienico  demonstrado  pela  população  sadia,  que 
lá  se  acha,  que  só  apresenta  casos  de  febres  entre  as  pessoas  que 
vão  accidentalmente  coUier  castanhas  do  outro  lado  ou  em  casta- 
nhaes  conhecidos  da  mesma  margem  do  rio  que  constituem  pontos 
de  infecção.  As  terras  do  Burgo  formam  em  uma  facha  continua- 
da de  130m  de  largura  um  declive  para  o  lado  da  barranca  do  rio, 
cuja  taxa  foi  calculada  ser  de  1870  :  isto  ajudado  pela  constitui- 
ção silicosa  do  terreno  estabelece  um  excelente  exgotto  para  as 
anuas  pluviaes,  ajudando  ai  boas  condições  hygienicas  da  zona. 
Depois  d'esse  declive,  extende  se  por  toda  a  região  um  plateau 
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fortilissimo,  cuja  altura  sobre  o  nível  das  maiores  enchentes  do  in- 
verno é  de  23m  c  sobre  as  baixas  do  verão  se  eleva  de  38  a  40m. 
K'  n'este  planalto  que  foram  plantadas  as  grandes  roças  dos  colo- 
nos, representando  o  trabalho  mais  importante  d'aquelle  núcleo. 
Kstas  roças  ficaram  em  seguida  umas  das  outras,  apena  separadas 
por  diversos  renques  de  algodoeiros  ou  carrapateiros,  occultando 
uma  area  cultivada  de  2300m  de  comprimento,  com  a  largura  variá- 
vel entre  30  e  200m,  calculando  o  total  em  mais  de  22  keetares. 

Isto  já  é  um  resultado  muito  lisonjeiro  pois  que  dividindo  a  su- 
perfície cultivada  pulo  numero  de  famílias  domiciliadas  no  Burgo 
dá  para  cada  uma  mais  de  2.500m2  area  superior  á  estipulada  na 
clausula  24  do  contracto  de  vinte  tres  de  Julho.  As  plantações 
são  magnificas,  o  que  prova  a  extraodinaria  fertilidade  do  solo, 
attestada  pelos  próprios  emigrantes  do  Maranhão  e  de  Goyaz  que 
garantiram  me  ser  esse  terreno  superior  ao  que  deixaram  nos  seus 
sertões.  Vi  ali  roças  de  mandioca  em  ponto  de  serem  desmancha- 
das, milharal  com  grandes  espigas,  arrozal  com  um  carregamento 
como  nunca  vi  em  outra  parte,  cannaviaes,  plantações  de  batata 
doce,  etc,  tudo  crescendo  com  egual  desenvolvimento  como  se  essa 
terra  tivesse  uma  fertilidade  complexa  para  tão  diversos  géneros 
de  cultura.  São  estas  as  primeiras  roças  plantadas  pelos  colonos 
que  esbarram  agora  com  uma  maior  difnculdade  qual  a  de  não 
terem  moendas  para  utilisar  a  canna.  Reconheci  outro  tanto  que 
o  concessionário  não  tem  recursos  para  adiantar  fornos  para  os 
immigrantes,  nem  as  garantias  oiferecidas  nas  clausulas  15,  16,  17 
e  18  são  bastante  valiosas  naquelles  logares,  onde  o  território  é 
immenso  e  o  transporte  do  producto  é  caríssimo  para  este  merca- 
do, por  isso  acho  conveniente  que  o  Governo  do  Estado  sob  a 
verba — Colonisação — forneça  dous  ou  tres  fornos  de  ferro  ou  de 
cobre  para  aquelles  lavradores,  porquanto  o  Pará  mais  do  que 
ninguém  tem  a  lucrar  do  povoamento  e  eultivação  das  desertas 
regiões  do  Tocantins.  Os  lotes  em  que  estão  localisados  os  colonos, 
estavão  mal  descriminados,  por  falta  da  presença  de  profissional 
e  como  era  um  trabalho  urgente,  rectifiquei  todas  as  medidas 
e  ordenei  ao  concessionário  que  fizesse  assentar  os  marcos  divisó- 
rios, sendo  eu  n'esse  trabalho  auxiliado  por  pessoa  habilitada  que 
levei  d'esta  capital.  Tendo  os  lotes  agrícolas  pela  4.a  clausula  do 
contracto  de  procurar  as  melhores  condições  de  aguada,  appro- 
vei  que  os  lotes  se  estendessem  abeirando  a  margem  esquerda  do 
Tocantins,  alem  de  outros  que  ordenei  ficassem  marginaes  a  um 
riachosinho,  que  desagua  dentro  da  zona  colonisada,  sem  curso 
algum  de  navegação  piorem  com  bastante  agua  até  de  verão.  Mui- 
tos colonos,  alem  da  cultura  se  entretém  em  colher  castanhas  den- 
tro ou  fora  dos  lotes,  pois  que  aquelia  região  abunda  em  castanhas. 
Uma  das  famílias  estabelecidas  no  Burgo  começou  a  experimentar 
a  criação  de  gado,  utilisando-se  da  Ilha  do  João  Faz,  que  fica  fron- 
teira e  representa  um  area  de  240  hectares  quasi  toda  coberta  de 
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pastagens  :  dali  sae  o  fornecimento  da  carne  verde  para  os  habi- 
tantes do  Burgo,  o  que  se  faz  seguramente  duas  vozes  na  semana. 
Outras  pessoas  oriundas  dos  sertões  de  Goyaz  o  Maranhão  e  «pie 
por  lá  teern  passado,  á  vista  dos  bons  resultados  ubtidos,  garanti- 
ram a  mim  e  a  diversas  pessoas  que  proximamente  fariam  eguacs 
tentativas  na  Ilha  do  Jacaré,  onde  aliás  já  ha  rezes,  o  que  fica 
logo  rio  abaixo  e  no  pequeno  arobipelago  das  ZVes  novilhas  que 
servem  de  estação  ás  manadas  de  gado  que  descem  d'aquellca  ser- 
tões para  a  feira  annual  de  Itapepucú,  pequena  ilha  entre  Alro- 
baça  e  Patos,  oude  os  marchantes  d'esta  capital  vão  comprar  gado 
barato  em  Setembro.  As  extraordinárias  enchentes  do  moapass  do 
sentiram-se  de  tal  forma  no  Tocantius  que  inundaram  aquellas 
ilhas  criadoras  occasionando  não  pequenos  prejuízos  aos  proprie- 
tários. Os  campos  geraes  alli  descobertos  e  que  ultimamente  oceu- 
param  a  attenção  do  Congresso  Estadual,  verifi  piei  estarem  situa- 
dos a  30  ou  40  kilometros  na  direcção  de  US"  S.  O.  das  terras  do 
Burgo. 

O  terreno  que  servirá  para  n'elle  se  abrir  a  futura  estrada  é 
composto  de  uma  grande  chapada  só  interrompida  muito  mais 
longe  por  um  espinhaço  de  serra,  cujo  pico  mais  elevado  é  o  do 
Nascimento,  nome  posto  pelos  exploradores  que  alli  chegaram  no 
dia  25  de  Dezembro  de  1S05  e  cuja  altura  pdde  ser  calculada  em 
180m  acima  do  nivel  do  rio.  Este  pico  é  avistado  desde  a  bocca  do 
Tauhiry  a  44  kilometros  do  rio  abaixo  e  de  cujo  cimo  os  explo- 
radores descortinavam  uma  grande  parte  dos  campos  onde  só  che- 
garam dois  dias  depois  por  caminhos  enviezados.  Estes  campos, 
segundo  alguns  indios.  se  estendem  desle  as  margens  do  Araguaya, 
acompanhando  a  zona  de  florestas  que  marginam  o  Tocantins  com 
largura  até  á  margem  direita  do  Xingú,  prolongando-se  até  ás 
cabeceiras  do  rio  Cupijó,  algumas  léguas  atraz  da  cidade  Cametá. 
A  noticia  da  descoberta  d'estes  campos  e  a  de  que  o  Governo  do 
Estado  do  Pará  ia  tomar  sobre  si  a  sua  exploração,  fazendo  abrir 
uma  estrada  de  rodagnm  para  lá,  despertou  a  attenção  geral  dos 
sertanejos  de  cima  e  a  realisaçáo  d'esta  ultima  parte  daria  em  re- 
sultado estabelecerse,  ao  lado  d'aquella  colónia  agrícola,  uma  ou- 
tra criadora  de  muito  maior  desenvolvimento  e  de  menos  expen- 
sas para  o  Estado,  pois  que  os  immiy;rautes  sabidos  de  Goyaz  e 
Maranhão  são  mais  affeitos  á  criação  de  gado,  que  é  a  única  pro- 
fissão d'aquelles  sertões,  onde  só  cultivam  a  terra  para  produzir  o 
restrictamente  necessário  á  subsistência  da  família.  Existem  actu- 
almente no  Burgo  Itacayuna  em  domicilio  próprio  222  habitantes 
compondo-se  na  maior  parte  de  orphãos  e  mulheres,  constituindo 
55  famílias  agrícolas,  como  vereis  no  mappa  annexo.  Sendo  este 
um  verdadeiro  trabalho  de  recenseamento,  apontei  a  família  do 
concessionário  que  julgou  não  dever  contar  no  numero  dos  que 
exige  o  contracto  de  vinte  e  tres  de  Julho  de  1894.  Das  54  famí- 
lias restantes  29  se  acham  nas  condições  da  clausula  26  e  só  21 
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nas  da  clausula  27  do  mesmo  contracto,  pelo  que  ha  de  o  Chefe 
de  Secção  de  Terras  e  Colonisação  tomal-as  na  devida  considera- 
ção. As  barracas  em  que  se  acham  morando  essas  famílias  são  em 
numero  de  28  c  quasi  todas  mal  construídas,  garantindo-me  entre- 
tanto o  concessionário  que  só  esperava  a  chegada  de  um  Enge- 
nheiro para  rectificar  a  descriminação  dos  lotes  afim  de  orde- 
nar a  construcçâo  definitiva  das  casas  que  deverão  ser  de  madeira 
de  lei,  do  que  ha  grande  copia  nas  mattas  circumvisinhas  e  cober- 
tas de  telha  para  o  que  reservou  o  concessionário  tres  lotes  de 
terra  junto  ao  Biachinlio  para  ahi  estabelecer  uma  olaria,  ultili- 
zando-se  do  excellente  barro  d'aquelle  igarapé,  pelo  que  já  con- 
tractou  um  profissional  do  Estado  do  Maranhão.  Notei  o  inconve- 
aiente  de  se  acharem  duas  e  até  tres  familias  de  lotes  contíguos 
aglomeradas  em  uma  mesma  barraca.  Disseram-tne  ser  isso  devido 
ao  grau  de  parentesco  que  existe  eDtre  muitas,  além  de  ter  o  rio 
na  sua  grande  enchente  de  Março  carregado  com  muitas  moradas, 
que  tinham  o  inconveniente,  peculiar  aos  paraenses  do  interior,  de 
se  acharem  construidas  junto  á  barranca  do  rio  para  facilitar  o 
serviço  da  agua  sem  attender  ao  prejuízo  das  cheias.  O  concessio- 
nário para  dar  guarida  a  muitas  famílias  que  ficaram  sem  casa, 
mandou  construir  um  grande  barracão  de  25  metros  de  comprimen- 
to sobre  8  metros  de  largura  com  as  precisas  divisões.  As  edificações 
de  que  trata  a  clausula  sexta  do  contracto,  ainda  não  foram  levan- 
tadas, pediudo-me  o  concessionário  que  determinasse  o  lugar  em 
que  deveriam  ser  feitas.  Perto  vi  muitas  vigas,  esteios,  etc.  que  se 
destinam  a  sua  construcçâo.  Tratando  se  de  duas  casas  para  escolas 

acho,  no  meu  humilde  entender,  que  o  Governo  do  Pará  deve  au- 
liar  o  concessionário  no  desencargo  d'essa  obrigação  onerosa  e 
ciuando  menos  crear  duas  escolas  elementares,  uma  para  o  sexo 
masculino  e  outra  para  o  sexo  feminino,  á  vista  do  crescido  nu- 
mero de  creanças  de  ambos  os  sexos  que  alli  se  acham  abandona- 
das ao  mais  lastimável  estado  de  ignorância.  Para  a  constituição 
regular  de  muitas  famílias  julgo  conveniente  a  autoridade  de  um 
juiz  de  casamentos  na  séde  do  Burgo,  podendo  o  nomeado  conse- 
guir prorogação  do  praso  de  3U  dias  para  prestar  a  devida  aflirma- 
ção,  visto  como  n'esse  lapso  de  tempo  estatuído  pela  Lei  será  im- 
possível qualquer  pessoa  receber  alli  o  titulo  de  nomeação  e  descer 
até  Baião  para  confirmar  todas  as  exigências  legaes.  Todos  os  ha- 
bitantes do  Burgo  vieram  para  ali  expontaneamente,  acham  se 
satisfeitos,  só  lamentando  os  inconvenientes  da  pobreza  que  é  ex- 
trema entre  elles.  visto  como  ficaram  expoliados  na  guerra  civil  da 
Boa-Yista  e  gosam  de  bôa  saúde,  só  tendo  eu  encontrado  doze  pes- 
soas atacadas  de  febres  intermittentes,  quasi  todas  devido  á  infecção 
dos  castanhaes  onde  ultimamente  trabalhavam.  O  coronel  Carlos 
Gomes  Leitão  lucta  entre  muitas  outras  difficuldades  com  a  ani- 
mosidade intransigente  dos  seus  antigos  adversários  politicos,  que 
procuram  fazer-lhe  mal  prejudicando  o  Burgo  agrícola,  ora  dissua- 
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dindo  as  famílias  a  abandonarem  as  terras  ja  lavradas,  ora  propalando 
os  boatos  de  que  o  Governo  já  abandonou  o  concessionário,  o  que 
tem  levado  muitas  a  arribarem  sem  se  importarem  dos  contractos 
nem  dos  adiantamentos  já  feitos,  porquanto  na  sua  ingnoraneia 
julgam  que  o  Governo  deu  ao  senhor  Leitão  o  dinheiro  necessário 
para  fazer  a  sua  subsistência  por  tempo  indeterminado.  Dos  pre- 
juízos desses  adiantamentos  não  se  pode  livrar  o  concessionário, 
pois  que  lhe  faltam  todas  as  condições  da  clausula  24.  NiO  sei  sc 
a  escolha  do  coronel  Carlos  Gomes  Leitão  para  assignar  esse  con- 
tracto foi  ou  não  acertada  :  deveria,  a  meu  ver,  um  semelhante 
encargo  recahir  cm  pessoa  mais  alheia  ás  luctas  politicas  dos  cen- 
tros de  immigraçao  :  acho,  entretanto,  que  o  contracto  de  23  de 
Julho  é  difficil,  se  não  impossível  a  execução  sem  acarretar  graves 
prejuizos  aos  concessionários.  O  povoamento  e  cultivaçilo  das  mar- 
gens desertas  do  Tocantins  desafiam  todas  as  vistas  de  um  Gover- 
no serio.  A  iniciativa  d'esses  trabalhos  devida  á  talentosa  c  pa- 
triótica administração  do  doutor  Lauro  Sodré,  representa  um  dos 
serviços  mais  profícuos  d'este  importante  lapso  Governamental. 
Depois  do  estabecimento  do  Burgo  muitas  outras  feitorias  e  casas 
e  até  povoações  se  tem  levantado  na  mesma  margem  esquerda  do 
Tocantins.  As  tribus  selvagens  dos  indios  já  vão  chegando  a  fala 
com  a  nossa  gente,  promettenlo  um  serviço  de  catechese  expon- 
tânea. O  que  desejo,  porém,  como  paraense,  é  que  outros  contra- 
ctos que  se  tenham  de  estabelecer  para  o  serviço  do  povoamento 
de  nacionaes  ou  extramieiros  s  j  im  mais  liberaes,  atteodendo  ás 
difficuldades  da  extraordinária  distancia,  falta  de  recursos  médi- 
cos, quasi  nenhuma  valorisação  da  propriedade  territorial,  á  vista 
da  extensão  indefinida  das  terras  devolutas  e  do  quasi  uenhum 
valor  dos  productos  agrícolas,  em  razão  das  difdculdades  actuaes 
das  viagens.  Relevae,  senhor  Director,  se  na  resenha  d'este  Rela- 
tório, entrei  em  considerações  extranhas  ao  fim  da  commissão  de 
fui  incumbido.  Entendi  que  devia  elucidar  o  Governo  de  qne  sois 
um  dos  principaes  órgãos,  dos  assumptos  complexos  referentes  ao 
bom  desempenho  do  serviço  e  a  melhor  execução  do  contracto  de 
26  de  Julho  de  189-1.  Saúde  e  fraternidade.  Illustrissimo  Senhor 
Henrique  Américo  Santa  Rosa,  Director  da  Repartição  de  Obras 
Publicas,  Terras  e  Colonisação.  (Assignado)  ignacio  baptista 
de  moura,  Engenheiro  Civil. 


Instrucção  Publica 

ENSINO  PRIMÁRIO 


O  ensino  primário  foi  ministrado  o  anno  passado  em  583  es- 
colas publicas  do  Estado,  assim  discriminadas : 
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Sexo  masc.  Sexo  fem.  Total 

15  36  51 

38  33  71 

59  55  114 

237  56  293 
54 


349  180  583 

Ao  município  da  capital  pertencem  51  escolas  de  3.a  entran- 
cia,  19  de  1."  e  48  elementares,  sendo  destas  ultimas,  18  do  sexo 
masculino,  7  do  feminino  e  23  mixtas. 

Cabem  portanto  ao  interior  465  escolas,  sendo  : 


Sexo  masc.    Sexo  fem.  Total 


De  2?  entrancia  

38 

33 

71 

(í   1?       «  .   

50 

45 

95 

Elementares  

219 

49 

268 

31 

307 

127 

465 

Faltam-me  os  dados  estatísticos  da  matricula  e  frequência  das 
escolas  no  anno  findo,  por  nao  tel-os  ainda  organisado  a  secreta- 
ria da  instrucção  publica. 

Desejando  dar-vos  neste  relatório  noticia  minuciosa  sobre  o 
ensino  nao  estipendiado  pelo  Thesouro,  enviei,  com  a  necessária 
antecedência  um — questionário — ás  intendências  municipaes  e  aos 
srs.  professores  particulares  desta  capital  indicando  os  dados  de 
que  eu  precisava  para  o  trabalho  que  tinha  em  vista. 

Nada  consegui  ;  poucos  devolveram-nro  e  ainda  assim  com 
as  notas  incompletas. 

Desses  elementos,  por  demais  deficientes,  pude  apenas  apu- 
rar que  em  1895  existiam  76  casas  de  ensino  nao  estipendiadas 
pelo  governo,  sendo : 

Na  capital : 

Estabelecimentos  do  ensino  primário  e  secundário   16 

No  interior : 

Escolas  municipaes     60 


Escolas  de  3.a  entrancia 
«  «  2.a  «  .... 
«        «    1.*       «  .... 

«  elementares  

k  mixtas  


76 
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Estavam  matriculados  rTesses  estabelecimentos  2.023  alum- 
nos  de  ambos  os  soxos. 

Reunindo  este  numero  ao  da  matricula  dos  estabelecimentos 
públicos  e  subsidiados  pelo  Governo,  relativa  ao  mesmo  anuo 
de  1895,  tem-se  que  foram  matriculados  no  ensino  primário  e 
secundário  25:815  alumnos  em  todo  o  Estado,  sendo  : 


Escolas  publicas   22.760 

Lyceu   107 

Escola  Normal   128 

Escolas-Modelo   346 

Collegio  do  Amparo   172 

Instituto  Paraense   142 

Lyceu  Santareno   82 

Instituto  Cametaense   23 

«     Alemquerense   32 

Estabelecimentos  não  subsidiados  pelo  Thesouro  : 

Escolas  municipaes   222 

Seminário  de  N.  S.  do  Carmo,  diri- 
gido pelos  Padres  da  Ordem  do 

Espirito-Santo   271 

Collegio  c  Asylo  de  Santo  Antonio, 
dirigidos  pelas  religiosas  de  San- 
ta Dorothea   212 

Atheneu  Paraense   161 

Collegio  de  N.  S.  da  Conceição   156 

de  N.  S.  do  O'   141 

k       Antunes   116 

«       Pará  e  Amazonas   98 

«       de  N.  S.  de  Nazareth   96 

«       Progresso   86 

«       de  Santa  Luzia   80 

«       Minerva   76 

«       São  José   75 

«       São  Luiz  de  Gonzaga   68 

«       Jesus,  Maria  e  José   65 

Orphelinato  Paraense   50 

Infância  Paraense   50 


25.815 
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E'  bera  de  ver  que  este  numero  está  muito  aquém  da  ver- 
dade, pois,  como  já  disse,  não  pude  obter  informações  de  todos 
os  estabelecimentos  particulares  nem  das  Intendências  muni- 
cipaes  a  respeito  das  escolas  dos  respectivos  municípios. 

Dos  estabelecimentos  particulares,  observavam  o  programma 
official  no  ensino  os  seguintes : 

Internato  e  Externato  do  ensino  primário  e  secundário: 
Atheneu  Paraense. 
Collegio  Antunes. 
«        São  Luiz  de  Gonzaga. 

N.  S.  do  O'. 
«  Minerva. 
,  «        Infância  Paraense. 

Externato 
Collegio  Leão  XIII. 

Internato 
Collegio  São  José. 
As  escolas  municipaes  estão  assim  distribuídas : 


Cametá   8 

Igarapé-miry    7 

Mazagão      6 

Gurupá   5 

Chaves   4 

Afuá   4 

Bagre   3 

Oriximiná   3 

Baião   3 

Portel   2 

Acará   2 

Santarém   2 

Santarem-Novo    2 

Almeirim   2 

Bragança   1 

Alemquer   1 

Mojú   1 

S.  Domingos    1 

Collares   1 

Melgaço  ,  :   1 

Muaná   1 


60 


Por  offlcio  de  18  de  Maio,  recommendastes  ao  Director  Geral 
da  instrucção  publica  providencias  afim  de  que  na  ordem  dc  anti- 
guidade de  creação  ou  vacância  fossem  postas  em  concurso  as  ca- 
deiras dos  estabelecimentos  do  ensino  publico  que  estão  sendo 
regidas  por  professores  interinos. 

Foram  creadas  as  seguintes  escolas  : 
Para  o  sexo  feminino  : 

Por  Dec.  de  27  de  Maio — uma  na  povoação  do  «Igarapé  Pucá», 
município  de  Ponta  de  Pedras. 

Por  Dec.  de  28  de  Maio — uma  no  lugar  «Almoço»,  município 
de  Bragança. 

Por  Dec.  de  11  de  Julho — uma  no  rio  Aritapéra,  município 
de  Santarém. 

Por  Dec.  de  15  de  Julho — uma  no  lugar  Marituba,  na  Estra- 
da de  Ferro  de  Bragança  e  outra  na  povoação  de  S.  Pedro  de  Vi- 
zeu,  município  de  Mocajuba. 

Por  Dec.  de  24  de  Agosto — uma  no  lugar  «Ituquara»,  municí- 
pio de  Baião. 

Por  Dec.  de  15  de  Outubro — uma  nn  povoação  Cuinarana, 
município  de  Marapanim. 

Por  Dec.  de  29  de  Dezembro — uma  na  povoação  de  S.  José 
de  Carrazedo,  município  de  Gurupá. 

Para  o  sexo  masculino  : 

Por  Decs.  de  3  Março — uma  no  rio  «Maiauatá»,  município  de 
Igarapé-miry ;  uma  em  Jubim,  município  de  Soure  e  uma  em  «Pe- 
nhalonga»,  município  da  Vigia. 

Por  Decs.  de  23  de  Março — uma  no  rio  «Pracuhuba  Grande», 
município  de  S.  Sebastião  da  Bôa- Vista  e  outra  no  lu^ar  «Calado», 
município  de  Baião  e  outra  na  Aldeia  da  Cachoeira  Grande,  muni- 
cípio de  Ourem,  para  os  índios  da  tribu  «Gamellas». 

Por  Decs.  de  28  de  Abril — uma  em  Alcobaça,  município  de 
Baião,  outra  no  rio  Arumanduba,  município  de  Abaeté  ;  uma  em 
Arumatheu  e  outra  em  S.  João  do  Araguaya,  município  de 
Baião. 

Por  Dec.  de  30  de  Abril — uma  no  «Areão»,  município  de 
Baião. 

Por  Dec.  de  27  de  Maio — uma  no  igarapé  «Pucá»,  município 
de  Ponta  de  Pedras. 

Por  Dec.  de  28  de  Maio— uma  no  lugar  «Pracuhuba-miry»,  mu- 


nicipio  de  S.  Sebastião  da  Bôa- Vista  o  outra  no  lugar  «Sapucaia», 
município  de  Monte-Alegre. 

Por  Decs.  de  11  de  Julho — uma  no  «Igarapé  da  Praia-),  e  outra 
do  rio  «Aritapéra»,  município  de  Santarém. 

Por  Dec.  de  27  de  Julho — uma  no  lugar  «S.  Sebastião  de  Bar- 
carena)), município  da  capital. 

Por  Decs.  de  2-í  de  Agosto — uma  no  rio  «Cururú»,  município 
de  Chaves  e  outra  no  lugar  «Furo  de  Muiruiacá»,  município  de 
Oeiras. 

Por  Dec.  de  7  de  Dezembro — uma  no  rio  Aracy,  districto  do 
Mosqueiro. 

Por  Dec.  de  29  de  Dezembro — duas,  sendo  uma  no  lugar  «San- 
ta Cruz»,  município  da  Prainha,  e  outra  no  lugar  «S.  Joaquim»,  mu- 
nicípio de  Santarém  Novo. 

Por  Dec.  de  7  de  Dezembro — uma  no  lugar  «Bocca  do  Mapuá», 
muni  cipio  de  Breves. 

Por  Dec.  de  29  de  Dezembro — uma  no  rio  «Pucuruhy»,  muni- 
cípio de  Gurupá. 

Foram  creadas  as  seguintes  escolas  elementares  mixtas  : 

Por  Dec.  de  22  Janeiro — uma  em  Carananduba  e  outra  em 
«Muruhira».  districto  do  Mosqueiro  ;  uma  no  Burgo  agrícola  de 
Marapanim  ;  uma  na  povoação  de  S.  João,  município  de  S.  Caetano 
de  Odivellas  :  uma  na  ilha  Campupema.  município  de  Abaeté ;  uma 
no  lugar  Santa  Maria  e  outra  no  lugar  Xirituba,  districto  de  Barca- 
rena e  uma  no  rio  «Guajará»,  districto  de  Beja. 

Por  Dec.  de  23  de  Março — uma  no  lugar  «Maracanã»,  municí- 
pio de  Fáro. 

Por  Decs.  de  28  de  Maio  uma  no  logar  S.  Pedro,  no  Furo  do 
Piramanha,  parte  occidental  da  Ilha  das  Onças,  município  da  Ca- 
pital :  uma  no  lugar  «Umarituba»,  município  de  S.  Sebastião  da  Bôa 
Vista  e  outra  no  lugar  Surubijú,  município  de  Monte-Alegre. 

Por  Dec.  de  27  de  Julho — uma  na  povoação  de  Mucajuba, 
município  da  Capital. 

Por  Dec.  de  7  de  Agosto — uma  no  lugar  «Cabeceira»  e  outra 
em  Santa  Luzia  do  Engenho,  município  de  Curuçá. 

Por  Dec.  de  24  de  Agosto — uma  no  Tauerá,  município  da  Ca- 
pital. 

Por  Decs.  de  29  de  Dezembro — tres,  sendo  duas  no  município 
de  Collares  nos  lugares  denominados  «Aracê»  e  Tajurá  e  uma  no 
«Cussarú»,  município  de  Monte-Alegre. 

Por  Dec.  de  27  de  Dezembro — uma  no  lugar  «Barreiras»,  dis- 
tricto do  Mosqueiro. 
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Foram  convertidas  em  publicas  as  seguintes  escolas  parti- 
culares : 

Por  Dec.  de  22  Janeiro— a  do  sexo  masculino  do  rio  do  «.Mar- 
co», município  de  Cintra. 

Por  Dec.  de  3  de  Março— a  do  Bairro  do  Umarisal,  município 
de  S.  Caetano  de  Odivellas  e  a  de  N.  S.  de  Nazareth  do  igarapé  de 
SanfAnna  da  Ilha  Viçosa. 

Por  Dec.  de  29  de  Abril— a  do  lugar  «Jurupary»,  município  de 
Afuá. 

Por  Dec.  de  25  de  Agosto— a  de  Nazareth  dos  Patos,  municí- 
pio de  Baião. 

Por  Dec.  de  3  de  Março  passaram  a  ser  mantidas  pelo  thcsou- 
ro  as  escolas  municipaes  de  Igarapé-assú,  Carina  e  Poço,  do  muni- 
cípio de  Ourem. 

Por  Dec.  de  13  de  Julho  foi  dividida  em  duas  a  4.a  escola  do 
4.°  districto  da  capital  e  por  dec.  de  7  de  Dezembro  a  do  sexo  mas- 
culino de  Curuçá,  regida  pelo  professor  João  Gualberto  de  Campos. 

Foram  elevadas  a  cathegoria  de  l.a  entrancia  as  seguintes  esco- 
las elementares: 

A  do  sexo  masculino  do  Paraná-miry  de  baixo,  município  de 
Óbidos — Dec.  de  22  de  Janeiro. — 

A  do  sexo  masculino  de  Benevides  e  as  escolas  mixtas  de 
Apehú  e  Castanhal — Dec.  de  3  de  Março. — 

A  do  Limoeiro  (Camctá)  e  Brazilia  (Aveiro) — Dec.  de  20  de 
Abril. 

A  de  Matapiquara — Dec.  de  20  de  Abril. — 
A  do  sexo  masculino  de  Urumajó  (Bragança) — Dec.  de  28  de 
Maio. — 

Foram  elevadas  a  cathegoria  de  2.a  entrancia  : 

A  do  sexo  feminino  da  Cidade  de  Curuçá,  regida  pela  profes- 
sora D.  Theophila  Mariana  Teixeira — Dec.  de  22  de  Janeiro. — 

As  de  Faro,  Vizeu,  Çurralinho,  Abaeté,  Mocajuba,  Marapanim, 
Muaná,  Anajás,  S.  Caetano  e  Baião — Dec.  de  20  de  Abril. 

Por  Dec.  de  5  de  Março  n.  186  A — foi  transformada  em  mixta 
a  escola  do  sexo  masculino  de  Marapanim  que  era  regida  pelo  pro- 
fessor Bazilio  Chrispim  de  Carvalho. 

Por  Dec.  de  7  de  Dezembro — foi  transformada  para  o  sexo  fe- 
minino a  escola  mixta  do  rio  Aracy,  districto  do  Mosqueiro. 

Foram  creados  os  seguintes  logares  cleadjunctas : 
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Por  Dec.  de  2  de  Janeiro — o  da  escola  do  sexo  feminino  de 

Beja.  ( 

Por  Decs.  de  20  de  Abril — o  da  escola  do  sexo  feminino  da 
villa  do  Pinheiro  e  o  de  adjunto  da  4.a  escola  do  sexo  masculino  do 
4."  districto  da  Capital. 

Por  Dec.  de  5  de  Maio — o  das  escolas  desta  Capital  regidas 
pelas  professoras  DD.  Emilia  Augusta  de  Belém.  Ursulina  Faria  da 
Silva,  Marianna  Hesketh  Cavalleiro  de  Macedo,  Maria  Ribas  da 
Costa  Rego  e  Antónia  Emilia  de  Belém. 

Por  Dec.  de  19  de  Maio — o  da  escola  do  sexo  masculino  de 
Mocajuba. 

Por  Dec.  de  22  de  Maio — o  da  escola  do  sexo  masculino  de 
Marapanim. 

Por  Dec.  de  õ  de  Junho — o  da  escola  do  sexo  feminino  de 
Gurupá. 

Por  Dec.  de  7  de  Julho — o  da  escola  do  sexo  feminino  de 
Faro. 

Por  Dec.  de  8  de  Julho — o  da  escola  do  sexo  feminino  de  Sou- 
re, regida  pela  professora  D.  Thomazia  Campos  Neves. 

Por  Dec.  de  15  de  Julho — o  da  7.a  escola  do  sexo  feminino  da 
Capital. 

Por  Dec.  de  21  de  Agosto  da  escola  do  sexo  feminino  de  Soure, 
regida  pela  professora  D.  Olympia  Cândida  Fôro. 

Por  Dec.  de  7  de  Dezembro — os  das  escolas  do  sexo  feminino 
de  Curuçá,  regidas  pelas  professoras  DD.  Theophila  Marianna  Tei- 
xeira e  Francisca  de  Salles  Campos. 

Foram  extinctos  os  seguintes  logares  de  adjunctos  : 

Por  Dec.  de  9  de  Maio — o  da  ll.a  escola  do  4."  districto  da 
Capital. 

Por  Dec.  de  22  do  mesmo  mez — o  da  escola  do  sexo  feminino 
de  Marapanim. 

LYCEU  PARAENSE 

Matricularam-se  em  1896 : 

Curso  integral 

No  1.°  anno  

«  2.°  «   

«  3.°  «   

«  4.°  «     

«  5/  «   


11 
16 

6 
5 
2 


40 
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Curso  commc rcial 

No  1.°  anno    jtq 

«   2.°     «   ZZZZZZ.  16 

«  3.°     «   5 

31 

Curso  de  agrimensura 

No  1.°  anno   5 

«  2.°     «    c) 

«   3.°     «   13 

27 

Total   98 

Comparado  este  numero  com  o  cia  matricula  do  anno  ante- 
rior, nota-se  uma  differença  dc  9  aluirmos  para  menos. 

O  resultado  dos  exames  no  anno  passado  foi  o  seguinte  : 

Curso  integral — Exames  de  sufílciencia  do  2.  ",  3.°,  1."  e  5.° 
anno. 

Approvados : 

Portuguez  1.°  anno   7 

«       2.°     «    12 

Francez  1.°  anno    7 

«       2."     «   i   13 

Arithmetica  1.°  anno   7 

Geographia  1.°  anno   7 

«        2."    «    12 

Grego  1.°  anno   2 

Latim  1.°    «    8 

«     2.°    «    1 

Historia  1.°  anno    2 

Inglez  1.°  anno   3 

«     2.°     «      2 

83 

sendo  2  com  distineçao,  33  plenamente  e  46  simplesmente. 
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Dos  131  matriculados,  faltaram  6,  foram  eliminados  37  e  inha- 
bilitados  5. 

Dos  õ  aluirmos  do  1."  anuo  de  allemão,  foram  eliminados  3, 
faltou  1  e  foi  inhabilitado  1. 

Exames  fmaes  do  2.°,  3.°,  4.°  e  õ.°  anno. 
Approvados : 

Portuguez    4 

Francez   2 

Arithmetica   6 

Geographia   3 

Álgebra   3 

Geometria   3 

Trigonometria   3 

Geometria  geral  e  calculo  ,   l 

Latim     3 

Historia     2 

Inglez   2 

32 

sendo,  16  plenamente,  13  simplesmente,  3  com  distincção  e  12  re- 
provados. 

Dos  76  matriculados  deixaram  de  comparecer  11,  foram  elimi- 
nados 8  e  inhabilitados  13. 

Curso  de  agrimensura — Exames  de  sufficiencia  : 
Approvados : 

Portuguez  1?  anno   3 

«       2?    «    2 

Geographia  1.°  anno   3 

«         2.°    «   3 

Arithmetica  1.°  anno   3 

Francez  1.°  anno    3 

«      2.°     «    4 

21 

sendo  6  plenamente  e  simplesmente  15. 

Dos  45  matriculados  faltaram  6,  foram  eliminados  17  e  inha- 
bilitado 1. 


EXAMES  PINAES 


Foram  approvados : 
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Portuguez   3 

Geographia    (j 

Mineralogia  c  geologia   7 

Physica   (j 

Arithrnetica   2 

Álgebra   5 

Topographia   6 

Desenho  topographieo   S 

Francez   1 

Geometria   f> 

Trigonometria   li 


56 

sendo  4  com  distincção,  26  plenamente  e  26  simplesmente. 

Dos  105  matriculados,  faltou  1,  foram  eliminados  31,  inhabi- 
litados  8  e  reprovados  9  ;  sendo,  2  em  Portuguez,  1  em  Árithmetica, 
1  em  Álgebra,  3  em  Francez  e  2  em  Geometria. 

Curso  Commercial — Exames  de  suffieiencia  : 


Approvados : 

Portuguez  1."  anno   4 

«       2.°   «    9 

Francez  1."  anno   5 

«      2.°    «   8 

Árithmetica  1.°  anno   6 

Geographia  1.°     «    2 

<f         2.°    «    9 

Contabilidade  1.°  anno   9 

Inglez  1."  anno   5 


57 


sendo,  2  com  distincção,  23  plenamente  e  32  simplesmente.  Foi 
reprovado  1,  faltaram  3,  foram  eliminados  51  e  inhabilitados  2. 

EXAMES  FINAES 

Approvados : 
Árithmetica  .. 
Geographia  ... 
Contabilidade 
Inglez  

14 


6 
1 
4 
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sendo,  9  plenamente  e  5  simplesmente.  Foram  reprovados  5 ;  2 
em  Arithmetica  e  3  em  Álgebra  ;  eliminados  12,  inhabilitados  5e 
faltaram  5. 

Também  prestaram  exame  do  curso  de  Agrimensura  7  alum- 
nos  extranhos  ao  estabelecimento,  sendo  approvado  plenamente  1 
em  topographia  e  2  em  Desenho  topographico  ;  simplesmente  2  em 
topographia  e  1  em  Mineralogia  e  Geologia  e  reprovado  1  em  Dese- 
nho topographico. 

Concluíram  o  curso  de  Agrimensura  e  receberam  diploma  os 
estudantes  Emilio  Martins  Vicente  de  Leão,  Floberto  Lopes  Mar- 
tins, José  Paiva  Sodré  e  Silva,  Rodolpho  Pinto  de  Almeida,  Manoel 
Edmundo  Ferreira  Botelho,  Antonio  Simões  Pereira  e  Francisco 
Horácio  Guimarães  Velloso,  sendo  os  cinco  primeiros  alumnos  ma- 
triculados e  os  dois  últimos  extranhos  ao  estabelecimento. 

Terminaram  o  curso  Commercial :  Avelino  Ferreira  do  Nas- 
cimento, Mário  da  Gama  e  Silva,  Aristides  dos  Reis  e  Silva  e  Chil- 
derico índio  do  Brazil  Miranda. 

Em  o  seu  relatório  deste  anno  solicita  o  respectivo  Director  os 
instrumentos  necessários  á  aula  de  Topographia ;  a  consignação 
annual  de  dois  contos  de  réis  para  acquisição  de  livros  para  a  Bi- 
bliotheca  e  que  seja  preparada  uma  sala  apropriada  para  os  exer- 
cícios gymnasticos  com  os  apparelhos  indispensáveis. 

Attendendo  ao  que  requereram  alguns  alumnos  do  curso  de 
Agrimensura,  resolvestes  baixar  o  seguinte  acto : 

DECRETO  N.  324  DE  23  DE  SETEMBRO  DE  1896 

Auctorisa  os  Agrimensores  titulados  pelo  Lyccu  Paraense  a  usa- 
rem âe  um  annel  distinctivo. 

O  Governador  do  Estado  decreta  : 

Art.  único. — Os  Agrimensores  titulados  pelo  Lyceu  Paraen- 
se, além  de  seu  diploma,  poderão  usar  de  um  annel  distinctivo  com 
pedras  de  saphyras  e  com  cravaç-io  emblemática,  contendo  um 
compasso,  um  esquadro  c  uma  tripeça. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  23  de  Setembro 
de  1896. 

LAURO  SODRÉ. 

Por  acto  de  13  de  Abril  foi  rescindido,  de  accôrdo  com  as  clau- 
sulas V  e  VII,  o  contracto  celebrado  com  o  cidadão  David  O.  Wi- 
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dhoff,  perante  a  legação  brasileira  em  Paris,  para  servir  de  profes- 
sor de  Desenho  neste  estabelecimento  e  na  Escola  Normal. 

ESCOLA  NORMAL 

Por  acto  de  20  de  Julho  cem  virtude  do  art.  32  da  lei  n. 
436  de  23  de  Maio  anterior,  foi  dividida  em  duas  a  cadeira  de  Por- 
tuguez  deste  Estabelecimento,  comprehendendo  a  1.»  cadeira  o  es- 
tudo da  grammatica  expositiva,  que  será  dado  no  1.°  e  2.°  afano  do 
curso  ;  e  a  2.a  cadeira  o  estudo  da  grammatica  comparativa  e  da  lit- 
teratura  nacional,  que  serão  ensinadas  no  3.°  e  4."  anno  do  curso. 

Em  16  de  Setembro  resolvestes  expedir  o  seguinte  decreto  : 

DECRETO  N.  315  DE  16  DE  SETEMBRO  DE  1896 

Auctorisa  os  professores  normalistas  do  Estado  a  usarem  de  um 
aunei  distinctivo. 

O  Governador  do  Estado  decreta  : 

Art.  único. — Os  professures  normalistas  do  E-tado,  aléui  de 
seu  diploma,  poderio  usar  de  ura  annel  distinctivo,  cuja  pedra  será 
a  onix  cravada  em  ouro,  tendo  burilado  no  cimo,  assim  como  nos 
lados,  um  livro  e  uma  penna. 

Palacio  do  Governo  do  Fará,  16  de  Setembro  de  1896. 

LAURO  SODRÉ. 

EXAMES  DA  2.a  EPOCHA 

Na  forma  do  art.  77  do  Regulamento,  nestes  exames  só  podem 
inscrever-se  os  alumnos  que  deixaram  de  prestal-os  por  motivo 
justificado  perante  a  Directoria  Geral,  na  l.a  epocha.  Inscreveram- 
se  n'elles  55  alumnos,  tendo  comparecido  52.  Começaram  a  27  de 
Janeiro  e  terminaram  a  3  de  Fevereiro.  Eis  o  resultado  : 

1."  anno  de  Francez 

Approvados  plenamente... 
Approvados  simplesmente 
Habilitados  


Total 


6 
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Ariihmetica 

Inhabilitados  '.   3 

Garthographia 

Approvados  simplesmente   4 

S.°  anno  de  Portuguez 

Approvado  simplesmente   1 

Litteratura 

Approvado  simplesmente   1 

2."  anno  de  France.z 

Approvados  plenamente   3 

Approvados  simplesmente   3 

Inhabilitados   2 

Álgebra 

Approvado  plenamente   1 

Geometria 

Approvado  plenamente   1 

Chorogrophia 

Approvados  plenamente   ,   3 

Garthographia 

Approvados  plenamente   3 

Cosmographia 

Approvados  plenamente   4 

Desenho 

Approvado  plenamente   1 

3Iusica 

Approvada  com  distineçao   1 

Prendas 

Approvada  com  distincção   ..  1 


S.°  anno  de  Historia  Universal 


Approvados  simplesmente   (j 

Inhabilitados    I 

Deixaram  de  comparecer   3 

Retirou-se  do  exame   1 

4.°  anno  de  Historia  Universal 

Approvada  plenamente   1 

Retirou-se  do  exame   1 

Desenho 

Approvado  plenamente   1 

Resumindo,  foram  approvados  : 

Com  distincção  ,   2 

Approvados  plenamente   20 

Approvados  simplesmente   17 

Inhabilitados   11 

Retiraram-se  do  exame   2 

Deixaram  de  comparecer   3 

Total   55 


MATRICULA 

Terminados  os  exames  de  admissão  e  da  2.*  epocha,  matricu- 
laram-se  em  1896  no  curso  normal  134  alumnos,  assim  distribuídos  : 

1°  anno  : 


Do  sexo  masculino   7 

Do  sexo  feminino   53  60 

anno  : 

Do  sexo  masculino   4 

Do  sexo  feminino   12  16 

3.°  anno : 

Do  sexo  masculino   4 

Do  sexo  feminino   37  41 
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4-°  annn : 

Do  sexo  masculino    1 

Do  sexo  feminino   16  17 


EXAME  DA  l.a  EP0CHA  OU  DO  FIM  DO  ANNO  LECTIVO 


134 


As  provas  escriptas  comoçaram  a  6  de  Novembro  e  termina- 
ram a  12,  seguindo-se-lhes  os  actos  oraes  em  dias  consecutivos. 
Foi  este  o  resultado  rio  1."  anno  : 


Portuguez  (1.*  cadeira) 


Approvado  com  distincção   1 

Approvados  plenamente   21 

Approvados  simplesmente   9 

Inhabilitados   4 

Deixou  de  comparecer   1 

Eliminados  por  faltas   4 

Total   40 

Dos  candidatos  inscriptos  foi  inhabilitada  uma  e  deixou  de 
comparecer  á  prova  oral  outra. 

Franccz 

Approvados  plenamente   10 

Approvados  simplesmente   20 

Inhabilitados   14 

Deixaram  de  comparecer   2 

Eliminados  por  faltas   6 

Eliminada  a  seu  pedido   1 

Eliminada  por  falta  de  aproveitamento   1 

Expulso   1 

Total   55 


Dos  candidatos  que  se  inscreveram  foi  inhabilitada  uma  na 
prova  oral  e  outra  na  escripta. 
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Arithmetica 


Approvada  com  distiucçíio   1 

Approvados  plenamente   17 

Approvados  simplesmente   21 

Deixaram  de  comparecer   G 

Eliminados  por  faltas   4 

Eliminados  por  falta  de  aproveitamento   3 

Eliminada  a  seu  pedido   1 

Total   53 

Foi  approvada  simplesmente  a  única  candidata  que  se  inscre- 
veu 

Geographia 

Approvados  plenamente   ,  15 

Approvados  simplesmente   li» 

Inhabilitados   G 

Deixaram  de  comparecer   3 

Eliminados  por  faltas   6 

Eliminada  a  seu  pedido   1 

Total   50 

Carthographia 

Approvados  plenamente   2 

Approvados  simplesmente   22 

Inhabilitados   15 

Deixou  de  comparecer   1 

Eliminados  por  faltas   4 

Eliminado  a  seu  pedido   1 

Total   45 

Foi  approvada  simplesmente  uma  candidata  que  se  inscreveu. 

Desenho 

Approvados  com  distincçâo   3 

Approvados  plenamente   15 

Approvados  simplesmente   10 

Inhabilitados   6 

Deixaram  de  comparecer   6 

Total   40 
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Dos  candidatos  que  se  inscreveram  foram  approvados  plena- 
mente 2  e  simplesmente  1 

Calligraphia 


Approvados  com  distincçâo   2 

Approvados  plenamente   22 

Approvados  simplesmente   9 

Não  compareceram   4 

Eliminada  por  faltas   1 

Total   38 

Dos  candidatos  inseri ptos  foram  approvados  plenamente  2  e 
simplesmente  1. 

Prendas 

Approvadas  com  distincçâo   4 

Approvadas  plenamente   17 

Approvadas  simplesmente   5 

Nao  compareceram   5 

Eliminada  por  faltas   1 

Total   32 

2.°  ANNO 

Portuguez  cadeira) 

Approvados  plenamente   11 

Eliminado  por  faltas   1 

Total   12 

Das  1."  annistas  que  requereram  exames  foi  approvada  ple- 
namente uma  e  duas  inhabilitadas. 

Francez 

Approvados  com  distincçâo   2 

Approvados  plenamente   10 

Approvados  simplesmente   2 

Inhabilitado   1 

Eliminado  por  faltas   1 

Total   16 
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Foi  approvada  plenamente  uma  l.°annista  que  requereu  este 
exame. 

Álgebra 


Approvados  plenamente   4 

Approvados  simplesmente   7 

Eliminado  por  faltas   I 

Total   12 

Geometria 

Approvados  plenamente    8 

Approvado  plenamente     3 

Eliminado  pjr  falta   1 

Total   12 

Chorographia 

Approvados  com  distineção   2 

Approvados  plenamente   (5 

Approvado  simplesmente   1 

Eliminado  por  faltas.   1 

Total   10 

Caftographia 

Approvados  plenamente   8 

Approvados  simplesmente   2 

Não  compareceu   1 

Eliminado  por  faltas   1 

Total   12 

Cosmographia 

Approvados  plenamente   8 

Approvados  simplesmente   2 

Eliminado  por  faltas   1 

Total....     11 
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Desenho 


Approvados  com  distincçao   3 

Approvados  plenamente   6 

Approvado  simplesmente   1 

Inhabilitado   1 

Eliminado  por  faltas   1 

Total   12 

Musica 

Approvados  com  distincçao   4 

Approvados  plenamente   6 

Eliminado  por  faltas   1 

Total  ,   11 

Prendas 

Approvadas  com  distincçao   7 

Approvadas  plenamente   4 

Eliminada  por  falta   1 

Total   12 


Foi  approvada  plenamente  uma  alumna  do  1.°  anno  que  re- 
quereu este  exame. 

3.°  ANNO 


Pedagogia 

Approvados  plenamente   10 

Approvados  simplesmente   9 

Eliminado  por  faltas   1 

Idem  a  seu  pedido   1 

Total   21 

Foi  inhaLilitado  um  alumno  do  2.°  anno,  que  requereu  este 
exame. 

Historia  Universal 

Approvados  plenamente   6 

Approvados  simplesmente   11 

Inhabilitados   3 
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Nao  compareceram   2 

Eliminados  por  faltas  de  aproveitamento   1  I 

Retiraram-se  da  prova  escripta   I 

Eliminada  a  seu  pedido   1 

Total  *   41 

Physica 

Approvado  com  distincçao   1 

«          plenamente   -1 

«          simplesmente   l  % 

Inhabilitados   5 

Nao  compareceram  

Eliminado  por  faltas   1 

Idem  a  seu  pedido   1 

Total  ,   29 


Foram  approvadas — plenamente  uma  e  simplesmente  outra, 
as  segundo  annistas  que  requereram  este  exame  : 

Desenho 


Approvados  plenamente   7 

«        simplesmente   14 

Nao  compareceram   2 

Eliminada  por  faltas   1 

Total   24 

Foram  approvadas  simplesmente  2  alumnas  do  2."  amo,  que 
requereram  este  exame  : 

Musica 

Approvadas  com  distincçao   (> 

«        plenamente   -1 

«       simplesmente   7 

Não  compareceram   2 

Eliminado  por  faltas  

Retirou-se  do  exame  por  moléstia   1 

Total   21 


Foram  approvadas  simplesmente  duas  alumnas  do  2.°  anno 
que  requereram  exame  d'esta  matéria  : 
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Prendas 

Approvadas  com  distincção   4 

«        plenamente   2 

«       -  simplesmente    3 

Eliminada  a  seu  pedido   1 

Total   10 

Foi  approvada  com  distincção  uma  alumna  do  2.°  anno  que 
prestou  exame  d'esta  matéria  : 

4.°  ANNO 

Historia  Universal 

Approvadas  com  distincção   2 

«        plenamente   6 

«        simplesmente   3 

Eliminados  a  seu  pedido   2 

Eliminadas  por  falta  de  aproveitamento   4 

17 

Foi  approvada  plenamente  urna  alumna,  candidata  que  inscre- 
veu-se  n'este  exame : 

Historia  Natural 

Approvaclos  com  distincção   3 

«        plenamente  ,  10 

Eliminada  a  seu  pedido   1 

Approvadas  simplesmente   2 

Total     16 

Foi  approvada  simplesmente  uma  candidata  que  inscreveu-se 
n'este  exame.  Das  alumnas  do  3.°  anno  que  o  requereram  foi  appro- 
vada simplesmente.,   1 

Inhabilitadas   2 
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Instrueção  Moral  e  Ciciai 


Approvadas  com  distincção   <; 

«        plenamente   :) 

«        simplesmente   5 

Eliminada  a  seu  pedido   I 

Total   15 


A  candidata  que  inscreveu-se  n'este  exame  foi  approvada 
plenamente. 

As  alumnas  do  3.°  anno  que  o  requereram,  em  numero  dc  3, 
foram  approvadas  simplesmente. 

Musica 


Approvadas  com  distincção   5 

«        plenamente   7 

«        simplesmente   1 

Eliminado  a  seu  pedido   1 

Total   14 

Foi  approvada  com  distincção  uma  candidata  que  inscreveu-se 
n'este  exame. 

Das  alumnas  do  3.°  anno  que  o  requereram  foram  approvadas 

plenamente    -1 

e  simplesmente   2 

Desenho 

Approvados  com  distincção   2 

«        plenamente   7 

«        simplesmente    4 

Eliminado  a  seu  pedido   1 

Total   14 

Foi  approvada  com  distincção  uma  candidata  que  inscreveu-se 
n'este  exame.  As  3.°  annistas  que  requereram  este  exame  foram 
approvadas  plenamente   2 

e  simplesmente   4 
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Prendas 

Approvadas  com  distincçao 

«  plenamente   

Eliminadas  a  seu  pedido  


Total   15 

Foi  approvada  com  distincçao  uma  candidata  que  inscreveu- 
se  n'este  exame.  Das  alumnas  do  3.°  anno  que  requereram  foram 
approvadas  com  distincção   2 

e  plenamente   2 

Resumindo-se  verifica-se  que  houve  no  1.°  anno  : 

Approvações  com  distincções   11 

Ditas  plenas   119 

Ditas  simples   115 

Inhabilitações    45 


2.  °  ANNO 

Approvações  com  distincçao  

Ditas  plenas  

Ditas  simples  

Inhabilitações  

3.  °  ANNO 


Approvações  com  distincção   18 

Ditas  plenas   33 

Ditas  simples   56 

Inhabilitações    8 

Approvações  com  distincção   28 

»         plenas   8 

»         simples   18 


Estes  algarismos  são  referentes  somente  aos  alumnos  matricu- 
lados no  curso  normal. 

Se  compararmos  o  numero  de  ulumnos  inhabilitados  em  1896 
com  os  de  1895,  veremos  que  no  1.°  anno  de  1896.  sendo  a  matri- 
cula de  60  alumnos,  houve  45  inhabilitações,  em  quanto  que  em 
1895  com  a  matricula  de  56  elevaram-se  a  66  as  inhabilitações. 
No  2.°  anno  de  1896  a  matricula  foi  de  16  alumnos,  tendo-se  dado 
só  2  inhabilitações.  No  2.°  anno  de  1895  a  matricula  foi  de  30  alum- 
nos e  13  as  inhabilitações.  No  3.°  anno  de  1896  com  a  matricula  de 
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41  al  uninos,  houve  8  inhabilitaçõos.  No  3.°  anuo  de  1895  uue 
contava  33  aluirmos  ele varam-se  ellas  a  22  !  No  4."  anno  de  is<n>, 
cuja  matricula  pela  primeira  vez  attingio  a  17  alumnos,  mio  houve 
inhabilitaçao  alguma  ;  entretanto  epie  no  4.°  anuo  de  1895,  cm  que 
se  achavam  matriculados  9  alumnos,  quasi  a  metade  de  1896,  ainda 
houve  uma  inhabilitaçao. 

Este  confronto — diz  o  illustrc  Director  da  Escola-^-mo  pare- 
ce animador;  houve  mais  applicaçao  ao  estudo  cm  1896  do  que 
em  1895.  Examinai  o  resultado  dos  exames  do  1."  auno  de  18!>6 
e  vos  convencereis  de  que  esta  turma  esteve  mais  bem  preparada 
do  que  a  do  anno  auterior.  Nutro  mesmo  a  esperança  do  que,  si 
continuar  a  frequentar  o  curso  normal,  d'ella  sahirao  professores 
bastantes  habilitados  e  applicados  ao  estudo. 

ESGOLÁS-MODELO 

Matricularam-se  n'estas  escolas  34(3  alumnos  assim  distri- 
buídos : 


Curso  elementar  masculino   85 

«           «        feminino    96 

«     médio  masculino   26 

c         «     feminino   66 

«     superior  masculino   24 

«          «       feminino   49 

Total   346 

O  movimento  d'estas  escolas  no  anno  lectivo  foi  este  : 
Curso  elementar  masculino  : 

Frequentaram   81 

Apresentaram-se  a  exame   62 

Faltaram  a  elles  ,   19 

Total   81 

Foram  approvados  com  distineçao     17 

«             «        plenamente   34 

«             «        simplesmente   11 

Faltaram   19 

Total   81 
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Curso  elementar  feminino  : 


Frequentaram   84 

Apresentaram-se  a  exame   65 

Faltaram  a  elles   19 

Total    84 

•    Foram  approvados  com  distineção   16 

«  «        plenamente   38 

«  «        simplesmente   11 

Faltaram   19 

Total   84 

Curso  médio  masculino  : 

Frequentaram   22 

Apresentaram-se  a  exame   19 

Faltaram   3 

Total   22 

Foram  approvados  plenamente   8 

«  «         simplesmente  ,   11 

Faltaram   3 

Total   22 

Curso  médio  feminino  : 

Frequentaram   47 

Apresentaram-se  a  exame   40 

Faltaram   7 

Total   47 

Foram  approvadas  com  distineção   õ 

«  «        plenamente   22 

«  «        simplesmente   10 

«     inhabilitados   3 

Faltaram   7 

Total   47  . 
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Guiso  superior  masculino  : 

Frequentaram  

Apresentaram-se  a  exame..., 
Faltaram  

Total  


Foram  approvados  plenamente   lo 

«           «         simplesmente   2 

«     inhabilitados   2 

Faltaram    ,s 

22 

Curso  superior  feminino  : 

Frequentaram   35 

Apresentaram-se  a  exame   29 

Faltaram   6 

Total   35 

Foram  approvadas  com  distincção   4 

«             «         plenamente   15 

«             «         simplesmente    10 

Faltaram   6 

Total   35 


Dando  conta  dos  resultados  dos  exames  nas  Escolas-modelo' 
assim  se  exprime  o  Director  : 

Não  foi  desanimador  o  resultado  do  armo  lectivo  d'estas  es- 
colas. Conviria,  a  meu  ver,  dar-se-lhes  maiores  garantias.  Devem 
ellas  ser  preparatórias  do  curso  normal,  alem  do  mister  para  que 
foram  ereadas,  isto  é,  para  dar  pratica  de  ensino  aos  alumnos- 
mestre.  Assim,  no  termo  do  segundo  anno  do  curso  superior,  de- 
vem os  alumnos  ser  submettidos  ao  exame  final,  sob  a  presidência 
do  Director  Geral  da  Instrucção  Publica,  e  perante  uma  commissao 
por  elle  nomeada. 

Approvados,  ser-lhes  á  expedido  o  certificado  de  estudos  primá- 
rios, que  os  habilitará  á  matricula  do  primeiro  anno  do  curso  normal. 
Ficaria  garantido  por  esta  forma  o  ingresso  dos  alumnos  das  Esco- 
las-modelo á  Escola  Normal,  que  poderia,  pelo  menos,  contar  com 
um  terço  tirado  d'estas  escolas  para  o  1."  anno  do  curso. 
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Completara m  o  curso  normal  e  obtiveram  os  respectivos  di- 
plomas de  professoras  normalistas  Gemina  Pinto,  Joaquina  Rosa 
Corrêa  Salgado,  Maria  Martins  Sarmanho,  Ambrosina  Martins  Sar- 
manho,  Maria  José  Rabello,  Maria  Dulcinéa  de  Miranda  e  Rosalina 
Minervina  de  Souza  Alves. 

Tendo  sido  designado,  por  Dec.  de  20  de  Julho,  para  servir  na 
2."  cadeira  de  portuguez  o  dr.  Paulino  de  Almeida  Rritto,  passou  a 
reger  a  l.a,  em  commissão,  o  professor  do  curso  superior  Francisco 
Ferreira  de  Vilhena  Alves,  sendo  nomeado  para  interinamente  re- 
ger esta  cadeira  o  professor  de  uma  das  escolas  da  capital,  Joaquim 
Antonio  da  Paixão. 


COLLEGIO  DO  AMPARO 

Este  excellente  estabelecimento  mantido  pelo  Estado  para  o 
ensino  das  meninas  orphãs  desvalidas,  vae  preenchendo  com  van- 
tagens os  fins  de  sua  quasi  secular  instituição. 

Existiam  em  Dezembro  166  meninas.  Durante  o  anno  findo 
foram  desligadas  34  :  7  por  terem  completado  o  curso,  umas  por 
terem  exgottado  o  tempo  da  admissão,  que  são  8  annos  e  outras 
por  não  terem  voltado  das  ferias. 


Foram  matriculadas  42,  sendo  da  capital   12 

De  Santarém  ,   3 

De  Abaeté  :   2 

De  Alemquer   2 

De  Curralinho   2 

Do  Acará   1 

De  Irituia   1 

De  Monte-Alegre.   1 

De  Igarapé-miry   1 

De  Ereves   1 

Do  Anajás   3 

De  Oeiras   1 

De  Monsarás   1 

De  Bragança    3 

De  Cametá   4 

Da  Vigia   1 

De  Salinas   1 

De  S.  Sebastião  da  Bôa- Vista   2 


42 
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Como  sabeis,  a  admissão  está  subordinada  ás  formalidades  da 
lei  n.  178  de  14  de  Junlio  de  1894  e  ao  acto  de  22  de  Março  do 
anno  anterior  que  distribuiu  proporcionalmente  pelos  municípios  o 
numero  de  alumnas  mareado  ao  estabelecimento. 

Acontece,  porém,  que  muitas  vagas  têm  deixado  de  sor  pre- 
enchidas por  alguns  municípios.,  apesar  da  communirarão  aos  res- 
pectivos Conselhos  Municipaes  e  da  publicação  feita  no  Diário 
Oficial.  Por  este  motivo,  resolveu  o  Conselho  do  Collegio,  em  ses- 
são de  10  do  mez  próximo  lindo,  que  essas  vagas  sejam  preenchi- 
das pela  Capital. 

Esta  resolução  parece  perfeitamente  justificada  desde  que  os 
municípios  aos  quaes  foram  ellas  distribuídas,  não  quizeram 
utilisal-as  no  decurso  de  lodo  o  anno  passado,  segundo  informa  o 
muito  digno  Director,  ponderando  que  no  silencio  da  lei,  entendeu 
o  Conselho  que  não  podia  ser  pensamento  do  legislador,  ficarem 
vagos  indefinidamente  os  lugares  distribuídos  á  certas  municipali- 
dades, por  ser  isso  contrario  ao  fim  da  instituição  :  que  era  do  seu 
dever  preenchcl-os,  tanto  mais  attendendo  ao  grande  numero  de 
pedidos  para  a  admissão  de  meninas  desta  Capital, 

Para  evitar,  porém,  reclamações,  lembra  aquelle  fimocionario, 
a  conveniência  de  marcar-se  um  praso,  por  exemplo  de  Ires  mezes, 
para  preenchimento,  a  contar  da  data  da  communicaçap  ao  inten- 
dente e  da  publicação  da  vaga  no  Diário  Offiicial. 

E'  bem  lembrada  esta  providencia  que  parece  poder  ser 
decretada  sem  offensa  do  preceito  legislativo. 

Ainda  não  foi  posta  em  concurso  a  cadeira  de  desenho,  vaga 
pela  exoneração  da  respectiva  professora  D.  Julieta  França. 

Segundo  o  balanço  fechado  em  Dezembro  findo,  a  despeza 
com  o  custeio  do  Collegio  foi  de  80:105$993,  inclusive  o  salário  das  . 
tres  creadas  a  500$000  e  o  enxoval  para  o  casamento  de  unia  edu- 
canda, passando  para  o  anno  corrente  o  saldo  de  1:838$883. 

O  seu  património,  que  em  1896  era  de  272:071*319,  acha-se 
elevado  a  303:838*919  pelas  seguintes  contribuições  :  9:080*000  de 
alugueis  e  arrendamento  de  seus  prédios  e  terrenos,  13:885*000  de 
juros  das  apólices  e  4:000$000  dados  pela  Directoria  da  testa  de 
N.  S.  de  Nazareth,  como  vereis  da  seguinte  demonstração  : 


5  Apólices  do  Estado  de  200*000  de  50/°   1:000*000 

1  K        «       «    800*000 

95       «    empréstimo  da  Lavoura  1:000*000   95:000*000 

2  «    do  Estado  1:000*000  de  6  °/0   2:000*000 

2  «     «       «    200*000  ,   400*000 

3  «     «       «    100*000   300*000 
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20  Acções  da  Companhia  Urbana   2:0008000 

44  Apólices  federaes  2008000   8:8008000 

17       «           «        4008000   '6:8008000 

4       «           «        Õ008000   2:0008000 

1       «           «       6008000   6008000 

125       «           «      1:0008000   125:0008000 

69  Apólices  do  empréstimo  interno  1:0008000   69:0008000 

303:7008000 


Pelo  §  7.°  do  n.  40  do  art.  2?  da  lei  da  União,  n.  429  de  10  de 
Dezembro  ultimo,  está  o  Poder  Executivo  auctorisado  a  entrar  em 
accordo  com  este  estabelecimento  para  o  fim  de  verificar  o  debito 
em  que  por  ventura  se  acha  a  União  para  com  essa  instituição  c 
saldal-o,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Nos  orçamentos  dos  annos  anteriores  consignou  o  mesmo  go- 
verno a  prestação  annual  de  2:0008000  como  auxilio  a  que  tinha 
direito  o  collegio  pela  seguinte  disposição  do  dec.  de  4  de  Junho 
de  1845: 

«  Art.  l.° — E'  concedida  ao  estabelecimento  das  meninas  edu- 
candas da  Província  do  Pará,  a  prestação  annual  de  2:Ó00$000, 
bem  como  o  dominio  e  uso  de  oit  >  escravas,  escolhidas  dentre  as 
que  pertenceram  ao  extiocto  convento  e  hospícios  dos  religiosos 
Mercenários  calçados  d'aquella  Província,  em  cumprimento  da 
Bulla  Pontifícia  (12  de  Novembro  de  1787)  e  dos  avisos  régios, 
expedidos  para  a  extincçâo  do  mesmo  convento  e  hospicio». 

Essa  prestação  acha-se  agora  oxtincta  para  ser  indemnisado  o 
collegio  do  Amparo  da  importância  a  que  tiver  direito  pelo  debito 
que  verificar-se. 

Cumpre,  pois,  quanto  antes,  promover  a  liquidação  do  debito, 
visto  como  a  auctorisação  para  solvel-o  só  pode  ser  usada  no  regi- 
men da  lei  orçamentaria  em  que  foi  dada. 


INSTITUTO  PARAENSE  DE  EDUCANDOS  ARTÍFICES 

Continua  a  funecionar  nos  prédios  do  dr.  Pedro  Chermont,  a 
estrada  da  Independência,  para  onde  foi  transferido  provisoria- 
mente, até  que  esteja  prompto  o  novo  edifício  que  está  se  cons- 
truindo no  Marco  cia  Légua  e  cujas  obras  vão  muito  adiantadas. 
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Apezar  dc  espaçosos  c  arejados  mal  podem  comportar  elles 
o  numero  de  206  alumnos,  que  presentemente  conla  .1  estabeleci- 
mento. 

Dispondo  de  limitadíssima  área  as  officinas  estão  pessima- 
mente alojadas,  nao  podendo  por  esse  motivo  produzir  trabalho 
algum  aproveitável.  E'  essa  a  única  razão  da  redução  do  saldo  no 
ultimo  exercício,  segundo  diz  o  Director. 

No  exercício  de  1895 — 1896  consta  ter  tido  este  estabeleci- 
mento o  saldo  de  7:954$408,  resultante  as  seguintes  operações  : 

Importância  das  obras  manufactu- 
radas durante  o  exercício,  para 
diversos  estabelecimentos  do  Es- 
tado v   27:978^600 

Debito  do  Thesouro  do  exercício 

anterior   4:414$õ38     32:393$!  38 


Importância  entregue  ao  almoxa- 
rife   do   estabelecimento  para 

compra  de  matéria  prima...-   24:438$730 

Saldo   7:954$408 


Está  escripturada  como  renda  do  estabelecimento  a  quantia 
dc  6:282$408,  porque  nao  foi  paga  a  importância  de  l:672-$000  por 
falta  de  credito  nas  respectivas  verbas,  proveniente  de  concertos 
feitos  em  moveis  do  Palacio  do  Governo  e  de  1.000  hastes  de  ban- 
deira fornecidas  a  Directoria  Geral  da  Instrucçao  Publica. 

Se,  porem,  do  saldo  deduzir-se  a  importância  de  4.414$538 
que  se  creditou  ao  estabelecimento  por  debito  do  Thesouro,  vindo 
cio  exercício  anterior,  tem-se  a  importância  de  3:539^870,  que  re- 
presenta o  saldu  próprio  do  exercicio. 

E'  este  saldo  inferior  ao  do  exercicio  de  1894-1895,  mas  tem 
este  facto  explicação  cabal  nas  condições  em  que  se  acha  actual- 
mente o  estabelecimento,  mal  accommodado  e  por  isso  nao  po- 
dendo trabalhar  com  regularidade  as  suas  officinas. 

O  resultado  dos  exames  finaes  do  anno  passado  foi  o  se- 
guinte : 
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Ensino  profissional  e  primário 

Approvadas  em  differentes  gráos                 .'   139 

Reprovados   28 

Faltaram  por  motivo  de  moléstia   12 
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O  sr.  Director  do  estabelecimento  é  de  opinião  que  será  de 
bom  aviso  annexar  ao  actual  operariato  uma  secção  agronómica  ; 
e  esta  ideia  pode  ser  levada  a  effeito  considerando-se  que  o  novo 
edifício  tem  terreno  sufficiente  para  esse  fim. 

No  curso  annexo  poderá  ser  creado  um  lugar  de  agrónomo 
instructor  para  o  trabalho  do  campo  e  seguintes  cadeiras  : 


1?  Cadeira   Botânica  e  Zoologia. 

2?       «    Meteorologia  e  Geologia. 

^a  f  Anatomia,  Phisiologia,  Medicina  e 

 \  Cirurgia,  Veterinária. 

.a       r  /  Entomologia,  Economia   politica  e 

[  architectura  rural 


Assim  também  podem  ser  ereadas  mais  duas  cadeiras  para  os 
dous  cursos,  uma  de  Francez  e  urna  de  Inglez. 


EXTERNATOS  DO  ENSINO  SECUNDÁRIO  NO  INTERIOR 


Chamo  a  vossa  attenção  para  o  que  expõe  o  illustre  inspector 
do  Thesouro  nas  seguintes  linhas  do  seu  relatório  : 

Pulo  Decreto  d.  242  dc  11  Dezembro  de  1S90  o  Governo 
do  Estado  concedi  u  a  subvenção  annual  de  6:0008000  durante 
cinco  annos  ao  Barão  de  Tapajós,  para  a  criação  de  uni  collegio 
de  instrucçao  secundaria  na  cidade  de  Santarém,  mediante  as 
clausulas  que  baixaram  com  o  mesmo  Decreto. 

Assignado  o  contracto  cm  2  de  Janeiro  de  1891,  foi  transfe- 
rido a  22  de  Julho  do  mesmo  anno  a  Fernando  Achard. 

A  lei  n.  25  de  20  de  Julho  de  1892,  auctorisou  igualmente 
o  Governo  a  subvencionar  um  estabelecimento  de  instrucçao  se- 
cundaria em  Cainetá,  devendo  o  contracto  ser  firmado  nas  mes- 
mas condições  do  Instituto  Santareno.  Esta  lei  n5o  leve  execução 
iminediata. 
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Posteriormente,  a  lei  n.  104,  de  25  de  Março  de  1893,  auo- 
torisou  o  Governo  a  subvencionar  com  10:11008000,  mais  dois  ex- 
ternatos de  insteuceSo  secundaria  em  duas  cidades  do  interior, 
onde  fosse  mais  conveniente  aos  interesses  da  instrucção  publica, 
pelo  praso  de  oito  annos  que  a  mesma  lei  mandou  prevalecer  para 
os  institutos  de  Santarém  e  Cametá  ;  elevando  ao  mesmo  tempo  a 
subvenção  d'estes  a  doze  contos  de  réis. 

«  De  acci.rdo  com  esta  lei  lavraram-se  os  seguintes  contractos  : 
em  24  de  Julho  com  Segismund  ron  Paungarthen  para  a  funda- 
ção de  um  externato  cm  Bragança,  mas  pelo  praso  somente  de 
cinco  annos;  em  80  de  Setembro,  com  Fausto  Augusto  Simões, 
para  a  de  igual  estabelecimento  em  Alemquer  durante'  o  mesmo 
praso;  finalmente  em  12  de  Dezembro  com  o  bacharel  Manoel 
Manços  da  Silva  Villaça,  para  a  fundação  de  um  collogio  de  ins- 
trucção secundaria  cm  Gametá,,  durante  o  praso  e  mediante  a 
subvenção  de  que  trata  a  ultima  das  leis  citadas. 

Pela-  lei  n.  204  de  20  de  Junho  de  1804  foram  elevadas  a 
doze  contos  dc  réis  as  subvenções  dos  externatos  de  Alemquer  o 
Bragança  e  a  quinze  contos  as  dos  institutos  de  Cametá  e  Santa- 
rém, sob  a  condição  de  ser  gratuito  o  ensino  para  ambos  os  sexos 
em  todos  esses  estabelecimentos. 

Tendo  fallecido  o  empresário  do  c  illegio  de  Santarém,  Fer- 
nand Acbard,  assignou  termo  de  contracto  o  professor  José  do 
Brito  Bastis  em  2  de  Janeiro  de  1895  para  fundar  um  novo  es- 
tabelecimento n'aquella  cidade  cmn  a  subvenção  marcada  na  citada 
lei  n.  201,  mas  sem  praso  estipulado,  tendo,  porém,  o  contractante 
pago  sello  porpocional  a  subvenção  de  cinco  annos,  o  que  não  foi 
de  accordo  nem  com  o  praso  do  contracto  de  Fernand  Acbard,  de 
que  este  se  deveria  considerar  continuação,  nem  com  o  estipulado 
na  lei  n.  104  de  25  de  Março  de  1893,  por  que  no  primeiro  caso 
devia  terminar  em  fim  de  1895,  e  no  ultimo  ser  de  quatro  annos 
apenas. 

Tendo  sido  rescindido  pele  Decreto  n.  41  de  21  de  Maio  de 
1895  o  contracto  assignadoem  12  de  Dezembro  de  1893  pelo  bacharel 
Manoel  Manços  da  Silva  Villaça  foi  contractada  em  18  de  Ju- 
nho de  1895  a  manutenção  de  um  çajlegio  em  Cametá  com  o 
professor  José  Procopio  Corrêa  Pinto,  mediante  a  subvenção  mar- 
cada na  lei  n.  204  e  durante  o  praso  de  oito  annos. 
A  lei  n.  305  de  27  de  Junho  de  1895  ereou  mais  um  externato 
em  cada  uma  das  cidades  de  Óbidos  e  Vigia,  nas  mesmas  condi- 
ções dos  estabelecidos  anteriormente  e  com  a  subvenção  de  quinze 
contos  de  réis. 

De  accordo  com  esta  lei  foi  contractada  em  3  de  Agosto  com 
Pedro  Gomes  do  Rego  a  manutenção  de  um  externato  na  pri- 
meira d'aquel'as  cidades  durante  o  praso  dez  annos,  tendo  come- 
çado a  funecionar  o  estabelecimento  no  principio  do  anno  de  1890. 

A'  vista  de  reclamação  do  Conselho  Escolar  de  Cametá  e 
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decisão  posterior  do  Governo,  lavrou-se  em  29  de  Outubro  termo 
de  contracto  additivo  ao  de  18  de  Junho-de  1895.  no  qual  se  esta- 
beleceu a  gratuidade  do  ensino  no  externato  d'aquella  cidade,  de 
accordo  com  a  lei  n.  204  de  26  de  Junho  de  1894. 
A  manutenção  do  externato  que  a  lei  n.  305  mandou  estabelecer 
na  Vigia,  só  em  7  de  Janeiro  de  1896  fui  eontractado,  e  o  fui  com 
o  cidadão  Segismund  von  Paungarthen,  mediante  a  subvenção 
de  quinze  contos  de  réis  pagos  durante  seis  annos  em  prestações 
mensaes,  obrigando-se  : 

1.  °  A  manter  no  mesmo  externato  aulas  de  portuguez.  fran- 
cez.  allemão,  ou  inglez,  arithmetica,  álgebra  elementar,  geome- 
tria, desenho  linear,  geographia,  carthographia  e  calligraphia. 

2.  a  A  receber  sem  ónus  algum  dose  alumnos  pobres. 

Achando-se  vago  ex-vi  deste  contracto  o  externato  de  Bra- 
gança, pedio  e  obteve  transferencia  para  elle  o  empresário  do  de 
Santarém,  José  de  Brito  Bastos  que  em  16  do  mesmo  mez  assi- 
gnou  o  respectivo  contracto,  pelo  qual  se  obrigou  a  manter  aulas  de 
portuguez.  francez,  arithmetica.  álgebra,  geometria,  trigonome- 
tria, geographia  e  cosmographia,  desenho  linear  e  geometria,  sendo 
o  ensino  gratuito  para  ambos  os  sexos  e  a  subvenção  de  dose  contos 
de  réis. 

Por  termo  assigoado  n'este  Thezouro  a  8  de  Fevereiro  contra- 
ctou  o  bacharel  Antonio  Feliciano  de  Souza  Bastos  a  manutenção 
do  Lyceu  Sentareno.  no  qual  se  obrigou  a  manter  as  mesmas  au- 
las de  que  trata  o  contracto  precedente  e  mais  a  de  historia  pa 
tria,  mediante  a  subvenção  de  quinze  contos  de  réis. 

Nem  este  contracto,  porem,  nem  o  precedente,  tiveram  longa 
duração;  o  do  professor  Brito  Bastos  foi  rescindido  a  18  de  Maio.  e 
na  mesma  data  foi  transferido  ao  dito  professor  o  do  bacharel  Souza 
Bastos. 

Finalmente  a  17  de  Julho  foi  contractada  a  manutenção  do 
externato  de  Bragança  pelo  cidadão  Raymundo  Lisboa  Coqueiro 
que  se  obrigou  a  abrir  a  concorrência  publica  as  mesmas  aulas  que 
seu  antecessor. 

Do  que  precedentemente  expuz  verifica  se  ter  o  dec.  de 
1890.  que  iniciou  este  ramo  de  serviço,  marcado  o  praso  de  cinco 
annos  para  a  duração  do  contracto  que  auctorisou,  e  haver  a  lei 
n.  25  de  Julho  de  1892  elevado  esse  praso  a  8  annos. 

Lei  e  decreto  visaram,  parece-me,  uma  experiência  não  mui- 
to longa  para  que  depois  de  esgottado  o  praso  marcado  se  resol- 
vesse com  segurança  sobre  a  conveniência  ou  não  conveniência  de 
continuar  taes  estabelecimentos.  Não  tem  havido  entretanto  uni- 
formidade nos  prasos  dos  contractos,  e  me  parece  conveniente  es- 
tabelecel-a  tomando  por  base  o  contracto  de  Pedro  Gomes  do 
Rego,  que  é  o  de  praso  mais  longo,  isto  é.  determinando  que  a 
duração  de  todos  os  contractos  actuaes,  ainda  mesmo  que  sejam 
transferidos  ou  tomados  por  novo  empresário,  se  houver  rescisão, 


irá  até  fim  de  1905,  t«mpo  em  que  termina  o  contracto  de  Pe- 
dro Gomes  do  Rego.  pago  opportunamente  pelos  interessados 
a  draerença  do  sello. 

Nota-se  igualmente  falta  de  uniformidade  nas  disciplinas  que 
se  estudam  n'esses  estabelecimentos,  e.  sem  querer  metter  mito  em 
seara  alheia,  é  meu  parecer  que  deviam  ellas  obedecer  a  um  mesmo 
plano  tendente  á  instruir  convenientemente  os  nossos  futuros  lavra- 
dores c  commereiantes  das  locali  lados  do  interior.  O  estudo  da 
arithmetica  exclusivamente  pratico,  mas  quanto  possível  desenvol- 
vido o  da  escripturaçao  mercantil  e  das  sciencias  pb\>iea-  e  na- 
turaes,  substituiriam  com  vantagem  o  de  outras  matérias,  ou  já 
estudadas  anteriormente  na  escola  primaria  e  cujos  conhecimentos 
serão  naturalmente  desenvolvidos  por  leituras  posteriores,  ou  das 
quaes  só  tem  necessidade  os  qnc  tem  de  seguir  cursos  superiores. 
Parece  que  os  estabelecimentos  de  instruc</;1o  secundaria  do  inte- 
rior nao  devem  ser  destinados  a  preparar  futuros  bacharéis,  uie- 
djeos  ou  engenheiros,  mas  instruir  convenientemente  os  futuros 
cidadãos,  que  devem  ahi  exercer  a  sua  actividade  nos  nobres  mis 
teres  da  lavoura  e  do  commercio. 

A  despeza  com  estes  estabelecimentos  desde  1S91  até  o 
fim  do  exercício  de  1S95 — 1896— foi  a  seguinte  : 


Collcgio  de  Alemquer   27:000800(1 

»         »  Bragança  '.   31:67(58873 

»         »  Cametá   32:9758790 

»         »  Óbidos   7:5008000 

»         »  Santarém   51:5520406 

»         da  Vigia   7:217872S 


157:922$803 


Terão  os  resultados  correspondidos  ás  despezas  do  The- 
zouro  ? 

As  mudanças  frequentes  de  direcção  parecem  permittir  aflir- 
niar-se  o  contrario. 


INSTITUTO  CAMETAENSE 


E'  empresário  deste  estabelecimento  o  professor  José  Procopio 
Corrêa  Pinto. 

Matricnlaram-se  dentro  do  praso  regulamentar  quatro  alum- 
nos  no  segundo  anno  do  curso  secun  lario  e  quarenta  e  tres  no 
curso  primário,  assim  distribuídos  : 
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Curso  elementar   21 

»       médio  4   10 

»       superior   12 

Após  o  encerramento  da  matricula  foram  admittidos  mais  10 
aluirmos,  elevando-se  assim  a  57  o  numero  dos  alumnos  que  fre- 
quentaram  o  Instituto  durante  anno  de  1896. 

Da  synopse  dos  exames  finaes,  annexa  ao  minucioso  relató- 
rio deste  estabelecimento,  consta  o  seguinte  : 


Curso  primário  : 


Matricularam-se    43 

Compareceram  aos  exames   37 

Approvados  plenamente   14 

»       simplesmente   21 

Faltaram     2 

Concluíram  o  curso  primário   8 

Curso  secundário  2."  anno  : 

Matriculados   24 

Compareceram  a  exames   17 

Approvados  plenamente   14 


sendo  3  em  portuguuz ;  2  em  francez ;  3  em  aritlimetica ;  3 
em  geographia ;  3  em  historia  pátria  e  3  em  desenho. 

Approvados  simplesmente,  3  em  portuguez  e  deixou  de  com- 
parecer a  exame  1. 

Na  exposição  feita  sobre  o  movimento  do  Instituto,  diz  o  Di- 
rector : 


A  inconstância  na  frequência  ás  aulas  e  a  tardia  entrada  dos 
nlumnos  para  o  estabelecimento,  são  a  causa  primeira  do  pouco 
progresso  de  muitos  estudantes  deste  InstitutD.  Isto.  porem,  está 
de  tal  maneira  arraigado  nos  costumes  do  povo,  que  procurar  ba- 
nir é  tentar  empresa  difficil  e  até  arriscada,  só  se  tiver  em  vista 
medidas  de  rigor. 

Alumnos  houve,  este  anno,  que  faltaram  ás  aulas  15,  20  e 
até  30  dias  consecutivos  ! 

Neste  anno,  o  Instituto  Cametaense  não  logrou  visita  alguma  de 
caracter  official :  não  sei  qual  a  razão  porque  isto  assim  se  passou. 

Posso,  entretanto,  assegurar  que  este  estabelecimento  marchou 
sempre  regularmente,  com  relação  a  instrucção  á  educação  e  á 
disciplina. 
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LYCEU  SANTARENO 


E'  cessionário  do  respectivo  contracto  o  cidadão  José  de  Brito 
Bastos  desde  Maio  do  armo  passado. 

No  officio  que  segue  encontrareis  a  exposição  do  (pie  ha  oc- 
corrido  com  relação  a  este  estabelecimento: 

Lyceu  Santareno,  1.°  de  Dezembro  de  1896. 
Exin.0  Sr.  Governador  deste  Estado. 

Tendo  sido  encarregado  da  direcção  do  Lyceu  Santareno 
pelo  respectivo  Director,  durante  o  seu  impedimento  por  motivo 
de  moléstia  gravíssima,  passo  a  prestar  a  v.  ex."  as  informações 
necessárias  a  respeito  do  movimento  do  mesmo  durante  o  corrente 
anno. 

O  Lyceu  começou  a  funecionar  sob  a  direcção  do  dr.  Anto- 
nio Felinto  de  Souza  Bastos  em  8  de  Abril  do  corrente,  tendo 
tido  lugar  a  abertura  das  respectivas  aulas  em  13  de  Abril,  as 
quaes  funecionaram  com  a  devida  regularidade  principalmente  as 
de  portuguez,  francez,  aritbmetica,  geometria,  historia  e  geogra- 
phia,  que  tiveram  por  professores  os  drs.  Antonio  Bastos,  Emilio 
Santa  Rosa  e  os  professores  Manoel  Régis  de  Souza  c  José  Ro- 
drigues Collares. 

Em  fins  do  mez  de  Maio  houve,  porem,  uma  alteração  no  con- 
tracto feito  pelo  dr.  Antonio  Bastos,  peranto  o  Governo  d'este  Es- 
tado, traspassando-o  para  o  dr.  José  de  Brito  Bastos,  o  que  in- 
fluio  bastante  para  a  diminuição  de  numero  de  alumnos  devido  a 
a  ter  havido  uma  certa  delonga  entre  o  tempo  do  traspasse  e  a  sua 
reabertura  sob  a  direcção  do  novo  Director  dr.  Brito  Bastos,  que 
só  effectuou-se  em  17  de  Setembro  corrente. 

Continuaram  a  fazer  parte  do  corpo  lectivo  do  mesmo  esta- 
belecimento os  mesmos  professores  acima  mencionados,  com  exce- 
pção do  dr.  Antonio  Bastos  que  foi  substituído  pelo  dr.  Brito 
Bastos  na  qualidade  de  Director  o  as  aulas  funecionaram  sempre 
C  mtinuadamente  até  31  de  Outubro,  havendo  apenas  a  notar 
differença  da  frequência  de  alumnos. 

Durante  a  direcção  do  dr.  Antonio  Bastos,  isto  é,  de  Abril 
á,  Maio,  a  matricula  subio  á  15  alumnos  e  desta  data  em  diante 
decresceu  para  sete. 

Encerradas  as  aulas  em  fins  de  Outubro,  deixou-se  de  pro- 
ceder aos  respectivos  exames  finaes.  por  não  terem  comparecidos 
os  alumnos  matriculados  sob  pretexto  de  não  quererem  se  sujeitar 
a  essa  prova  de  habilitação  final,  per  não  terem  as  aulas  funecio- 
nado  com  toda  regularidade  durante  todo  anno  per  causa  das  in- 
terrupções havidas  na  administração  do  mesmo  Lyceu. 
Eis  o  que  me  cumpre  informar  a  v.  ex.a,  ddxando  de  ser  mais 
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minucioso  e  apresentar  uma  nota  circumstsmciada  djs  nomes  dos 
aluirmos  matriculados  e  notas  respectivas,  não  só  por  fiilta  de  da- 
dos precisos  como  t  \mbem  por  que  .estou  particularmente  desem- 
penhando essa  missão  bastante  espinhosa  afina  de  boa  vontade 
prestar  um  serviço  a  Instrucção  Publica  da  minha  terra  natal  á 
pedido  do  Director  effetivo  que  deixou  actualmente  a  direcção  do 
mesmo  Lyceu  por  estar  gravem au te  doente. 

Aproveito  a  opportunidade  para  apresentar  a  v.  ex.a  os  meus 
protestos  de  estima  e  elevada  consideração. 

Saúde  e  fraternidade. — O  director,  fausto  pinto  Gui- 
marães, 


EXTERNATO  LAURO  SODRE' 


Dos  18  matriculados  entre  aluirmos  e  alumnas  só  prestaram 
exame  5  ;  tendo  sido  excluídos,  a  pedido,  no  correr  do  anno  4  e 
deixado  de  comparecer  9,  sendo  5  por  se  terem  retirado  da  cidade 
nas  proximidades  d'aquelle  acto  e  4  por  se  terem  matriculado  nos 
últimos  mezes  do  anno  lectivo  e  não  se  acharem  conveniente- 
mente preparados  para  o  exame. 

Diz  o  respectivo  empresário  no  officio  que  vos  enviou  : 

Se  bem  que  o  numero  de  examinados  fosse  diminuto  a  con- 
tra gosto  meu  e  a  pezar  dos  meus  esforços,  folgo  todavia  que  o 
Conselho  Escolar  e  examinadores  por  elle  nomeados  tivessem  fi- 
cado satisfeitos  com  as  provas  exhibidas,  provas  alias  rigorosas, 
porquanto  foi  cumprido  a  risca  o  tempo  de  meia  hora  marcado 
pelo  Regulamento  para  as  provas  oraes  de  cada  alumno  e  em  cada 
matéria. 

AJento  a  esperança  de  que  para  ofenno  seguinte  mais  satis- 
factorio  será  o  resultado  colhido  n'esta  casa  de  instrucção  secun- 
daria, depois  que  os  srs.  paes  de  família  e  interessados  tiverem 
comprehendidn  pelo  eífeito  moral  produsido  pelo  aproveitamento 
dos  poucos  alumnos  submettidos  a  exames  este  anno,  que  devem 
ser  elles  os  primeiros  a  auxiliar  os  esforços  do  Director  fazendo 
com  que  seus  filhos  tenham  frequência  e  applicação. 

Foram  approvados  plenamente  em  portuguez  1  alumno  c  duas 
alumnas  e  simplesmente  1  alumno. 

Em  francez  obtiveram  approvação  plena  3  alumnos  e  appro- 
vaçao  simples  2  alumnos. 

Em  geographia  foram  approvados  plenamente  2  alumnas  e 
simplesmente  1  alumno. 
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INSTITUTO  ALEMQUERENSE 

Por  acto  de  27  de  Abril  foi  rescindido  o  contracto  que  assignou 
o  bacharel  Fausto  Augusto  Simões  para  a  manutenção  deste  esta- 
belecimento, visto  assim  o  haver  pedido. 

Dos  externatos  de  Bragança  e  Vigia,  de  que  sao  empresários, 
do  primeiro  o  cidadão  Raymundo  Lisboa  Coqueiro  e  do  segund  >, 
o  cidadão  Segismund  von  Paungarthen,  não  recebi  informações. 


LYCEU  BENJAMIN  CONSTANT 


De  uma  simples  nota  que  pude  obter,  consta  que  em  1896 
matricularam-se  350  aluirmos,  ou  mais  70  que  no  anno  anterior, 
como  vê-se  do  seguinte  quadro  comparativo  : 

1895  1S96 


Curso  secundário   124  120 

«     primário   156  230 

270  350 

O  resultado  dos- exames  finaes  foi  o  seguinte: 

CURSO  PRIMÁRIO 

Approvados  com  distincçao   14 

«        plenamente    30 

«         simplesmente    5 

Nao  compareceram  a  exames   107 

CURSO  SECUNDÁRIO 

Portuguez 

Approvados  plenamente   4 

«        simplesmente   3 
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Francez 


Approvados  com  distincção   4 

«        plenamente    4 

Geographia 

Approvados  plenamente   4 

Desenho 

Approvados  com  distincção   6 

«        plenamente    7 

«        simplesmente   2 

Musica 

Approvados  com  distincção   2 

«        plenamente   5 

Geometria 

Approvados  plenamente   4 

Ârithmetica 

Approvado  com  distincção   1 

«        plenamente   7 

«        simplesmente    1 

Álgebra 

Approvados  com  distincção   2 

«        plenamente    4 

«        simplesmente   1 


ORPHELINATO  PARAENSE 


Não  tive  informações  sobre  este  estabelecimento. 

Por  officio  de  4  de  Setembro  auctorisastes  o  thesouro  a  entre- 
gar ao  presidente  da  Associação  Propagadora  dos  Orphãos,  por 
conta  do  auxilio  de  15:000$000,  que  lhe  foi  concedido  pelo  §  38  do 
art.  VI  da  lei  do  orçamento  deste  exercício  a  importância  de  oito 
contos  de  réis. 
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ACADEMIA  DE  BELLAS  ARTES 


O  desenvolvimento  que  adquirio  este  estabelecimento  no  pou- 
co tempo  decorrido  da  data  de  sua  creaçilo,  faz  conceber  fundadas 
esperanças  de  que  virá  a  ser  em  curto  praso  uma  excellente  casa 
de  instrucçao  artística;  assim  nao  lhe  faltem  os  auxílios  do  Estado. 

No  anno  findo  matricularam-se  Gil  alumnos  de  ambos  os 
sexos,  dando  a  seguinte  frequência  : 

Desenho — Aula  do  professor  Libutti—  53  alumnos. 

Musico,—  Curso  elementar  dos  professores  Esmeralda  Cervan- 
te  e  Roberto  de  Barros — 73  alumnas  e  36  alumnos. 

Piano — Curso  elementar  dos  professores  Pereira  de  Souza  c 
D.  Joanna  Corrêa — 60  alumnas  e  16  alumnos.  Curso  superior  dos 
professores  Facióía  e  Clemente  Ferreira — 58  alumnos. 

Harpa — Curso  da  professora  Esmeralda  Cervantes — 7  alum- 
nas. 

Canto — Curso  da  professora  Virgínia  Bloch — 14  alumnas. 

Violino — Curso  dos  professores  Sarti  e  Virgínia  Bloch — -'17 
alumnas  e  17  alumnos. 

Harmonia — Curso  do  professor  Hermenegildo  A.  Carles — 58 
alumnas  e  22  alumnos. 

Flauta — Curso  do  professor  Roberto  de  Barros — 6  alumnos. 

Os  exames  no  anno  findo  para  a  classificação  nos  diversos 
cursos  tiveram  os  resultados  seguintes  : 

Piano 

1.  °  anno  do  grau  de  aperfeiçoamento— 4  alumnas,  approvadas 
com  distineçao. 

2.  °  anno — 1  alumna,  approvada plenamente. 

1.  °  anno  do  grau  superior — 14  alumnas,  approvadas  plena- 
mente. 

2.  °  anno — 6  alumnas,  approvadas  plenamente. 
Faltaram  4  alumnas. 

1.  °  anno  do  grau  médio — 4  alumnos  approvados  plenamente 

2.  °  anno — 7  alumnas  c  4  alumnos,  approvados  plenamente. 
2.°  anno — 7  alumnas  e  4  alumnos  approvados  plenamente. 
Faltaram  4  alumnas  e  3  alumnos. 

Grau  elementar 

1?  anno — 13  alumnas  c  2  alumnos,  approvados  plenainenfe. 
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Faltaram  2  alumnas. 

2°.  atino — 12  alumnas  e  1  alumno,  approvados  plenamente. 

3Iusica 

Elementos  e  divisões — Approvados  com  distincçâo  4  alumnos. 

(Janto 

1.  "  anno  do  grau  elehientar — 2  alumnas.  approvados  plena- 
mente. 

Faltaram  4  alumnas. 

Solfejo 

Approvadas  plenamente  14  alumnas. 

Harpa 

2?  anno — 2  alumnas  approvadas  plenamente. 
Faltaram  4. 

Violino 

1?  anno— 4  alumnos  approvados  plenamente  e  4  simplesmente. 
Faltou  uma  alumna. 

2.  °  anno — 3  alumnas  approvadas  com  distincçâo  e  3  alumnos 
approvados  plenamente. 

Faltaram  4  alumnas. 

4."  anno — Foi  approvado  plenamente  1  alumno. 
Grau  elementar — Approvados  plenamente  4  alumnos. 

Flauta 

Approvados  plenamente  4  alumnos. 

Harmonia 

1?  anno — 2  alumnos. 

2.°    «    — 5  alumnas  e  2  alumnos. 

Desenho 

1.  °  anno — 11  alumnos. 

2.  °    «    — 13  alumnas. 

Ainda  nao  está  preenchido  o  lugar  de  director  artístico  do 
Conservatório  de  Musica,  vago  pelo  fallecimento  do  Maestro 
Carlos  Gomes,  que  não  chegou  a  pôr  em  pratica  as  reformas 
que  a  sua  alta  competência  havia  indicado  como  necessárias  á 
perfeita  organisação  do  ensino. 


A'  Directoria  da  Associação  Paraense  Propagadora  das  Bellas 
Artes,  foi  entregue  o  auxilio  de  40:000§000,  votado  no  orçamento  do 
presente  exercício  para  a  Academia  de  Bellas  Artes. 

ESTUDANTES  DE  BELLAS  ARTES 


Continuam  afazer  os  seus  estudos  de  Pintura,  cm  Paris,  os  pa- 
raenses Carlos  Custodio  de  Azevedo,  Augusto  Escobar  de  Almeida 
e  Gorbinianno  da  Silva  Villaça  e  em  Roma  João  Gomes  Corrêa  de 
Faria  e  de  Musica,  em  Milão,  Alipio  Cesar  Pinto  da  Silva. 

Tendo  sido  consignada  no  orçamento  do  presente  exercício  a 
verba  de  34:400^000  para  dez  pensionistas,  inclusive  aquelles,  re- 
solvestes, de  accôrdo  com  a  lei  n.  61  de  30  de  Agosto  de  1892,  man- 
dar considerar  como  taes  os  paraenses  Manoel  de  Lima  Lobo  e 
José  Porfírio  de  Leão,  epie  deviam  continuar  os  seus  estudos  de 
bellas  artes  na  Europa  e  Pa  ido  Pinheiro  de  Queiroz  e  José  Pantoja 
Leite,  que  iam  frequentar  a  Escola  Polytechnica. 

Uns  e  outros  estão  estudando  nos  lugares  indicados  na  men- 
cionada lei,  faltando  apenas  um  pensionista  para  preencher  o  nu- 
mero de  dez,  por  não  haver  se  aproveitado  ainda  do  auxilio  que 
obteve  por  dec.  de  5  de  Julho  de  1895  o  cidadão  José  de  Castro 
Figueiredo,  que  pretende  estudar  architectura  na  Europa. 

Não  tem  sido  regular  a  remessa  das  notas  de  aula  e  dos  altes- 
tados  de  assiduidade  e  aproveitamento  que  devem  estes  estudantes 
remetterao  Governo,  de  accôrdo  com  o  disposto  na  lei  n.  61  de  30 
de  Agosto  de  1892. 

Entretanto  em  officio  de  12  de  Maio  do  anno  passado,  o  Dr. 
Gabriel  de  Piza,  prestando  as  informações  que  lhe  pedistes  sobre 
os  pensionistas  de  Paris,  disse  queelles  frequentam  com  aprovei- 
tamento os  seus  cursos  e  enviou  diversos  attestados  que  os  abo- 
nam. Dos  pensionistas  que  se  acham  na  Itália,  também  ha  bôas 
informações  de  aproveitamento  em  seus  estudos. 

BÍBLIOTHECA  PUBLICA 

Em  seu  relatório  do  anno  passado  lembrou  o  Director  d'este 
florescente  estabelecimento  algumas  medidas  que  lhe  pareciam 
necessárias  para  completar  a  sua  organisação  e  collocal-o  na  al- 
tura de  preencher  os  seus  fins.  Entre  es^as  medidas  elle  ainda  in- 
dica no  relatório  do  corrente  anno  as  seguintes  : 
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a)  augmento  da  verba  para  a  acquisiçâo  de  livros,  revistas  e 
manuscriptos  ; 

b)  creação  do  lugar  de  sub-director  : 

c)  auctorisação  para  alargar  o  circulo  de  permutas  de  livros 
com  os  archivos  e  bibliothecas,  quer  nacionaes,  quer  extrangeiros. 

Mostra  o  Director  a  insufficiencia  da  verba  de  20:000S000, 
votada  no  ultimo  orçamento  para  a  acquisiçâo  de  livros,  revistas  e 
manuscriptos  e  insiste  por  uma  verba  extraordinária  de  cincoenta  a 
oitenta  contos,  destinada  ás  compras  mais  necessárias  e  avultadas, 
passando-se  depois  ao  regimen  das  verbas  annuaes  de  30:000-$000, 
para  a  acquisiçâo  dos  livros  que  se  editam  continuamente  na  Eu- 
ropa e  na  America. 

A  creação  do  lugar  de  sub-director  é  também  perfeitamente 
justificada  em  seu  relatório  na  multiplicidade  de  deveres  que  pe- 
sam sobre  o  Director,  sobrecarregado  com  os  trabalhos  do  archi- 
vo  colonial,  que  forma  por  si  só  uma  subdivisão  bastante  compli- 
cada, e  com  a  redacção  e  confecção  do  Annuario,  tarefa  superior 
ás  forças  de  um  só. 

Também  deseja  o  Director  que  se  fixe  o  modo  de  permutas 
da  bibliotheca  com  os  archivos  e  bibliothecas  nacionaes  e  estran- 
geiras, á  vista  dos  pedidos  instantes  que  tem  tido  n'esse  sentido. 

FUNERAES  DO  MAESTRO  CARLOS  GOMES 

Tendo  fallecido  no  dia  16  de  Setembro  do  anno  passado  o 
Maestro  Carlos  Gomes,  resolvestes  por  dec.  de  17  que  fossem  feitas 
á  custa  do  Estado  todas  as  despezas  com  os  funeraes,  os  quaes  se 
realisaram  com  as  mais  significativas  demonstrações  do  grande 
apreço  em  que  era  tido  aquelle  eminente  artista  nacional. 

Deixou  de  ser  inhumado  nesta  cidade  o  seu  cadáver  por  tel-o 
reclamado  a  família,  residente  em  Campinas,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  intermédio  do  respectivo  presidente. 

De  accôrdo  com  o  pensamento  do  Congresso  manifestado  na 
indicação  votada  em  sua  ultima  reunião,  correram  também  por 
conta  do  Estado  todas  as  despezas  com  a  recepção  e  tratamento  do 
pranteado  Maestro. 

MUSEU  PARAENSE 

Não  soffreu  alteração  o  seu  pessoal  scientifico. 
A'  22  de  Fevereiro  entrou  em  exercício  o  dr.  Friederich 
Katzer,  chefe  da  secção  geológica. 


Ainda  está  sem  chefe  scientifico  próprio  a  secção  de  ethnogra- 
phia  e  archeologia,  continuando,  por  isso,  á  cargo  do  Director  dr. 
Emilio  Gceldi,  na  conformidade  do  regulamento. 

Em  8  de  Maio  do  ànno  findo,  foi.  prorogado  por  mais  dons 
annos  o  contracto  de  23  de  Abril  de  1 894,  em  virtude  do  qual  as- 
sumio  elle  a  direcção  do  Museu,  que  em  breve  tempo  virá  a  ser 
um  instituto  scientifico  notável,  si  nilo  faltarem  os  recursos  pecu- 
niários e  as  medidas  solicitadas  por  aquelle  distincto  funccionario 
para  completar  as  installações  e  adquirir  os  terrenos  indicado-  na 
planta,  que  adiante  encontrareis,  reclamados  pela  necessidade  do 
desenvolvimento  do  Museu  e  dos  seus  annexos — jardim  zoologii  o 
e  horto  botânico — ;  sendo  que  de  uma  parte  d'esses  terrenos  já  está 
de  posse  mediante  aluguel  effectuado  com  auctorisação  vossa. 

Essa  acquisiçao,  posto  quede  caracter  provisório,  permittio 
remover  do  edifício  a  residência  da  Directoria  e  dar  ao  Museu  uma  • 
sala  interna  grande,  servindo  ao  mesmo  tempo  para  a  bibliotheca 
como  para  conferencias  publicas  em  épocas  em  que  mio  possa  ser 
atilisada  a  sala  exterior  do  terraço;  um  salão  longitudinal  de  expo- 
sição, obtido  pela  reunião  de  dous  quartos  antigos,  com  janellas 
para  o  jardim  e  tres  laboratórios  para  as  l.a,  2."  e  3.a  secções. 

Na  secção  zoológica  existem  418  animaes,  sendo  51  mamífe- 
ros e  367  aves,  além  de  centenas  de  outros  que  estão  preparados 
como  pelles  ou  que  aguardam,  em  estado  apenas  principiado,  a 
conveniente  montagem. 

A  collecçao  de  peixes,  reptis  e  amphibios  em  álcool  tem  pro- 
gredido, nutrindo  o  Director  a  esperança  de  este  anuo  poder  coor- 
denar a  collecçao  ichthyologica. 

Também  a  collecçao  entomologica  augmentou  de  modo  satis- 
fatório com  a  entrada  de  700  espécimens,  pouco  mais  ou  menos, 
salientando-se  a  offerta  que  fizestes  da  collecçao  de  lepidopteros  e 
coleopteros  do  Tapajós,  organisada  pelo  sr.  Henri  Coudreau  na 
excursão  que  fez  á  aquelle  rio  conunissionado  pelo  Estado. 

O  jardim  zoológico  contava  em  1.°  d'este  mez  127  espécies, 
representadas  por  394  indivíduos,  sendo  : 

Mamíferos    30  espécies  62  indivíduos 

Aves   70         «  224  « 

Reptis   20         «  75 

Amphibios   4          «  13  « 

Peixes    3         «  20  « 

Temos  animaes  e  series  inteiras  de  animaes, — diz  o  sr.  Gocldi — 
que  podem  fazer  inveja  a  estabelecimentos  muito  mais  sumptuosos 
<Jo  paiz  e  do  exterior,  tanto  pela  belleza,  como  pela  raridade. 
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Por  falta  de  espaço  ainda  não  foi  possível  dar  ao  horto  botâ- 
nico um  plano  definitivamente  assentado  sobre  a  disposição  das 
famílias  por  canteiros.  Ha,  entretanto,  encetado  um  agrupamento 
provisório  abrangendo  famílias  ou  classes  já  representadas  por  um 
numero  elevado  de  espécies. 

O  numero  das  plantas  determinadas  e  classificadas,  represen- 
tadas em  exemplares  vivos,  eleva-se  á  duzentos  e  á  mais  de  cem  o 
dos  vegetaes  que  possuem  sua  inscripção  scientifica. 

O  herbario  foi  augmentado  em  mais  de  500  espécies,  repre- 
sentadas pelo  triplo  de  exemplares,  pelo  menos. 

Cerca  de  metade  d'estas  plantas  forãocolligidas  na  ilha  de  Marajó 
(Cubo  Maguary  e  Arary)  e  nas  visinhanças  d'esta  capital.  Pequena 
mas  interessante  collecçao  foi  reunida  pelo  preparador  de  secção, 
n'uma  expedição  aos  rios  Maracá  e  Anauerá-pucú  (Guyana  brazi- 
leira). 

Na  secção  de  geologia  pouco  havia  antes  da  vinda  do  actual 
chefe  dr.  Katzer.  As  suas  excursões  ao  Baixo  Amazonas  (Óbidos  e 
Santarém)  e  ao  cabo  do  Maguary  (Ilha  de  Marajó)  forneceram-lhe 
abundante  material  geológico,  que  foi  submettido  á  cuidadoso  es- 
tudo, dando  resultados  interessantes  e  mesmo  algumas  descobertas 
importantes. 

A  secção  ethnographica  e  archeologica  tombem  se  enriqueceu 
com  a  cerâmica  indígena  extrahida  de  um  necrotério  indio  em 
Counany  e  com  a  explendida  collecçao  de  igaçabas,  colhidas  pelo 
sr.  tenente-coronel  Aureliano  Guedes  em  sua  excurção  ao  rio  Ma- 
racá, ilha  do  Pará  e  rio  Anauerá-pucú. 

Falando  destas  collecções,  assim  se  exprime  o  Director  do 
Museu  : 

Estas  duns  collecções  são  raros  ornamentos  do  nosso  estabele- 
cimento ;  são  únicas  mesmo  e  por  si  só  sufficientes  de  si>rem  inve- 
jadas por  quantos  institutos  congéneres  haja  dentro  e  fora  do  paiz. 

Conta  a  bibliotheca  do  Museu  approximadamente  1.050  volu- 
mes de  obras  escolhidas,  algumas  de  subido  valor,  notando-se  en- 
tre estas  as  que  foram  offerecidas  por  S.  A.  S.  o  Príncipe  Alberto  I, 
de  Mónaco,  e  pelo  professor  Branner,  da  Universidade  de  Stan- 
ford,  na  Califórnia. 

Durante  o  anno  passado  foi  o  Museu  visitado  por  57.200  pes- 
soas. 

Foram  publicados  no  mesmo  anno  os  fascículos  III  e  IV  do 
seu  interessante  Boletim. 

Em  o  seu  minucioso  relatório  diz  o  Director  que  a  verba  con- 


signada  no  orçamento  de  1896 — 1897  foi  insufficiente,  pelo  que  ha 
necessidade  dc  um  credito  supplcmentar  para  occorrer  ;is  despezas 
até  o  fim  do  exercício. 

Para  o  futuro  exercício  de  1897 — 1898  reclama  o  credito  de 
174:000$000,  sendo : 

Para  o  pessoal  contractado  e  por  contractar, 

conforme  o  regulamento.    X0:000í>oo< ) 

Material   70:000$  i(  K I 

Jardim  zoológico   12:00080(»0 

Horto  botânico   12:000$000 


174:OOO$0OO 


EjtracLí  de  Ferro  de Brauanca 


Estrada  da  Constituirão 

,  


A         T      A  JN?24  ■ 

da  Independência 


IiA  ãt  CWugaMát.Pará 


«■'H'-     '■  — —  r 
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MONUMENTO  A'  REPUBLICA 


Em  18  de  Dezembro  mahdoU-se  entregar  ao  procurador  da 
Intendência  da  Capital,  conforme  requisitou  o  respectivo  Inten- 
dente, por  conta  da  verba  consignada  no  §  13  do  art.  is  do  orça- 
mento do  exercício  de  1896—1897,  a  importância  correspondente 
a  frs.  31.000  para  pagamento  da  parte  que  competia  ao  Estado  na 

3.  a  prestação  do  monumento  á  Republica. 

Posteriormente  e  em  virtude  de- solicitação  do  mesmo  Inten- 
dente, mandastes  entregar  igual  importância  para  pagamento  da 

4.  a  e  ultima  prestação,  ficando  assim  satisfeito  todo  o  compromisso 
do  Estado  para  a  execução  do  referido  monumento,  que,  segundo 
consta,  já  está  concluído  c  em  viagem  para  esta  c  idade. 


Inspectoria  do  Serviço  Sanitário  do  Estado 


De  accôrdo  com  o  art.  17  da  lei  n.  418  de  12  de  Maio  do  anuo 
findo,  foi  por  decreto  de  24  de  Agosto  expedido  regulamento  á 
esta  Repartição,  dando-lbe  o  seguinte  pessoal  e  vencimentos  : 


1  Inspector   10:500$000 

1  Ajudante   8:000$000 

4  Directores  de  Secção   32:000^000 

1  Ajudante  do  Instituto  Vaccinogenico   7:000$000 

4  Delegados  Sanitários  médicos   19:900$000 

Médicos  Regionaes,  cada  um   7:000$000 

1  Engenheiro  consultor   2:400$000 

1  Secretario   4:800$000 

I  Auxiliar  do  Demographista   4:800$000 

1  Official  da  Secretaria   3:000$000 

2  Amanuenses   4:800$000 

1  Porteiro   2.000$000 

1  Continuo   1:200$000 

1  Chimico  Analysta   14:000$000 

1  Ajudante  do  Chimico   4:800$000 

1  Bactereologista    12:000$000 

2  Preparadores   9:600$000 

1  Conservador  cio  Laboratório   2:400$000 

1  Veterinário   6:000$000 


« 
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Administradores  dos  hospitaes,  cada  um... 
6  Serventes  


4  Guardas  Sanitários 

2  Desinfectadores  

1  Machinista  , 


5:760$000 
7:2008000 
2:4008000 
3:600S000 
7:200§000 


Por  acto  de  5  de  Setembro  foram  nomeados  : 

Inspector — Dr.  Cypriano  José  dos  Santos. 
Ajudante — Dr.  Geminiano  de  Lyra  Castro. 

1.  a  Secção. — Director — Dr.  Francisco  da  Silva  Miranda. 

2.  a  Secção. — Director — Dr.  Antonio  do  O'  de  Almeida. 
Ajudante — Dr.  Pedro  Juvenal  Cordeiro. 

3.  a  Secção. — Director — Dr.  João  José  Godinho. 

4.  a  Secção. — Director — Dr.  José  Cyriaco  Gurjão. 
Delegado  do  1.°  districto — Dr.  José  Albino  Cordeiro. 
Delegado  do  2.°  districto — Dr.  Clemente  Felix  Penna  Soares. 
Delegado  do  3.°  districto — Dr.  Amaro  Roso  Cardoso  Danin, 
Delegado  do  4.°  districto — Dr.  Pedro  Miranda. 

Em  data  de  8  do  mesmo  mez  foram  nomeados  mais  os  seguin- 
tes empregados  para  a  referida  repartição  : 

Secretario — Antonio  Jansen  Ferreira. 
Official  da  Secretaria — Ildefonso  Braule  Pereira  Lima. 
Amanuense  da  Secretaria — Tito  Franco  dos  Santos. 
Amanuense  da  secção  de  demographia — Alfredo  do  Nasci- 
mento Pereira. 

Porteiro — Manoel  Nicolau  Cavalcante. 
Continuo — Antonio  Lisboa  Viegas. 

Conservador  do  Laboratório — Honorio  José  dos  Santos  So- 
brinho. 

Auxiliar-escripturario  do  serviço  de  demographia — José  Anto- 
nio dos  Santos. 

Guardas  sanitários — layme  David  Pereira  de  Castro,  Maximia- 
no Baptista  Cordeiro,  Fabio  da  Silveira  Góes  e  Mariano  Antonio 
Virgolino. 

Foram  igualmente  nomeados  para  os  lugares  de  desinfectado- 
res o  pharmaceutico  Antonio  Luiz  da  Silva  Pinto  e  o  cidadão  Mi- 
guel Severino  do  Monte,  por  portaria  de  9  do  dito  mez. 

Por  decreto  n.  173  de  31  de  Janeiro  foram  approvadas  as  ta- 
beliãs de  preços  das  analyses  do  Laboratório  da  Inspectoria. 

E'  satisfactorio  o  estado  sanitário  da  capital  e  de  quasi  todo  o 
interior. 

Tendo-se  manifestado  a  varíola  em  diversas  localidades,  foram 
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tomadas  poio  illustre  o  zeloso  Inspector  do  serviço  sanitário  as  se- 
guintes providencias : 

Fez  seguir  para  a  Vigia  a  26  de  Janeiro  o  dr.  Juvenal  Cordeiro, 
que  regressou  a  10  de  Abril.  Durante  esse  período  foram  áccom- 
mettidos  e  tratados  por  elle  76  indivíduos,  na  maior  parte  de  \ 
riola  confluente.  D'esses,  curaram-se  51,  falleceram  18,  ficando  era 
tratamento  7.  Foram  vaccinadas  35  pessoas. 

Para  a  mesma  cidade  seguio  depois  o  dr.  João  José  Godinho, 
acompanhado  do  pharmaceutico  contractado  Eustachio  Lin-  de 
Hollanda,  encontrando  nas  duas  barracas  de  isolamento  6  doentes 
com  varíola  confirmada,  um  em  observação  e  um  em  tratamento 
no  domicilio.  Foram  recolhidos  á  enfermaria  4  enfermos,  dos  quaes 
um  falleceu  de  varíola  confluente. 

A  19  de  Maio  voltou  novamente  á  Vigia  o  dr.  Godinho,  en- 
contrando na  enfermaria  apenas  2  doentes  (l  em  convalescença) ; 
ambos  se  restabeleceram,  ficando  extincta  a  epidemia  em  lo  de 
Julho. 

A  10  de  Março  seguio  elle  para  Soure,  onde  verificou  3  casos 
de  varicella.Vaccinou  310  pessoas,  em  Soure  e  Salvaterra,  inoculan- 
do, também,  com  resultado,  um  vitello,  que  forneceu  Jympha  para 
avaccinação  n'essas  duas  localidades. 

Na  mesma  data  seguio  o  dr.  Nuno  Baena  para  a  villa  do  Pi- 
nheiro afim  de  verificar  um  caso  de  varíola  ;  ahi  praticou  a  vacci- 
naçao,  fazendo  remover  o  varioloso  para  o  hospital  de  isolamento, 
nesta  capital. 

A'  19  do  mesmo  mez  seguio  elle  para  Petimandeua,  verificando 
7  casos  de  varíola  em  Inhangapy  e  12  no  igarapé  Bacury — Vacci- 
nou  14  pessoas.  Os  doentes  se  restabeleceram. 

Para  essa  localidade  foi  a  22  de  Abril  o  Dr.  Juvenal  Cordeiro  ; 
ahi  encontrou  novos  variolosos  em  numero  de  40,  tendo-os  deixado 
restabelecidos  em  2  de  Maio,  quando  regressou  á  Capital.  Vaccinou 
cerca  de  200  pessoas  no  Castanhal  e  districto  de  Inhangapy. 

Para  S.  Caetano  de  Odivellas,  Curuçá  e  Marapanim,  partiu  em 
principio  de  Março  o  Dr.  Amaro  Danin — Verificou  2  casos  de  va- 
ríola discreta  em  duas  creanças,  vindas  do  rio  Mocajuba,  em  um 
individuo  vindo  da  Vigia,  1  de  varíola  discreta  em  uma  filha  deste 
ultimo  individuo  e  mais  5  casos  de  varíola  também  discreta  em 
S.  Caetano. 

Todos  esses  doentes  se  restabeleceram.  Falleceu  1  varioloso 
em  Irituia. 

O  Intendente  de  S.  Caetano  informou  ao  Dr.  Danin  que  antes 
de  sua  chegada  ahi,  haviam-se  dado  4  casos  no  rio  Barreta,  11  no 
rio  Mojuim,  6  no  sitio  S.  José,  4  no  sitio  Baunilha  e  1  em  Freichei- 
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ras,  todos  esses  casos  foram  benignos  e  os  doentes  se  restabele- 
ceram. 

Vaccinaram-sc  145  pessoas  em  Marapanim,  104  em  Curuçá, 
10  em  Ramos,  141  em  S.  Caetano,  20  na  povoação  Engenho,  no  rio 
Mocajuba  e  12  no  rio  Mojuim.  O  Dr.  Danim  regressou  a  10  de 
Abril. 

A  18  de  Maio  foi  o  Dr.  Juvenal  Cordeiro  para  o  Camará,  ahi 
verificou  19  casos,  dos  quaes  curaram-se  13  indivíduos  e  fallece- 
ram  6.  Foram  vaccinadas  174  pessoas. 

A  2  de  Junho  o  Dr.  Albino  Cordeiro  foi  examinar  um  varioloso 
na  Olaria  Penacova.  O  doente  foi  removido  para  o  hospital  de  iso- 
lamento na  Capital.  Todo  o  pessoal  da  olaria  foi  vaccinado. 

Em  Julho  o  Dr.  Pedro  Miranda  seguio  para  Camará,  encon- 
trando apenas  3  doentes,  que  se  restabeleceram,  havendo  1  fallecido 
na  véspera  de  sua  chegada  ahi.  Vaccinaram-se  124  pessoas 

Nesse  mez  o  Dr.  Juvenal  Cordeiro,  voltou  ainda  á  Petiman- 
deua,  observando  mais  27  variolosos  nessa  localidade  e  8  no  Iga- 
rapé-Assú. — Todos  se  restabeleceram. 

O  Governo  além  dos  médicos  que  commissionou,  para  o  trata- 
mento dos  variolosos  no  interior  do  Estado,  mandou  fornecer  me- 
dicamentos e  dietas  e  fez  distribuir  viveres  aos  mais  necessitados 
durante  a  epidemia  que  grassou  na  Vigia. 

Na  conformidade  do  novo  regulamento  começou  a  ser  feito 
em  Setembro  o  serviço  de  verificação  de  óbitos  pelos  delegados  sa- 
nitários e  continua  a  sel-o  com  regularidade  :  sendo  que  até  No- 
vembro foram  verificados  79  óbitos,  assim  discriminados :  50  no 
4o  districto  ;  14  no  Io ;  11  no  2o  e  4  no  3o. 

Diz  o  Sr.  Dr.  Gurjao,  medico  da  4?  secção,  que  muitos  dos  fal- 
lecidos  foram  tratados  por  pagés  e  até  por  práticos  de  pharmacia  ; 
e  que  do  serviço  de  desinfecção  só  tem  sido  feito  com  regularidade 
o  da  varíola. 

Das  demais  enfermidades  —  infecto-transmissiveis — somente 
por  parte  dos  médicos  da  Inspectoria  do  Serviço  Sanitário  tem  sido 
cumprida  a  disposição  regulamentar  quanto  a  participação  para  a 
desinfecção. 

Está  ainda  em  organisação  a  estatística  demographo-sanitaria 
relativa  ao  anno  findo. 

No  decurso  do  anno  passado  foram  enviadas  ambulâncias  de 
medicamentos  para  Santarém,  Itaituba,  Gurupá,  Breves,  Monte- 
Alegre,  Vigia,  S.  Caetano,  Núcleo  de  Bragança,  Ourem,  Aveiro, 
Santarem-Novo,  Petimandeua,  Monsarás, Baião,  Itacayunas,  Brazilia 
Legal,  Anajás,  Cametá,  Camará,  Afuá,  Curralinho,  Chaves,  Capim, 
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Cintra,  Soure,  Almeirim,  Macapá,  Cachoeira,  âcará,  Ponta  de  Pe- 
dras, Igarapé-miry,  Castanhal,  Muaná,  Oeiras  e  Melgaço. 

A  21  de  Maio  mandastes  vigorar  o  contracto  do  dr.  Paul  Bohain 
para  enercer  por  cinco  annos  o  lugar  de  chimico  e  chefe  da  tnspe- 
ctoria  do  serviço  sanitário,  mediante  o  vencimento  animal  do 
14:000$000. 

Tendo  augmentado  consideravelmente  os  trabalhos  do  labo- 
ratório de  analyses,  auctorisastes  o  contracto  de  um  profissional 
em  Paris  para  o  lugar  de  ajudante  do  chimico. 

No  período  decorrido  de  Setembro  de  1894,  época  em  que 
tomou  a  direcção  dos  trabalhos  do  Laboratório,  até  o  fim  do  anno 
passado,  o  dr.  Paul  Bohain  procedeu  a  447  analyses  de  amostras 
diversas  assim  classificadas  : — aguas  6,  aguas  minoraes  4,  areias  4, 
assucar  17,  bagas  de  sabugueiro  1,  borrachas  3,  cales  13,  carnes  1, 
cervejas  3,  cevada  torrada  1,  chá  3,  chocolate  1.  cidras  Sparklin^ 
Champagne  2,  cognaes  5,  dentrificios  5,  desinfectantes  13,  escar- 
ros 28,  essências  artificiaes  de  fructas  11,  excrementos  3,  extra- 
ctos de  carnes  2,  farinhas  8,  fitas  1,  insecticida  1,  leite  7,  lúpulo  1, 
manteigas  29,  matérias  corantes  6,  mel  1,  mineraes  11,  môslo  para 
vinagre  1,  papel  pera  cigarros  8,  perfumarias  3,  pesquisas  mi- 
croscópicas especiaes  17,  producto  chimico  1,  productos  pharma- 
ceuticos  87,  refrigerantes  6,  sabões  9,  tecidos  1,  tinta  1,  urinas  94, 
verificação  de  instrumentos  de  physica  1,  vermouth  1,  vinagre  1, 
vinhos  23  e  xaropes  3. 

Das  amostras  tomadas  o  anno  passado  pela  repartição  e  sub- 
mettidas  a  analyse  no  Laboratório,  foram  reconhecidas  falsifica- 
das 22,  e  das  apresentadas  pelos  interessados  6. 

Médicos  regionaes. — Das  16  circumscripções  em  que  íoi  divi- 
dido o  Estado,  acham-se  vagas  a  5a  com  sede  em  Porto  de  Moz; 
a  6a  com  séde  em  Macapá;  a  9a  com  sede  em  Chaves;  e  a  13  com 
sede  em  Cintra. 

Ali  com  séde  na  Cachoeira,  está  preenchida  pelo  dr.  Pedro 
Miranda,  que  está  exercendo  o  cargo  em  commissao. 


HOSPITAES 


No  orçamento  do  presente  exercido  foram  consignadas  as 
seguintes  verbas  para  o  custeio  dos  tres  hospitaes  á  cargo  da  Santa 
Casa  da  Mizericordia  : 
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Hospital  da  Mizericordia 

«     dos  lázaros  

«     dos  alienados.... 


100:000$000 
60:000$000 
60:0008000 


220:000$000 


Além  destas  importâncias  votou  mais  o  Congresso  40:000$000 
para  amortisação  dos  deficits  dos  hospitaes  dos  lázaros  e  dos  aliena- 
dos, occorridos  nos  annos  anteriores,  por  fornecimentos  d°  géne- 
ros alimentícios  e  outros  artigos,  e  cuja  importância  elevou-se  a 
80:000$000,  conforme  a  demonstração  que  foi  presente  ao  mesmo 
Congresso. 

Nao  sendo  sufficiente  o  credito  concedido,  pede  a  digna 
Provedoria  o  resto  do  auxilio  anteriormente  solicitado,  afim  de 
desobrigar-se  a  instituição  das  dividas  contrahidas  para  a  munu- 
tenção  d'aquelles  estabelecimentos  do  Governo. 

Por  conta  do  auxilio  de  150:000$000,  consignado  no  mesmo 
orçamento  para  as  obras  do  novo  hospital,  já  foi  entregue  a  quantia 
de  112:500$000  á  requisição  da  Provedoria  da  Santa  Casa,  que 
informa  ter-se  já  dispendido  com  a  construcçâo  desse  edifício 
desde  o  começo  das  obras  873:236$316. 

Hospital  da  Caridade. — O  movimento  das  suas  enfermarias 
durante  o  anno  findo,  foi  o  seguinte  : 

Existiam  anteriormente  105  doentes,  sendo  21  homens  e  34 
mulheres  nacionaes;  43  homens  e  7  mulheres  extrangeiras. 

Entraram  1834,  sendo — 845  homens  e  294  mulheres  nacionaes; 
642  homens  e  53  mulheres  extrangeiras. 

Sahiram  curados — 601  homens  e  210  mulheres  nacionaes; 
514  homens  e  30  mulheres  extrangeiras. 

Sahiram  melhorados — 79  homens  e  27  mulheres  nacionaes; 
38  homens  e  5  mulheres  extrangeiras.  Falleceram — 177  homens 
e  56  mulheres  nacionaes  ;  80  homens  e  9  mulheres  extrangeiras. 
Passaram  para  1897 — 9  homens  e  35  mulheres  nacionaes;  53  ho- 
mens e  16  mulheres  extrangeiras. 

Pela  pharmacia  do  hospital  foram  aviadas,  aos  pobres  não  re- 
colhidos ás  enfermarias,  1932  receitas,  contendo  2401  formulas, 
na  importância  de  6:863$700. 

A  receita  do  hospital  foi  de  139:256$789  e  a  despeza  de 
87:368$286,  afora  a  dos  annos  anteriores  paga  no  correr  do  mesmo 
anno. 


Hospital  dos  lasaros. — Em  Dezembro  de  1895  existiam  111  ele- 
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phantiacos,  sendo  68  homons,  42  mulheres  nacionaes  e  1  extrart- 
geiro. 

Entraram  em  1896,  13  homens  e  13  mulheres  nacionaes  e  1 
extrangeiro. 

Falleceram,  20  homens  e  7  mulheres  nacionaes  e  1  extran- 
geiro; existem  61  homens,  48  mulheres  nacionaes  e  1  extrangeiro. 

Hospital  de  alienados. — Por  conta  do  credito  de  5O:OOO$OO0, 
votado  no  §  19  do  art.  18  da  lei  do  orçamento,  Foram  apenas  exe- 
cutadas as  obras  de  reparos  do  edifício,  faltando  a  construcçao  do 
muro  que  deve  fechar-lhe  a  área  e  que  aliás  é  de  urgente  necessi- 
dade. 

Em  Dezembro  de  1895  existiam  22  alienados :  entraram  du- 
rante o  anno  seguinte— 110,  sendo  54  homens  e  47  mulheres  na- 
cionaes e  9  homens  extrangeiros. 

Sahiram  curados  25  homens,  23  mulheres  nacionaes  e  -4  ho- 
mens extrangeiros. 

Sahiram  melhorados  8  homens  e  6  mulheres  nacionaes :  fal- 
leceram 16  homens  e  8  mulheres  nacionaes  e  1  extrangeiro. 

Existem  actualmente  39. 

Hospital  de  isolamento. — O  novo  hospital  de  isolamento,  na 
travessa  Barão  de  Mamoré,  está  em  adiantado  estado  de  construc- 
çao, com  o  vigamento  completo  para  o  Corro  e  cobertura  e  em  par- 
te coberto. 

Provisoriamente  são  os  doentes  de  varíola  tratados  em  um 
barracão  que  a  Inspectoria  de  Hygiene  fez  construir  nos  mesmos 
terrenos  a  distancia  do  novo  edifício. 

Bastante  vasto  e  em  condições  quanto  possíveis  para  esse 
mister,  pode  o  barracão  aícomtnodar  cincoenta  leitos;  tem  uma  en- 
fermaria para  homens,  outra  para  mulheres;  compartimentos  para 
enfermeiros,  cosinha  e  banheiros. 

De  Abril  do  anno  passado,  em  que  começou  a  funecionar  este 
barracão — hospital,  até  31  de  Dezembro,  foram  ohi  recolhidos  107 
variolosos;  sahiram  curados  70,  falleceram  28  e  continuavam  em 
tratamento  9. 

Dos  que  sahiram  curados,  eram  28  de  varíola  discreta  e  43 
confluente. 

Dos  fallecidos:  8  de  variola  confluente  e  20  hemorrhagica  :  e 
dos  que  ficaram  em  tratamento,  4  discreta  e  5  confluente. 
Quanto  a  idade  e  sexo,  eram  : 
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MASCULIO 

PEMININNO 

TOTAL 

Menores 

de  15  annos 

*  16 

25 

41 

Maiores 

»    »  » 

43 

23 

66 

59 

48 

107 

Alem  destes  houve  mais  nove  casos  de  varíola,  que  foram 
isolados  e  tratados  em  domicílios  particulares,  dos  quaes  fallece- 
ram  4  e  restabeleceram-se  5. 

Ilha  Tatuóca. — Continua  a  servir  de  hospital  de  isolamento  dos 
variolosos  removidos  das  embarcações  que  demandam  o  ancora- 
douro desta  capital. 

Está  o  serviço  a  cargo  do  inspector  da  saúde  do  porto,  cor- 
rendo por  conta  do  Governo  Federal  o  custeio  do  hospital  e  do 
seu  pessoal. 

Sendo  esta  ilha  um  próprio  da  união,  por  conta  do  Estado, 
entretanto,  tem  corrido  quasi  todas  as  despezas  com  as  obras  e 
melhoramentos  ali  effectuados,  como  vereis  da  demonstração  se- 
guinte : 

Importâncias  recebidas  : 

1895 — Recolhida  ao  Thezouro  pela 
Alfandega  e  ali  recebida  pelo  engenhei- 
ro (auxilio  do  Governador  Federal)   11:833$420 

1895 — Recebida  no  Thesouro-Cre- 
dito  do  Governo  do  Estado   15:000^000 

1895— Idem,  idem,  idem  do  Gover- 
no do  Estado   50:000$000  76:833$420 


Despendido  : 

1895 —  Primeira  prestação  de  conta  11:752^850 
»  —Segunda        »        »     »  15:000$500 

1896—  Terceira        »        »     »  40:999$074 


67:752.$424 


1896 — Saldo  que  o  engenheiro  Vic- 
tor Maria  da  Silva  recolheo  ao  The- 
zouro do  Estado  (Talão  n.  479)   9:080$996  76:833$420 


Em  outra  parte  deste  relatório,  sob  a  epigraphe  «Lazareto 
Quarentenario»,  achareis  minuciosas  informações  sobre  a  ilha  Ta- 
tuóca, ministradas  pela  commissão  que  a  examinou  ultimamente. 
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Terras 


REGISTRO  UE  TERRAS 

No  decurso  do  anno  findo  foram  julgados  52  processos  de  re- 
gistro de  posse  do  município  da  capital  e  expedidos  55  títulos. 

No  livro  de  títulos  de  domínio  privado  foram  transcriptos  di- 
versos documentos  de  propriedade. 

Eni  grau  de  recurso  foram  julgados  õO  processos  de  registro, 
sendo:  25  do  município  da  capital.  2  em  cada  um  dos  municípios 
de  Ponta  de  Pedras,  Vigia  e  Santarém:  3  no  de  [garapé-miry;  tí 
no  de  Melgaço  e  1  em  cada  um  dos  municípios  de  Alua.  Abaeté, 
Monsaras,  Muaná,  Bagre,  Mazagao,  Chaves,  Souzel  e  Breves. 

Sem  embargo  do  longo  praso  decorrido  desde  os  princípios 
do  anno  de  1892,  quando  foi  iniciado  o  registro  em  conformidade 
do  Beg.  de  28  de  Outubro  de  1891,  ainda  mio  poderam  ser  elimi- 
nadas certas  irregularidades  notadas  nos  respectivos  processos, 
como  expõe  nas  seguintes  linhas  a  Directoria  das  Obras  Publicas  : 

«Como  sabeis  a  bei  n.  82  de  15  de  Setembro  ne  1892,  esta- 
belecendo diversos  preceitos  sobre  o  registro,  considerou  va- 
lidos os  registros  anteriores  feitos  em  conformidade  do  lie»;, 
de  28  de  Outubro  de  1S91  :  e  seudo  o  titulo  de  posse  expedido 
cm  virtude  do  processo  de  registro  o  documento  fundamental  para 
as  legitimações,  adoptou  esta  Directoria  como  praxe,  fazer  juntar 
sempre  os  respectivos  autos  aos  autos  da  legitimação  antes  de 
quak|ucr  exame  e  julgamento. 

Foi  por  este  meio  que  veio  a  verificar  (pio.  em  differentes  mu- 
nicípio irregularid  ides  se  haviam  dado  ;  ora  porque  as  declarações 
de  posse  haviam  sido  processadas  sem  que  estivessem  acompanha- 
das dos  documentos  exibidos  pelo  art.  123  do  citado  Regulamento, 
ora  porque  para  Supprir  os  documentos  eram  apresentadas  sim- 
ples attrstações  graciosas  sem  caracter  legal ;  ora  ainda  porque  os 
docuiueutos  vinham  eivados  de  irregularidades,  como  geralmente 
acontecia  no  caso  de  escríptos  particulares,  cujo  imposto  de  trans- 
missão não  havia  sido  pago,  ou  cujo  pagamento  somente  muito 
posteriormente  teve  logar. 

Outra  irregularidade  que  também  se  manifestou  diversas 
vezes  foi  devida  ao  autoamento  das  declarações  de  um  só  posseiro 
sobre  posses  distinctas  e  não  místicas,  cujo  inconveniente  se  torna 
evidente  no  caso  de  ser  contestada  unia  das  declarações,  impossi- 
bilitanlo  a  marcha  processual  que  é  difFeiente  para  o  caso  de  con- 
testação c  o  caso  contrario. 
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Creio  que  perante  o  Congresso  já  fui  apresentado  um  projecto 
levando  etr\  consideração  algumas  destas  questões  que  realmente 
merecem  estudo  serio,  importando  como  importam  as  annullaçõcs 
depois  das  medições  em  gravosas  despesas  para  os  pobres  possei- 
ros a  quem  se  pretendia  beneficiar. 

Entretanto,  como  não  será  conveniente  que  seja  deixado  li- 
vre o  cainpo  para  os  abusos  commettidos  sob  pretexto  de  má  in- 
terpretação regulamentar,  parece  acertado  que  em  taes  casos  deve 
sempre  subsistir  uma  multa  ainda  que  pequena,  como  era  estabele- 
cido pelo  Keg.  de  30  de  Janeiro  de  1854  para  os  que  por  des- 
cuido deixavam  passar  os  prasos  marcados  para  o  registro,  vindo 
requerel-o  depois.  E  a  não  contestação  deverá  ser  considerada 
indispensável  para  a  condescendência  em  casos  taes.» 


Medição  e  demarcação 


Em  virtude  da  disposição  do  art.  278  da  lei  n.  455  de  11  de 
Junho  ultimo,  abolindo  a  jurisdicção  contenciosa  administrativa  e 
mandando  regular  o  processo  das  divisões  e  demarcações  pelo  dec. 
n.  720  de  5  de  Dezembro  de  1890,  esteve  por  algum  tempo  para- 
lysado  este  serviço,  até  que,  solvendo  a  consulta  do  Director  das 
obras  publicas,  constante  do  oíficio  a  pag.  42  declarastes  não  poder 
ter  pleno  vigor,  nessa  parte,  a  referida  lei  n.  455,  sem  acto  do 
Poder  Legislativo  que  a  esclareça  e  complete,  para  melhor  garantia 
de  direitos  e  certesa  de  justiça. 

Foram  julgados  durante  o  anno  passado,  61  processos,  sendo 
approvados  44  de  legitimação  de  posse  e  11  de  discriminação  de 
terras  devolutas  concedidas  a  titulo  de  venda,  e  annullados  6,  pen- 
dendo um  de  decisão  do  governo  em  grau  de  recurso. 

As  posses  legitimadas  e  discriminadas  representam  uma  área 
de  6.040.001. 16õm2. 


TERRAS  DO  POVOADO  APEHIT 


Para  execução  da  lei  n.  413  de  9  de  Maio  do  anno  passado, 
que  auctorisou  o  governo  a  promover  ajuste  ou  accôrdo  para  des- 
apropriação das  terras  em  que  está  situado  o  povoado  Apehú,  man- 
dastes proceder  pela  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança 
ao  levantamento  da  planta  dos  terrenos  apenas  necessários  para 
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a  constituição  do  povoado  o  mais  unia  área  para  o  património,  o 
bem  assim  a  determinação  do  valor  da  indemnisação  de  accôrdo 
com  a  parte  1*  do  art.  1"  da  citada  lei. 

Ainda  nao  foi  presente  ao  governo  o  trabalho  recoramendado. 


MINERAÇÃO 


Por  dec.  de  17  de  Março  foi  prorogado  por  mais  um  anuo  o 
praso  concedido  a  Adam  Benaion  para  explorar  mineraes  no  mu- 
nicípio de  Monte-Alegre,  cuja  concessão  obteve  poios  decretos  de 
7  de  Agosto  de  1893  e  2  de  Janeiro  de  1894 ;  pela  lei  n.  282  de  1  l 
de  Junho  de  1895  e  termo  de  contracto  lavrado  no  Thesouro  a  1  1 
de  Agosto  do  dito  anno. 

Nos  termos  da  lei  n.  401  de  1.°  de  Maio  do  anno  passado  fo- 
ram dadas  as  seguintes  concessões  de  praso  para  exploração  de 
mineraes : 

Ao  Bacharel  Joaquim  Victorino  de  Sousa  Cabral,  nas  margens 
do  rio  Erepecurú,  no  município  de  Óbidos — decreto  n.  284  de  29 
de  Julho. 

Ao  cidadão  Joaquim  Coqueiro  Rozaricnse,  no  município  de 
Faro — decreto  n.  290  de  12  de  Agosto. 

A'  Pedro  Augusto  de  Oliveira,  nas  margens  do  rio  Tapajós — 
decreto  n.  354  de  21  de  Outubro. 

Ao  Dr.  Luciano  C.  da  Silva  Castro,  na  zona  do  município  de 
Macapá  limitada  pelos  rios  Araguary  e  Anauerapucú — decreto  n. 
356  de  22  de  Outubro. 

Ao  Barão  de  Capanema,  na  área  dos  terrenos  devolutos  si- 
tuados na  parte  oceupada  e  banhada  pelas  aguas  affluent.es  dos  rios 
Caramugy  ou  Tamanary  e  Gurupy-iniry,  no  município  de  Vizeu — 
decreto  n.  279  de  24  de  Julho. 

Attendendo  ao  que  requereu  o  mesmo  Barão  de  Capanema  e 
depois  de  colhidas  as  informações  necessárias,  foi  auctorisada  a 
Repartição  de  Terras  Publicas  a  vender-lhe  por  titulo  provisório 
de  compra,  a  sorte  de  terras  devolutas  destinadas  a  lavoura  com- 
prehendida  n'aquelles  limites  d'aqual  deverão  ser  excluídos  os  lotes 
pertencentes  ás  cinco  datas  mineraes  concedidas  pelo  Governo 
Geral  por  Decreto  n.  10284  de  30  de  Julho  de  1889  ao  engenheiro 
Guilherme  de  Capanema,  á  medida  que  por  este  concessionário 
sejão  demarcadas  as  mesmas  datas,  ficando  a  cargo  do  referido 
comprador  Barão  de  Capanema  fazer  demarcar  a  área  total  para 


ter  direito  ao  respectivo  titulo  definitivo,  calculado  o  custo  do  ter- 
reno ao  preço  da  lei  n.  82  de  15  de  Setembro  de  1890,  com  o  aba- 
timento do  valor  correspondente  ás  datas  a  excluir-se. 

Pelo  referido  engenheiro  Capanema,  concessionário  da  lavra 
de  mineraes  na  parte  já  explorada  entre  os  affluentes  do  rio  Piriá 
n'este  Estado  e  Turyassú,  no  Estado  de  Maranhão,  foi  mbmettida 
á  vossa  consideração  a  planta  da  região  approvada  por  lei  federal 
n.  2276  de  7  de  Maio  de  1896,  nos  termos  da  clausula  4?  do  Dec. 
n.  10284  de  30  de  Julho  de  1889,  requerendo  a  homologação  da 
approvação,  sujeitando-se  o  concessionário  ás  condições  e  direitos 
que  forem  estabelecidos  no  Reg.  auctorisado  pela  lei  estadual 
n?  401  de  1?  de  Maio  de  1896. 

De  accordo  com  o  parecer  da  Directoria  das  obras  publicas, 
resolvestes  homologar  a  approvação  e  acceitar  a  planta  como  es- 
tudo preliminar,  ficando  o  concessionário  obrigado  a  demarcação 
especial  das  datas  mineraes  pelo  modo  que  no  Reg.  sobre  minas 
fôr  estatuído. 

Ainda  não  se  acha  promulgado  o  Reg.  de  que  trata  o  art.  3.° 
da  referida  lei  n.  401. 

Em  referencia  a  este  assumpto  o  Director  das  obras  publicas 
faz  as  seguintes  reflexões  : 

«Entretanto,  parece-me  a  regulamentação  simples  d'aquelle 
lei,  nâo  resolver  de  maneira  nenhuma  as  principaes  questões  que 
ha  a  considerar  sobre  a  concessão  da  mineração  em  qualquer  es- 
tado como  o  nosso,  onde  é  doutrina  constitucional  que  a  proprie- 
dade do  solo  acarreta  a  propriedade  do  sub-solo. 

«Já  em  meu  relatório  apresentado  em  Junho  de  1892  eu 
procurei  salientar  a  importância  deste  assumpto,  sobre  o  qual  o 
Congresso  bem  poderia  derramar  as  suas  luzes,  de  modo  a  deixar 
desbravado  este  campo  onde  em  virtude  das  concessões  de  explo- 
rações que  tem  sido  feitas,  terá  talvez  a  administração  de  trilhar 
assaltada  pnr  dificuldades  enormes.» 

OBRAS  PUBLICAS 


Antes  de  informar-vos  sobre  os  serviços  e  obras  executados  o 
anno  passado,  me  permittireis  transcrever  o  que,  com  relação  ao 
assumpto,  expõe  o  honrado  Director  da  Repartição  de  Obras  Pu- 
blicas, nas  seguintes  linhas  : 

Como  sabeis,  é  disposição  regulamentar,  uma  vez  approvidos 
os  estudos,  o  decidirdes  sobre  o  modo  da  execução  dos  projectos 
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approvados ;  c  assim  tendes  resolvido  ora  a  execução  das  obras 
administrativamente,  ora  por  meio  de  contractos,  quer  precedendo 
arrematação,  quer  por  simples  empreitadas  quando  se  trate  de 
obras  urgentes. 

Tão  notável  é  a  differença  entre  o  resultado  que  se  tem  obtido 
com  o  systema  de  execução  de  certas  olras  por  administração  e  o 
que  tem  apresentado  o  systema  das  arrematações,  que  a.»  tratar-sc 
das  obras  de  importância  mais  considerável  não  aoffre  duvida  a 
preferencia  pelo  systema  administrativo,  ainda  que  Delias  sejam 
parcialmente  admittidas,  como  6  costume,  as  empreitadas  seoun- 
darias  para  serviços  diversos. 

Nao  ha  duvida  que  nos  grandes  centros,  oq  le  a  arte  c  a  in- 
dustria se  manifestam  mais  desenvolvidas,  de  modo  a  estabelecer 
a  concorrência  sobre  outras -bases,  que  nilo  o  simples  abatimento 
offerecido  sobre  os  preços  orçamentários,  o  systema  da  arremata- 
ção prevalece  com  vantagens  incontestáveis. 

Entre  nós,  porem,  ainda  o  mesmo  não  pode  acontecer,  lu- 
ctando,  como  lucta  todo  o  encarregado  de  uma  obra  com  dificuldades 
innunieras,  ora  de  falta  de  materiaes,  ora  de  operários  babeis,  o  que 
contribue  necessariamente  para  o  receio  constante  que  atormenta 
o  arrematante  de  ver-se  prejudicado  no  final  da  execução  dos 
trabalhos,  principalmente  quando,  ao  atravessar  um  período  prolon- 
gado de  oscillação  de  preços,  vê  crescerem-lhe  os  custos  das  unida- 
des, para  cujo  calculo  não  podiam  essas  variações  entrar  como 
elementos. 

Nesta  dubiedade  de  espirito,  que  mais  o  predomina  pela  cir- 
cumstancia  de  que  bem  poucas  vezes  allia  á  pratica,  em  que  se 
apoia,  conhecimento  technho  suffieiente  que  permitta  apreciar, 
de  quando  em  vez  as  phases  diversas  por  que  vão  passando  aquellcs 
custos  de  unidades  compostas,  busca  desde  logo  unia  compensação, 
que  lhe  parece  indispensável,  no  modo  pelo  qual  poderá  chegar  a 
dar  por  concluído  o  serviço,  menos  prejuízo  tendo  a  supportar. 

E  as  consequências  que  provêm  quer  de  um  enfraquecimento 
de  dosagem,  quer  do  emprego  de  materiaes  de  qualidade  me- 
díocre, quer  ainda  de  uma  execução  apressada  dos  trabalhos,  to- 
dos as  têm  verificado. 

E  no  entretanto,  uas  obras  levadas  a  cffeito  administrati- 
vamente, em  que  o  engenheiro  acompanha  effectivamente  a 
marcha  dos  serviços,  em  que  calmamente  encara  as  circuinstaacias 
naturaes  dessas  oscillações,  nem  ao  menos  resulta,  muitas  vezes, 
esse  encarecimento  receiado  pelos  arrematantes;  e,  pelo  contrario, 
pode-se  affirmar,  jamais  se  conseguirá,  por  meio  das  arrematações, 
executar  as  obras  que  administrativamente  têm  sido  feitas, 
com  a  segurança  e  nas  condições  era  que  se  ostentam,  pelos  pre- 
ços que  têm  ellas  custado  ao  Estado. 

E  outra  circumstancia  importante  que  tem  contribuído  para  a 
preferencia  do  systema  administrativo,  vem  a  ser  o  desembaraço  em 


—234— 


que  fica  senipre  o  Governo  das  inevitáveis  e  permanentes  recla- 
mações que  surgem,  a  cada  passo,  da  parte  dos  arrematantes 
para  obterem  as  indemnizações  de  prejuízos  de  que  são  vietiinas 
constantes. 

A  propósito  de  taes  reclamações,  seria  de  conveniência  que 
desde  logo  ficassem  estabelecidos  os  fundamentos  geraes  de  força 
maior  inevitável,  cujos  casos  permittam  as  ind  minisações  ;  por- 
quanto, se  é  certo  que  os  arrematantes,  quando  concorrem  á 
adjudicação  de  um  serviço,  devem  ter  apreciado  sob  todas  as  fa- 
ces o  compromisso  que  assumem  perante  o  Estado ;  por  outro 
lado,  nao  é  de  justiça  que  sobrevindo  circumstancias  extranhas  á 
marcha  normal  dos  factus,  os  quaes  possam  contribuir  em  detri- 
mento do  arrematante,  não  tenha  este  o  direito  de  rer-lamar  a 
equidade,  para  que  ta^s  circumstancias  sejam  devidamente  apre- 
ciadas pela  outra  parte  contractante — o  Governo — que  interesse 
deve  também  ter  pelo  progredimento  desembaraçado  dos  serviços 
contractados. 

O  Congresso  do  Estado,  resolvendo  sobre  as  diversas  recla- 
mações que  lhe  têm  sido  presentes,  bem  poderá  determinar  defini- 
tivamente o  que  convém  adoptar-se  ;  isto  é,  tanto  mais  indispen- 
sável, quando  pelas  successivas  reclamações  dos  arrematantes, 
tem-se  originado  um  temor  geral  que  mais  e  mais  faz  rarearem 
as  concurrencias,  principalmente  ao  tratar-se  da  execução  de 
obras  no  interior  do  Estado. 

E  o  mais  notável  é  que  nem  ao  menos  pode  attribuir-se  esta 
falta  á  escassez  de  pessoas  habilitadas  nas  localidades,  porquanto, 
tempo  depois  de  decorridos  os  prasos  da  concurrencia,  tem  geral- 
mente a  Repartição  encontrado  pessoas  idóneas  que  se  encarre- 
guem da  execução  do  serviço  administrativamente  ou  mediante 
empreitadas,  sem  que  jamais  sejam  excedidos  os  preços  dos  orça- 
mentos, sem  que  surjam  as  reclamações  que  com  as  arrematações 
apparecem. 

As  dificuldades  que  geralmente  encontram  no  interior  os  ar- 
rematantes, os  embaraços  e  estorvos  que  lhes  são  oppostos  nas  lo- 
calidades onde  vão  contribuir  com  os  seus  esforços  afim  de  molho- 
ral-os,    são   um   facto  lastimável   cuja  verdade  é  forçoso  con- 


OBRAS 


Palacio  do  Governo. — Em  proseguimento  das  obras  iniciadas 
nos  annos  anteriores,  foram  concluídos  os  reparos  geraes  de  toda 
a  secção  septentrional  do  edifício,  a  qual  foi  inteiramente  renova- 
da, ficando  assim  dependente  a  reparação  completa  do  prédio, 


somente  das  obras  que  reclama  a  parte  òccupada  pela  Secretaria 
e  seuarchivo.  Todavia— diz  a  Directoria  das  Obra;  Publicas— seria 
de  conveniência  a  execução  de  uma  substituição  do  telhado  antigo 
em  toda  aparte  onde  não  foi  ainda  realizada. 

A  importância  despendida  até  a  conclusão  dos  trabalhos,  du- 
rante a3.a  epocha  das  obras,  que  vai  de  Agosto  de  1895  a  Setem- 
bro de  1896,  foi  de  79:86 1$ 520  ;  vindo  assim  a  despesa  de  todos 
os  últimos  concertos  importar  cm  165:970$539. 

Em  20  de  Janeiro  foi  considerado  dcíiuitivamenle  recebido  o 
serviço  de  ajardinamento  contractado  em  25  de  Outubro  de  1895 
com  o  cidadão  Jules  Arton  pela  importância  de  12:00O$000. 

Pela  Companhia  Urbana  de  Estrada  de  Ferro  Paraense  foi 
executada  a  installaçao  da  illuniinaçâo "eléctrica  não  só  da  fachada 
do  edifício  como  também  de  diversos  salões,  faltando  somente 
concluir  o  fornecimento  dos  lustres  enconimendados  p  u  a  estes. 

No  terraço  onde  funeciona  o  observatório  meteorológico,  fo- 
ram executados  diversos  reparos  e  modificações  da  installaçao  elé- 
ctrica, despendendo-se  a  importância  de  750§000. 

Camara  dos  Deputados. — Foram  concluídos  em  Janeiro  os  re- 
paros iniciados  no  fim  do  anuo  anterior  e  executados  todos  os  ser- 
viços de  limpeza  geral  das  salas  das  sessões  e  suas  dependências, 
tendo-se  despendido  a  importância  de  4:86õi?S2õ. 

Camara  dos  Senadores. — Estão  em  execução  as  obras  de  re- 
paração geral  desta  secção  do  edifício  do  Lyceu  onde  funeciona  o 
Senado  Paraense,  obras  que  importam  quasi  em  uma  reconstru  - 
ção parcial,  tal  era  o  estado  de  damni Meação,  principalmente  em  o 
tecto,  estuques  e  travejamentos. 

O  orçamento  destas  obras  foi  calculado  em  35:000$00() ;  en- 
tretanto haverá  outras  despezas  da  decoração  que  farão  excedel-o. 

Tribunal  de  Justiça. — Foram  executados  alguns  reparos  nos 
estuques,  os  quaes  importaram  em  185$000. 

Em  6  de  Agosto  foram  apresentadas  ao  Thesouro  as  conlas 

das  despezas  dos  reparos  geraes  dos  salões  na  importância  de  

7:963$520  e  da  decoração  e  mobiliamento  no  valor  de  

15:000$000. 

Inspectoria  das  Aguas  de  Belém. — Fez-se  a  reparação  geral 
do  prédio  onde  funeciona  a  Inspectoria,  o  qual  se  achava  em  más 
condições  de  conservação. 

Conforme  os  documentos  apresentados  em  27  de  Junho  e  11 


» 
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do  Novembro  ao  Thesouro  do  Estado,  importaram  as  despezas  em 
10:967$725. 

Escola  Normal. — Foram  executadas  diversas  obras  auctorisa- 
das  em  officio  de  2  de  Dezembro  de  189õ,  conforme  o  orçamento 
organisado  pelo  engenheiro  Vianna  no  valor  de  6:864$000,  as 
quaes  ficaram  concluídas  em  11  de  Junho  de  1896,  e  outros  reparos 
foram  executados  no  valor  de  1388700. 

Bibliotheca  Publica. — Concluída  a  installação  da  illuminação 
eléctrica  contractada  em  19  de  Agosto  de  1895,  coma  Companhia 
de  Luz  Eléctrica  Paraense,  pela  importância  de  6:0008000,  teve 
lugar  em  14  de  Abril  o  pagamento  da  2?  e  ultima  prestação. 

Para  a  installação  cia  Repartição  tornaram-se  precisos  alguns 
pequenos  reparos  de  pintura,  envernisamento  e  obras  de  carpina, 
no  valor  de  9408000. 

Em  15  de  Junho  foram  remettidos  em  prestação  ao  Thesouro, 
os  documentos  de  despezas  dos  fornecimento  e  assentamento  de 

prateleiras  das  estantes  e  mezas  de  leitura  no  valor  de  

13:0778700. 

Repartição  de  Segurança  Publica. — Foram  em  1?  de  Junho 
contracíados  com  o  empreiteiro  Prudencio  Serapião  dos  Santos 
os  concertos  e  modificações  necessárias  para  as  prefeituras  e  es- 
tação policial  no  pavimento  térreo  do  edifício  onde  funcciona  a 
Repartição,  de  accordo  com  o  orçamento  de  5:1968537,  organisado 
pelo  engenheiro  Bento  Miranda. 

A'  requisição  do  Chefe  de  Segurança,  foram  feitos  pelo  mes- 
mo contractante  obras  accessorias  de  assentamento  de  grades  de 
ferro,  e  divisórias  de  madeira  na  importância  de  3678000. 

Todos  estes  serviços  se  acham  terminados  e  recebidos. 

Collegio  do  Amparo  (antigo). — Por  contractos  firmados  em  2  e 
21  de  Janeiro,  foi  encarregado  o  empreiteiro  Prudencio  Serapião 
dos  Santos,  dos  concertos  e  limpeza  dos  dois  pavimentos  deste  edifí- 
cio, na  importância  total  de  6:7418950;  e  concluídos  estes  serviços, 
outras  obras  supplementares  foram  por  elle  executadas,  em  con- 
formidade do  orçamento  do  engenheiro  Pedro  Bezerra  da  Rocha 
Moraes,  na  importância  de  4:1948680,  alem  de  outros  pequenos 
reparos  reclamados  pela  Directoria  do  Collegio. 

Cadeia  de  S.  José. — Mediante  contracto  foram  executados  di- 
versos reparos  na  Cadeia  pela  quantia  de  14:0938992,  de  accordo 


com  os  orçamentos  de  18  de  Novembro  de  1895  e  de  15  dé  Junho 
de  1896. 

Quartel  do  Corpo  de  Càvallaria.—Por  contracto  effectnado  em 
20  de  Julho,  foi  encarregado  o  empreiteiro  Joaquim  da  Costa  Ra- 
mos  dos  reparos  e  reconstrucçilo  da  cosinha  refeitórios  e  suas  de- 
pendências, conforme  o  orçamento  do  engenheiro  Bento  .Miranda, 
na  importância  de  35:496$331. 

As  obras  acham-se  terminadas  e  recebidas  provisoriamente 
desde  10  de  Dezembro. 

Quartel  do  Corpo  de  Infantaria.— Com  o  cidadAo  Manoel 
José  Ventura,  foi  contractada  em  11  de  Maio,  a  demolição  da  <ha- 
miné  da  antiga  lavanderia,  pela  importância  de  2:800^000,  cujo 
trabalho  foi  logo  executado. 

Em  18  de  Março  ficaram  terminadas  e  recebidas  provisoria- 
mente as  obras  da  construcção  da  fossa  das  sentinas,  contracta- 
dasem  28  de  Outubro  de  1895,  com  o  cidadftò  José  Duarte 
de  Sousa  Aguiar  pela  importância  de  lG:7õ2$17õ.  Em  •_><)  de  Junho 
foram  recebidas  definitivamente. 

Teve  logar  em  19  de  Agosto  a  6?  e  ultima  prestação  ao  The- 
souro,  na  importância  de  1:161$600:  das  contas  apresentadas  pelo 
engenheiro  Bento  Miranda,  encarregado  da  administração  das 
obras  da  installação  do  Quartel,  as  quaes  totalmente  importaram 
em  67:179$400. 

Hospital  do  Regimento. — Pelo  empreiteiro  Tertuliano  dos  San- 
tos Tavares,  foi  executado  o  assentamento  dos  gradis  nas  janellas 
do  edifício,  pela  importância  de  1:593$240. 

Em  27  de  Fevereiro,  foram  apresentadas  ao  Thesouro  as  con- 
tas das  despezas  da  construcçílo  de  um  banheiro  para  as  praças  na 
importância  de  934$680,  encontrada  administrativamente  pelo  en- 
genheiro Raymundo  Vianna. 

Postos  fiseaes  da  Recebedoria. — A  27  de  Junho  contractou-se  a 
construcção  de  um  kiosque  para  esse  fim  no  valor  de  7:010$595, 
de  accordo  com  o  orçamento  revisto  pelo  engenheiro  Bento  Mi- 
randa. 

Em  3  de  Agosto  foi  contractado  outro  kiosque  igual  para  o  Rc- 
ducto,  pela  mesma  importância. 

O  primeiro  acha-se  concluido  e  recebido  provisoriamente  em 
28  de  Dezembro,  tendo  o  engenheiro  fiscal  reconhecido  a  necessi- 
dade de  algumas  obras  supplementares. 
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O  praso  para  a  conclusão  do  segundo  acha-se  prorogado,  ten- 
do o  contractante  já  recebido  duas  prestações. 

Junta  Commercial. — Conforme  o  orçamento  organisado  cm 
Dezembro  foram  auctorizados  os  concertos  das  sentinas  e  mictórios 
pela  importância  de  Rs.  1508000. 

Quartel  de  Bombeiros. — Resolvida  a  transferencia  da  Compa- 
nhia de  Bombeiros  do  compartimento  onde  se  achava  installada 
no  edifício  do  Palacio  do  Governo  para  o  prédio  á  rua  do  coronel 
João  Diogo,  de  propriedade  de  Manoel  Pedro  da  Silva  Júnior, 
cedido  ao  Estado  mediante  o  aluguel  de  5:0008000  annuaes,  cleu- 
se  começo  administrativamente  ás  obras  indispensáveis  para  a 
sua  adaptação  e  que  consistiram  no  atterro  e  calçamento  do  pa- 
teo,  na  reconstrucção  geral  dos  telheiros  e  construcçâo  de  ca- 
vallariças,  na  substituição  de  soalhos,  vigamentos,  portas,  no 
andar  térreo  ;  e  na  construcçâo  de  prisões,  banheiros  e  sentinas, 
alem  de  outros  trabalhos  accessorios  e  limpeza  geral,  tendo-se  des- 
pendido com  as  mesmas  obras  a  importância  de  29:9988800,  con- 
forme os  documentos  apresentados  ao  Thesouro  eni  21  de  Novem- 
bro de  1896. 

Posteriormente  foram  executadas  ainda  as  obras  de  cimenta- 
ção  do  terreno  posterior  ao  prédio  e  de  assentamento  de  mictórios, 
as  quaes  importaram  em  1:015$000,  cujo  pagamento  teve  logar  em 
Dezembro  ultimo. 

Tnstallação  provisória  do  Instituto  de  Educandos  Paraense. — 
Transferido  em  Janeiro  o  estabelecimento  para. os  prédios  ns.  49  e 
51  á  Estrada  da  Independência,  foram,  em  conformidade  de  vossa 
ordem,  entregues  ao  respectivo  Director  os  materiaes  resultantes 
das  diversas  demolições  parcialmente  feitas,  os  quaes  foram  appli- 
cados  na  construcçâo  de  galpões,  rouparias  e  angmento  de  offi- 
cinas. 

Nas  obras  de  reparação  dos  prédios  e  outros  trabalhos  já  des- 
criptos  no  ultimo  relatório,  despendeu-se  a  importância  de... 
5:732$250,  cujas  contas,  apresentadas  pelo  engenheiro  Raymundo 
Vianna,  encarregado  da  sua  administração,  foram  enviadas  ao  The- 
souro em  28  de  Fevereiro. 

Além  d"estas,  foram  auctorisados  por  officio  de  13  de  Agosto 
outros  pequenos  reparos  no  valor  de  300$000. 

Asylo  de  Alienados — A'  vista  do  estado  de  deterioração  que 
apresentava  este  edifício  no  corpo  central  occupado  pela  sala  de  ba- 
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nhos,  proyidenciou-se  sobre  a  sua  immediata  reparação  n'essa  parte 
cm  cujas  obras,  executadas  administrativamente  pelo  enuvnheiro 
Bento  Miranda  foi  despendida  a  quantia  de  l:19$$800. 

Sendo  geral  o  estado  de  damnificaçao  do  prédio,  foram,  de 
accordo  com  o  que  auctorisou  o  Governo,  orlados  os  reparos  e 

modificações  indispensáveis,  os  quaes  viriam  importar  em  

92:557$409. 

Tendo  sido,  porem,  no  §  19  do  art.  XVIII  da  lei  do  orçamento 
consignada  somente  a  verba  de  50:000$000,  foi  resolvida  a  exe<  li- 
ção administrativa  das  obras  mais  urgentes  dentro  dos  limites  do 
credito  votado. 

Acham-se  ellas  em  execução  sob  a  administração  do  enge- 
nheiro Bento  Miranda  que,  para  occorrer  ás  respectivas  despezas 
tem  até  agora  recebido  a  importância  de  30:000$000. 

Acham-se  concluídos  os  concertos  do  telhado  com  a  substitui- 
ção parcial  das  telhas,  substituição  total  das  calhas  e  conductores, 
concerto  de  forros  e  reboco  em  toda  a  ala  central  e  em  parle  da 
ala  direita,  e  a  construcção  de  duas  fossas  para  exgotto  de  maté- 
rias fecaes  e  aguas  servidas.  Outros  reparos  acham-se  em  anda- 
mento. 

Novo  Instituto  de  Educandos. — Continuam  com  actividade  as 
obras  d'este  edifício,  achando-se  quasi  terminado  o  corpo  principal 
anterior.  Somente  a  carência  de  certos  materiaes  do  Estado  e  a 
demora  na  vinda  de  outros  da  Europa,  tem  impedido  a  sua  con- 
clusão. 

Uma  vez  concluído  este  corpo  principal  hav  írá  espaço  suffi- 
ciente  para  comportar  o  numero  de  alumnos  que  actualmente  pos- 
súe  o  estabelecimento,  podendo  fazer-se  a  transferencia  que  se 
torna  necessária.  Com  cl  lo  ficarão  promptos  um  grande  salão  para 
estudo,  4  salões  para  aulas,  2  salas  para  secretaria  e  archivo,  2 
grandes  salões  para  dormitórios  e  2  salas  e  salões  para  a  directoria. 

Todo  o  corpo  central  acha-se  na  altura  do  2.°  pavimento. 

Até  esta  data  tem  sido  despedida  a  somma  de  733:333$333, 
conforme  os  documentos,  apresentados  em  22  prestações  ao  The- 
souro  do  Estado;  no  entanto  as  obras  realisadas  representam  valor 
superior,  como  ficou  reconhecido  pelas  medições  e  cubações  feitas 
em  Outubro  ultimo. 

O  engenheiro  fiscal  tem,  de  accordo  com  as  recommendações 
da  Directoria,  dado  por  empreitada  a  operários  nacionaes,  diversas 
obras  accessorias  taes  como  soalhos,  forros,  assentamento  de  es- 
quadrias, pintura  e  emboço. 
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Xovo  Collcgio  do  Amparo. — Tendo  o  Governo  resolvido  que 
a  maior  somma  de  esforços  convergisse  no  sentido  de  apressar  as 
obras  do  novo  Instituto  e  Penitenciaria,  a  marcha  das  obras  do 
Xovo  Collegio  teve  de  ser  mais  lenta  este  ullimo  anno,  de  modo  a 
procurar  restringir  as  despezas. 

Apesar  d'isso.  o  grau  de  desenvolvimento  que  apresenta  é  no- 
tável, achando-se  todo  o  edifício,  queoccupa  uma  área  considerável, 
com  a  elevação  de  7,m40.  alem  da  grande  extensão  de  muro  do 
recinto  que  existe  construída. 

Até  a  presenfe  data  a  somma  das  importâncias  que  têm  sido 
applicadas  nas  respectivas  despezas  é  de  703:-333S333. 

Penitenciaria — O  estado  de  desenvolvimento  em  que  se  acham 
as  obras  deste  edifício,  em  cuja  construcção  não  tem  ainda  passado 
quatro  annos,  mostra  o  modo  porque  têm  ellas  proseguido  com 
actividade. 

Pela  conveniência  de  preparar  logo  uma  parte  que  permitta  a 
installação  dos  presos,  tem  convergido  todo  o  esforço  da  Directoria 
das  Obras  Publicas  para  concluir-se  as  principaes  secções  do  plano 
geral  do  edifício,  comprehendendo  o  corpo  central  da  administra- 
ção com  as  dependências  todas  da  Directoria,  salas  da  secretaria, 
da  bibliotheca,  as  salas  da  inspecção  e  registro,  o  parlatorio,  a 
pharmacia,  prisões  reservadas,  o  corpo  da  guarda  e  as  salas  de  ar- 
recadação :  —  a  torre  central  —  com  os  compartimentos  de  depósi- 
tos, rouparias,  cosinha  e  padaria  ;  —  os  dois  raios  cellulares  — 
tendo  cada  um  delles  tres  pavimentos  com  24  cellulas  em  cada 
pavimento,  além  das  cellulas  dos  banheiros  e  dos  quartos  dos  guar- 
das e  dos  salões  de  officinas  nas  extremidades,  e  a  secção  posterior 
com  os  salões  para  cscholas  e  capella  e  cellulas  e  salões  de  enfer- 
maria. 

Além  disso,  será  preciso  desde  logo  construir  todo  o  muro  do 
circuito  do  terreno  e  os  muros  secundários  dos  passeios  cellulares, 
e  os  compartimentos  isolados  para  enfermaria  em  casas  especiaes. 

A  despeza  das  obras  conforme  os  documentos  apresentados 
até  a  32?  e  ultima  prestação  de  contas  ao  Thesouro,  importava  em 

883:370*233,  tendo  sido  recebidos  para  a  continuação,  mais  

30:000*000. 

Hospital  de  isolamento — Está  sendo  executado  este  edifício  por 
um  plano  rigoroso  dos  melhores  modelos  de  estabelecimentos  con- 
géneres da  Europa. 

Com  bastante  presteza  teem  seguido  as  obras,  achando-se  já 
as<  paredes  em  altura  de  receber  os  travejamentos  da  cobertura.  A 
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importoncia  até  agora  despendida  é  de  120:270|000  tendo  fá  o  en- 
genheiro fiscal  por  vezes  apresentado  os  documentos  da  applicacfio 
das  verbas  recebidas  do  Thesouro  para  occorrer  ás  despezas.  ' 

Ponle  e  trapiche,  da  Recebedoria— Arrematada  pelo  cidadão  José 
Duarte  de  Souza  Aguiar  a  construççao  desta  obra  de  forro,  mio 
contracto  foi  assignado  em  17  do  Março,  peja  importância  de 
540:000íf000,  em  conformidade  do  orçamento  organisado  pelo  en- 
genheiro Bento  Miranda  e  de  vantagens  e  modificações  offerei  idas 
na  proposta  preferida,  acha-se  já  iniciado  o  serviço  pela  demoli 
do  antigo  trapiche.  Com  achegada  dos  materiaes  da  ponte,  geral- 
mente dc  aço,  foi  auctorisado  o  pagamento  ao  contractanie,  da 
primeira  prestação,  correspondente  a  um  terço  do  valor  da  obra. 

Trapiche  auxiliar  da  Recebedoria— Em  virtude  da  demolição 
iniciada  no  antigo  trapiche,  tornou-se  necessário  preparara*  no 
trapiche  auxiliar  um  compartimento  especial  destinado  á  guarda 
policial  ahi  destacada,  com  o  que  despendeu-se  a  importância  de 
1:034$500  paga  ao  empreiteiro  Prudencio  Serapião  dos  Santos. 


OBRAS  FORA  DA  CAPITAL 


Lazareto  da.  Tatuoca. — Em  terceira  prestação  de  contas  das 
despezas  feitas  com  estas  obras  foram  remeltidas  em  31  de  Março 
os  documentos  apresentados  pelo  engenheiro  delias  encarregado, 
Victor  Maria  da  Silva,  na  importância  de  50:080^070  inclusive  o 
saldo  recolhido  ao  Thesouro  de  9:080$996. 

Quartel  e  cadeia  da  Vigia — Contractada  a  execução  desta 
obra  em  12  de  Setembro  de  1895  com  o  cidadão  Agostinho  de 
Almeida  Lopes  Godinho  em  conformidade  do  orçamento  organi- 
sado nesta  Repartição  no  valor  de  17:241  $500,  foi  recebida  pro- 
visoriamente em  6  de  Julho  e  definitivamente  em  2  de  Outubro. 

Cadeia  de  Óbidos — Concluídos  os  reparos  que  pela  importân- 
cia de  10:000$000  haviam  sido  em  13  de  Setembro  de  1895  con- 
tractados  pelo  cidadão  Antonio  Ferreira  dc  Mendonça,  desde  o 
mez  de  Fevereiro  seguinte,  foram  considerados  definitivamente  re- 
cebidos em  15  dc  Dezembro  ultimo. 
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Ponte  do  Pinheiro. — Foram  auctorisados  em  18  de  Dezembro 
1895  alguns  pequenos  reparos  de  que  carecia  esta  ponte,  no  valor 
de  200i§000. 

Ponte  do  Mosqueiro. — A  28  de  Abril  de  189G  foi  contractado 
com  o  cidadão  Victorino  José  do  Couto  Quintanilha  a  execução  dos 
reparos  urgentes  desta  ponte,  na  importância  de  2:I15$575  de 
accôrdo  com  o  orçamento  organisado  pelo  Engenheiro  Damasceno. 
Ao  começar  a  execução  das  obras  verificou-se  a  necessidade  de 
outras,  organisando-se  orçamento  complementar  no  valor  de 
1:0378520. 

De  accôrdo  com  a  informação  do  Engenheiro  Raymundo 
Vianna,  que  fiscalisou  as  obras,  teve  o  orçamento  total  de  soffrer 
uma  reducção,  vindo  a  ser  paga  em  11  de  Junho  ao  contractante 
a  importância  de  2:828$540. 

Ponte  e  trapiche  em  Monte-Alegre. — Foi  recebida  provisoria- 
mente em  26  de  Fevereiro  e  definitivamente  em  Março  esta  obra 
arrematada  pelo  Coronel  Bernardino  de  Serina  Bentes ;  tendo  o 
respectivo  valor  importado  em  23:484$934,  comprehendida  ahi 
a  importância  de  8:066«$410  de  accrescimo  auctorisado  pelo  Go- 
verno para  augmentar  as  dimensões  do  trapiche. 

Ponte  e  trapiche  em  Faro. — Nao  tendo  apparecido  concorrente 
á  arrematação  (Testa  obra  em  Janeiro  de  1896,  foi  acceita  em  Abril 
a  proposta  apresentada  pelo  empreiteiro  Coronel  Bernardino  de 
Senna  Bentes  com  modificações  ao  projecto  primitivo.  De  accôrdo 
com  o  orçamento  novamente  organisado  de  64:735^100  foi 
lavrado  cm  1.°  de  Junho  o  respectivo  contracto,  devendo  o  paga- 
mento ter  logar  em  seis  prestações. 

As  obras  proseguem  activamente  desde  6  de  Agosto  quando 
foram  iniciadas,  tendo  já  o  empreiteiro  recebido  4  prestações. 

Ponte  em  Gurupá. — Em  20  de  Maio  foi  firmado  contractu  com 
os  srs.  Moura  Serra  &  C?  para  os  reparos  de  que  carecia  esta  ponte, 
em  conformidade  do  orçamento  de  3:515§765  organisado  pelo 
Engenheiro  Pedro  Bezerra  da  Rocha  Moraes.  Acham-se  concluídos 
e  recebidos.  ' 

Ponte  e  trapiche  em  Anajás. — Posta  em  arrematação  esta  obra 
orçada  em  23:8848025  não  se  apresentou  concorrente  algum 
nas  duas  sessões  para  esse  fim  annunciadas. 
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Ponte  e  trapiche  em  Baião.— Ainda  não  foi  concluída  esta  obra, 
a  qual  tem  exigido  successivas  prorogaçOcs  de  praso  pelas  diltieul- 
dades  com  que  tem  luctado  o  arrematante  Manoel  Faustino  das 
Neves. 

O  orçamento  da  obra  é  do  valor  de  25:839f534,  do  qual 
o  contractante  já  recebeu  2  prestações.  De  accordo  com  o  pare- 
cer do  Engenheiro  Fiscal,  foi  auctorisado  o  arrematante  para  fazer 
algumas  modificações  no  plano  primitivo,  com  o  fim  de  consolidar 
melhor  as  atracações  da  ponte,  dentro  dos  limites  do  orçamento. 

Ponte  e  trapiche  em  Cametá. — Arrematada  a  consfrucçao  desta 
obra  pelo  concorrente  Francisco  Franco  Rodrigues,  que  propoz 
sobre  o  preço  do  orçamento  nm  abatimento  de  2:462$130,  foi 
assignado  em  6  de  Junho  o  respectivo  contracto  por  1 9:231  >$2I  II I 

Acha-se  a  obra  em  andamento,  tendo  já  o  arrematante  re- 
cebido duas  prestações,  devendo  brevemente  dal-a  concluída. 

Ponte  e  trapiche  em  ltaituba. — Tem  sido  retardada  a  conclusão 
desta  obra,  cujo  contractante,  o  empreiteiro  Ahellin  Oresti  teve  de 
interromper  por  moléstia  a  administração  dos  serviços  durante 
algum  tempo;  actualmente,  porém,  proseguem  mais  al  tivamente. 

Em  8  de  Janeiro  de  1896  foi  auctorisado  o  pagamento  da  pri- 
meira prestação,  descontando-se  a  importância  que  lhe  fôra  adian- 
tada em  Novembro  de  1895;  e  em  1.°  de  Maio  foi  permittido  pelo 
Governo  receber  o  contractante  um  adiantamento  da  terça  parte  da 
2*  prestação. 

O  valor  do  orçamento  da  obra  contractada  é  de  54:931$965. 

Ponte  em  São  Caetano. — Ainda  não  foram  concluídas  as  obras 
julgadas  necessárias  n'esta  ponte  e  que  impediram  o  seu  recebi- 
mento provisório  e  o  pagamento  da  3!í  prestação  ao  contractante 
Estanislau  Marcolino  Alves. 

Sendo  mandado  novamente  verificar  o  estado  da  ponte,  orga- 
nisou  o  Engenheiro  Damasceno  outro  orçamento  no  valor  de 
9:428$929  em  Fevereiro  de  1896. 

Ponte  em  Bragança. — A  25  de  Março  foi  contractada  com  o 
cidadão  Malaquias  Rodrigues  da  Silva  a  construcção  da  ponte  no 
littoral  d'aquella  cidade,  pela  importância  de  29:934$975,  em 
conformidade  do  plano  e  orçamento  do  Engenheiro  João  Arnoso. 

A  obra  prosegue  activamente  e  em  bôas  condições,  tendo  sido 
em  25  de  Agosto  paga  ao  arrematante  a  primeira  prestação  corres- 
pondente ao  terço  do  valor  da  obra, 
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Caes  de  Breves. — Com  bastante  actividade  tem  marchado  estas 
obras  contraetadas  em  26  de  Setembro  de  1895  com  o  cidadão  Ma- 
noel Máximo  Leal,  em  conformidade  do  orçamento  organisado  no 
valor  de  27:787§500. 

Tendo  sido  consignada  á  rubrica  do  §  2G  do  art.  8?  da  lei  do 
orçamento  de  1895-1896  a  verba  de  dez  conlos  de  réis  para  a 
continuação  da  obra,  foi,  de  accordo  com  a  auctorisação  do  Go- 
verno, lavrado  em  20  de  Julho  contracto  additivo  encarregando  o 
mesmo  contractante  da  construcção  de  uma  secção  addicional  na 
extensão  de  22,m22  á  razão  de  450S000  por  metro  corrente. 

A  primeira  secção  foi  concluída  desde  Agosto,  quando  teve 
logar  o  pagamento  da  3?  prestação  do  valor  contractado,  ficando  o 
recebimento  provisório  para  effectuar-se  depois  de  finda  a  parte 
correspondente  ao  accrescimo,  a  qual  em  Dezembro  achava-se 
prestes  a  terminar. 

Caes  em  Suo  Caetano. — Contractada  em  14  de  Janeiro,  mediante 
arrematação,  a  construcção  d'esta  obra  pelo  cidadão  Canuto  Mar- 
ques dos  Santos,  em  conformidade  do  orçamento  no  valor  de 
38:8928800,  foi  ella  executada  com  actividade  e  em  bôas  condições 
achando-se  já  recebida  definitivamente  desde  19  de  Setembro. 

Em  virtude  de  grandes  irregularidades  do  terreno,  que  motiva- 
ram em  certos  logares  grande  augmento  nos  alicerces  soffreu  o 
valor  da  obra  um  accrescimo  de  4:8048803,  conforme  foi  verificado 
pelo  engenheiro  Jacintho  Striglio  Cappoi,  que  a  examinou,  verifi- 
cando também  n'essa  occasião,  que  ha  necessidade  de  levar  o  caes 
de  modo  a  fechar  as  suas  extremidades  até  o  barranco  do  terreno 
natural,  o  que  poderá  importar  em  uma  despeza  de  5:3608000,  e  de 
correr  um  enrocamento  geral  ao  longo  do  caes  para  proteger  os 
alicerces. 

Caes  em  Cametá, — As  obras  d'este  caes  cuja  execução  está  sen- 
do levada  a  effeito  pelo  cidadão  Joaquim  de  Lima  Lobo  Sobrinho 
se  subdivide  em  duas  : 

A  primeira,  porelle  arrematada  por  12:3088823,  em  conformi- 
dade do  contracto  assignado  em  12  de  Maio  de  1896,  refere-se  á 
reconstrucção  de  19  metros  correntes  de  caes  desmoronado  e  cujo 
orçamento  foi  organisado  pelo  engenheiro  Pedro  Bezerra. 

Conforme  participação  do  arrematante  acha-se  esta  parte  termi- 
nada dependente  de  exame  do  engenheiro  para  ser  recebida. 

A  segunda  comprehende  a  construcção  de  55  metros  de  caes 
inteiramente  novo  e  outra  reconstrucção  de  9  metros  de  caes  des- 
abado posteriormente  ao  orçamento  do  engenheiro  Pedro  Bezerra. 


Para  a  execução  d'esta  segunda  parte  foi,  de  accordo  com  a 
auctonsação  do  Governo,  lavrado  contracto  additivo  com  o  mesmo 
arrematante  cm  19  de  Dezembro  pela  importância  de  68:731$824, 
de  conformidade  com  o  orçamento  organisado  pelo  engenheiro 
Bento  Miranda. 

O  caes  foi  projectado  de  accordo  com  <>  Ivpo  do  caes  já  existen- 
te, orçado  o  metro  corrente  por  1:Q13$417,  incluindo  o  custo  de 
GOO^OOO  para  um  caixão  estanque  para  as  fundações. 

A  obra  orçada  acha-se  dentro  dos  limites  de  credito  como  fa- 
cilmente se  verifica  da  seguinte  exposição :  O  orçamerito  de  1896 
— 189G  no  art.  8  §  16  consigna  a  verba  de  60:000(000  para  o  pro- 
longamento do  caes  e  trapiche  no  littoral  de  Ga  lá. 

O  trapiche  e  o  concei  to  do  caes  absorveram  d'essa  verba  a 
importância  de  31:538$832,  e  o  saldo  reunido  á  verba  de  40:<M)0$ 
do  orçamento  vigente,  perfaz  a  somma  de  68:461fl65,  que  pouco 
differe  do  valor  .da  obra. 

Caes  cia  Prainha. — Tem  sido  continuamente  consignada  nas 
leis  do  orçamento  verba  para  a  continuação  d'este  caes  ;  no  entan- 
to não  tem  sido  executada  em  virtude  das  más  condições  reconhe- 
cidas na  primeira  secção  construída,  parte  da  qual  já  desmoro- 
nou-se. 

Do  exame  que,  por  ordem  da  Directoria,  procedeu  o  engenhei- 
ro Pedro  Bezerra  da  Bocha  Moraes  ficaram  evidenciados  os  vicios 
da  construcção  primitiva  e  a  inconveniência  da  coutinuação  do 
caes  de  accordo  com  o  typo  então  adoptado,  como  vereis  do  se- 
guinte officio  : 

«  Secç;lo  de  Obras  Publicas. — Estado  do  Pará,  8  de  Outu- 
bro de  1896. — Sr.  dr.  Director. — Cumprindo  o  despacho  de  v. 
cxe.  exarado  no  officio  junto,  de  n  4521,  tenho  a  dizer  (pie 
examinei  o  caes  da  cidade  da  Prainha  e  orcei  as  obras  n'ellc  ne- 
cessárias. 

Do  exame  minucioso  que  fiz,  deduzo  que  o  caes  está  cons- 
truído do  encontro  ás  regras  e  formulas  seguidas.  A  pressão  das 
terras  a  quo  deve  resistir  é  de  5161,k860  para  uma  área  de 
oT.),ni208  do  paramento  interno  do  muro.  O  alicerce  supportaum 
pezo  de  65,k2l>  por  metro. 

A  expessura  que  devia  ter  o  muro  no  seu  tôpo  é  de  1  /m32  e 
tem  apenas  0,mb'2. 

A  base  do  muro  nas  condições  actuaes  é  de  l.mSO  quando 
devia  ser  de  3,ml0. 

Se  ha  falhas  de  algumas  pedras  no  alicerce  6  isto  devido  tam- 
bém ás  enxurradas. 
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Acho  finalmente  que  jnara  segurar  o  cacs  lia  necessidade  de 
reconstruir  o  alicerce  nas  partes  avariadas  ;  fazer  um  enrocamento 
no  paramento  interno  do  muro  e  augmentar  a  largura  do  alicerce. 
As  obras  necessárias  são  orçadas  em  quarenta  e  dois  contos  oito- 
centos noventa  e  quatro  mil  e  trezentos  réis  (42:894S300). — 
Saúde  e  fraternidade. — (Assignado)  Pedro  Bezerra  da  Rocha 
Moraes. 

Desobstrucção  do  Furo  do  Pagé. — Foram  apresentados  em  7 
de  Novembro  em  ultima  prestação  pelo  Intendente  Municipal  de 
Marapanira,  os  documentos  da  applicação  da  ultima  verba  para 
esse  fim  recebida  do  Thcsouro,  na  importância  de  13:4980500. 

Desobstrucção  do  Lago  do  Pauxis. — Com  o  officio  de  3  de  Fe- 
vereiro de  1896,  foi  remettido  ao  Governo  o  relatório  do  engenhei- 
ro Pedro  Bezerra  da  Rocha  Moraes,  em  que  é  de  parecer  este  en- 
genheiro eme  aquelle  trabalho  deverá  ser  feito  por  administracçãu, 
visto  não  ser  possível  orçar  de  maneira  suíficientemente  exacta  a 
despeza  a  fazer-se  ;  achando  todavia  ser  bastante  a  verba  votada 
de  15:000S000  por  ser  total  a  obstrucção  do  Iago  o  este  de  exten- 
são não  pequena. 

Desobstrucção  do  Igarapé- Âssú,  em  Santarém. — Auctorisados  em 
14  de  Janeiro  de  1896  os  estudos  d'este  trabalho,  foi  encarregado 
o  engenheiro  Adriano  Xavier  de  Oliveira  Pimentel  de  procedel-os. 
Deu  esse  engenheiro  desde  logo  cumprimento  á  recommendação  e 
apresentou  o  seu  relatório  mostrando  a  conveniência  de  dar-se  im- 
mediatamente  começo  aos  trabalhos  da  desobstrucção,  que  fica- 
ram concluídos  em  1.°  de  Mmo  dentro  dos  limites  da  verba  consig- 
nada no  §  28  da  lei  do  orçamento  de  1895 — 1896. 

Alem  das  obras  acima  mencionadas,  acham-se  organisados  os 
planos  e  orçamento  das  seguintes: 

Muro  do  hospital  do  regimento  militar — na  importância  de 
16:5290975. 

Trapiche  da  ponte  de  Mocajuba — na  importância  de  3:7598019. 

Caes  no  littoral  de  Curralinho — na  importância  de  127:9880300. 

Pontes  de  madeira  sobre  os  furos  de  Muaná-assú  e  Patanatuba 
e  rio  Paritá  e  abertura  da  estrada  de  Attuá,  partindo  da  ponta 
«Cavallo»  ou  «Arrozal»  até  a  povoação  do  rio  Attuá — na  importân- 
cia de  32:896|333. 


Reparos  na  ponte  de  Soure — na  importância  de  9980800. 


Reconstrucção  parcial  da  ponte  de  Porto  do  Sal— na  imnor- 
tancia  de  31:782$025.  1 
Pintura  exterior  da  repartição  de  segurança— na  de  2:1 1  ~)*-2~>-\. 

Caes  no  Iittoral  de  Cintra — na  de  14:467$200. 

Limpeza  e  escavação  do  foro  Maracanâ— na  de  36:902$880i 
Total  das  obras  orçadas:  272:440$285. 


NAVEGAÇÃO  AÉREA 


Havendo  o  cidadão  Manoel  Vianna  Coutinho  requerido  o  auxilio 
de  20:000^000,  que  lhe  foi  concedido  pela  lei  n.  :!!)7  de  30  de  Abril 
de  1896,  para  a  construcçao  do  balão  Sul-Americano,  de  seu  in- 
vento, "  resolvestes,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  2"  da 
dita  lei,  submetter  ao  parecer  de  nina  commissao  composta  do  ca- 
pitao-tenente  Altino  Flávio  de  Miranda  Corrêa  e  dos  engenheiros 
Bento  Miranda,  Lucio  Freitas  do  Amaral,  Haymuudo  Taxa- 
res Vianna  e  do  Io  tenente  reformado  Manoel  Ignacio  da  Cunha  o 
invento  do  supplicante. 

O  parecer  da  commissao,  bem  como  as  explicações  offerecidas 
depois  á  apreciação  do  governo  pelo  inventor,  vão  ser  remedidas 
ao  Congresso. 

Por  despacho  de  28  de  Dezembro  foi  indeferido  o  requerimen- 
to do  supplicante,  que  deve  aguardar  a  votação  do  credito  respeç- 
tivo. 


IMPRENSA  OFF1CIAL 


Está  regularmente  montada  e  habilitada  a  satisfazer  a  todos 
os  trabalhos  de  impressão  e  encadernação  para  o  que  dispõe  de 
excedente  material  e  machinas. 

A  publicação  do  expediente  está  em  dia,  e  tenho  como  um 
dever  de  justiça  dizer- vos,  que  foram  sempre  attendidas  com  prom- 
ptidão  as  ordens  expedidas  por  esta  Secretaria  sobre  os  serviços 
de  publicidade  dos  actos  do  governo  e  de  outros  assumptos  de  in- 
teresse geral. 

No  exercício  de  1895-1896  foi  107:651^865  a  receita  deste  es- 
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tabelecimento  e  a  despeza  de  103:2618071,  dando  o  saldo  de  

4.3908794,  como  vê-se  da  seguinte  demonstração : 

Receita 

Recebidos  do  Thesouro   93:6388865 

Idem  de  publicações    3:9698300 

Idem  de  obras   5:4888000 

Idem  rle  assignatura  do  Diário  OffUâal.  3:1888500 

Desconto  em  uma  factura  de  papel   968000 

Direitos  restituídos  pela  Alfandega   1:0188600 

Vendas  avulsas   2318600 

■     de  aparas  de  papel   21  §000  107:6018865 


Despeza 

Pessoal    72:7398082 

Material   30:5218989  103:2618071 

Saldo   4:3908794 

Este  saldo,  porém,  elevar-se-á  a  quantia  superior  a  30:0008000 
si  levar-se  em  conta  o  stock  de  material  (papel),  as  dividas  das 
intendências  municipaes,  as  assignaturas  do  Diário  pagas  no  the- 
souro, o  saldo  da  caixa  addicional  recolhido  a  essa  repartição  e  o 
valor  dos  jornaes  distribuídos  gratuitamente  ás  repartições  publi- 
cas, juizes,  intendências,  promotores,  governadores  dos  estados, 
gabinetes  de  leitura,  bibliothecas,  etc,  etc. 

O  mez  de  Dezembro  findo  fechou  com  o  saldo  de  17:1948440. 


Questão  de  limites  entre  Matto-Grosso 
e  Pará 

Os  seguintes  officios  mostram  o  estado  em  que  se  acha  esta 
questão : 

Estado  do  Pará. — Palacio  do  Governo,  cm  24  de  Abril 
de   1896. —  Sr.    Presidente   do   Estado   de   Matto  Grosso. — 
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Attendendo  ao  estado  em  que  se  acha  até  ao  presente  a 
questão  de  limites  entre  o  Pará  e  Matto-Grosso,  e  desejoso  de 
concorrer  para  que  sem  quebra  dos  lagos  da  mais  estreita  e  In- 
ternal  solidariedade,  como  deve  suceeder  entre  membros  da  Pede 
ração  Brazileiía,  esta  questão  chegue  ao  seu  termo,  proponho  vos 
a  constituído  de  uma  commissao  mixta  composta  de  representan- 
tes de  ambos  os  Estados  para  o  estudo  e  elucidação  d 'esse  assum- 
pto.  Sobre  esses  estudos  deverão  proferir  os  poderes  públicos  na 
fórma  da  Constituição  da  União  o  dos  Estados. 

Como  é  puMico  e  podia  dar  valioso  testimunhos.  não  orou  o 
governo  do  Estado  do  Pará  novos  embaraços  a  essa  questãv  antes 
tem  concorrido  para  qac  d'ella  não  possam  originar-se  desbarmo 
nias. 

Nas  mensagens  por  mim  dirigidas  ao  Congresso  Legislativo 
deste  Estado  em  1895  o  189t>  vereis  o  meu  modo  de  entender  o 
assumpto.  Convencido  do  interesso  que  ligaes  a  essa  questão  e  dos 
bons  desejos  que  nutris  de  contribuir  para  que,  sem  azedumes 
e  sem  paixões,  seja  ella  resolvida  dentro  dos  princípios  do  direito  e 
da  justiça,  aguardo  a  vo-sa  decisão  para  proceder  na  conformi- 
dade do  processo  indicado. 

Asseguro-vos  que  da  parte  dos  poderes  públicos  deste  Estado 
ha  o  melhor  desejo  de  ver  deslindada  essa  pend  meia  afim  de  (pie,  a 
bem  dos  interesses  do  fisco  c  da  justiça,  a  acção  das  auctoridades 
locaes  matto-grossenses  ou  paraenses,  que  todas  silo  brasileiros, 
nao  venha  a  encontrar  estorvos  na  execução  .la  lei  e  defeza  dos 
direitos  dos  cidadãos  domiciliados  na  região  em  litigio. 

Saúde  e  fraternidade. — LAURO  SODKÉ. 


Estado  de  Matto-Grosso — Palacio  do  Governo  em  Cuiabá,  8 
de  Julho  de  1896— Sr.  Governador  do  Estado  do  Pará — Tenho 
a  satisfação  de  aceusar  o  recebimento  do  vosso  ofticio  d.  933  de 
24  de  Abril  ultimo,  e  inteirado  de  quanto  nelle  se  contem,  é  me 
grato  declarar  vos  que  nunca  deixei  de  reconhecer  da  parte  desse 
governo  os  melhores  desejos  de  manter  com  o  deste  Estado  a  har- 
monia e  solidariedade  que  devem  existir  inalteráveis  entre  mem- 
bros da  Federação  Brazileira.  podendo  assegurar-vos  que  iguaeH 
sentimentos  animam  Matto-Giosso  para  com  o  Estado  que  tão  bri 
lhantements  administraes. 

Assim  é  que  teria  eu  muito  gosto  em  aeceit  ir  o  alvitre  que 
propondes  de  constituir-se  uma  cominissão  mixta.  composta  de 
representant  s  de  ambos  os  Estados,  para  o  estudo  e  elucidação  da 
questão  de  limites  entre  elles,  e  trataria  desde  já,  por  minha  parte, 
de  levara  effeito  essa  razoável  idéa ;  mas  havendo  eu  subiuet  tido 
o  assumpto  á  deliberação  do  Congresso  Nacional,  na  forma  do  ar- 
tigo 34  n.  10  da  Constituição  Federal,  terão  os  representantes  dos 
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dons  Estados  alli  occasião  de  estudar  a  questão  ;  parecendo-me  por 
isso  mais  acertado  aguardar  sobre  ella  o  pronuncia "nento  d'aquelle 
poder,  antes  de  proceder-se  no  sentido  da  vossa  proposta,  a  qual 
poderá  realizar-se,  caso  fique  tal  negocio  sem  solução. — E'  o  que 
me  cabia  scientificar-vos  em  resposta  ao  citado  officio. — Saúde  e 
fraternidade. — antonio  Corrêa  da  costa. 


Estado  do  Pará. — Palacio  do  Governo  em,  25  de  Agosto 
de  1896. — Sr.  Presi  lente  do  Estado  de  Matto- Grosso. — 
Tenho  o  prazer  de  accusar  o  recebimento  de  vosso  officio  de 
8  de  Julho  ultimo,  no  qual  me  comnmnicaes  haver  submcttido  á 
deliberação  do  Congr"S50  Nacional,  na  forma  do  art.  34  n.  10  da 
Constituição  Federal,  a  questão  de  limites  entre  o  Pará  e  o  Estado 
que  dignamente  admioistraes. 

Peço-vos  o  obsequio  de  enviar-me  copia  do  officio  ou  ex- 
posição enviada  por  esse  Governo  ao  Poder  Legislativo  da  União 
scbre  o  assumpto. — Saúde  e  fraternidade. — LAURO  sodré. 


Estado  de  Matto-Grosso. — Palacio  do  Governo  era  Cuiabá, 
21  de  Outubro  de  1896. — -Sr.  Governador  do  Estado  do  Pará. — 
Accuso  com  prazer  o  recebimeuto  do  vosso  officio  de  25  de 
Agosto  ultimo,  em  resposta  ao  meu  de  8  de  Julho  antecedente. 

Cabe-me  dizer-vus,  cm  solução,  que  não  tendo  sido  apresen- 
tada á  Camara  dos  Deputados  a  exposição  que  dirigi  ao  Congresso 
Nacional  sobre  a  questão  de  limites  entre  este  Estado  e  o  que  di- 
gnamente administraes.  por  ter  parecido  de  melhor  alvitre  aos 
representantes  de  Matto-Grosso,  promover  com  os  d'esse  Estado 
um  accordo  a  tal  respeito,  para  ser  submettido  ao  dito  Congresso, 
o  que  entretanto  não  me  conota  que  já  se  tenha  feito,  deixo  por 
ú-so  de  satisfazer  ao  vosso  pedido  de  remetter  vos  copia  da  referi- 
da exposição. 

E  porque  me  parece  também  preferível  aquelle  meio  de  che- 
gar á  almejada  solução  de  tal  negocio,  cuja  indecisão  muito 
tem  prejudicado  a  Matto-Grosso  e  não  pode  tampouco  convir  ao 
vosso  Estado,  'rogo-vos  que  da  vossa  parte  promovais,  por  inter- 
médio da  representação  paraense,  a  realisaçâo  do  alludido  ac- 
cordo.— Saúde  e  fraternidade. — antonio  corrêa  da  costa. 


PALACIO  DO  CONGRESSO 

Nos  termos  da  aucíorisaçâo  do  §  12  do  art.  XIII  da  lei  n.  449 
de  1.°  de  Junho  do  anno  findo,  foram  desapropriados  os  terrenos 
de  Luiz  Marques  da  Cunha  e  do  bacharel  Augusto  Cesar  de  Moura 
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Palha,  comprehendidos  na  área  destinada  á  construi  çao  deste  edi- 
fício, os  do  primeiro  pela  quantia  de  25:001  1*000  e  os  do  segundo 
pela  de  48:000$000,  comprehendidas  as  edificações  existentes  nos 
terrenos. 


AVISO  BENJAMIN  CONSTA  NT 


Já  está  ao  serviço  do  Estado  esta  elegante  embarcação  cons- 
truída nos  estaleiros  de  Yarrow  &  G?,  por  intermédio  da  Directi 
da  Amazon  Navigation  Company,  em  Londres,  que  a  pedido  vosso 
incumbio-se  graciosamente  de  promover  e  fiscalisar  a  sua  construc- 
ção  o  anno  passado. 

Nas  experiências  a  que  foi  submettida  com  a  assistência  do 
illustre  sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha,  deu  as  melhores  pro- 
vas de  velocidade  e  segurança  e  de  achar-se  por  isso  em  excel  len- 
tes condições  para  o  serviço  a  que  é  destinada. 

Com  a  sua  construcção,  uespezas  do  seguro,  viagem  para  esta 
capital,  despacho  na  Alfandega,  collocaçílo  do  toldo,  pintura  etc, 
despendeu-se  166: 101  $288. 

Muito  veio  encarecer  o  custo  deste  Aviso,  a  baixa  do  cambio 
á  7  que  ainda  alcançou  o  pagamento  das  ultimas  prestações. 

Por  Decreto  de  31  de  Dezembro  foi-lhe  marcado  o  pessoal  e 
vencimentos  seguintes : 


NS.  PESSOAL  GRAT.  MENSAL 

1  Commandante   500$000 

1  Io  Machinista   3508000 

1  2?  dito   3008000 

2  Foguistas   200$000 

1  Cosinheiro   808000 

1  Mestre   1508000 

2  Marinheiros   120$000 

2  Grumetes   100$000 


11  1:8008000 


Ao  commandante  é  abonada  mensalmente  a  quantia  de 
seiscentos  e  cincoenta  e  sete  mil  réis  para  o  rancho  do  pessoal  do 
Aviso,  sendo  na  razão  de  2$500  para  os  officiaes  e  18800  para  as 
praças, 


FABRICA  DE  PAPEL  PARAENSE 


O  balanço  do  2.°  semestre  de  1395,  apresentado  ao  Thesouro, 

demonstrou  achar-se  já  empregado  na  fabrica  o  capital  de  

600:000$000,  máximo  sobre  que  garantio  juros  alei  n.  240  de  12 
de  Dezembro  de  1890  e  por  isso  foram  pagos  integralmente  os  ju- 
ros relativos  a  esse  semestre,  no  valor  de  18.000$000. 

Attendendo  ao  que  requeréo  a  Junta  Consultiva  da  Compa- 
nhia resolvestes  por  despacho  de  14  de  Agosto  mandar  entre- 
gar a  importância  de  108:030$')00,  consignada  na  lei  do  orçamento 
do  presente  exercício  por  conta  do  adiantamento  da  de  216:000$000 
concedido  pela  lei  n.  354  de  30  de  Março  de  1896,  assignando  a 
mesma  Junta  Consultiva  a  seguinte  escriptura  de  hypothcca  para 
garantia  do  adiantamento : 

Estriptura. — Saibam  quantos  esta  escriptura  virem  que  uo 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oito- 
centos noventa  e  seis,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mez  de  Outubro, 
n'esta  cidade  de  Belém  do  Pará,  em  o  meu  cartório  á  Travessa 
Doutor  Fructuoso  Guimarães,  compareceram  de  uma  parte  Ma- 
noel Augusto  Marques,  presidente,  Mauricio  Grumbacher,  vice- 
presiiente,  Serafini  Ferreira  de  Oliveira,  gereute,  Albino  José 
Cordeiro,  secretario  c  Joaquim  Antonio  de  Amorim,  thesoureiro, 
na  qualidade  de  membros  da  J  unta  Consultiva  da  Fabrica  de  Pa- 
pel Paraense — com  sede  n'este  Estado,  todos  commerciantes  e 
proprietários,  domiciliários  n'esta  cidade;  e  d'outra  parte  o  Doutor 
Virgilio  da  Bohemia  Sampaio,  na  qualidade  de  procurador  fiscal 
do  Thesouro  Publico  d'este  Estado,  domiciliário  também  n'esta  ci- 
dade, todos  meus  conhecidos  e  das  testemunhas  abaixo  nomeadas  e 
assignadas  e  do  que  dou  fé.  E  pelos  referi  los  membros  da  Junta 
Consultiva  da  Fabrica  de  Papel  Paraense  mr;  foi  dito  e  declarado 
perante  as  mesmas  testemunhas  que  em  virtude  da  lei  numero  344 
de  trinta  de  Março  dYste  anno  e  do  despacho  do  Doutor  Gover- 
nador do  Estado  de  quatorze  de  Agosto  próximo  passado  e  ainda 
de  accôrdo  com  as  condições  constantes  da  mencionada  lei  e  da 
informação  prestada  pelo  Thesouro  Publico  deste  Estado  em  diDO 
do  dito  mez  e  anno.  vinham  hypothecar,  como  de  facto  hypotheca- 
ram  ao  Thesouro  Publico  deste  Estado,  os  moveis  e  immoveis  per- 
tencentes a  dita  Fabrica  de  Papel  Paraense  em  seguida  descriptos: 
terreno  e  aijuas  no  valor  di  vinte  oito  contos  quinhentos  e  vinte 
cinco  mil  seiscentos  e  cinco  réis;  edificio  e  suas  dependências  no 
valor  de  canto  noventa  o  nove  contos  oitocentos  e  doze  mil  seis- 
centos sessenta  e  quatro  réis;  moveis  e  utensílios  no  valor  de  dez 
contos  quatrocentos  c  quinze  mil  e  quarenta  réis;  liuha  férrea  no 


valor  de  dezeseis  contos  duzentos  quarent  i  e  um  mil  e  quinze  réis- 
macMoismos  no  valor  de  trezentos  quarenf»  o  <l  >is  contos  scisc-n'- 
tos  e  cincoento  e  dois  mil  seiscentos  e  quinze  réis;  e  engenho  do 
moer  canna  n>  valor  di  vinte  dois  contos  quatrocentos  noventa  o 
oito  mil  quatrocentos  cincoenta  e  cinco  réis,  tudo  no  valor  total  de 
seiscentos  e  vinte  contos  cento  quarenta  e  cinco  mil  trezentos  no- 
venta e  quatro  rói*,  situados  e  existentes  no  terreno  devidamente 
medido  e  demarcado,  no  lugar  denominado  Marituba  na  listrada 
de  Ferro  de  Bragança,  freguozia  de  Nazireth  d'est  i  cidade,  cujo 
terreno  limita  ao  Norte  pelo  rio  Mocajatuba.  nunii  extonsao  re- 
cta de  mil  novecentos  e  dez  metros,  ao  >ul  por  uma  linha  recta  A  i 
rumo  de  noventa  graus,  separando  de  terras  do  Uriboca  o  terras 
que  se  supponham  devolutas  mas  que  pela  demarcação  se  verificou 
serem  da  propriedade  de  Dona  Maria  Luiza  Bandeira  Cabral  em 
uma  extensão  de  quatro  mil  quatrocentos  setenta  metros  ;  a  leste 
pelo  igarapé  Itaquara-merim  e  uma  linha  reuta  na  extensão  de  seis 
mil  seiscentos  metros  separando  das  terras  de  José  (ionçalves  d'01i- 
veira  Guimarães;  a  oeste  por  uma  recta  no  rumo  de  tresentos 
sessenta  graus  e  na  extensivo  de  três  mil  seiscentos  voventa  c  seis 
metros  separando  de  terrenos  devolutos  e  dos  herdeiros  de  Antoni  > 
Gomes  de  Araujo  e  outro  no  rumo  de  vinte  sete  gráus  e  na  extensão 
de  mil  e  quatro  metros  com  a  area  de  trinta  milhões  tresentos  e  onze 
mil  seiscentos  oitenta  e  cinco  metros  quadrados  c  um  perímetro  de 
dezesete  mil  seiscentos  oitenta  e  cinco  metros  e  vinte  centímetros, 
afim  de  receber,  m  do  me-ano  Thezouro  a  quantia  de  duzentos  e  deze- 
seis coutos  de  reis  como  adiantamento  de  seis  annos  de  juros  ga 
rantidos  pelo  Estado  ;i  mesma  Fabrica  do  Papel  Paraense  e  au- 
ctorisado  pela  referida  Lei  numero  tresentos  quarenta  e  quatro  de 
trinta  de  Março  deste  anno,  quantia  essa  de  que  vae  receber  já 
metade — cento  e  oito  contos  de  réis  consignada  na  lei  numero  qua- 
trocentos quarenta  e  nove  de  primeiro  de  Junho  deste  anno  vi- 
gente :  declaranio  mais  clles  outorgantes  membros  consultivos  da 
Fabrica  de  Papel  Paraense,  que  os  mancionados  bens  na  impor- 
tância de  seiscentos  e  vinte  contos  ceuto  quarenta  e  cinco  mil  tre- 
zentos noventa  e  quatro  réis,  se  acham  onerados  com  a  importância 
de  cento  e  noventa  coatos  de  réis  saldo  devido  aos  portadores  de 
títulos  de  preferencia  (Debentures),  sem  outros  quaesquer  ónus  e 
encargos,  mio  estão  sujeitos  a  responsabilidade  alguma  determina- 
tiva de  hypotheca  legal,  nem  a  procedimento  judicial  que  possa 
prejudicar  a  hypotheca  ora  pactuada  n  realisada.  Pelo  Doutor  Vir- 
gilio da  Bohemia  Sampaio,  Procurador  Fiscal  do  Thezouro  Publico 
deste  Estado  foi  dito  que  dava  por  bem  acceitas  as  bazes  desta  hy- 
potheca com  todas  as  clausulas  e  condições  descriptas ;  e  eu  Ta- 
bellião  acceito  a  bem  de  quem  ausente  por  direito  pertencer,  digo, 
direito  pôr  distribuição.  O  ár.  Tabelliao  Chermont  pode  lavrar  a 
escriptura  de  adiantamento  do  dinheiro  com  hypotheca  pela  quantia 
de  duzentos  e  dezeseis  contos  de  réis  entre  partes  da  Fabrica  de 
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Papel  Paraense  e  o  Thezouro  Publico  deste  Estado.  Belém  do 
Pará  vinte  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  noventa  e  seis. 
O  Distribuidor  Lavareda.  Está  sellado.  E  lida  as  partes  assignam 
com  as  testemunhas  presentes  Antonio  Juliano  do  Espirito  Santo 
e  Felippe  de  La-Ttocque,  de  quem  dou  fé.  Eu  Theodosio  Lacer- 
da Chermont,  Tabelliao  escrevi  c  assigno.  Tabelliao  Theodosio  La- 
cerda Chermont — Manoel  Augusto  Marques,  M.  Grumbacher — 
Serafim  Ferreira  d'01iveira,  Albino  José  Cordeiro.  Joaquim  An- 
tonio de  Amorim — Virgilio  da  Bohemia  Sampaio — Antonio  Ju- 
liano do  Espirito  Santo — Felippe  de  La-Rocque.  Está  sellada. 


SERVIÇO  DAS  AGUAS  DE  BELÉM 


Sem  os  melhoramentos  solicitados  pelo  illustre  engenheiro 
inspector  deste  serviço,  não  pode  ficar  perfeitamente  attendido  o 
abastecimento  d'agua,  cujo  consumo  augmentou  extraordinaria- 
mente com  as  trinta  e  nove  fontes  publicas  que  mandastes  collocar 
em  diversos  pontos  da  cidade  e  do  accrescimo  de  consumidores 
contribuintes.  Segundo  o-  orçamento  organisado  por  aquelle  func- 
cionario,  eleva-se  a  1.852:275$800  a  despeza  a  fazer-se  com  taes 
melhoramentos,  os  quaes  sao  assim  discriminados 

Nova  canalisação  de  tubos  de  18",  de  Utinga  aos 
dois  reservatórios  pensis  de  João  Balby  e  Sao 
Braz   ,  

Bombas,  caldeiras,  pertences,  chaminé  e  assenta- 
mento   

Via-fixa  «Decauwille«  com  2000  m.,  wagon  e  assen- 
tamento   

Novo  tanque  de  ferro  para  2000  m.  c,  com  cober- 
tura e  assentamento   

Guindaste  a  vapor  e  apparelhos  para  transportes 
de  tubos  e  objectos  pesados  

Fundações  para  o  reservatório  de  João  Balby  

Eventuaes  para  as  obras  de  João  Balby  10  °/o  

Novo  tanque  de  alvenaria  de  pedra  subterrâneo... 

1610  hydrometros  

Material  para  derivações  e  sobresalentes  de  hydro- 
metros   


802:6780800 
180:000$000 
35:200§000 
272:6301000 

12:63L$500 
283:929$000 

56:919$050 
199:797^450 
243:490S000 

115:000^000 


Total 


2.202:275§800 


da  qual  deve  deduzir-seo  valor  provável  dos  direi- 
tos aduaneiros  de   350:0008000 

ou  para  o  approximado  das  despezas  a  efifectuar-se    1 .852:275f8l  H I 

Em  6  de  Novembro  auctorisastes  a  construcçao  do  reserva- 
tório subterrâneo  e  a  acquisiçilo  do  metallico  que  tem  de  ser  con- 
struído no  terreno  do  Governo,  situado  <  ntre  a  estiada  de  S.  Jero- 
nymo  e  João  Bayby. 

Também  foi  auctorisado  o  concerto  do  reservatório  deS.  Braz. 
orçado  em  46.129S4Í00,  abrindo-se  para  esse  fim  o  necessário  eru- 
dito. 

Acham-se  nesta  secretaria  os  seguintes  orçamentos  para  o 
augmento  da  canalisaçao  geral : 

Orçamento  n.  165,  extensão  de  380  m.,  para  a  travessa  Cal- 
deira Castello  Branco,  entre  as  estradas  da  Independência  e  Consti- 
tuição, 2:905$100. 

Orçamento  n.  183,  dita  de  1040  m.,  para  a  travessa  25  de 
Março,  entre  as  estrada  de  S.  Jeronymo  e  L!ôa  Ventura  da  Silva 
11:803^000. 

Orçamento  n.  180,  dita  de  1030  m.,  para  a  travessa  José  Boni- 
facio até  o  Cemitério  de  Santa  Izabel,  (Projecto  para  o  abasteci- 
mento efagua  ao  Hospital  de  isolamenlo),  30:31 6§000. 

Orçamento  n.  179,  para  a  substituição  do  actual  encanamento 
da  estrada  de  S.  João,  de  tubos  de  ferro  galvanisado  de  1"  e  2"  por 
480  m.  de  tubos  de  ferro  fundido  de  3",  desde  o  canto  da  travessa 
D.  Bomualdo  de  Seixas  até  a  travessa  Manoel  Evaristo,  inc  luindo 
também  a  substituição  do  encanamento  de  ferro  galvanisado  de  2", 
da  travessa  Pedro  I  por  294  m.  de  tubos  de  ferro  fundido,  e  exten- 
são nova  de  1024  m.  pela  travessa  Manoel  Evaristo  até  a  rua  de 
Belém,  e  381  m.  até  a  travessa  José  Pio,  com  uma  bocca  de  incên- 
dio. (Projecto  para  o  abastecimento  da  Penitenciaria)  ll:0(i(3§000. 

Orçamento  n.  181,  extensão  de  345  m.  para  a  rua  Cesário  Al- 
vim, desde  o  largo  de  S.  José  até  a  travessa  Carlos  de  Carvalho 
2:651$000. 

Está  em  estudos  a  extensão  reclamada  pelos  moradores  da 
rua  Boaventura  da  Silva,  entre  ruas  9  de  Janeiro  c  Generalíssimo 
Deodoro. 

Diz  o  inspector,  que  a  casa  do  guarda  do  tanque  de  S.  Braz 
precisa  de  concertos,  que  estão  orçados  em  1:518$000  ; 

— que  ha  necessidade  de  augmentar-se  desde  já  o  numero  de 
boccas  de  incêndio,  e  principalmente  em  o  bairro  commercial ; 

— que  é  inadiável  a  substituição  dos  tubos  de  uma  pollegada, 
de  ferro  galvanisado  e  que  se  acham  servindo  como  collectores  de 


-256— 


distribuição  em  alguns  pontos  da  cidade,  como  por  exemplo,  os  da 
estrada  de  S.  João,  Avenida  Serzedello  Corrêa,  travessa  Ruy  Bar- 
bosa, etc,  sendo  conveniente  a  mudança  gradual  dos  de  duas  pol- 
legadas,  que  já  são  insufficientes  para  comportar  o  numero  de  deri- 
vações a  que  servem,  o  que  acontece  nas  ruas  Paes  de  Carvalho, 
Industria  e  outras. 

A  receita,  a  contar  de  Io  de  Setembro  de  1895,  em  que  passou 
para  o  domínio  do  Estado  o  serviço  das  aguas,  até  30  de  Junho  do 
anno  findo,  foi  de  169:109$290  e  a  despeza  de  150:8048341,  do  que 
resulta  o  saldo  de  45:304$949,  assim  constituído  : 

Saldo  do  consumo  (Caixa)   34:597$473 

«    de  derivações  (Materiaes)   10:707$476 


De  accôrdo  com  a  vossa  auctorisação  de  17  de  Dezembro  de 
1895,  é  concedido  um  consumo  gratuito  e  limitado  aos  seguintes 
estabelecimentos : 


Havendo  já  decorrido  tempo  sufficiente  para  conhecer-se  do 
resultado  dos  favores  concedidos  pela  lei  n.  99  de  22  de  Março  de 
1893,  dirigi-me  aos  fazendeiros  que  entroduziram  gado  de  raça  me- 
diante o  auxilio  da  mesma  lei,  solicitando-lhes  as  necessárias  in- 
formações para  dal-as  como  complemento  ao  que  sobre  este  as- 
sumpto tive  ensejo  de  dizer-vos  nos  meus  anteriores  relatórios. 

Infelizmente  não  foi  tomado  em  consideração  o  meu  pedido, 
pois  não  recebi  resposta  cios  meus  officios. 

Consta-me,  no  entanto,  que  existem  muitos  productos  da  raça 
Zebu  nas  fazendas  dos  srs.  Penna  &  Filhos,  em  Marajó,  e  Domingos 
Rodrigues  de  Novaes,  em  Monte-Alegre,  e  que  também  existem  : 
na  fazenda  Cajueiros  do  sr.  dr.  Justo  Chermont,  um  toiro  da  raça 
Holstein  Friesan,  tres  crias  havidas  do  gado  nacional  e  urna 
novilha  da  raça  Durham :  na  Mixiana,  fazenda  da  exm.1  sra.  d. 


45:304$949 


Hospital  portuguez  D.  Luiz  

«  de  S.  Francisco  da  Penitencia... 
«      militar  federal  


400.000  litros 
70.000  « 
60.000  « 


INDUSTRIA  PASTORIL 
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Floripes  C.  M.  Pombo,  3  ou  4  rezes  desta  nirsinn  raça  e  igual  ríil- 
muro  de  crias;  na  fazenda  dos  srs.  coronel  Krancis.-o  Uczcrra  e 
dr.  Demétrio  Bezerra,  em  Soure,  8  vaccas  e  2  crias  da  rara  llols- 
tein-Friesan  e  2  toiros  Heretbrd  ;  no  Caçoai  Craudr.  em  Morité- 
Alegre,  importante  estabelecimento  dos  srs.  Paiva  &  Filhos,  1  toiro, 
uma  vacca  Heretbrd  e  5  productos  havidos  do  gado  nacional,  uma 
vacca  Holstein-Friesan  e  3  productos  havido-  do  gado  Barrosão. 

Por  decreto  de  13  de  Novembro  ultimo,  foi  prorogado  por  mais 
seis  mezes  o  praso  do  art.  30  do  Reg,  24  de  Março  de  1893,  para 
que  os  fazendeiros  ou  criadores,  cpie  ainda  empregam  signal,  marra 
e  carimbo  sem  concessão  legal,  possam  solicitar  o  competente  titulo, 
como  dispõe  a  citada  lei. 


CAT1ÍECHESE  E  CIVILISAÇÃO  DOS  ÍNDIOS 


Por  conta  do  credita  de  15:000$000  consignado  no  §  3o  do 

art.  XIII  da  lei  do  orçamento  de  1896-1897,  despendeu-se  

5:629$890,  até  31  de  Dezembro  de  ultimo,  com  este  serviço. 

As  despezas  pagas  pelo  thesouro  provém  de  brindes  aos  Ín- 
dios das  tribus  Tembés,  Miranhas,  Gamellas,  Urubus  e  GaivOes,  si- 
tuadas, esta  ultima,  no  Alto  Tocantins  e  as  outras  no  alto  Mara- 
cana,  Ourem  e  Gurupy  e  dos  vencimentos  abonados  aos  professo- 
res de  primeiras  lettras  dos  aldeamentos  dos  Miranhas  e  Gamellas, 
cujas  escolas  resolvestes  crear  no  ánno  passado  de  combinação  com 
os  chefes  das  mesmas  tribus  quando  aqui  estiveram. 

Circumstancia  interessante  :  o  professor  do  aldeamento  dos 
Gamellas  é  um  rapaz  da  mesma  tribu  educado  em  uma  das  escolas 
publicas  de  Irituia. 


MONOGRAPHIA— O  ESTADO  DO  PARA'— 


Sob  os  cuidados  do  dr.  Gabriel  de  Piza,  está  sendo  editada  em 
Paris,  pela  casa  Lahure,  a  monographia  i1  Elat  du  Pará,  da  collo- 
boração  de  diversos  cavalheiros  de  nosso  meio  social. 

Ao  manuscripto  desta  obra,  enviado  áquelle  diplomata  era 
officio  de  28  de  Maio  cio  anno  passado,  acompanharam  23  photo- 
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graphias  de  diversos  edifícios,  monumentos,  praças,  jardins  e  boule- 
vards.,uma  planta  desta  cidade  e  uma  carta  geographica  do  Estado. 

A  impressão  foi  contractada  por  5600  francos  n'uma  edição  de 
2000  exemplares  de  bôa  impressão,  illustrada  com  photo-gravuras 
equivalentes  ás  photographias  enviadas. 


THEATRO  DA  PAZ 


Despendeu-se  com  a  limpeza  parcial  do  edifício  9:260$860, 
tornando-se  necessário  concluil-a  por  ainda  faltar  a  caiação  e  a  pin- 
tura. • 

Acham  -se  concluídas  as  decorações  do  salão  de  honra  contra- 
ctadas  com  o  artista  italiano  Dominico  de  Angelis,  tendo-se  gasto  : 


Com  a  preparação  do  estuque   7:500§000 

Com  a  pintura  decorativa  geral   35:000§000 


42:500§000 

Não  tendo  tido  solução  da  parte  do  governo  a  questão  do  an- 
tigo contracto  de  Chrispim  do  Amaral  para  fornecimento  do  mate- 
rial scenographico,  trata  o  Director  deste  estabelecimento  de  orga- 
nizar um  plano  orçamentado  para  a  sua  acquisiçâo,  que  é  urgente. 

Por  auctorisação  vossa  foi  substuido  o  antigo  lageainenfo  do 
vestíbulo  por  mosaico  de  grés  vetrificaclo  de  bellissimo  effeito,  des- 
pendendo-se  a  quantia  de  7:000§000  prevista  no  orçamento. 

Com  a  acquisiçâo  e  montagem  de  um  novo  lustre  de  noventa 
lâmpadas  eléctricas  na  saia  de  espectáculo  e  com  a  installação  de 
luz  eléctrica  supplementar  para  a  orehestra  e  nos  corredores  inter- 
nos, afim  de  servir  nas  noites  de  ensaios,  despendeu-se  a  impor- 
tância de  9:953§300. 

Attendendo  a  reclamação  do  Director,  auctorisaste-o  a  despen- 
der até  a  importância  de  6:500$000  com  a  construcção  de  um  tecto 
protector  para  o  salão  de  honra  e  o  revestimento  de  laminas  de 
zinco  do  que  já  existe  para  a  sala  de  espectáculo.  Estão  em  anda- 
mento as  obras. 

Por  dec.  n.  285  de  30  de  Julho  resolvestes  expedir  a  seguinte 
tabeliã  para  o  abono  das  gratificações  ao  pessoal  deste  estabeleci- 
mento : 


Administrador 

Guarda  

Machinista  

Foguista  

Servente   


3:6008000 
3:0008000 
4:80O$0O0 
2:160$000 
1:4  108000 


EXPLORAÇÃO  DOS  RIOS  TAPAJÓS,  XINGU'  TOCANTINS 
E  ARAGUAVA 


Concluídos  os  trabalhos  do  sr.  Henri  Coudreau  no  Alto-Ta- 
pajós,  resolvestes  incumbil-o  de  outros  estudos  no  Alto-Xingú, 
Tocantins  e  Araguaya,  comprèhendendo  o  levantamento  da  carta 
do  rio,  noticia  detalhada  da  população  indígena  e  discripç&o  das 
riquezas  naturaes,  existentes  na  região  percorida. 

Em  Maio  do  anno  passado  apresentou  elle  o  resultado  da  ex- 
ploração do  Alto  Tapajós,  constando  de  um  volumoso  manuscripto 
acompanhado  de  uma  carta  do  rio  e  37  photographias  da  região 
explorada,  e  em  Dezembro  os  trabalhos  da  exploração  do  Alto 
Xingu,  constando  de  outro  volumoso  manuscripto,  uma  carta  do 
rio  e  photographias  da  parte  por  elle  estudada. 

O  primeiro  desses  trabalhos  sob  o  titulo  «Voyage  au  Tapajós», 
acha-se  em  impressão  na  casa  Lahure,  de  Paris,  que  se  obrigou  a 
tirar  dous  mil  exemplares  por  7.000  trancos,  impressão  nitida  e 
e  elegante,  devendo  a  obra  ser  illustrada  com  boas  photo-gravuras 
correspondentes  ás  photographias  que  acompanharam  o  auto- 
grapho. 

O  outro  manuscripto,  carta  e  photographias  do  Xingu,  estão 
archivados  nesta  secretaria,  aguardando  ordem  para  a  sua  im- 
pressão. 

Em  princípios  deste  mez  seguio  o  sr.  Coudreau  para  o  Alto 
Tocantins,  afim  de  proceder  aos  estudos  que  lhe  foram  commet- 
tidos. 

Antes  de  sua  partida  para  o  Tocantins  offereceu  elle  a  vossa 
apreciação  o  seguinte  plano  de  exploração  de  outros  rios  do  Estado : 

A  maior  parte  dos  rios  do  estado  do  Pará,  "excepção  feita  do 
Amazonas,  Tapajós,  Xingu,  Tocantins  e  Araguaya,  nâo  slo  co- 
nhecidos, geographicamente,  na  maior  parte  do  seu  percurso. 

Os  mais  importantes  desses  rios,  sao :  vertente  sul — o  Ta- 
caiuna,  o  Pacajá  de  Portel,  o  Unapú,  o  Pacajá  do  Xingu,  o  Iriri, 
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Curaá  do  sul,  o  Cupary  e  o  Jauamaxim:  vertente  norte — o  Ja- 
mundá.  o  Trombetas,  o  Curuá  do  norte  e  o  Urubuquára. 

A  exploração  destes  12  rios  exige  cerca  de  trinta  e  dous  mezes 
de  trabalhos  effectivos.  sendo,  pouco  mais  ou  menos, — Tacaiuna,  2 
mezes; — Pacajá  de  Portel,  3; — Uanapú.  2;  —  Pacajá  do  Xingú. 
2;Iriri,  4; — Curuá  do  sul.  3; — Cupary,  2; — Jaumaxim,  3  ;  — 
Jamundá.  3; — Trombetas,  4; — Curuá  do  norte,  2;e  Urubu- 
quára, 2:  contando-se  mais  dezeseis  mezes  para  os  transportes  e  o 
tempo  necessário  para  a  redacção  dos  relatórios  das  viagens. 

Por  conseguinte,  num  peri  ido  ie  quatro  annos,  poder-se  á 
enriquecer  com  12  cartas  de  rios  na  escala  de  1/  100,000  a  geo- 
graphia  do  Estado  d  >  Pará,  contribuindo-se  assim  para  a  vulaari 
saçao  do  mesmo  Estado  no  Brazil  e  no  estrangeiro,  pela  publica- 
ção de  cerca  de  8  volumes  enriquicilos  de  800  photographias, 
pouco  mais  ou  menos. 

Este  trabalho  seria  uma  preparação  da  mais  alta  importância 
para  o  estabelecimento  da  Cartographia  geral  e  da  geographia  de- 
talhada do  Estado. 

As  despezas  inherontes  ás  explorações  nao  se  elevariam  a 
uma  somma  considerável ,  bastava  consignar  annualmente  um  cre- 
dito igual  a  somma  das  despezas  feitas  com  as  explorações  reuni- 
das do  Xingú,  do  Tocantins  e  Araguaya- 

Quanto  aos  emolumentos  annuaes  dos  exploradores  encarre  • 
gados  da  Cartographia,  da  c.<titi.*tica,  di  linguistica,  das  collec- 
ções.  das  photographias  e  da  redacção  dos  livros  de  viagem,  seria 
de  toda  a  justiça  reconhecer  que  o  explorador  do  Tapajós  e  do 
Xingú,  graças  ao  concurso  esclarecido  de  sua  dedicada  collabo- 
radora,  equivale,  só  por  si,  a  uma  expedição  inteira,  e  que,  si  o 
serviço  assim  feito  sahiu  tao  pouco  dispendioso  nos  gastos  geraes, 
nada  mais  lógico  do  que  ser  este  trabalho  excepcionalmente  rápido 
e  completo  (conforme  já  foi  demonstrado)  remunerando  de  modo 
conveniente  e  correspondente  á  quantidade  e  a  qualidade  dos  tra- 
balhos fornecidos. 

Com  a  exploração  do  Tapajós,  Xingú  e  Tocantins  tem-se  des- 
pendido até  agora  56:0008000,  comprehendidas  todas  as  despezas 
com  a  expedição  e  gratificação  do  explorador. 


LAZARETO  QUAR EXTEX ARIO 


Em  cumprimento  da  recommendaçao  do  ministério  da  justiça 
e  negócios  interiores,  provideuciastes  afim  de  ser  escolhido  local 
apropriado  para  a  instaltação  de  um  Lazareto  quarentenario  mari- 
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timo,  dando  á  commissão  para  esse  fim  nomeada  por  acto  de  7  de 
Dezembro  ultimo  as  seguintes  instrucções  : 

1.  *  A  commissão  terá  sempre  em  vista  no  estudo  das  locali- 
dades, que  tiver  de  examinar,  o  conjuncto  das  condições  essenciaea 
para  ura  estabelecimento  sanitário  eomo  o  que  -se  trata  estabelecer; 
assim  dirá:  (a)  sobr  •  o  ancoradouro  nas  proximidades  do  ponto 
em  exame  ;  (b)  sobre  a  natureza  do  solo  e  sub-solo,  existência  c 
qualidade  das  aguas,  fixi  lez  do  terreno.  BS  se  trata  de  ilha.  vanta- 
gens ou  desvantagens  quanto  a  direcção  das  correntes  fluviacs  ou 
aéreas  em  relação  a  capital  ou  povoações  próximas  ctc.  ;  (<•)  ex- 
tensão da  área  disponível,  levantada  a  respectiva  planta  com  todas 
as  indicações  éssenciaes  de  detalhe  quanto  a  topographia  ;  (d) 
meios  dj  communicaçao  a  aproveitar;  (e)  indicação  precisa  do 
estado  dos  terrenos  escolhidos,  si  devolutos,  si  oceupados.  legitima- 
dos ou  nao.  as  re.-pectivas  posses,  natureza  de  culturas,  caso  existam, 
valor  apreciado  da  desapropriação  se  necessária. 

2.  "  A  commissão  examinará  de  preferencia  as  ilhas  do  Ta- 
tuoca  e  Cutijuba,  podendo  extender  os  seus  estudos  a  outros  pon- 
tos, ilhas  ou  partes  do  continente  comtanto  que  o  tempo  desses  es- 
tudos nao  exceda  de  dois  mezes. 

3  a  Findos  que  sejam  taes  exames  confeccionará  a  eouiinissao 
um  relatório  com  o  conjuncto  das  informações  solicitadas,  ao  qual 
serão  innexas  as  plantas  topographieas  c  hydrographicas  necessá- 
rias, que  será  presente  a  este  Governo  e  remettido  oppoitunamen- 
tc  ao  Governo  Federal. 

Eis  o  relatório  que  em  data  de  1  do  mez  passado  apresentou 
a  referida  commissao  : 

Ao  Sr.  Tenentc-Coronel  Dr.  Governador  do  Estado. 

Vimos  cumprir  o  dever  de  dar-vos  conta  do  resultado  dos 
primeiros  estudos  procedidos  para  escolha  de  local  apropriado  para 
um  Lazareto  n'este  listado,  de  accordo  com  as  instrucções  que  vos 
dignastes  enviar-nos  cm  data  de  9  de  Ddzembro  ultimo. 

Limitamos-nos  ao  estudo  das  ilhas  Tatuoca  c  Cutijuba,  espe- 
cialmente da  primeira,  por  julgar  que  o  estudo  da  segunda  nao 
convinha,  rti>  só  pela  necessidade  da  sua  acquisiçáo,  como  pro- 
priedade particular  que  é,  mas  também  pela  sua  manifesta  insalu- 
bridade. 

Dàxamos  de  estudar  outros  pontos,  taes  como  as  ilhas  do 
Capim,  das  Flechas  e  Mixiana,  ponta  do  Taipú,  por  accarretar  o 
seu  estudo,  segundo  informações  colhidas,  despeza  improductiva. 
A  ilha  do  Capim  está  encravada  entre  outras  e  obriga  os  navios  a 
passarem  nas  proxidades  de  lugares  poveados ;  a  das  Flechas  6  um 
terreno  alagado;  a  Mixiana  c  centro  de  grande  industria  pastoril. 
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sendo  portanto  de  presumir  que  o  preço  de  sua  desapropriação 
seja  excessivo;  a  ponta  do  Taipú  é  um  mangal  de  450  metros  de 
extensão,  comportando  apenas  ligeiras  edificações. 

Passamos  a  expor  o  resultado  de  nossos  trabalhos  e  das  con- 
clusões a  que  chegamos. 


TATUOCA 


A  ilha  está  a  1.°  22'9"  de  Lat.  S.  e  aos  5.°  20'2l"  O  do  Rio 
de  Janeiro,  elevada  3,mõ2  acima  do  nivel  do  mar,  situada  na  foz 
do  Rio  Guajará  ou  Pará,  na  confluência  das  bahias  de  Marajó  e 
Santo  Antonio.  Dista  de  Bclem  lfi  milhas,  da  villa  do  Pinheiro, 
5  1/2,  da  villa  do  Mosqueiro,  3,  e  da  casu  mais  próxima  edificada 
na  ilha  de  Cutijuba,  3. 

E'  batida  pelos  ventos  dos  quadrantes  X.  E.  e  S.  E.,  os  quaes 
são  de  intensidade  moderada,  não  excedendo  senão  raramente  120 
metros  por  minuto. 

Cercada  em  duas  terças  partes  do  seu  perímetro  por  bancos 
de  pedra  e  muito  pouca  areia,  dispõe  em  sua  face  de  sotavento  na 
direcção  S.  S.  E.  N.  O.  de  um  canal  de  fundo  variável  entre  9, 
12.  15,  22  até  35  metros  de  profundidade,  em  lama,  areia  e 
pedra. 

Perfeitamente  abrigado  d'esses  ventos  e  completamente  á 
sombra  das  ilhas  Tatuoca  por  um  lado,  Cutijuba,  Paquetá  o  Jutu- 
ba  pelo  outro,  cfferece  bom  ancoradouro  e  seguro  abrigo  á  embar- 
cações de  não  importa  que  calado  e  tonelagem.  Começa  no  Canal 
Grande  e  extende-se  até  as  pedras  de  Cutijuba,  com  uma  largura 
media  de  450  metros. 

Os  meios  de  communicação  tanto  com  Belém,  como  com  o 
Mosqueiro,  Penheiro  e  outros  lugares  próximos,  são  muito  fáceis 
podendo  serem  utilisadas  embarcações  de  qualquer  porte. 

O  Canal  Grande  que  corre  á  N.  E. — S.  O.  dista  da  ilha  800 
á  1000  metros  e  é  o  lugar  de  passagem  dos  navios  á  vapor  e  á 
vela  que  demandam  o  ancoradouro  de  Bolem.  Igual  caminho  se- 
gue o  grande  numero  de  canoas  que  faz  o  trafego  entre  a  capital  o 
as  diversas  localidades  da  ilha  de  Marajó,  do  canal  de  Bragança 
e  da  Costa. 

Muitas  das  pequenas  canoas  que  se  dirigem  á  Capital  apro- 
veitam o  pequeno  canal  que  existe  entre  a  Tatuóca  e  Cutijuba. 
Diversas  embarcações  que  se  empregam  na  pequena  pesca,  exercem 
a  sua  industria  nas  proximidades  da  ilha.  Estas  embarcações  levam 
o  producto  da  pesca  á  Capital,  ou  directamente  ou  por  intermtdio 
dos  vapores  das  linhas  do  Pinheiro  e  do  Mosqueiro,  que  com  ella 
rnantêm  rápida  e  frequente  communicação.  Tanto  os  tripolantes 
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das  canoas  como  os  moradores  de  Cutijuba  utilizam-se  da  agua  do 
rio  para  a  sua  alimentação. 

A  ilha  formou-sc  sobre  um  cabeço  de  pedras,  sendo  portanto 
estável  para  esse  lado,  tornando-se  apenas  necessário  protegel-a  do 
trabalho  de  excavação  das  marés,  por  meio  de  um  caos,  como  so 
vê  projectado  sobre  a  planta. 

O  solo  é  secco,  sem  pântanos,  sensivelmente  plano  e  horison- 
tal,  exceptuando-se  ao  N.  onde  6  mais  elevado.  E'  muito  pouco 
peroso  e  muito  permeável,  em  sua  quasi  totalidade  arenoso,  no- 
tando-se  em  algumas  partes  ausência  absoluta  de  húmus,  A  ertru- 
ctura  geral  do  terreno  é  de  camadas  estratificadas,  sendo  a-  sub- 
jacentes ao  solo  de  areia  das  praias  com  a  espessura  de  2,m,3b\ 

A  esta  profundidade  encontra-se  o  lençol  d'agua  repousando 
sobre  uma  camada  de  tabatinga  (Kaolin),  cuja  espessura  deixou 
do  ser  medida  pnr  não  ser  necessária.  Este  lençol  não  é  influen- 
ciado pelas  marés  e  mede  de  espessura  4  metros. 

A  área  da  ilha  é  de  72.200,ms9. 

A  vegetação  é  abundante.  Encontra-se  muitas  arvores  fru 
ciiferas,  coqueiros,  mangueiras,  ajuruzeiros,  etc. 

Existe  uma  pequena  criação  de  gallinhas,  cabras,  porcos,  etc. 

A  ilha  pode  fornecer  diariamente  150. 000  litros  cTagua,  cal- 
culando se  a  população  em  500  habitantes. 

Na  parte  N.  da  ilha  está  colloeado  o  cemitério  oceupando  uma 
área  de  165  metros  quadrados.  N'este  cemitério  estão  inhumados 
os  seguintes  cadáveres,  como  se  vê  do  Livro  de  enterramentos  : 
febre  atnarella,  dois;  variola,  cinco.  Em  um  ponto  um  pouco  maífl 
afastado  estão  enterrados  tres  cadáveres  de  variolosos,  conforme 
informações  colhidas.  Os  enterramentos  dos  cadáveres  menciona- 
dos no  Livro  acima  referido,  datam  do  firu  do  anno  de  1895  e  os 
demais  são  de  época  anterior. 

A  S.  O.  da  ilha  existe  uma  ponte  de  madeira,  perfeitamente 
collocada,  de  construcção  recente,  com  51  ,m42  de  comprimento  por 
4m  de  largura,  bem  conservada,  dispondo  de  uma  escada  de  1-t 
degráos,  accessivel,  na  baixa-mar,  apenas  á  embarcações  miúdas. 

Aos  dois  lados  da  ponte  existem  dois  corpos  de  construcção. 
utilisados  actualmente  para  isolamento  de  doentes,  servindo  o  silo 
ao  Oriente  para  os  doentes  de  febre  amarella,  e  o  sito  ao  Occidente 
para  os  de  variola.  Este  ultimo  tem  10  quartos,  dos  quacs  os  dois 
extremos  têm  duplo  comprimento  dos  demais;  o  primeiro  consta 
de  um  único  salão.  As  separações  dos  quaitos  são  de  tabique  e 
communicam  pelas  thesouras.  Todas  as  dimensões  destes  edifícios 
figuram  na  planta  cadrastral,  onde  também  foram  representados 
todos  os  detalhes  dos  mesmos,  para  o  que  se  adoptou  no  desenho 
geral  da  ilha  a  escala  1-1.000,  sufficiente  para  tornal-os  apreciá- 
veis. O  salão  dos  amarelleotos  pode  comportar  15  doentes,  e  dos 
variolosos  18. 

Cerca  de  22ms  ao  N.  do  corredor  que  separa  esses  dois  corpos, 
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existe  uma  casa  de  construcção  antiga,  que  servia  de  residência 
ao  ex-proprietario  da  ilha,  casa  essa  que,  como  os  outros  edifício?, 
figura  no  cad  stro  em  todos  os  seus  detalhes.  A  parte  desta  casa 
que  olha  para  a  bahia  de  Marajó,  acha-se  bastante  damnificada, 
notando-se  me? mo  sensivel  queda  do  ripamento,  n&o  sendo  vanta- 
joso conserval-a. 

Em  cada  lado  desta  casa  ha  uma  bomba,  sendo  que  a  do  lado 
Oriental  foi  abandonada  por  fornecer  agua  de  má  qualidade  para 
alimentação. 

A  ilha  é  atravessada  de  S.  á  N.  por  uma  estrada  de  l,m5  de 
largura  e  de  278.ms  de  comprimento,  contados  á  partir  da  bomba 
situada  ao  Occidonte  da  casa  que  serve  de  residência  ao  guarda. 

Em  quinze  dias  consecutivos  de  observações,  a  máxima  tem- 
peratura oscillo"u  entre  28.°  e  29.°  centígrados,  á  sombra,  e  entre 
35."  e4.°,  ao  sol.  A  mínima  da  noite  foi  de  19°5  á  22°. 

Como  soe  acontecer  no  começo  da  estação  invernosa,  as 
chuvas  foram  extremamente  variáveis  em  quantidade,  duração  e 
tempo  de  queda. 

Houve  occasião  de  observar  pelos  boletins  meteorológicos  da 
Repartição  de  Obras  Publicas  e  do  Museu  Paraense,  que  as  chuvas 
da  Capital  coincidiram  com  as  cahidas  na  ilha. 

O  barómetro  reduzido  a  O.0  oscillou  entre  761ms,2  e  761ms,4. 

Deixaram  de  ser  feitas  as  demais  observações  meteorológicas 
por  defficieneia  de  instrumentos.  Igualmente  deixou  de  ser  feito  o 
exame  bacteriológico  da  agua,  do  solo  e  do  ar  por  não  dispor  a 
commissâo  de  elementos  para  tal  fim. 

O  exame  qualitativo  da  agua  já  foi  feito  no  Laboratório  de 
Analyses  do  Estado. 


PARECER 


Considerando  que: 

pela  sua  posição  em  relação  aos  pontos  habitados  mais  pró- 
ximos , 

pela  facilidade  de  communicação  com  esses  mesmos  pontos; 

pela  sua  proximidade  do  canal  por  onde  passam  as  embarca- 
ÇÕes  que  demandam  o  ancoradouro  de  Belém  ; 

pelo  habito  de  utilisaçâo,  para  a  alimentação  da  agua  do  rio, 
que  fazem  geralmente  os  tripolantes  das  embarcações  que  passam 
na  visinhança  da  ilha  e  os  moradores  de  Cutijuba  ; 

por  não  existir  mais  de  um  ancoradouro,  cuja  dimensão  consta 
da  parte  descriptiva  sendo  já  insufficiente  a  área  da  ilha  para  um 
estabeleci  mento  quarentenario,  essa  área  tem  de  ser  diminuida  de 
cerca  de  185m,250,  oceupados  por  túmulos  que  ahi  existem  ; 
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somos  dc  parecer  que  a  ilha  Tatuoca  n:V>  se  presta  á  installa 
çao  de  um  Lazareto  que  reunisse  as  condirdes  exigíveis  no  caso 
de  um  Lazareto  typo,  mas  nao  se  lhe  peide  ne-ar  um'  conjuncto  de 
elementos  favoráveis  ao  estabelecimento  de  uma  estação  de  des- 
infecção. 

No  caso  do  Governo  pensar  em  construir  ahi  um  estabeleci- 
mento sanitário  desta  ordem,  julgamos  que  s -ria  conveniente  ado- 
ptar o  typo  dos  cantos  curvos  para  as  paredes,  bem  como  para  o  Porro 
dos  aposentos,  attendendo  á  que  este  dispositivo  m.is  se  presl  I  as 
lavagens  antisepticas.  As  edificações  deveriimsT  começadas  â 
cincoenta  metros  do  cemitério,  com  interposição  de  umi  muralha 
de  3  metros  de  profundidade  e  perfeit  i mente  impermeável.  Im- 
permeável também  deveria  ser  o  revestimento  dos  alicerces  dos 
edificios,  providos  estes  de  porões  de  ventilação  fácil  e  segura.  As 
diversas  edificações  deveriam  ficar  separadas  uma  das  outras  por 
meio  de  áreas  arborisadas. 

A  ponte  actual  deveria  ser  prolongada,  segundo  um  angulo 
de  50.°,  na  direcção  da  ponta  de  aveia  onde  está  collocado  o  mastro, 
de  cerca  de  60  metros,  e  serviria  p  ira  embarque  e  desembarque  de 
passageiros.  A  ponte  d' Alfandega  poderia  ser  construída  na  ponta 
L.  da  ilha,  com  uma  extençao  de  200  metros  aproximadamente, 
em  fundo  de  pedra  e  areia,  permittindo  a  atracação  das  navios, 
para  mais  facilidade  do  beneficiamento  sanitário. 

Na  parle  referente  aos  exgottos,  opinamos  que  o  melhor  dis- 
positivo seria  o  de  um  eolleetor  central  dirigido  para  um  poço  de 
fechamento  hermético  e  que  seria  cavado  ao  lado  das  machinas. 
Este  eolleetor  receberia  os  collectores  parciacs,  providos  dos  seus 
registros,  ventiladores,  etc,  e  as  latrinas  seriam  providas  de  caixas 
de  descarga  automática. 

O  poço  teria  a  forma  cylindriea,  terminado  inferiormente  em 
superfície  curva  e  declive,  era  communicaçao  com  o  tubo  de  des- 
carga para  o  rio.  A  parte  superior  deste  poço  de  desinfecção  seria 
de  ferro  e  á  ella  se  adaptaria  uma  tubuladura  dc  torneira,  a  qual 
se  podesse  ligar  a  mangueira  de  desinfecção.  Ahi  seria  também 
collocado  ura  indicador  de  nível. 

Na  parte  lateral  deste  poço  c  a  altura  conveniente,  ficaria 
collocado  um  tubo  que  conduziria  os  gazes  do  poço  para  o  canal 
de  fumaça  da  chaminé  do  forno  crematório.  O  forno  crematório 
deveria  ser  calculado  para  a  capacidade  de  500  indivíduos,  com 
uma  camará  para  dous  cadáveres.  Os  typos  aconselhaveisjseriam : 
os  do  Manlove  e  Alliott,  de  Nottingham,  e  os  de  Gierth  e  Lava- 
gnino, architectos  no  Rio  de  Janeiro,  empregados  com  successo  no 
Brazil,  apresentando  qualquer  destes  typos  facilidade  á  construcçâo 
de  um  forno  de  qualquer  capacidade, 
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CUTIJUBA 


Depois  de  ter  estudado  detidamente  a  ilha  Tatuoca.  passaruo- 
nos  para  a  da  Cutijuba,  na  qual  a  impossibilidade  da  construcção 
de  um  Lazareto  é  manifesta,  porquanto  além  de  apresentar  os 
mesmos  inconvenientes  de  Tatuoca,  tem  mais  o  de  sua  natural 
insalubridade,  pela  existência  de  sete  laços,  cujo  saneamento  se 
bem  que  possível,  s.TÍa  muito  trabalhoso  e  exigiria  grande  dispêndio 
de  capital. 

Querendo  apreciar  de  perto  quanto  de  verdadeiro  havia  nas 
informações  que  nos  foram  ministradas  pelos  moradores  da  ilha, 
dirigimo-nos  sem  perda  de  tempo  á  região  do  Lago  Grande,  nome 
que  se  dá  ao  maior  dos  lagos,  o  qual  foi  attingido  depois  de  3/4  de 
hora  de  máo  caminho,  quasi  em  várzea  alagada,  que  no  inverno 
fatalmente  transforma-se  em  igapó  temeroso. 

Durante  esse  trajecto  tivemos  occasião  de  verificar  a  existência 
de  um  pequeno  lago,  com  a  extensão  máxima  de  65  metros,  muito 
próximo  da  costa,  e  em  cuja  visinhança  está  estabelecido  um  forno 
de  farinha.  Esse  lago,  bem  que  secco  na  occasião,  apresentava  o 
aspecto  dos  lugares  alagados,  com  a  sua  vegetação  peculiar. 

Antes  de  ter  attingido  o  Lago  Grande  atravessamos  as  cabe- 
ceiras do  igarapé  das  Frecheiras,  de  margens  alagadas  e  quo  cer- 
tamente transborda  no  inverno,  compromettendo  a  área  marginal 
numa  extensão  que  não  foi  possível  calcular  aproximadamente, 
mas  que,  attendendo  a  pouca  elevação  dos  terrenos  circumvisinhos, 
deve  ser  considerável. 

Chegados  que  fomos  á  margem  do  Lago  Grande,  deparou-se-nos 
uma  considerável  extensão  de  terreno  baixo  coberto  de  vegetação 
rasteira  característica  dos  terrenos  alagados.  Tanto  quanto  a  vista 
podia  alcançar,  e  mesmo  por  informações  prestadas  pelo  guia  que 
acompanhou  a  commissão,  a  maior  dimensão  deste  Lago  pode  ser 
computada  de  4.000ms.  á  õOOOms.  O  fundo  deste  Lago  é  desigual, 
apresentando  em  certos  lugares  grandes  depressões  que  os  mora- 
d  ires  chamam  poços  e  que  são  piscosos.  Completamente  indepen- 
dente da  acção  das  aguas  fluviaes  e  apenas  variando  com  a  maior 
ou  menor  quantidade  d'agua  fluvial  cahida,  sem  nascente  que  o 
alimente,  com  as  suas  a  suas  estagnadas  em  contacto  directo  com  a 
vegetação  que  as  cobrem,  e  exposto  aos  raios  ardentes  do  sol,  o 
Lago  Grande  está  nas  condições  de  um  verdadeiro  pântano. 

Durante  este  trajecto,  encontramos  grande  numero  de  serin- 
gueiras (syphonia  elástica),  que  acabavam  de  ser  trabalhadas. 

O  igarapé  das  Frecheiras,  que  atravessa  grande  parte  da  ilha, 
e  que  não  offerecia  na  occasião  mais  de  2  1/2  metros  de  largura, 
apresenta  um  fundo  lamacento  e  desprendia  um  cheiro  mephitico, 
devido  á  decomposição  de  matérias  orgs nicas. 

O  terreno  da  ilha  é  elevado  nas  margens  (2  á  5  metros  da 


baixa  mar  media),  sendo  que  a  parte  da  ilha  banhada  pelo  rio  Pa- 
quetá  é  a  mais  baixa.  O  centro  apresenta  uma  grande  depressão 
na  região  occupada  pelos  lagos,  donde  pode-se  concluir  que  a 
forma  geométrica  aproximada  da  ilha  em  questão  é  a  do  uma 
superfície  tronconica. 

Esta  ilha  é  propriedade  por  posso  legitima  da  Sr.'  D.  Joan- 
na  Corrêa  Nagel,  residente  cm  Hamburgo.  K<tá  arrendada  ao  sr. 
José  Narciso  Gomes  do  Amaral,  rcsi  leuto  nota  capital,  (pie  mi- 
bloca  os  lotes  mediante  a  quantia  dc  5$000  meosaes,  com 
direito  a  edificação  de  uma  palhoça  e  roçagem.  A  ixtraeção 
da  borracha,  em  muito  pequena  escala,  6  feita  de  meação.  A  coi- 
tara, que  é  diminuta,  consiste  em  canna  de  assucar  e  mandioca, 
dando  apenas  para  o  consumo  local. 

Julgamos,  á  vista  do  exposto,  que  a  ilha  de  Cutijuba  nao  se 
presta  nem  a  construção  de  um  Lazareto  nem  á  de  uma  Estacão 
dc  Desinfecção. 

Belém  do  Pará,  4  de  Janeiro  de  1897. 

José  Thomaz  Lobato  pe  Castro. 

Flávio  Braule  Cardoso,  Engenheiro  civil. 

Dit.  Nuno  Baena. 


BANCO  DOS  FUNCCIOxNARIOS  PÚBLICOS  UO  ESTADO 


PorDec.  de  16  de  Maio  de  1895,  foi  concedida  ao  cidadão  An- 
tonio José  de  Abreu,  permissão  para  transferir  a  Sociedade  de  Cre- 
dito Popular  a  concessão  que  por  Dec.  de  14  de  Setembro  de 
1894  obteve  para  incorporação  do  Banco  dos  funecionarios  públi- 
cos do  Estado. 

Por  Dec.  de  18  de  Setembro  de  1895  foi  nomeado  fiscal  do 
Banco,  por  parte  do  governo,  o  bacharel  Guilherme  Lconidas  de 
Mello,  sendo-lhe  arbitrada  a  gratificação  annual  de  2:40OS00O, 
por  Dec.  de  15  de  Março  do  anno  passado. 

Segundo  informações  por  elle  prestadas,  consta  que  o  estabe- 
lecimento iniciou  as  suas  operações  em  15  de  Setembro  de  1895, 
apresentando  o  seguinte  movimento  : 

Empréstimo  aos  funecionarios  federaes,estaduaes  e  municipaes  : 

De  5  de  Setembro  a  31  de  Dezembro  de  1895...  191:6823640 

De  1.°  de  Janeiro  á  3  de  Junho  de  1896   304:473-5480 

De  1.°  de  Julho  á  31  de  Dezembro  de  1896   194:014^273 


690:1 70S393 
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Recebeu : 

Até  31  de  Dezembro  de  1895   55:61 8S540 

De  1.°  de  Janeiro  á30  de  Junho   180:6898921 

De  1.°  de  Julho  á  31  de  Dezembro  de  1896   239:608S025 


475:916S486 


Em  8  de  Agosto  alguns  empregados  reclamaram  contra  o 
modo  por  que  o  Banco  fazia  a  cobrança  da  taxa  dos  emprés- 
timos ; 

— pela  commissão  que  exigia  peio  facto  de  ter  o  mesmo 
Banco  de  receber  no  Thesouro  a  consignação  para  amortisaçâo  do 
empréstimo  ; 

— de  não  ser-lhes  restituída,  solvido  o  debito,  a  importância 
da  taxa  cebrada  a  titulo  de  garantia  do  empréstimo  : 

— finalmente,  que  sobre  ser  elevada  essa  taxa,  o  Banco  a  des- 
contava integralmente  e  não  proporcionalmente  ás  prestações  em 
debito. 

Ouvido  o  fiscal,  informou  elle  : 

Quanto  ao  primeiro  ponto  : — que  não  havia  offensa  do  dis- 
posto no  art.  2?,  do  dec.  de  1894,  por  lhe  parecer  o  procedimento 
do  Banco  de  perfeito  accordo  com  a  lei  e  as  praxes  commerciaes, 
fasendo  o  desconto  dos  juros  no  acto  do  empréstimo  :  sendo  que 
posteriormente  ficou  isto  mesmo  claramente  estabelecido  pela  se- 
guinte disposição  do  Dec.  n.  2375  de  12  de  Dezembro  ultimo : 

Art.  45. — As  quotas  em  qualquer  transacção  destinadas  a 
juros,  amortisaçao  e  conumissão,  serão  cobradas  mensalmente  e 
adiantadamente.  ' 

Quanto  ao  segundo : — que  do  exame  procedido  na  escriptura- 
ção  do  Banco  não  ficou  provada  a  asserção  dos  reclamantes. 

Quanto  ao  terceiro  : — que  ainda  neste  ponto  nãò  era  proce- 
dente a  reclamação  em  face  do  disposto  no  art.  41  §  3.°  do  Dec. 
n.  2375  cit.,  que  assim  se  inscreve : 

§  3.°  Só  serão  admittidos  empréstimos  até  a  importância  de 
3008000,  com  amortisaçao  mensal  no  praso  de  dois  a  seis  mezes, 
a  juizo  único  da  Directoria,  descontando-se  logo  o  juro  de  1  °j0  ao 
mez  e  igual  taxa,  como  commissão  do  Banco,  pelo  serviço  especial 
dos  mesmos  empréstimos. 
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Dispõe  mais  o  §  1 : 

Na  novação  dos  contractos  (eitos e  nos  que  dora  era  diante 
se  fizerem,  regulará  o  praso  de  um  a  cinco  annos,  a  juizo  da  Di- 
rectoria, de  accordo  com  o  mutuário,  variando  a  taxa  de  juros  e 
amortisaçao  entre  os  limites  de  1  a  2  •/„  mensalmente,  e  mais 
1/2  °/0  de  comuiissao,  a  juizo  único  da  Directoria,  cm  vista  da  ga- 
rantia offerecida. 

Quanto  ao  quarto,  finalmente :— que  antes  de  recebera  reclar 
maç&o  dos  supplicantes,  já  havia  aquelle  funecionario  providen- 
ciado afim  de  ser  cobrada  com  diminuição  consecutiva  pelos  adi- 
antamentos das  entradas  feitas,  a  taxa  exigida  a  titulo  de  garaiUia 
na  conformidade  do  art.  SLa  do  Doe.  de  1  1  de  Setembro  de 
1894. 

Em  consequência  de  demissões  e  tallecimentos  do  empregados 
havia  o  Banco  perdido  até  31  de  Dezembro  13:000^000. 


RECENSEAMENTO  DO  ESTADO 


O  officio  do  illustre  Director  da  Repartição  de  Estatística,  an- 
nexo  a  este  relatório,  dispensa-ine  de  dar-vos  informações  sobre  o 
serviço  do  recenseamento  do  Estado,  mandado  proceder  pela  lei 
n.  106  de  25  de  Março  de  1893  e  effeotuado  no  dia  24  de  Fevereiro 
do  anno  passado,  em  virtude  do  Dec.  n.  52  de  1-4  de  Junho  de 
1895. 

A  despeza  effectuada  com  este  serviço  até  o  dia  15  do  cor- 
rente mez  eleva-se  a  120:481$500,  nao  incluindo  as  listas  e  bole- 
tins impressos,  fornecidos  pela  imprensa  do  «Diário  Official». 


Secretaria 


Por  dec.  'de  4  de  Julho  foi  aposentado  o  Director  de  secção 
Joaquim  da  Silva  Moura  Júnior  e  nomeado  para  este  cargo  o  cheio 
de  secção  addido,  Luiz  Demétrio  Juvenal  Tavares,  que  na  confor- 
midade do  art.  45  do  reg.,  aguardava  vaga. 
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Xos  termos  do  mesmo  reg.  continua  aguardando  vaga  o  official 
addido,  bacharel  Augusto  Cezar  de  Moura  Palha. 

Convém  tomar  providencias  urgentes  para  a  reorganisaçâo  do 
archivo  da  Secretaria.  Com  a  nomeação  do  sr.  R.  Diniz  Pinto  Mar- 
ques para  a  Repartição  de  Estatisca,  ficaram  interrompidos  os  res- 
pectivos trabalhos,  que  estavam  sendo  feitos  com  o  máximo  cui- 
dado e  methodicamente  por  aquelle  distincto  funccionario. 

Está  completo  o  pessoal  da  Secretaria  e  eu  tenho  como  um 
acto  de  rigorosa  justiça  pedir-vos  o  augmento  dos  seus  vencimen- 
tos, tendo-se  em  attenção  a  carestia  da  vida,  para  a  qual  são  insuf- 
ficientes  os  que  ora  percebe. 

A  todos  os  dignos  empregados  agradeço  o  efficaz  auxilio  que 
sempre  me  prestaram. 

* 

*  * 


Terminando  este  relatório,  deponho  em  vossas  mãos  o  meu 
pedido  de  exoneração. 

Diz-me  a  consciência  que  envidei  todos  os  meus  esforços  para 
bem  cumprir  os  deveres  do  cargo  :  mas,  si  não  correspondi  a  con- 
fiança que  em  mim  depositastes  para  tão  elevado  posto,  relevai-me, 
sr.  Governador,  e  permitti  que  eu  manifeste-vos  neste  documento  of- 
ficial o  meu  sincero  reconhecimento  pela  immerecida  consideração 
que  me  dispensastes  durante  o  vosso  benéfico  e  honestíssimo  go- 
verno. 

Secretaria  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  15  de  Janeiro 
de  1897. 


Manoel  Baena. 


ANNEX08  AO  RELATÓRIO 


"*■ 


N.°  576  A.  Directoria  Geral  de  Estatística.— Belém  ilo  Pará,  10  Jc  Ja- 
neiro de  1897. — Exiu.0  Sr.  Dr.  Governador  do  Estado. — Esperava  que.  ao 
envez  desta  comuiumcaç&o,  eu  tivesse  agora  do  apresentar  á  V.  Exe."  d  — Au 
nuario  Estatístico  do  Pará— nos  ttrinos  do  Regulamento  desta  Repartição, 
mas  infelizmente  isso  nao  foi  possível  porque,  apezar  de  todos  os  meus  émor 
ços,  nao  coneluiu-sc  o  recenseamento  do  Estado,  que  deve  ser  o  elemento  pri- 
mordial do  Annuario. 

Oomo  mostrei  nos  breves  relatórios  de  ti  de  Abril  de  1894  e  30  de 
Janeiro  de  1895,  o  meu  empenho  principal  de  aceordo  com  os  votos  de  v.  es.", 
era  effectuar  o  recenseamento,  e  neste  sentido  trabalhei  desde  que,  em  Agosto 
de  1893,  installei  a  Repartição. 

Formado  o  plano  de  serviço,  do  qual  teve  logo  conhecimento  v.  ex."  e  que 
se  acha  exposto  nos  alludidos  relatórios,  entrei  a  procurar  os  elementos 
para  a  sua  execução,  os  quaes  íalharam-me  todos,  conforme  eu  desanimada- 
mente, expuz  no  seguinte  officio,  datado  de  31  de  Maio  de  1895. 

« — Exm.°  Sr.  Dr.  Governador  do  Estado. — Em  meu  ultimo  relatório  disse 
a  v.  cx."  que  a  impossibilidade  lógica  de  publicar  os  trabalhos  realisados  pela 
Repartição  provinha  principalmente  da  falta  do  resenseaincnto,  que  deve  ser  a 
base  de  todos  os  cálculos  e  comparações  estatísticas. 

Por  essa  occasiao  como,  aliás  já  antes  o  tenho  feito,  indiquei  as  medidas  a 
tomar  como  preliminares  do  trabalho  do  censo,  adoptado  o  plano  que  apresen- 
tai como  o  mais  eflicaz  e  económico.  Ao  mesmo  tempo  scjqntifiquei  a  v.  ex.a  os 
obstáculos  que  neste  sentido  tenho  encontrado  ás  minhas  atribuições,  pelo  que, 
após  ter  empregado  todos  os  meios  possíveis,  cabe-me  apenas  resignar-me  a  es- 
perar que  das. repartições  as  quaes  dirijo-rae  venha  qualqUer  solução  a  esse  as- 
sumpto tão  importante,  mas  que  parece  condemuado  a  ficar  indefinidamente 
aberto. 

Os  votos  de  v.  ex.°;  como  os  meus,  sao  para  que  o  trabalho  do  recenseamento 
execute-se  com  vantagem;  entretanto  si  nisto  tem  havido  demora,  a  culpa  abso- 
lutamente nao  cabe  a  Directoria  Geral  de  Estatística. 

Entretanto  como  ao  interesse  publico  o  que  aproveita  nao  é  liquidar  quem 
seja  o  causador  da  falta,  mas  realisar  o  trabalho,  eu  communico  a  v.  cx."  que 
nao  tendo  surtido  erfeito  as  determinações  que  a  meu  pedido  verbal  foram  feitas 
aos  seus  subordinados  pelo  honrado  Dr.  Chefe  de  Segurança  Publica,  novamen- 
te lh'as  solicitei  e  elle  acaba  de  ordenar  a  expedição  de  uma  circular  terminante 
aos  Prefeitos  do  Estado,  afim  de  que  os  Subprefeitos  enviem  no  praso  de  um 
mez  a  nota  da  divisão  em  quarteirões  de  todas  as  Subprefeituras,  devendo  os 
mesmos  quarteirões  ficarem  devidamente  providos.  Mas  si  esta  ordem  positiva 
ainda  nao  conseguir  abalar  as  auctoridades  policiaes,  v.  ex.a  me  relevará  que 
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eu  perca  de  todo  a  esperança  de  realisar  por  este  meio  um  dos  mais  relevantes 
serviços  que  v.  ex.a  poderá  conseguir  durante  sua  administração». 

Em  vista  disto,  e  porque  não  me  era  licito  apezar  da  conclusão  amarga  deste 
offieio.  cruzar  os  braços  ás  dificuldades,  entendi  mudar  de  rumo  e  solicitar 
o  auxilio  das  Intendências  Municipaes. 

Neste  sentido  dirigi  a  v.  ex.a  o  offieio,  ora  transcripto,  de  1G  de  Setembro 
de  1895,  sendo  minha  resolução  approvada.  «Exrei.0  Sr.  Dr.  Governador  do  Es- 
tado.— Sendo  actualmente  o  fim  principal  da  Repartição  a  meu  cargo  fazer 
o  recenseamento  da  população  do  Estado,  tenho  dado  providencias  nesse  senti- 
do, desde  que  installei  esta  Directoria,  como  tenho  com mun içado  por  diferentes 
vezes  ao  Governo. 

Sabe  v.  ex.aque  eu  tinha  adoptado  o  plano  de  confiar  esse  trabalho  ás  au- 
ctoridades policiaes,  e  como  a  Chefatura  de  Segurança  Publica  não  poude  foroe- 
cer-me  um  mappa  completo  da  divisão  policial,  elemento  indispensável  á  exe- 
cução d'aquelle  plano,  dirigi-me  aos  Intendentes  Municipaes,  que  forneceram- 
me  informações  com  as  quaes  instei  junto  do  Governo  pelo  acto  de  31  de  De- 
zembro de  1894  que  fixou  a  divisão  policial  do  Estado.  Entretanto  apezar  desta 
providencia  e  de  recommendações  terminantes  que  a  meu  pedido  tem  feito  a 
Chefatura  de  Segurança,  até  hoje  apenas  pude  obter  a  nota  da  divisão  das 
Prefeituras  de  Benevides  e  do  Guamá.  pois  das  respostas  de  14  Prefeitos,  vin- 
das até  agora,  12  são  imprestáveis,  chegando  o  Prefeito  de  Monte- Alegre  a  con- 
fundir Subprefeitura  com  quarteirão,  dando  um  Subprefeito  para  cada  um 
delles. 

Alem  disto,  e  para  caracterizar  a  balbúrdia  em  que  andam  as  auctoridades 
policiaes,  basta  notar  que  ellas  no  mez  de  Julho  parece  que  ainda  não  têm  co- 
nhecimento do  acto  de  31  de  Dezembro,  visto  como  se  referem  a — districtos 
policiaes — que  não  existem  na  organisaçáo  vigente,  e  apresentam  Subprefeitu- 
ras  que,  pelo  numero  e  pelos  nomes,  divergem  completamente  do  que  ficou  es- 
tabelecido no  referido  acto  de  31  de  Dezembro,  o  qual  é  o  único  legal,  authen- 
tico,  promulgado  sobre  a  matéria,  e  que  não  pode  ser  modificado  senão  por  um 
acto  de  igual  natureza  e  emanado  da  mesma  auctoridade. 

O  que  fiei  exposto  acaba  de  convencer- ine  de  que  não  se  deve,  a  não  ser 
talvez  aqui  na  capital,  contar  com  as  auctoridades  policiaes  para  o  serviço  do 
censo  ;  e  como  elle  é  urgente  e  inadiável,  acerescendo  a  circumstancia  de  estar 
cada  vez  mais  próximo  o  dia  marcado  para  effectual-o.  devo  communicar  o  oc- 
corrido  ao  Governo  do  Estado,  bera  como  que  resolvi,  em  vista  do  malogra  do 
plano  primitivo,  confiar  o  trabalho  ao  patriotismo  das  Intendências  Municipaes, 
as  quaes  peço  que,  para  esse  fim,  dividam  o  municipio  em  districtos  de  exten- 
são regular,  confiando  cada  um  delles  a  uma  pessoa  que  faça  a  collecta  dos 
dados,  mediante  a  remuneração  que  couber  nas  forças  do  credito  votado. 

Contando  com  a  boa  vontade  das  Intendências  poderemos  até  o  fim  de  No- 
vembro ter  a  nota  da  divisão  dos  districtos  municipaes  censitários  e  numero  dos 
respectivos  agentes. 

Como  isto  não  prejudica  a  impressão  dos  mappas  estou  certo  de  que  até  o 
ultimo  dia  de  Janeiro  estarão  entregues  a  todas  as  Intendências  os  mappas  im- 
pressos, que  ellas  até  23  de  Fevereiro  poderão  distribuir  aos  seus  agentes 
podendo-se  por  conseguinte  no  dia  marcado  iniciar  o  trabalho. 
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Termino  pedindo  a  v.  esc.  que  recommende  ás  reíl-ridas  Intendências  o 
prestamento  de  seu  auxilio,  tilo  solicitado  ,,u;,nto  valioso  n  -sta  emer -eneia  >, 

A  este  tempo  jâ  estava  por  acto  de  v.  exe.,  de  14  de  Junho  de  1895,  mar- 
cada  a  data  para  inicio  do  serviço  censitário;  a  Direotoria  já  tinha  oranisado 
os  mn|  pas  collectcres  e  pedido  o  Bupprimeoto  dé  papel  afim  de  que  a  [mprens  i 
Omcial  podesse  executar  a  impressão. 

A  circular  de  20  de  Setembro  de  1895  na  qual  commstti  o  recenseamento 
ao  poder  municipal  obteve  o  melhor  acolhimento;  as  minhas  indicaçC  -  foram 
solicitamente  ouvidas;  e  em  25  de  Novembro  do  m  fsmo  anno  expedi  os  com- 
petentes mappas  com  as  succintas,  mas  claras  instruoções  constantes  da  oircnlar 

inf  a,  com  a  mesma  data  de  26:  «Sr.  Intendente  Municipal  de  

Com  a  presente  Circular  vos  s;lo  remettidos  mappas  para  o  recen- 
seamento desse  municipio,  sendo  que   os   mappas  um    numero  de  

constantes  do  envoluero  1.°  silo  para  o  recenseamento  do  sede  do  município, 

e  os  mappas  do  2.°  envolucro  em  numero  de  são  para  recensear  a 

população  que  vive  fora  das  cidades  e  villar.  Em  additamento  ás  instrucções 
consignadas  em  meu  orneio  n.  272  de  26  de  Setembro  do  I  895,  ohamo  parti 
cularmente  a  vossa  attenção  para  as  outras  instrucções  impressas  no  eaheçario 
de  cada  mappa.  Convém  que  por  vossa  vez  recommendeis  aos  agentes  recensea- 
dores  a  leitura  attenti  dessas  instrucções  impressas  e  a  sua  rigorosa  obser- 
vância. 

De  accordo  com  a  divisão  que  me  enviastes,  distribuireis  aos  agentes  os 
mappas,  que  elles  irão  enchendo  pelas  habitações  do  seu  districto,  desde  o  dia 
marcado — 2-4  de  Fevereiro  viudouro — .e  concluído  o  trabalho,  ser-vos-ão  entre- 
gues pelos  ditos  agentes,  para  que  me  sejam  por  vós  remettidos,  afim  de  pro- 
ceder-se  a  sua  apuração.  Si  acontecer  que  antes  da  distribuição  dos  mappas 
julgardes  insuficiente  o  numero  de  districtos  em  que  dividistes  o  municipio, 
podeis  augraental-o  para  maior  brevidade  do  serviço,  eominunicando-me  porém, 
opportunamente.  Si  a  extensão  do  municipio  e  a  dificuldade  de  transporte  de- 
rem logar  a  que  no  dia  24  de  Março  ainda  não  esteja  concluído  o  trabalho  de 
qualquer  «.gente,  encarregado  de  algum  districto  distante,  esse  agente,  poderá 
continuar  o  recenseamento,  esforçando-se  todavia  para  que  não  prolongue  se  a 
demora. 

Creio  que  os  mappas  enviados  dão  de  sobejo  para  o  trabalho,  mas  si  por- 
ventura faltarem  mappas  a  algum  agente,  para  que  o  serviço  não  pare.  elle  poderá 
riscar  em  folhas  de  papel  mappas  cem  as  mesmas  casas  que  têm  os  impressos, 
responsabilisandose  esta  Directoiia  a  indemnisar  es3e  acerescimo  de  despeza. 
E!  necessário  que  recommendeis  muito  especialmente  aos  agentes  recenseadores 
que  tranquillizem  o  povo  quanto  ao  fim  do  recenseamento,  dizendo  lhe  que  a 
intenção  do  Governo  é  conhecer  a  população  do  Estado  para  melhor  attender 
as  suas  necessidades  e  nunca  para  recrutamento,  nem  para  impostos.  Quando 
entretanto  n'alguma  habitação,  os  seus  moradores  tiverem  medo  excessivo  do 
recenseamento  e  por  isso  tentem  occultar  os  nomes  de  algumas  pessoas  da  ha- 
bitação, o  agente  deverá  tranquillizal-os,  dar  as  explicações  devidas  e  até  dis- 
pensar esses  nomes,  escrevendo  na  casa  n.  2  do  mappa,  em  vez  do  nome  o 
seguinte:  um  homem,  uma  mulher,  uma  creança. 

Estou  plenamente  convencido  de  que  a  vossa  escolha  de  agentes  recensea- 
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dores  reeahio  sobre  pessoas  capazes,  que  inspiram  toda  confiança  a  respeito  do 
resultado  do  serviço,  alem  de  que,  tratando-se  de  interesse  também  municipal 
conto  que  sereis  incansável  pelo  bom  êxito  do  recenseamento,  quer  dando  todas 
as  explicações  aos  agentes,  quer  velando  para  que  elles  se  desempenhem  com 
actividade  e.  sobre  tudo,  com  a  mais  escrupulosa  verdade,  de  modo  que  o  recen- 
seamento de  1896  seja  de  uma  exactidão  honrosa  para  o  Estado  do  Pará  em 
geral  e  particularmente  aos  seus  municípios. 

Uma  vez  recebidos  por  vós,  devidamente  enchidos,  todos  os  niappas  con- 
fiados aos  agentes  recenseadores,  vos  servireis  de  fazer  um  pequeno  relatório 
comprehendendo  a  divisão  do  município  em  di^trictos,  nomes  dos  agentes,  as 
diversas  occorrencias  havidas  em  relação  ao  serviço,  e  especialmente  o  modo 
pelo  qual  os  agentes  desempenh-.rem-se.  afim  de  reconhecer-se  a  dedicação  de 
cada  um.  Quanto  á  remuneração,  concluid)  o  trabalho,  serão  dadas  as  conve- 
nientes providencias  para  o  respectivo  pagamento  por  vosso  intdrmsdio.  Para 
maior  segurança  da  remessa  irão  os  mappas  pelo  correio  e  sob  registro,  o  pjço- 
vos  que  sem  dempra  aceuseis  o  recebimento  dellés.  Terminando,  novamente  vos 
significo  a  confiança  absoluta  que  tenho  no  vosso  intelligente  c  patriótico  esforço 
para  a  realisação  do  recenseamento.» 

Como  era  de  prever,  e  antecipadamente  observaram  me  alguns  Intendentes 
Municipaes,  não  foi  possível  começar  em  toda  parte  o  serviço  rigorosamente  a 
24  de  Fevereiro  ;  todavia  creio  que  o  poder  executivo  municipal  não  descui- 
dou-se  no  cumprimento  da  tarefa  que  acceitou,  e  assim  desde  meado  de  Março 
chegaram  os  primeiros  mappas  do  interior,  começando  pelos  de  Ponta  de  Pe- 
dras e  seguindo-se  lhes  os  de  Quatipurú,  Ourem,  Collares,  Mocajuba,  São  Do- 
mingos da  Bôa- Vista,  Prainha,  etc.  até  os  de  Baião  e  Itaituba,  que,  em  conse- 
quência das  suas  grandes  distancias  encachoeiradas,  ainJa  não  recolheram 
todos  os  mappas,  sendo  que  de  Baião  faltam  apenas  os  dados  de  um  districto 
e  de  Itaituba  os  de  20.  De  Macapá  o  próprio  Intendente,  em  officio  n.  150, 
de  15  de  Julho,  confessou  que  o  recenseamento  procedido  no  municipio 
estava  a  quem  da  verdade,  e  para  isso  apresentava  razõís,  alias  improce- 
dentes, visto  que  no  tocante  a  despezas,  procurei  facilitar  tudo  ao  Governo 
Municipal.  Tentei  remediar  a  falta,  já  por  acção  directa  desta  repartição,  já  diri- 
gindo-me  a  v.  exc.  como  vê-se  de  um  oíficio  n.  492  de  10  de  Agosto  do  anno 
passado. 

Não  sei  oíficialmentc  que  providencias  ha  tom  ido  o  Intendente  Municipal, 
mas  o  sr.  deputado  Joaquim  Francisco  de  MeaJonja  Juuior  sssegurou-me  que, 
Dão  somente  aquelle  funecionario  não  deixou  de  responder  o  meu  officio  de  21 
de  Julho  de  1896,  como  trabalha  para  realisar  um  recenseamento  exacto  da 
população  do  seu  municipio. 

De  Itaituba,  os  mappas  até  agora  recebidos  em  numero  de  17  estão  visi- 
velmente muito  longe  da  realidade.  A  este  respeito  garantio-me  o  sr.  deputado 
José  Joaquim  de  Moraes  Sarmento,  Intendente  d'aquelle  municipio,  que  o 
serviço  censitário  nas  cachoeiras  é  difficil  e  perigoso  e  que  o  pessoal  escasso  que 
pode  desempenhal-o  é  avesso  a  trabalhos  desta  natureza,  de  maneira  que  o  único 
meio  de  recensear  a  população  do  municipio,  passante  de  dez  mil  almas,  é  con- 
tractar  o  serviço  com  um  só  individuo,  idóneo. 

Neste  assujipto  não  podendo  eu  superintender  o  serviço  do  interior,  tenho 


de  louvar-mc  nos  Intendentes  Muniçipaes  e  confiar  inteiramente  00  sou  patrio- 
tismo, para  o  qual  tenlio  constantemente  oppellado ;  e  por  is<o  entendo  acwha- 
vel  o  alvitre  do  Er.  Intendente  de  Itaituba,  visto  que  nfto  podemos  leixar  sem 
recenseamento  este  município,  nem  ncceitar  o  que  ahi  se  prooedeu. 

Pelo  que  fica  exposto  vê-se  que  fui  concluído  o  censo  de  53  municípios 
dos  54  que  o  H-tado  contem  o  que  dá  u  somma  de  120.022  habitantes. 

Acrescentando  a  isto  a  população  do  di>tricto  de  Baião,  que  não  deve  se 
contar  inferior  a  mil  almas,  e  concluídos  regularmente  os  serviços  .1.'  Itaituha  .■ 
Macapá,  poderemos  obter  uma  somma  total  superior  á  440.0(10  hábil  nu.  para 
todo  o  Estado,  o  que  sem  duvida  é  <  xcellente  aproximação,  visto  00 mi  afio  dá- 
vamos contar  que  o  recenseamento  procedido  fosse  a  expressão  rigorosa  da 
verdade,  porquanto:  em  primeiro  lugar  o  povo  oao  tem  o  habito  destes  serviros 
c  não  comprehende  lhes  devidamente  o  alcance,  e  depois  não  é  abundante  no 
interior  do  Pará  pessoal  idóneo  e  diligente  para  trabalhos  públicos,  e  a  extensão 
do  nosso  território  enredado  de  agua,  torna  as  coinmunieações  demoradas  e 
dispendiosas. 

Sfiléro  de  que  a  epocha  fixada,  de  24  de  Fevereiro,  não  é  a  mais  própria 
para  percorrerem  se  certas  zonas,  como  por  exemplo  as  seringueiras,  sensivel- 
mente desbastadas  de  população  nesse  tempo. 

Este  movimento  de  povo,  coincidindo  com  as  alternativas  da  extracção  da 
borracha,  até  na  capital  faz-se  sentir,  notadamente  no  lado  oriental  da  cidade, 
onde  aclia-se  localisada  uma  população  quasi  exclusivamente  cearense. 

A  cifra  até  agora  conhecida  decompõe-se  da  seguinte  maneira: 


Capital  (sédc  G0.21S)   00.119  habitantes 

Cametá   21.061  « 

Breves   16.958  « 

Bragança   16.81-7  « 

Santarém   10. 231  « 

Abaeté   12.054  « 

São  Domingos   11.90o  « 

Vigia   10.660  « 

Igarapé  miry   9.153  a 

Óbidos   9.111 

Vizeu   8.981  « 

Anajás   8.442  « 

Marapanim    8.274  « 

(lurupá   8.129  « 

Alemquer   7-415  « 

Mazagao   8.174  « 

Mojú   7.102  « 

Curuçâ   6.857  « 

Chaves   6.707  « 

Macapá  (incompleto)   6.390  « 

Cintra   6.331  <r 

Acará   6.238  « 

Afuá,   6.124  « 
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São  Caetano  de  Odivellas   6.023  a 

Muaná   6.007  « 

Baião  (incompleto)                                      .  5.851  « 

Oriximiná   5.157  « 

Melgaço    5.095  « 

Fáro   4.943  * 

Portel  ,   4.802  « 

Mocajuba   4.663  « 

Cachoeira     4.421  « 

Soure   4.277  « 

Curralinho   4.078  « 

São  Miguel  do  Guamá   4.063  « 

Irituia    3.915  « 

Ponta  de  Pedras   3.828  « 

Monte  Alegre   5.485  « 

Souzel   3.341  « 

Ourem   3.312  « 

Salinas   3.316  « 

Monsarás   3.113  « 

Quatipurú   3.040  « 

Santarem-Novo   3.010  « 

Porto  de  Móz   2.964  « 

Jurut}-   2.534  (f 

Almeirim   2.402  « 

São  Sebastião  da  Boa  Vista   2.352  « 

Aveiro   2.295  « 

Prainha   2.330  « 

Oeiras   1.961  « 

Bagre   1.877  « 

Coitares    1.436  « 


A  capital  do  Estado,  séde  do  município  de  Belém,  mostrou  dentro  do 
perímetro  exclusivamente  urbano,  isto  é,  o  comprehcndido  entre  a  bahia,  tra- 
vessa do  Curro,  Largo  de  S.  Braz,  travessa  José  Bonifacio  e  linha  dos  confins 
das  travessas  de  São  Matheus.  Apinagés,  Tupinambás,  Jurunas  e  Hunorio  San- 
tos, uma  população  de  60.218  almas  em  10.022  prédios  habitados. 

Sem  duvida  que  isto  será  uma  surpresa  para  quasi  todo  mundo  que  julga 
ter  a  nossa  capital  100.000  ou  mais  de  100.000  habitantes. 

Esta  crença  geral,  porém  não  apoia  se  em  fundamento  algum. 

No  desejo  commum  de  engrandecer  o  Pará,  o  que  aliás  é  louvável, 
adquirimos  o  defeito  de  exagerar  muito  aquillo  que  possa  lisongear-nos  a 
vaidade  indígena. 

Dahi  esse  pregão  convencido  de  que  a  população  de  Belém,  tem  avultado 
muito,  o  que  parece  a  primeira  vista,  confirmado  pelo  movimento  da  edificação 
e  carestia  dos  alugueis.  Todavia  nem  mesmo  estas  duas  ultimas  razões  proce- 
dem, porquanto  a  carestia  da  renda  das  casas  apenas  obedece  á  elevação  geral 
dos  preços,  em  consequência  da  desvalorisação  do  meio  circulante,  e  todo  esse 
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augmento  de  eoustrucção.  que  alguns  chegam  a  dizer  espantoso,  até  a^ora  nlo 
conseguio  dar  á  cidade  mais  de  10.70(5  prédios,  dos  quaes  0S4  doshabitados  o 
3.351  simples  barracas  e  telheiros. 

Por  maior  que  seja  o  engano  dos  que  julgam  enorme  a  população  do  Bo- 
lem, ninguém  afirmará  que  elk  vive  agglomerada  nas  casas  como  asontoce  nus 
grandes  cidades;  justamente  porque  as  exigências  da  vida  aqui,  aind  a  nao  sflo 
apertadas,  a  tendência  geral  é  para  cada  um  vivera  sua  vontade,  rasão  pela 
qual  na  classe  media  nao  está  introduzido  o  regimen  das  casas  de  pensão  .>  nas 
camadas  inferiores  o  dos  cortiços  com  o  accumulo  de  gente  próprio  das  ci  lados 
populosas. 

Isto  posto,  e  espalhada  como  é  a  população,  nao  podemos  absolutam.  ate 
contar  uma  media  de  10  habitantes  por  cada  oasa,  anica  maneira  de  obter 
100:000  almas  com  10.000  habitações  como  temos. 

O  recenseamento  do  1872  encontrou  no  município  de  Belém  63.465 
almas.  Nesse  tempo  pertenciam-lhc  ainda  S.  Domingos  e  Acará,  contando 
8.775  habitantos  e  hoje  erectos  em  municípios  independentes  ;  a  capital,  a 
sóde  do  município,  comprehendendo  as  paroohias  da  Só,  SantWnna,  Trindade 
e  Nazareth,  continha  apenas  34.464.  incluindo  se  n'estas,  legares  como  Pinhei- 
ro, Ilha  das  Onças,  Janipahuba,  Caraparú  etc,  (|ue  sommavam  mais  de  5.000 
almas,  e  que  agora  foram  recenseados  a  parte.  CoQSeguintemcnte  nao  contando 
em  1S72  a  área  urbana  da  capital,  nem  30.000  almas,  mesmo  com  grande  des- 
envolvimento nao  podia  em  24  annos  ter  mais  do  que  apresento,  isto  é,  60.000 
almas. 

Na  parte  do  Annuario  relativa  a  este  assumpto,  terei  opportunidade  de 
explanal-o  mais  minuciosamente  como  convém.  Acha  se  pois  concluída  em 
soffriveis  condições  a  mais  importante  tarefa  commettida  a  esta  Directoria,  o 
que  deve  servir  de  ponto  básico  ás  comparações  com  os  outros  trabalhos  (pie 
ella  organisar. 

A  maior  difficuklade  que  tenho  encontrado,  c  que  não  me  canço  de  rela- 
tar ao  Governo,  é  a  colheita  de  elementos,  o  que  colloca-me  n'uma  dependên- 
cia absoluta  de  outros  departamentos  administrativos  e  até  de  simples  particu- 
lares, visto  que  até  agora,  apesar  do  meu  continuo  esforço,  difficilmcnte  resol- 
vem-se  á  mandar  expontancamente  os  dados  de  (pie  carecemos. 

Em  tempo  relatarei  por  miúdo  todos  os  tropeços  que  se  me  tem  deparado, 
bastando  por  agora,  notar  qae  o  município  de  Anajás  desde  1S93.  a  despeito 
de  constantes  requisições  minhas,  de  terminantes  recnmmendaçOes  do  Governo 
e  até  de  pedidos  particulares,  ainda  não  mandou  um  só  dos  balancetes  de  sua 
receita  e  despeza. 

Finalmente,  iuterr 'mpc  a  Directoria,  trabalhos  interessantes,  ou  porque  os 
dados  que  chega  a  obter  são  incompletos,  ou  porque  a  sua  fonte  de  informa 
ções  falha  quando  menos  e-mera-se. 

Todavia  aproveitando  a  regularidade  relativa  de  certos  serviços,  a  reparti- 
ção com  o  seu  exíguo  pessoal  ha  conseguido  após  muitas  delongas  preparar 
para  o  próximo  numero  do  Annuario  serviços  como  estes,  aos  quaes  tem  presi- 
dido escrupulosa  exactidão : 

Alappas  da  producçâo  do  Estado,  relativos  a  1893,  1894  e  1895; 
ditos  de  exportação  dos  mesmos  annos ;  ditos  das  embarcações  entradas  e 
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sahidas.  dos  annos  de  1893  a  1896  ;  divisão  administrativa  do  Estado  ;  divisão 
judiciaria  do  Estado ;  divisão  policial  do  Estado:  mappas  dos  eleitores  dos 
annos  de  1893,  1891  e  1895;  receita  o  despeza  dos  mesmos  .  annos, 
faltando  algumas  Intendências  para  concluir  o  de  1895  ;  receita  e  despesa 
do  Estado"  de  Janeiro  á  Junho  de  1893,  1893—1891,  1895—1894; 
Receita  e  despesa  da  conta  de  deposito  dos  mesmos  annos ;  movimento  no 
curro  publico  dos  mesmos  annos ;  receita  e  despeza  da  Estrada  de  Ferro  de 
1893 ;  casas  de  caridade  de  1893,  1891  e  1895  ;  quadro  das  Companhias  ano- 
nymas  dos  mesmos  annos  ;  mappas  das  empresas  de  nave-^ação  fluvial ;  mappas 
das  escholas  primarias  de  1893  á  1S95  ;  dit  >s  da  eschola  normal  dos  mesmos 
annos;  ditos  dos  exames  di  mesma  dos  mesmos  annos;  ditos  dos  Lyceus  e 
Collegios  da  capital  dos  mesmos  annos;  mappas  dos  prédios  e  estabelecimentos 
commerciaes  e  outras  profissões  da  capital  no  anno  de  1891  (este  mappa  não 
indica  actualmente  os  prédios  e  estabelecimentos  da  capital) ;  ditos  do  inte- 
rior, idem:  receita  e  despe.-a  do  Pará  de  Junho  de  1838  á  Junho  de  1891, 
navegação  subvencionada,  etc. 

Devo  liuiit  ar-rue  por  hoje  a  estas  ligeiras  informações,  visto  que  tenho  de 
repetir  brevemente,  no  Annuario,  todos  estes  pontos,  dando-lhes  a  maior  lar- 
gueza possível. 

A  justiça  permitte-me  consignar  aqui  louvor  a  todos  os  funecionarios 
d'csta  Directoria,  incluídos  os  collaboradores,  pelo.  intelligente  dedicação  com 
que  se  desempenham,  tendo  a  sua  frente  o  sr.  secretario  Rnyinundo  Diniz 
Pinto  Marques. 

Sejam  as  minhas  ultimas,  breves,  mas  sinceras  palavras  á  v.  exc.  um 
agradecimento  pelo  apoio  que  não  negou  a  esta  Directoria. 

Saúde  e  Fraternidade 

BARROSO  REBELLO. 

PRIVILÉGIOS 

Loi  n.  (5,  li  1  de  Janeiro  de  1891. — Concede  privilegio  a 
Thayer  Frazão  para  a  extracção  de  eleo  de  crocodilo  e  preparo 
das  pelles  do  mesmo  amphibio. 

Concessão  caduca. 

Lei  n.  11,  de  13  de  Janeiro  de  1892. — Concede  a  Manoel 
João  Gonçalves  privilegio,  por  10  annos,  para  o  fabrico  de  sal  e 
moutagem  de  salinas  entre  Vizeu  e  Salinas. 

Concessão  caduca. 

Lei  n.  19,  de  21  de  Julho  de  1892. — DácoGcessao  exclusiva, 
por  10  annos,  a  Antonio  Pereira  de  Rarros  para  estabelecimento 
de  uma  fabrica  de  massas  alimcnticias. 

Concessão  cadaca. 
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Lei  n.  20,  dc  21  dc  JuIIk»  do  1892.— Concede  a  Manoel  IV 
dro  da  Silva  c  George  II.  Sunmer  privilegio,  por  In  bodos,  para 
uma  fabrica  de  artefactos  de  borracha  ciu  todo.-  oe  80U8  ramOB. 

Concessão  caduca. 

Lei  n.  21,  de  21  de  Julho  de  1892.— Concede  a  João  Mar 
ccllino  do  Valle  privilegio  para  uma  fabrioa  de  oimooto. 

Concessão  caduca. 

Lei  n.  37;  do  18  de  Agosto  dc  1 892,— Concede  a  Hildebran- 
do Barjona  de  Miranda  privilegio,  por  dous  ann.s.  para  explorar 
minas  de  petróleo  ou  qualquer  outra  substancia  mineral  ata  mar- 
gens do  rio  Tapajós. 

Vela  lei  n.  171  de  9  de  Junho  dc  189Í  foi  prologado  por  2 
ânuos  o  praso  para  a  exploração. 

Concessão  caduca. 

Lei  n.  39, de  19de  Agosto  de  1892.  -Concede  h  João  Duarte 
Pimentel  privilegio,  por  2  annos,  para  explorar  minas  de  carvão 
de  pedra  nas  margens  do  rio  Jamundá  e  seus  afluentes. 

Concessão  caduca. 

Lei  n.  85,  de  IS  de  Fevereiro  de  1893. — Concede  a  Pedrosa, 
Motta  &  Anfcongine  privilegio,  por  10  annos,  para  uma  fabrica  dc 
moer  trigo. 

Concessão  caduca. 

Lei  n.  111.  de  1."  de  Abril  dc  1893. — Concede  a  Antonio 
Marcellino  Cardoso  Barata  privilegio  para  explorar  minas  de  cat 
vão  de  pedra  e  aguas  mineraes  nos  municípios  de  Marapanim, 
Cintra,  Salinas  e  S.  João  dc  Pirabas. 

Concessão  caduca. 

Lei  u.  1 13,  de  l.°  de  Abril  de  1893. — Concede  a  Amyuthas 
E.  de  Carvalho  e  Silva,  privilegio  por  10  annos  para  uma  fabrica 
de  phosphoros. 

Pela  lei  n.  277,  de  1 1  de  Junho  de  1895,  foi  prologado  por 
mais  um  anno  e  pela  dc  n.  451  de  2  dc  Junho  dc  18!M>.  por  mais 
doi:s  annos,  o  praso  para  o  funccionamento  da  fabrica,  sob  pena  de 
caducidade  da  concessão. 
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•Lei  n.  125,  de  17  de  Abril  de  1893. — Dá  concessão  exclusi- 
va, por  10  annos,  a  Carlos  Freire  Autrao  para  montar  uma  fabrica 
de  vidros. 

Concessão  caduca. 

Lei  n.  130.de  19  de  Abril  de  1893. — Concede  a  José  Isidoro 
Bentes  privilegio  por  10  anãos  para  uma  fabrica  de  conservas 
alimentícias. 

Concessão  caduca. 

Lei  n.  131,  de  19  de  Abril  de  1893. — Dá  concessão  exclusi- 
va por  15  annos  a  Empresa  Industrial  do  Gram-Pará  para  o  ser- 
viço telephonico. 

Assignou  termo  de  concessão  em  19  de  Julho  do  mesmo 
annOj  transferindo-a  depois  ao  Banco  Emissor  do  Norte. 

Lei  n.  146,  de  16  de  Maio  de  1894. — Concede  privilegio, 
por  dez  annos,  a  Antonio  José  dos  Santos  para  montar  uma  fabri- 
ca de  cordoaria  e  tapeçaria  á  vapor. 

Assignou  termo  de  concessão  no  Thesouro  era  6  de  Agosto 
do  mesmo  anno. 

Pentence  o  privilegio  a  firma  constituída  de  Ferreira.  Cruz  & 
C." — Foi  inaugurada  a  fabrica  no  dia  24  de  Fevereiro  de  1890. 

Lei  n.  182,  de  18  de  Junho  de  1894. — Concede  privilegio 
por  15  annos,  ao  dr.  Pedro  Bezerra  da  Rocha  Moraes  para  uma 
estrada  do  rio  Acará  aos  limites  do  Estado  do  Maranhão. 

Concessão  caduca  por  ter  desistido  do  privilegio  o  concessio- 
nário. 

Lei  n.  183,  dc  18  de  Junho  de  1894. — Concedo  privilegio 
por  15  annos,  a  Eduardo  Balby  para  uma  estrada  do  rio  Capim 
aos  limites  do  Estado  do  Maranhão. 

Está  em  vigor  a  concessão. 

Lei  n.  212,  de  30  de  Junho  de  1894. — Concede  privilegio 
por  40  annos  ao  commendalor  José  Cardoso  da  Cunha  Coimbra  e 
bacharel  José  Olyntho  Barroso  Rebello.  para  explorarem  uma  es- 
trada de  ferro,  que  partindo  da  Boa  vista  ou  de  outro  lugar,  á 
margem  do  rio  Tapajós,  termine  alem  das  cachoeiras  que  impedem 
a  franca  navegação  do  mesmo  rio. 

Concessão  caduca. 
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Lei  n.  214,  de  30  do  Junho  dc  1894. — Concede  n  JobI  La- 
merao,  ou  a  empresa  que  orgauisir,  privilegio  po*  LO  annos,  )•:■  r:i 
estabelecer  uniu  fabrica  de  manufactura  de  chuojbo. 

Assigoou  termo  de  concessão  am  29  de  Setembro  do  hieaino 
anno,  tendo  terminado  o  praBO  para  o  estabelecimento  da  Fabrica 
em  3<i  de  Junho  de  1896. 

Concessão  caduca. 

Lei  n.  269,  de  7  de  Junho  de  1895. — Concede  privilegio  por 
cinco  annos.  a  Marcos  de  Carvalho  e  Pedro  da  Cunha  para  expio 
rarem  roineraes  no  rio  Parti  e  seus  afluentes,  no  município  de 
Almeirim. 

Já  caducou  a  concessão. 

Lei  n.  235.  de  14  de  Maio  de  1S!»5. — Concede  privilegio,  por 
10  annos,  a  Serafini  Ferreira  dc  Oliveira  \-  C."  para  o  estabeleci- 
mento de  uma  fabrica  de  perfumarias  solidas — Assigonram  termo 
de  concessão  cm  3  de  Agosto,  sendo  inaugurada  a  fabrica  no  dia 
17  de  Novembro  do  mesmo  anno. 

Lei  u  31Q,  de  29  de  Junho  de  1895.— Concede  a  Rufino 
Luiz  Tavares  privilegio  por  dez  annos  para  montar  uma  fabrica  á 
vapor  dc  chapeos  dj  pejlo,  fcltr.»  o  qualquer  outra  qualidade, 
excepto  de  pai  lia  . 

Concessão  caduca. 

Lei  n.  320,  dc  13  de  Julho  de  1S95. — Concede  privilegio 
por  10  annos,  a  Leonidas  Ramiro  da  Silva  Castro  para  montar 
uma  fabrica  de  leques. 

Tem  o  proso  de  18  mezes  para  o  funecionamento  da  fabrica, 
sob  pena  de  caducidade  da  concessão. 

Lei  n.  327,  de  13  de  Julho  de  1895. — Concede  a  Jayme 
Pombo  da  Gama  e  Abreu,  ou  á  empresa  que  organisar,  privilegio 
por  10  annos,  para  montar  uma  fabrica  de  pregos  de  ferro  e  arame. 

Tem  o  praeo  de  dous  annos  para  o  funccionaaiento  da  fabri- 
ca, sob  pena  de  caducidade  da  concessão. 

Lei  n.  328,  de  18  de  Junho  de  1S95. — Concede  a  Arsênio 
Pinto  Leite,  ou  a  empresa  que  organisar,  privil  ;gio  por  10  annos, 
para  montar  uma  fabrica  de  fiar  algodão  e  linho,  manufacturar 
tecidos  de  algodão  e  linho,  alvejal-os  e  preparal-os  para  morim  o 
madapolões  e  estampal-os  para  chitas. 

Tem  o  praso  de  dous  annos  para  o  estabelecimento  da  fabri- 
ca, sob  pena  de  caducidade  da  concessão. 
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Lei  n.  442,  de  28  de  Maio  de  1896. — Concede  a  Raul  Pinto 
Gomes  &  C.a  privilegio  por  10  annos  para  montar  uma  fabrica  de 
tintas'a  oleo  para  qualquer  pintura. 

Assignou  termo  de  concessão  em  19  de  Dezembro  do  mesmo 

anno. 

Tem  o  praso  de  dous  annos  para  o  funccionameoto  da  fabrica, 
sob  pena  de  r-aducidado  da  concessão. 

Lei  n.  443,  de  29  dc  Maio  de  1896.-  Cqnde  a  JoAo  Morei- 
ra da  Costa,  privilegio  por  10  annos,  para  montar  uma  fabrica  de 

cerveja. 

Assignou  termo  de  concessão  em  16  de  Dezembro  do  mesmo 

anno. 

Tem  o  praso  de  duus  annos,  para  o  funccionameoto  da  fa- 
brica, sob  pena  de  caducidade  da  concessão. 

Lei  n.  450.  de  2  de  Junho  de  1896. — Concede  a  Raul  Pin- 
to Gomes  &  C.a  privilegio  por  dez  annos,  para  montarem  uma  fa- 
brica de  telas  de  arame. 

Termo  de  coneessã  >  de  19  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Tem  o  praso  de  dois  anãos  para  o  funccionamento  da  fabrica, 
sob  pena  de  caducidade  da  coicessão. 

Lei  n.  452,  de  2  de  Junho  de  1896. — Concedo  a  Pedro  Cor- 
reia Faseio,  ou  a  empresa  que  organisar.  privilegio  por  10  annos. 
para  montar  uma  fabrica  de  tijolos  de  mosaico. 

Termo  de  concessão  em  2  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Tem  o  praso  de  dois  annos  para  o  funccionamento  da  fabrica, 
sob  pena  de  caducidade  da  concessão. 

Lei  n.  454,  de  6  de  Junho  de  1896. — Concede  a  Leôncio 
Antunes  Gurjão,  ou  a  empresa  que  organisar,  privilegio  por  10 
annos.  para  fornecer  lenha  económica  á  população  da  capital. 

Obteve  carta  de  concessão  do  privilegio  em  9  de  Fevereiro 
de  1S97. 
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